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Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
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O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL "COMPLEXO 

NASCENTES DO PANTANAL 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL, AMBIENTAL E TURÍSTICO DO 
COMPLEXO NASCENTES DO PANTANAL 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL DE 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 02/2013 

 
O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, 
Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal 
RETIFICA a publicação do Edital de Resultado do Pregão Presencial 
02/2012, publicado no JORNAL OFICIAL Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso, ANO VIII – Nº 1718 de 13 de maio de 
2.013 às páginas 1 e 2. Onde se lê “teve como Empresa 
“VENCEDORA”, ETCA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA – 
CNPJ: 04.176.501/0001-84, tendo apresentado proposta final de R$ 
2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais)” LEIA-SE: teve 
como Empresa “VENCEDORA”, ETCA CONSULTORIA E 
ASSESSORIA LTDA – CNPJ: 04.176.501/0001-84, tendo 

apresentado proposta final de R$ 2.240.000,00 (dois milhões duzentos 
e quarenta mil reais). 
São José dos Quatro Marcos/MT, aos 18 dias do mês de julho de 
2013. 
  
PAULO SÉRGIO GONSALVES 
Pregoeiro – Portaria 02/2012 

Publicado por: 
Dariu Antonio Carniel 

Código Identificador:28AE4392 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO PR 66-2013 
 
RESULTADO DE LICITAÇÃO.  
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 66/2013  
  
A Pregoeira oficial da Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de 
Mato Grosso; torna público o resultado da sessão que se realizou na 
data de 19/07/2013, licitação na modalidade de Pregão Presencial, 
Menor Preço foi a empresa: ITEM 01 – SBRUSSI E SBRUSSI LTDA 
- ME. 
  
Água Boa, 19 de Julho de 2013. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:B10D7CBD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PR 72-2013 

 
PREGÃO PRESENCIAL 072/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Água Boa, estado de Mato Grosso, através 
do seu Pregoeiro Oficial, comunica aos interessados que será aberta 
licitação na modalidade de Pregão Presencial para Registro de Preços 
regida pela n°. Lei 10.520 de 17 de julho e 2.002, com aplicação 
subsidiária da Lei nº. 8.666/93, e no Decreto Municipal n°2.455/2013 
e suas alterações posteriores e demais disposições aplicáveis. 
  
MODALIDADE: Pregão Presencial nº. 072/2013. 
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de medicamentos. 
REALIZAÇÃO: 01/08/2013. 
INICIO RECEBIMENTOS DOS ENVELOPES: 08h30min. 
  
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Água Boa MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min horas. 
  
Água Boa, 19de Julho de 2013. 
  
CARINA MIGNOSO 
Pregoeira Oficial do Município de água Boa 

Publicado por: 
Ivania Cezira Volpi 

Código Identificador:5851AED3 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 067/2013 
No dia 19 de JULHO DE 2013, o pregoeiro oficial com auxilio da 
Secretaria de Saúde e Departamento Jurídico da Prefeitura de Alta 
Floresta – MT, analisou e julgou a impugnação apresentada pela 
empresa MB TEXTIL LTDA, CNPJ Nº 00.894.372/0001-09, 
conforme devidamente fundamentado. 
Ante ao exposto e dá análise acurada do que consta nos autos, 
CONHEÇO da IMPUGNAÇÃO, por estar dentro do prazo legal, e 
no mérito, NEGO PROVIMENTO  a impugnação apresentada pela 
empresa MB TEXTIL LTDA, CNPJ Nº 00.894.372/0001-09, 
mantendo inalterado o edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 
067/2013. 
  
Publique-se, Registre-se e Intime-se. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:4117F828 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  

 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 067/2013 
No dia 19 de JULHO DE 2013, o pregoeiro oficial com auxilio da 
Secretaria de Saúde e Departamento Jurídico da Prefeitura de Alta 
Floresta – MT analisou e julgou a impugnação apresentada pela 
empresa INJEX INDÚSTRIAS CIRURGICAS LTDA, CNPJ Nº 
59.309.302/0001-99, conforme devidamente fundamentado. 
Ante ao exposto e dá análise acurada do que consta nos autos, 
CONHEÇO da IMPUGNAÇÃO, por estar dentro do prazo legal, e 
no mérito, NEGO PROVIMENTO  a impugnação apresentada pela 
empresa INJEX INDÚSTRIAS CIRURGICAS LTDA, CNPJ Nº 
59.309.302/0001-99, mantendo inalterado o edital de PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 067/2013. 
  
Publique-se, Registre-se e Intime-se. 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:73B694D0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 103/2013  
 
Contratada: J A de Oliveira & Cia ltda ME 
Objeto: Contratação de empresa para construção de ponte em madeira 
sobre o córrego da pinguela na MU-10; reforma de ponte em madeira 
sobre o córrego do quita, localizado na MU 10. 
Prazo: Fica o presente prorrogado o prazo de execução da Reforma de 
ponte em madeira sobre o córrego do Quita, localizado na MU 10 em 
60 dias a partir de seu vencimento extinguindo-se em 17/09/2013, 
prorrogável nos termos da Lei 8.666/93. 
Data: 18/07/2013 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Setor de Licitações 
Alto Araguaia 18/07/2013 
 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:48B63F2B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 052, DE 20 DE MAIO DE 2013 
 

“Dispõe sobre feriado Municipal”. 
  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica decretado FERIADO MUNICIPAL o dia 24 de maio de 
2013, em comemoração à Padroeira da Cidade de Alto Araguaia, 
Nossa Senhora Auxiliadora. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 20 de maio de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:D3931084 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 054, DE 22 DE MAIO DE 2013 
 

“Cria a Divisão de Manutenção de Veículos”. 
  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criada na Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Alto Araguaia - MT, a Divisão de Manutenção de 
Veículos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social, conforme art. 23, Capítulo V, Das Disposições Finais, da Lei 
Municipal nº 2.743/2010. 
  
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 22 de maio de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C5190207 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 055, DE 23 DE MAIO DE 2013 

 
“Dispõe sobre Ponto Facultativo”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais, e, 
  
Considerando o feriado do dia 30 de maio de 2013, em que é 
celebrado Corpus Christi. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1° Fica decretado Ponto Facultativo no dia 31 de maio de 2013, 
para os seguintes Órgãos Públicos Municipais: 
  
Secretaria Municipal de Educação; 
Secretaria Municipal de Promoção Social; 
Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Laser; 
Secretaria Municipal de Obras; 
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Planejamento; 
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento; 
Secretaria Municipal Administração; 
Secretaria Municipal de Infra-Estrutura; 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 
  
I - Exceto a todas as Secretarias que possuem serviços emergenciais, 
tais como: 
Serviços de abastecimento de água; 
Serviços de limpeza pública e coleta de lixo; 
Secretaria Municipal de Saúde (todos os Departamentos) 
Serviços de Saúde Hospitalar; 
Serviços Ambulatoriais; 
Serviços de Iluminação Pública; 
Serviços de Vigilância; 
  
Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 23 de maio de 2013. 
  
JÊRONIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:13793E4D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 063, DE 03 DE JUNHO DE 2013 

 
“Torna inservível veículos do município de Alto 
Araguaia”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica declarado como INSERVÍVEL para o uso do Poder 
Público Municipal de alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, os bens 
abaixo desciminados e inscrito patrimonialmente junto ao Poder 
Executivo. 
  
Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYX - 2981, chassis 
JMYHNP15WWA007495. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Bons, 
Retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYZ - 3221, chassis 
JMYHNP15WWA007445. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Regulares, 
Retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
.Caminhonete/Renault/Master Altechamb, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa KAO - 8357, chassis 
93YADCUD55J591053. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Bom, 
Diferencial bom, Lataria Bom, Bancos Bons, Pneus Ruim, espaço 
para passageiros 6, assessórios Bons, vidros Bons, retrovisores Bons, 
a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a 
sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o veiculo era 

usado em transporte de pacientes atingindo distancia significativa. 
Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um Bem 
Inservível. 
  
.Caminhonete/Fiat/FiorinoTransform A, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2006/2007, placa KAS - 5126, chassis 
98D25504978792558. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio 
desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, Diferencial 
Regular, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, espaço 
para passageiros 5, assessórios Nenhum, vidros Bons, retrovisores 
Regulares, a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se 
inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o 
veiculo era usado em transporte de pacientes atingindo distancia 
significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se 
um Bem Inservível. 
  
.Fiat/Fiorino IE, de cor Branca, ano de fabricação/modelo2003/2003, 
placa JZS - 6433,chassis 9BD25504538726872. O veiculo descrito 
acima se encontra no Pátio desta Prefeitura, com documentação em 
dia, motor Ruim, Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruim, 
Pneus Inservíveis, espaço para passageiros 5, assessórios Nenhum, 
vidros Ruins, retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em viagem atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
.Caminhonete/Nissan/Frontier4 x 4 XE, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa JZZ - 3234, chassis 
94DCMUD225J610419. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inserviveis, espaço para passageiros 5, assessórios Regulares, vidros 
Regulares, retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em serviços da educação 
atingindo distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de 
reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
.Imp/Ford Verona 1.8 GLX, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo1995/1995, movida a Gasolina, placa JYH - 6732, 
chassi 8AFZZZ54ISJ034943. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Não Aplicável, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inservíveis, vidros Regulares e Retrovisores regulares a sua situação 
de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua 
manutenção por este Poder Público, portanto. Não havendo mais 
possibilidade de reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Renault/Scenic RT 2.0, de cor Cinza, ano de 
fabricação/modelo2000/2000, movido a gasolina, placa CPB – 0186.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regular, Pneus Inservíveis, assessórios Ruim, vidros 
Ruim e retrovisores Regulares, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Bons, Pneus Inservíveis, assessórios Regulares, 
vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
.Fiat/Stradaworking, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2002/2002, movido a gasolina, placa JZM – 0022.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regulares, Pneus Inservíveis, Assessórios Não 
Aplicáveis, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de 
decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção 
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por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Uno Mille Fire Flex, de cor Vermelha, ano de 
fabricação/modelo2006/2006, movido álcool/gasolina, placa K|AM – 
3726. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, 
com documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, 
Lataria Boa, Bancos Regulares, Pneus Ruins, Assessórios Não 
Aplicáveis, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de 
decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção 
por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Uno Mille Fire Flex, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2008/2008, movido álcool/gasolina, placa HTA – 
6931. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, 
com documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, 
Lataria Ruim, Bancos Regulares, Pneus Regulares, Assessórios Ruim, 
vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
Art. 2º Por força da inservibilidade declarada no Artigo 1º fica os bens 
acima discriminados excluídos do Patrimônio Público Municipal, 
devendo o departamento competente efetuar a devida exclusão, dando 
baixa nas competente anotações. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 03 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:00146514 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 068, DE 21 DE JUNHO DE 2013 

 
“Revoga o Decreto nº 063/2013, que torna inservível 
veículos do município de Alto Araguaia”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 063/2013, que declarado como 
inservível para o uso do Poder Público Municipal de alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, os bens abaixo desciminados e inscrito 
patrimonialmente junto ao Poder Executivo. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 21 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:F2199A10 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 069, DE 21 DE JUNHO DE 2013 

 
“Torna inservível ao Patrimônio Público veículos e 
produtos legalmente apreendidos do Município de 
Alto Araguaia”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º Fica declarado como inservível para o uso do Poder Público 
Municipal de alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, os bens abaixo 
desciminados e inscrito patrimonialmente junto ao Poder Executivo. 
  
Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYX - 2981, chassis 
JMYHNP15WWA007495. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Bons, 
Retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYZ - 3221, chassis 
JMYHNP15WWA007445. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Regulares, 
Retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Caminhonete/Renault/Master Altechamb, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa KAO - 8357, chassis 
93YADCUD55J591053. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Bom, 
Diferencial bom, Lataria Bom, Bancos Bons, Pneus Ruim, espaço 
para passageiros 6, assessórios Bons, vidros Bons, retrovisores Bons, 
a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a 
sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o veiculo era 
usado em transporte de pacientes atingindo distancia significativa. 
Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um Bem 
Inservível. 
  
Caminhonete/Fiat/FiorinoTransform A, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2006/2007, placa KAS - 5126, chassis 
98D25504978792558. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio 
desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, Diferencial 
Regular, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, espaço 
para passageiros 5, assessórios Nenhum, vidros Bons, retrovisores 
Regulares, a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se 
inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o 
veiculo era usado em transporte de pacientes atingindo distancia 
significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se 
um Bem Inservível. 
  
Fiat/Fiorino IE, de cor Branca, ano de fabricação/modelo2003/2003, 
placa JZS - 6433,chassis 9BD25504538726872. O veiculo descrito 
acima se encontra no Pátio desta Prefeitura, com documentação em 
dia, motor Ruim, Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruim, 
Pneus Inservíveis, espaço para passageiros 5, assessórios Nenhum, 
vidros Ruins, retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em viagem atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Caminhonete/Nissan/Frontier4 x 4 XE, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa JZZ - 3234, chassis 
94DCMUD225J610419. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inserviveis, espaço para passageiros 5, assessórios Regulares, vidros 
Regulares, retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em serviços da educação 
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atingindo distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de 
reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Imp/Ford Verona 1.8 GLX, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo1995/1995, movida a Gasolina, placa JYH - 6732, 
chassi 8AFZZZ54ISJ034943. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Não Aplicável, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inservíveis, vidros Regulares e Retrovisores regulares a sua situação 
de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua 
manutenção por este Poder Público, portanto. Não havendo mais 
possibilidade de reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Renault/Scenic RT 2.0, de cor Cinza, ano de 
fabricação/modelo2000/2000, movido a gasolina, placa CPB - 0186.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regular, Pneus Inservíveis, assessórios Ruim, vidros 
Ruim e retrovisores Regulares, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
Nissan/Frontier 4x4 SE, de cor Cinza, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, o veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio da Prefeitura, com documentação em dia, motor Regular, 
Diferencial Regular, Lataria Regular, Bancos Bons, Pneus Inservíveis, 
assessórios Regulares, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação 
de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua 
manutenção por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade 
de reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Stradaworking, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2002/2002, movido a gasolina, placa JZM - 0022.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regulares, Pneus Inservíveis, Assessórios Não 
Aplicáveis, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de 
decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção 
por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Uno Mille Fire Flex, de cor Vermelha, ano de 
fabricação/modelo2006/2006, movido álcool/gasolina, placa KAM - 
3726. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, 
com documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, 
Lataria Boa, Bancos Regulares, Pneus Ruins, Assessórios Não 
Aplicáveis, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de 
decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção 
por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Uno Mille Fire Flex, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2008/2008, movido álcool/gasolina, placa HTA - 
6931. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, 
com documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, 
Lataria Ruim, Bancos Regulares, Pneus Regulares, Assessórios Ruim, 
vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
Lote de Madeira , contendo Cedrinho, Cedro, Champanhe, Cupiuba e 
Diversas, totalizando 33,3751 M 3. 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cupuba Catanudo, totalizando 
5,89865 M 3. 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Champanhe, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Jatoba, Piquia, totalizando 7,7045425 M 3 . 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cambara, e Diversas, totalizando 
12,0279725 M3 . 
  

Lote de Madeira , contendo Catanudo, Cedrinho, Cedro, Champanhe, 
Cupiuba, Jatoba, e Diversas, totalizando 30,27166379 M3 . 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Canela, Cedro, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Garapeiro e Piquia,, totalizando 0,62098608 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Faveira-Dura, Piquia, e 
Diversas, totalizando 3,348819 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Piquia e Diversas, 
totalizando 12,11341875 M3 
  
Lote de Madeira , contendo, Diversas, totalizando 16,501425 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Abiurana, Cambara, Cedro, Cupiuba, 
Garapeiro, Piquia, totalizando 34,214505 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 34,500939 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 25,6037595 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Sucupira, e Diversas, 
totalizando 20.43324868 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Abiurana. Cambara e Diversas, 
totalizando 6,01858 M3 
deadeira , contendo Abiurana, Cambara, Cedro, Cedrinho e Diversas, 
totalizando 3.707 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 3,463542 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 17.297 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 16.710 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 21.094 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 14.924 M3 
  
32 Lote de Madeira , contendo Cedrinho, Cedro, Champanhe, 
Cupiuba e Diversas, totalizando no máximo 15.725 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cupuba Catanudo, totalizando no 
máximo 20.918 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Champanhe, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Jatoba, Piquia, totalizando no máximo 12.060 M3 
  
Art. 2º Por força da inservibilidade declarada no Artigo 1º fica os bens 
acima discriminados excluídos do Patrimônio Público Municipal, 
devendo o departamento competente efetuar a devida exclusão, dando 
baixa nas competente anotações. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 21 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:79D7E800 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 070, DE 21 DE JUNHO DE 2013 

 
“Convoca a IX Conferência Municipal de Assistência 
Social”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, em conjunto com a Presidente 
do Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas 
atribuições e, considerando a necessidade de avaliar e propor 
diretrizes para a implementação da Política de Assistência Social no 
Município, 
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DECRETA: 
  
Art. 1º Fica convocada a IX Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada no dia 05 de julho de 2013, tendo como tema 
central: “Gestão e Financiamento para a efetivação do SUAS”. 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de assistência social. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 21 de junho de 2013.  
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito de Alto Araguaia 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:D7418589 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 071, DE 24 DE JUNHO DE 2013 
 

“Revoga o Decreto nº 069/2013, que torna inservível 
veículos do município de Alto Araguaia”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica revogado o Decreto nº 069/2013, que declarado como 
inservível para o uso do Poder Público Municipal de alto Araguaia, 
Estado de Mato Grosso, os bens abaixo desciminados e inscrito 
patrimonialmente junto ao Poder Executivo. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 24 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:A5C3A5F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 072, DE 24 DE JUNHO DE 2013 

 
“Torna inservível ao Patrimônio Público veículos e 
produtos legalmente apreendidos do Município de 
Alto Araguaia”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica declarado como inservível para o uso do Poder Público 
Municipal de alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, os bens abaixo 
desciminados e inscrito patrimonialmente junto ao Poder Executivo. 
  
Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYX - 2981, chassis 
JMYHNP15WWA007495. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Bons, 
Retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  

Microonibus/IMP/MMC L300, de cor vermelha, ano de 
fabricação/modelo 1998/1999, placa, JYZ - 3221, chassis 
JMYHNP15WWA007445. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, Motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, 
Espaço Para Passageiros 11, Assessórios Nenhum, Vidros Regulares, 
Retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por tempo de uso, 
torna-se inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo 
porque o veiculo era usado em transporte de alunos atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Caminhonete/Renault/Master Altechamb, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa KAO - 8357, chassis 
93YADCUD55J591053. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Bom, 
Diferencial bom, Lataria Bom, Bancos Bons, Pneus Ruim, espaço 
para passageiros 6, assessórios Bons, vidros Bons, retrovisores Bons, 
a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a 
sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o veiculo era 
usado em transporte de pacientes atingindo distancia significativa. 
Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um Bem 
Inservível. 
  
Caminhonete/Fiat/FiorinoTransform A, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2006/2007, placa KAS - 5126, chassis 
98D25504978792558. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio 
desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, Diferencial 
Regular, Lataria Regular, Bancos Ruins, Pneus Inservíveis, espaço 
para passageiros 5, assessórios Nenhum, vidros Bons, retrovisores 
Regulares, a sua situação de decomposição por tempo de uso, torna-se 
inviável a sua manutenção por este Poder Público, mesmo porque o 
veiculo era usado em transporte de pacientes atingindo distancia 
significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se 
um Bem Inservível. 
  
Fiat/Fiorino IE, de cor Branca, ano de fabricação/modelo2003/2003, 
placa JZS - 6433,chassis 9BD25504538726872. O veiculo descrito 
acima se encontra no Pátio desta Prefeitura, com documentação em 
dia, motor Ruim, Diferencial Ruim, Lataria Ruim, Bancos Ruim, 
Pneus Inservíveis, espaço para passageiros 5, assessórios Nenhum, 
vidros Ruins, retrovisores Ruins, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em viagem atingindo 
distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Caminhonete/Nissan/Frontier4 x 4 XE, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, placa JZZ - 3234, chassis 
94DCMUD225J610419. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Ruim, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inserviveis, espaço para passageiros 5, assessórios Regulares, vidros 
Regulares, retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público, mesmo porque o veiculo era usado em serviços da educação 
atingindo distancia significativa. Não havendo mais possibilidade de 
reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Imp/Ford Verona 1.8 GLX, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo1995/1995, movida a Gasolina, placa JYH - 6732, 
chassi 8AFZZZ54ISJ034943. O veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio desta Prefeitura, com documentação em dia, motor Ruim, 
Diferencial Não Aplicável, Lataria Regular, Bancos Regulares, Pneus 
Inservíveis, vidros Regulares e Retrovisores regulares a sua situação 
de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua 
manutenção por este Poder Público, portanto. Não havendo mais 
possibilidade de reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Renault/Scenic RT 2.0, de cor Cinza, ano de 
fabricação/modelo2000/2000, movido a gasolina, placa CPB - 0186.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regular, Pneus Inservíveis, assessórios Ruim, vidros 
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Ruim e retrovisores Regulares, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
Nissan/Frontier 4x4 SE, de cor Cinza, ano de 
fabricação/modelo2005/2005, o veiculo descrito acima se encontra no 
Pátio da Prefeitura, com documentação em dia, motor Regular, 
Diferencial Regular, Lataria Regular, Bancos Bons, Pneus Inservíveis, 
assessórios Regulares, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação 
de decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua 
manutenção por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade 
de reformar, torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Stradaworking, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2002/2002, movido a gasolina, placa JZM - 0022.O 
veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, com 
documentação em dia, motor Ruim, Diferencial Regular, Lataria 
Regular, Bancos Regulares, Pneus Inservíveis, Assessórios Não 
Aplicáveis, vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de 
decomposição por tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção 
por este Poder Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, 
torna-se um Bem Inservível. 
  
Fiat/Uno Mille Fire Flex, de cor Branca, ano de 
fabricação/modelo2008/2008, movido álcool/gasolina, placa HTA - 
6931. O veiculo descrito acima se encontra no Pátio da Prefeitura, 
com documentação em dia, motor Regular, Diferencial Regular, 
Lataria Ruim, Bancos Regulares, Pneus Regulares, Assessórios Ruim, 
vidros Bons e retrovisores Bons, a sua situação de decomposição por 
tempo de uso, torna-se inviável a sua manutenção por este Poder 
Público. Não havendo mais possibilidade de reformar, torna-se um 
Bem Inservível. 
  
Lote de Madeira , contendo Cedrinho, Cedro, Champanhe, Cupiuba e 
Diversas, totalizando 33,3751 M 3. 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cupuba Catanudo, totalizando 
5,89865 M 3. 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Champanhe, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Jatoba, Piquia, totalizando 7,7045425 M 3 . 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cambara, e Diversas, totalizando 
12,0279725 M3 . 
  
Lote de Madeira , contendo Catanudo, Cedrinho, Cedro, Champanhe, 
Cupiuba, Jatoba, e Diversas, totalizando 30,27166379 M3 . 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Canela, Cedro, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Garapeiro e Piquia,, totalizando 0,62098608 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Faveira-Dura, Piquia, e 
Diversas, totalizando 3,348819 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Piquia e Diversas, 
totalizando 12,11341875 M3 
  
Lote de Madeira , contendo, Diversas, totalizando 16,501425 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Abiurana, Cambara, Cedro, Cupiuba, 
Garapeiro, Piquia, totalizando 34,214505 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 34,500939 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 25,6037595 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Sucupira, e Diversas, 
totalizando 20.43324868 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Abiurana. Cambara e Diversas, 
totalizando 6,01858 M3 
eadeira , contendo Abiurana, Cambara, Cedro, Cedrinho e Diversas, 
totalizando 707 M3 

Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 3,463542 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 17.297 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 16.710 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 21.094 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Diversas, totalizando 14.924 M3 
  
32 Lote de Madeira , contendo Cedrinho, Cedro, Champanhe, 
Cupiuba e Diversas, totalizando no máximo 15.725 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cedro, Cupuba Catanudo, totalizando no 
máximo 20.918 M3 
  
Lote de Madeira , contendo Cambara, Cedro, Champanhe, Cupiuba, 
Faveira-Dura, Jatoba, Piquia, totalizando no máximo 12.060 M3 
  
Art. 2º Por força da inservibilidade declarada no Artigo 1º fica os bens 
acima discriminados excluídos do Patrimônio Público Municipal, 
devendo o departamento competente efetuar a devida exclusão, dando 
baixa nas competente anotações. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 24 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:E184D4BA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 073, DE 24 DE JUNHO DE 2013 

 
“Cria a Divisão de Equipe de Serviços de 
Manutenção de Estradas Vicinais e Municipais III”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criada na Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Alto Araguaia - MT, a Divisão de Equipe de Serviços de 
Manutenção de Estradas Vicinais e Municipais III da Secretaria 
Municipal de Obras e Frota, conforme art. 23, Capítulo V, Das 
Disposições Finais, da Lei Municipal nº 2.743/2010. 
  
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 24 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:A8368755 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 074, DE 27 DE JUNHO DE 2013 
 

“Torna Bem inservível para servível”. 
  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais, e, 
  
Considerando a solicitação nº 025/2013, de 27 de junho de 2013, da 
Secretaria Municipal de Obras e Frotas, assinada pelo Senhor 
Edinaldo Alves de Abreu. 
  
DECRETA: 
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Art. 1º Fica tornado com servivel para o uso da Administração, o 
veículo FRONTIER de marca NISSAN 4x4, placa KAC 7985. 
  
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 27 de junho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C71BEC6E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 075, DE 02 DE JULHO DE 2013 

 
“Homologa o resultado final do Processo Seletivo 
para Conselheiro Tutelar nº 001/2013”. 

  
O Cidadão Jerônimo Samita Maia Neto, Prefeito Municipal de Alto 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e, 
  
Considerando o resultado das Provas de Conhecimento; 
  
Considerando o Resultado da Eleição no dia 23 de junho de 2013; 
  
Considerando o Parecer Psicossocial favorável. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica Homologado o resultado final do Processo Seletivo para 
Conselheiro Tutelar nº 001/2013, conforme relação dos candidatos 
eleitos e respectivos suplentes, constantes no Anexo I. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 02 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I 
  
  

CANDIDATO (A) 
PROVA DE CONHECIMENTOS ELEIÇÃO 

TOTAL DE 
PONTOS   ECA INF. ACERTOS 

PONTOS 
NA PROVA 

VOTAÇÃO 

  
1 

FABIO LUÍZ 
LOPES 
RODRIGUES 

4 7 11 33 479 512 

  
2 

LÚCINEY ALVES 
DE REZENDE 

8 5 13 39 367 406 

  
3 

CLÁUDIA 
PARULA 
MOREIRA 

8 10 18 54 276 330 

  
4 

IVONEIDE 
GARCIA PAES 

6 8 14 42 215 257 

  
5 

MARLENE 
SANTOS DE 
REZENDE 

4 3 7 21 225 246 

SUPL. 
ELAINE 
FERREIRA 
SOUZA 

9 7 16 48 185 233 

SUPL. 
SINILAINE 
GONÇALVES 

5 8 13 39 173 212 

SUPL. 
SUZANETE S. DE 
REZENDE DAVID 

5 6 11 33 170 203 

SUPL. 
ROSIMAR 
BATISTA 
FERREIRA 

9 6 15 45 155 200 

SUPL. 
VANUSA 
FRANÇA DOS 
SANTOS 

7 6 13 39 154 193 

SUPL. 
VERA LÚCIA DE 
JESUS 

3 4 7 21 130 151 

SUPL. 
JULIANE 
DELMOND 
BRASIL 

5 7 12 36 92 128 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:A1BA504F 
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 076, DE 02 DE JULHO DE 2013 

 
“Cria a Divisão de Equipe de Serviços de 
Manutenção e Limpza das Rua do Município”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Fica criada na Estrutura Organizacional da Prefeitura 
Municipal de Alto Araguaia - MT, a Divisão de Equipe de Serviços de 
Manutenção e Limpza das Rua do Município da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Serviços Urbano, conforme art. 23, Capítulo V, 
Das Disposições Finais, da Lei Municipal nº 2.743/2010. 
  
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Alto Araguaia, 02 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:FB0B492E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 051, DE 01 DE JULHO DE 2013. 
 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO ANUAL E GERAL, 
DOS VENCIMENTOS DE TODOS OS 
SERVIDORES MUNICIPAIS, CONFORME 
PRECEITUA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DO 
BRASIL EM SEU ARTIGO 37, INCISO X; E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS , Estado do 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, 
inciso IV combinado com o art. 12, incisos VII e XIV e art. 13, 
incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, e 
  
CONSIDERANDO, o que dispõe a Lei Municipal n°. 292/1990 em 
seu artigo 63; alterado pela nova redação oferecida pelo artigo 33 
combinado com o Parágrafo Único da Lei Municipal n°. 886, de 13 de 
Dezembro de 2011; 
  
CONSIDERANDO, o que dispõe a Lei Municipal n°. 874, de 08 de 
Novembro de 2011, e que define o Quadro de Pessoal e o respectivo 
Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Administração Pública 
do Município de Alto Garças-MT; 
  
CONSIDERANDO, o que dispõe a Lei Municipal n°. 813/2010, com 
suas alterações definidas pela Lei Municipal n°. 879, de 30 de 
Novembro de 2011, e que define a carreira e remuneração dos 
profissionais da Educação Básica do Município de Alto Garças-MT; 
  
CONSIDERANDO, o que dispõe a Lei Federal n°. 11.738, de 16 de 
Julho de 2008 que regulamenta a alínea “e” do Inciso III do caput do 
artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 
  
CONSIDERANDO, o que dispõe a Portaria n°. 1.496, de 28 de 
Dezembro de 2012, do Ministério da Educação e Cultura; 
  
CONSIDERANDO, o que está gravado no artigo 37, Inciso X, da 
Constituição da República Federativa do Brasil; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º.Ficam reajustadas as Tabelas Salariais dos integrantes do 
funcionalismo público municipal; contidas no Anexo I da Lei 
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Municipal n°. 874, de 08 de Novembro de 2011; e as Tabelas Salariais 
contidas nos Anexos V e VI, da Lei Municipal n°. 813/2010; através 
da aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor-INPC, 
divulgado pelo IBGE, assinalado em 7,16% (sete pontos percentuais e 
dezesseis décimos). 
  
Art. 2°. Ficam reajustadas as Tabelas Salariais, dos Professores, dos 
Professores com Licenciatura Curta e dos Técnicos Administrativos 
Educacionais Profissionalizados e não Profissionalizados; contidas 
nos Anexos I, II, III e IV da Lei Municipal n°. 813/2010; através da 
aplicação do índice determinado pela Portaria n°. 1.496/2012/MEC, 
de 28 de Dezembro de 2012, assinalado em 7.97% (sete pontos 
percentuais e noventa e sete décimos). 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4°. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças-MT, 01 de Julho de 2013. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:A783FBA9 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO N° 062/2013 

 
PREGÃO PRESENCIAL R.P N° 038/2013 
TIPO:MAIOR DESCONTO POR ITEM  
  
1 – OBJETO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS DE MAQUINAS PESADAS ORIGINAIS, NOVAS, 
PRIMEIRO USO, NECESSÁRIAS PARA MANUTENÇÃO DOS 
MAQUINÁRIOS QUE COMPÕE A FROTA MUNICIPAL. 
2 - A Prefeitura de Alto Garças por intermédio de sua Pregoeira e no 
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n° 020/2013, de 
02 de Janeiro de 2013, comunica aos interessados que fará realizar a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial Registro de Preço – N° 
038/2013, cuja objeto acima citado. 
  
3 - Cópias deste edital poderão ser obtidas, na Sala de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças - MT, situada na Rua 
Dom Aquino, 346, Bairro Centro, informações adicionais e 
esclarecimentos, no mesmo endereço ou pelo telefone (66) 3471-
2450. Das 13h00min às 18h00min . 
  
Data Abertura das Propostas: 01/08/2013 
Local: Sala de Compras e Licitação 
Horário: 08:h00min horas. 
Tipo: Maior Desconto Por Item 
  
Alto Garças - MT, 19 de Julho de 2013. 
  
EDI BATISTA RIBEIRO DE MIRANDA  
Pregoeira 
Portaria n° 020/2013 
  
De acordo: 
  
ANDERSON OLIVEIRA DE SOUZA 
Advogado – OAB/MT n° 8.322 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:8EFAAA1D 
 

 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato de Contrato: N°058/2013 
Contratado: INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA 
CNPJ: 10.717.170/0001-45 
Objeto: Registro de Preços para Aquisição de Cloro Granulado 65 
% para tratamento do abastecimento de água do município de 
Alto Garças-MT. 
Valor: R$9.080,00 (Nove Mil e Oitenta Reais ) 
Vigência: 15/05/2013 à 15/07/2013. 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:1DD3891E 
 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS  

 
Extrato : N°063/2013 
Contratado: DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMÁTICA SA  
CNPJ: 45.170.289/0001-25 
Objeto: contratação de solução integrada interativa de computador e 
projeção, denominada Computador Interativo e Solução de Lousa 
Digital, para o atendimento das redes públicas de ensino dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios e demais entidades autorizadas a aderir 
ao programa de acordo com a legislação específica vigente, para 
atender ao Programa Nacional de Tecnologia Educacional 
(PROINFO) do Ministério da Educação, referente ao item 01 - 
COMPUTADOR INTERATIVO, do Pregão Eletrônico nº 72 /2011b. 
Valor:R$ R$7.300,00 (Sete mil trezentos reais) 
Vigência: 22/05/2013 à 22/05/2015 

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:94C208A9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 0246/2013, DE 16 DE JULHO DE 2013. 
 

Regulamenta a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e no Município de Alto Taquari, seu sistema de 
gerenciamento e a sua utilização, disciplina 
obrigações acessórias pela Internet e dá outras 
providências. 

  
MAURICIO JOÉL DE SÁ, Prefeito Municipal de Alto Taquari, no 
uso das atribuições que lhe confere na Lei Orgânica Municipal. 
CONSIDERANDO que o Poder Público, deve adotar medidas 
tendentes à simplificação da ordem tributária, promovendo, inclusive, 
a redução de custos no cumprimento das obrigações fiscais; 
CONSIDERANDO a implementação dos sistemas de notas fiscais 
eletrônicas e a necessidade das Administrações Tributárias Municipais 
atuarem de forma integrada com o compartilhamento de informações 
que viabilizarão maior controle fiscal e de arrecadação do ISSQN, 
conforme o Modelo Conceitual da Associação Brasileira das 
Secretarias de Finanças das Capitais - ABRASF; 
D E C R E T A: 
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA  
Art. 1º. Fica regulamentada a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, que é o documento fiscal emitido e armazenado 
eletronicamente em sistema disponibilizado pela Secretaria Municipal 
de Finanças, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços 
inscritos no Cadastro Mobiliário de Contribuintes ou com atividade 
econômica no território do Município, inclusive microempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, com o 
objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços, 
conforme modelo no Anexo I. 
§ 1º. A obrigatoriedade a que se refere o caput deste artigo passa a 
vigorar a partir de 01 de agosto de 2013. 
§ 2º. Ficam dispensados da obrigatoriedade de emissão de Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica – NFS-e os seguintes contribuintes: 
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I – profissionais autônomos que tenham o recolhimento do ISSQN 
efetuado através de tributação fixa anual; 
II – bancos e instituições financeiras autorizadas pelo BACEN; 
III – contribuintes optantes pelo Regime Tributário do Simples 
Nacional qualificados como Micro Empreendedor Individual – MEI, 
quando prestar serviço para Pessoa Física; 
IV – contribuintes pessoas jurídicas que exploram atividade 
exclusivamente mercantil, exceto nos casos em que houver prestação 
de serviço, quando a emissão será obrigatória. 
§ 3º. A Secretaria Municipal de Finanças poderá criar outras formas 
de controle, documentos e declarações eletrônicas relativas à 
fiscalização dos contribuintes. 
Art. 2º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e deve ser 
emitida por meio da Internet no endereço eletrônico 
https://altotaquari.issqn.srv.br/altotaquari/, mediante a utilização de 
login e senha que serão fornecidos aos contribuintes mediante 
realização do cadastramento, também regulamentado neste decreto. 
Parágrafo único. Os tomadores devem confirmar a autenticidade da 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e nos endereços eletrônicos 
disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças, podendo, em 
caso de falsidades ou inexatidões, serem corresponsáveis pelo crédito 
tributário nos termos da lei. 
Art. 3º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá, entre 
outras, as seguintes informações: 
I - itens de verificação e conferência dos dados constantes da nota, 
pelos tomadores de serviços, que comprovem sua validade e 
autenticidade; 
II – registro automático das retenções obrigatórias dos substitutos 
tributários nomeados; e, 
III – registro das retenções de tributos federais sob responsabilidade 
do contribuinte. 
Art. 4º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e emitida, deverá 
ser impressa e entregue ao tomador de serviços no ato de sua emissão, 
podendo também ser enviada por "e-mail" ao tomador de serviços, 
caso este a solicite. 
Art. 5º. A partir da data estipulada no § 1º do art. 1º deste Decreto, os 
contribuintes que tiverem vigente regime especial de impressão da 
Nota Fiscal Eletrônica Conjunta ISSQN/ICMS, passarão a emitir uma 
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e para cada serviço 
prestado, estando revogado todos os regimes especiais neste sentido, 
podendo, ainda, optarem pela emissão de RPS nos termos do art.17. 
Art. 6º. O contribuinte, ao emitir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, deverá fazê-la para todos os serviços prestados, de forma 
individualizada, de acordo com sua atividade. 
Paragrafo Único. O contribuinte, que realizar alterações no contrato 
social da empresa, como por exemplo, alterar sua atividade, seu 
quadro societário ou ainda paralisar a sua empresa, mesmo que 
temporariamente, deverá informar imediatamente à Secretaria 
Municipal de Finanças para alteração ou suspensão das obrigações 
acessórias. 
Art. 7º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e conterá a 
identificação dos serviços em conformidade com os subitens da Lista 
de Serviços da Lei Complementar n. 116/03 e os descritos na lista 
anexa à Lei Complementar Municipal nº 357/2003. 
Parágrafo único. Só poderão ser descritos vários serviços numa 
mesma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e caso estejam 
relacionados a um único item da Lista de serviços do CTM, de mesma 
alíquota e para o mesmo tomador de serviço. 
Art. 8º. No caso de serviços de construção civil, deverá ser emitida 
uma Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e por obra, sendo 
vedado de uma mesma nota constarem dados referentes a mais de uma 
obra ou Anotação de Responsabilidade Técnica – ART emitida pelo 
órgão competente. 
Art. 9º. A identificação do tomador de serviços será feita através do 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ ou pelo Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF, junto à Receita Federal do Brasil, que será 
conjugado com a Inscrição Municipal. 
Art. 10. Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, a seu critério, 
autorizar a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e 
sem identificação do tomador do serviço, conforme a atividade e 
volume de serviços prestados pelo contribuinte. 
Parágrafo único. Os contribuintes que estejam autorizados a emitir 
documento fiscal pelo Emissor de Cupom Fiscal – ECF, nos termos 
da Lei Federal n° 9.532/97, emitirão uma Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica – NFS-e por ECF a cada fechamento diário, nos termos da 
autorização disposta no caput deste artigo, cuja base de cálculo será o 
valor relativo ao resumo de movimento diário. 
Art. 11. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e, o valor do imposto será sempre apurado conforme legislação 
em vigor, exceto nos seguintes casos: 
I – quando a natureza da operação for tributada no Município e a 
exigibilidade estiver suspensa por decisão judicial ou administrativa, 
ou por Regime Especial de Tributação, Sociedade de Profissionais ou 
Estimativa, exceto nos casos de estimativa mínima, quando houver; 
II – quando a operação for tributada fora do Município; 
III – quando a operação for imune ou isenta, casos em que não será 
apurado; e, 
IV – quando o contribuinte for optante pelo Simples Nacional, caso 
em que obedecerá a legislação específica. 
Art. 12. O valor total dos serviços, retenções, deduções da base de 
cálculo do ISSQN, descontos e casos de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário será informado e calculado pelo próprio 
contribuinte, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correta 
descrição destas informações. 
Art. 13. Para realizar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
– NFS-e é obrigatório informar a Natureza da Operação, conforme 
disposto nos incisos abaixo: 
I - tributada no Município; 
II - tributada fora do Município; 
III - imune; 
IV - isenta; 
V - exigibilidade suspensa por decisão judicial; e, 
VI - exigibilidade suspensa por procedimento administrativo. 
DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA AVULSA  
Art. 14. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa – NFS-e 
Avulsa – deverá ser solicitada pelo contribuinte ou seu 
procurador à Secretaria Municipal de Finanças, que terá a 
responsabilidade de disponibilizá-la. 
Parágrafo Único. A Nota Fiscal Avulsa de Serviços destina-se a 
especificar os serviços e respectivos preços, quando prestados 
eventualmente por: 
I – Empresas que prestam serviços sujeitos à incidência do imposto, 
sendo que dos seus atos constitutivos não consta a atividade de 
prestação de serviços como objeto social; 
II – Pessoas físicas inscritas no Cadastro Municipal de Contribuintes 
na condição de profissionais autônomos ou profissionais liberais; 
III – Pessoas físicas ou jurídicas que gozem de isenção, não incidência 
ou imunidade do imposto em atividade eventual, destacando-se no 
corpo da nota fiscal a circunstância e o dispositivo legal pertinente; 
IV – Pessoa jurídica dispensada da emissão obrigatória de documento 
fiscal; e, 
V – Pessoa jurídica ou física com processo de inscrição, como 
prestador de serviços, em andamento no Município. 
Art. 15. A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa fica 
condicionada ao prévio recolhimento do ISSQN, referente ao serviço 
que constará na Nota Fiscal, observando-se as alíquotas e demais 
definições contidas na legislação em vigor, relativas às operações 
realizadas. 
Art. 16. Não será considerado prestador de serviço eventual, aquele 
que habitualmente solicitar Nota Fiscal Avulsa de Serviços, cuja 
descaracterização como prestador de serviço eventual será analisada 
pela Administração Fazendária. 
DO RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS 
Art. 17. O Recibo Provisório de Serviços – RPS, será emitido em 
formato eletrônico disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari, através de aplicação local instalada em seus computadores 
que seja compatível com o Manual de Integração da ABRASF. 
§ 1º. O Recibo Provisório de Serviços – RPS, somente terá validade se 
impresso com o selo digital em formato QRcode, na cor preta, no 
canto superior à direita, de forma personalizada com dados 
codificados em 2-D (duas dimensões) para cada contribuinte e de 
dimensões de 1,5cm por 1,5cm, e será numerado obrigatoriamente em 
ordem crescente sequencial por série, iniciando a partir do número 01 
(um). 
§ 2º. O Recibo Provisório de Serviços a que se refere o parágrafo 
anterior somente será disponibilizada mediante análise da 
Administração Tributária. 
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§ 3º. O RPS será, disponibilizado inclusive para registro em modo off-
line, a ser utilizado pelo contribuinte em caso de contingência, no 
eventual impedimento da emissão “online” da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, para a conversão ou emissão posterior da nota 
eletrônica assim que a conexão à Internet seja restabelecida, devendo 
ser substituído por esta na forma e prazo do art. 22. 
§ 4º. O Recibo Provisório de Serviços em formato eletrônico, será 
convertido em NFS-e e o sistema enviará automaticamente um e-mail 
ao tomador de serviços indicando a emissão da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFS-e, sendo obrigatório informar o e-mail do 
tomador de serviço quando da emissão do RPS neste formato. 
§ 5º. Os contribuintes, mediante certificação digital, poderão utilizar 
sistemas próprios de emissão de RPS, ficando desobrigados de 
imprimir o selo digital em formato QRcode, e poderão enviar 
eletronicamente os arquivos com lotes de RPS através de uma 
aplicação local instalada em seus computadores que seja compatível 
com o Manual de Integração da ABRASF, segundo as especificações 
divulgadas e mediante análise da Secretaria Municipal de Finanças 
Art. 18. O Recibo Provisório de Serviços – RPS deverá conter todos 
os dados que permitam a sua conversão em Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e e seguirá o modelo determinado pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
Art. 19. A autorização para utilização do sistema local de Recibo 
Provisório de Serviços – RPS deverá ser solicitada através de 
Processo Administrativo, via Internet, diretamente no endereço 
eletrônico do Município ou através da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme definido no § 3º do art. 17. 
Art. 20. Os contribuintes que, excepcionalmente, não dispõem de 
infra-estrutura de conectividade com a internet em tempo integral, 
poderão utilizar o sistema “off-line” de RPS e depois registrá-los para 
processamento e geração das respectivas Notas Fiscais de Serviços 
Eletrônicas - NFS-e dentro do prazo disposto no art. 22, 
exclusivamente através dos endereços eletrônicos disponibilizados 
pela Secretaria Municipal de Finanças. 
Art. 21. O RPS em meio “off-line”, deve ser emitido em 3 (três) vias, 
sendo a 1ª (primeira) via entregue ao tomador de serviços, a 2ª 
(segunda) entregue à contabilidade e a 3ª (terceira) via arquivada pelo 
contribuinte pelo prazo decadencial. 
Parágrafo único. O contribuinte que fizer uso da emissão do RPS em 
formato eletrônico deverá manter os arquivos eletrônicos à disposição 
do Fisco pelo mesmo prazo. 
Art. 22. O RPS deverá ser substituído pela Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e até o 10º (décimo) dia subsequente ao de sua 
emissão, não podendo ultrapassar o ultimo dia do mês de competência 
da prestação do serviço. 
§ 1º. O prazo previsto no caput deste artigo inicia-se no dia seguinte 
ao da emissão do RPS, não podendo ser prorrogado, ainda que o 
vencimento ocorra em dia não-útil. 
§ 2º. O RPS emitido perderá sua validade se, no prazo previsto no 
caput deste artigo se não for substituído por Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e. 
§ 3º. A substituição do RPS em NFS-e fora do prazo sujeitará o 
prestador de serviços às penalidades previstas na legislação em vigor. 
Art. 23. Ainda que fora do prazo, sem validade, danificado ou 
cancelado, o RPS impresso no sistema local “off-line” conforme 
disposto no § 1º do art. 17, deverá ser convertido em NFS-e, 
independentemente da penalidade prevista na legislação, e 
armazenado pelo contribuinte pelo prazo prescricional para 
verificação pela administração tributária. 
Parágrafo único. A não conversão do RPS em Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica – NFS-e será considerada como não emissão de 
nota fiscal e sujeita às sanções legais. 
Art. 24. A funcionalidade de recepção e processamento em lotes 
de RPS enviados, realizará a validação estrutural e de negócio de 
seus dados, processará os RPS e, considerando-se válido o lote, 
gerará as Notas Fiscais Eletrônicas - NFS-E, uma para cada RPS 
emitido. 
§ 1º. A funcionalidade a que se refere o caput deverá ser solicitada à 
Secretaria Municipal de Finanças que, a seu critério, poderá deferi-la 
ao contribuinte. 
§ 2º. Caso algum RPS do lote contenha informação considerada 
inválida, todo o lote será invalidado e as suas informações não serão 
armazenadas na base de dados da Secretaria Municipal de Finanças. 

§ 3º. Éde responsabilidade do contribuintea verificação de que o lote 
foi processado corretamente e, no caso de não processamento do lote, 
o contribuinte deverá realizar os ajustes necessários e submeter 
novamente o lote para processamento, sem prejuízo dos prazos 
estabelecidos no art. 22, e, até que o arquivo seja retificado, 
considera-se que o lote de RPS não foi enviado. 
DO CADASTRAMENTO ELETRÔNICO  
Art. 25. As empresas Prestadoras de Serviços instaladas no 
Município, para a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – 
NFS-e e/ou Declaração Eletrônica de Serviços de Instituições 
Financeiras – DES-IF, deverão solicitar seu cadastramento no 
Cadastro eletrônico de Contribuintes, conforme, nos endereços 
eletrônicos disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças, 
observado o prazo disposto no § 1º do art. 1º, sob pena de aplicação 
das multas previstas na legislação pertinente, sem prejuízo da 
aplicação de multa em caso de inobservância de prazo estipulado para 
referida obrigação. 
§ 1º. Para a efetivação da solicitação de cadastramento no sistema o 
contribuinte deverá encaminhar à Secretaria Municipal de Finanças, 
pelos Correios ou pessoalmente, a ficha de cadastro devidamente 
assinada. 
§ 2º. As informações prestadas pelo contribuinte na solicitação de 
cadastro são de sua exclusiva responsabilidade, cabendo à autoridade 
fazendária municipal autorizar ou não o cadastro, através do Sistema 
de ISSQN no ambiente Web. 
§ 3º. Aprovado o cadastro pela Autoridade Fiscal, o Sistema de 
ISSQN enviará e-mail automaticamente ao contribuinte que conterá 
informações de identificação e senha para acesso via Internet. 
§ 4º. Com a identificação e a senha, os contribuintes poderão acessar o 
Sistema de ISSQN e consultar, dentre outras informações, a lista de 
todas as Notas Fiscais de Serviços Eletrônica - NFS-e, por ele 
emitidas. 
DA DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS  
Art. 26. As instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central, 
deverão realizar a Declaração Eletrônica de Serviços – DES-IF, por 
meio de recursos e dispositivos eletrônicos, através da internet ou de 
software instituído e disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 05 (cinco) do mês seguinte à prestação dos 
serviços, sendo o recolhimento do imposto realizado em 
conformidade com o calendário estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 
§ 1º. A obrigatoriedade do caput, deste artigo, terá início após 
notificação emitida pela secretaria de finanças. 
§2º. A não transmissão da DES-IF sujeita o infrator às penalidades 
previstas na legislação. 
DO LIVRO DE REGISTRO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
Art. 27. Todos os contribuintes que emitem Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, bem como Cupom Fiscal, devem imprimir 
diretamente no sistema de ISSQN na Internet, encadernar e 
armazenar, anualmente, o Livro de Registro de Prestação de Serviços 
e, sempre que solicitado, apresentar à fiscalização. 
§ 1º. O Livro de Registro de Prestação de Serviços gerado pela 
Declaração Eletrônica de Serviços – DES-IF poderá, a critério da 
Secretaria Municipal de Finanças, ser substituído na forma da 
legislação vigente, sendo obrigatória sua emissão em meio eletrônico 
a partir do exercício de 2013. 
§ 2º. Todos os contribuintes do ISSQN devem, anualmente ou em 
prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças, imprimir 
os Livros Fiscais gerados pelo sistema, diretamente através do site do 
Município, encadernar, autenticar no órgão responsável e apresentar à 
fiscalização sempre que solicitado. 
DO VENCIMENTO E DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO 
MUNICIPAL – DAM  
Art. 28. O recolhimento do ISSQN deverá ser feito exclusivamente 
por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, conforme 
Anexo II, na rede arrecadadora credenciada, na forma e prazos 
definidos neste decreto. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de 
pequeno porte estabelecidos no Município de Alto Taquari, optantes 
pelo SIMPLES NACIONAL instituído pela Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, salvo disposição 
em contrário da legislação especifica. 
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Art. 29. O ISSQN correspondente aos serviços prestados ou tomados, 
inclusive o imposto devido pelo responsável tributário, deverá ser 
recolhido até o dia 15 (Quinze) de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador, por meio do Documento de Arrecadação 
Municipal – DAM, gerado e impresso através do endereço eletrônico 
do Município. 
§1º. O sistema permitirá, sem prejuízo do vencimento do imposto 
disposto no caput, a possibilidade do contribuinte ou tomador 
responsável pelo pagamento do imposto emitir um Documento de 
Arrecadação Municipal – DAM, por nota ou por grupo de Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica – NFS-e. 
§2º. Caso o dia 15 (Quinze) recaia em dia não útil, o pagamento 
poderá ser efetuado no primeiro dia útil seguinte. 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA  
Art. 30. São responsáveis pelo repasse do Imposto sobre Serviço de 
Qualquer Natureza – ISSQN as empresas sediadas no Município de 
Alto Taquari quando tomarem serviços de empresas sediadas ou não 
neste Município. 
Parágrafo Único. Os substitutos tributários assim nomeados por ato 
da Secretária Municipal de Finanças, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN 
quando tomarem serviços de empresas sediadas ou não no Município 
de Alto Taquari. 
Art. 31. A falta de recolhimento do ISSQN retido pelo tomador no 
prazo estabelecido neste Decreto constitui apropriação indébita, 
sujeitando-se o infrator à competente ação penal, sem prejuízo 
das penalidades previstas na legislação tributária. 
§ 1º. Os prestadores e tomadores dos serviços sujeitos ao regime de 
Substituição Tributária de que trata esse decreto, são responsáveis 
solidários pelo recolhimento do ISSQN. 
§ 2º. A solidariedade não comporta benefício de ordem. 
§ 3º. O pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos 
demais. 
§ 4º. A responsabilidade solidária é inerente a todas as pessoas físicas 
ou jurídicas, ainda que alcançadas por imunidade ou isenção 
tributária. 
Art. 32. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa o tomador do serviço de proceder à 
retenção e o recolhimento do ISSQN e a emissão pelo contribuinte 
prestador da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, exceto os 
contribuintes sujeitos a tributação do ISSQN em valores fixos 
optantes ou não do Simples Nacional. 
§ 1º. A retenção e recolhimento do ISSQN dos contribuintes optantes 
pelo Simples Nacional deve observar a alíquota indicada na Lei 
Complementar n. 123/2006 e alterações posteriores. 
§ 2º. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional, quando prestarem serviços e não tiverem seu 
imposto retido, devem recolher o ISSQN com base na receita bruta, 
conforme determina a Lei Complementar n. 123/2006 e resolução 
específica do Comitê Gestor do Simples Nacional – CGSN, através de 
Documento de Arrecadação do Simples Nacional – DAS. 
§ 3º. O Microempreendedor Individual – MEI, que optar pelo Sistema 
de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos tributos abrangidos 
pelo Simples Nacional (SIMEI), deve efetuar o recolhimento 
mensalmente, conforme determina a Lei Complementar n. 128/2008 e 
Resolução nº 58/2009 do Comitê Gestor do Simples Nacional – 
CGSN, através de Documento de Arrecadação do Simples Nacional – 
DAS. 
§ 4º. A opção do prestador do serviço pelo regime do Simples 
Nacional não dispensa a emissão da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e, exceto os Microempreendedores Individuais 
optantes pelo SIMEI, quando prestarem serviços para pessoas físicas. 
DA DECLARAÇÃO AUXILIAR DE NOTA FISCAL DE 
SERVIÇO ELETRÔNICA  
Art. 33. A Declaração Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – DANFS, 
conforme modelo Anexo III, deverá ser exigido pelas pessoas 
jurídicas de direito público ou privado estabelecidas neste Município 
sempre que contratarem serviços de prestadores sediados fora deste 
Município e cuja Nota Fiscal não seja autorizada por este Município. 
§ 1º. A Declaração Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – DANFS, é 
um documento emitido no endereço eletrônico do Município e 
constará todas as informações relativas a uma nota fiscal. 
§ 2º. Somente prestadores de serviços sediados fora do Município 
podem emitir a Declaração Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – 

DANFS, devendo fazê-lo a cada serviço prestado a tomador sediado 
neste Município, através de prévio cadastro na página eletrônica do 
Município. 
Art. 34. Os contribuintes sediados fora do Município de Alto Taquari 
deverão preencher o cadastro eletrônico registrando os dados de sua 
empresa, e encaminhar a ficha cadastral devidamente assinada pelo 
representante legal com firma reconhecida e cópia do Contrato Social 
atualizado e registrado. 
§ 1º. Ocorrendo a aprovação do cadastro pela Autoridade Fiscal, o 
Sistema de ISSQN enviará e-mail automaticamente ao contribuinte 
contendo informações de identificação e senha para acesso via 
Internet; 
§ 2º. Caso o cadastro não tenha sido aprovado pela autoridade 
fazendária o e-mail conterá o motivo apontado pela autoridade 
fazendária para que sejam sanadas as irregularidades, com o 
reencaminha mento da solicitação na forma do caput. 
§ 3º. O imposto será automaticamente gerado para o tomador do 
serviço, nos termos do Código Tributário Municipal. 
Art. 35. Quando a nota fiscal de serviços for autorizada por outro ente 
federativo, o tomador dos serviços deverá anexar a Declaração 
Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – DANFS, emitido diretamente da 
página do Município na Internet à nota fiscal relativa aos serviços 
tomados emitida pelo prestador estabelecido fora do Município. 
Parágrafo Único. Caso o prestador de serviço estabelecido fora deste 
município não faça a emissão do DANFS, o tomador deverá 
comparecer à Secretaria Municipal de Finanças, dentro do prazo 
estabelecido no artigo 29, e realizar o recolhimento do imposto 
devido, através de denúncia espontânea, sob pena de acréscimos 
legais. 
Art. 36. Os tomadores de serviços deverão acessar o site do 
Município através de Login e Senha, após prévio cadastro, conferir 
todos os dados registrados pelo prestador de fora no DANFS com os 
dados da nota fiscal de origem, e deverão aceitar ou rejeitar o 
DANFS. 
Parágrafo único. A aceitação ou rejeição do DANFS deverá ser feita 
até o ultimo dia do mês de competência da sua emissão. 
Art. 37. Caberá ao prestador de serviço sediado fora deste Município 
realizar as devidas correções quando o DANFS for rejeitado pelo 
tomador, submetendo a versão corrigida para nova aprovação do 
tomador. 
Art. 38. Em caso de cancelamento do serviço prestado, o prestador de 
serviços poderá excluir o DANFS, devendo o tomador comprovar o 
cancelamento através de documentos idôneos, em caso de solicitação 
de esclarecimentos pelo Fisco Municipal. 
DO CANCELAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DA NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA  
Art. 39. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e só poderá 
ser cancelada ou substituída pelo emitente, por meio do sistema, 
até o último dia do mês em que ela foi emitida.  
§ 1º. A substituição ou cancelamento de uma Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e somente poderá ser feita pelo próprio contribuinte, 
desde que haja identificação através de CPF ou CNPJ, e e-mail válido 
do tomador na NFS-e a ser cancelada ou substituída, e até o último dia 
do mês da emissão, sendo que após este prazo e fora dessas condições, 
somente poderá ser cancelada ou substituída uma NFS-e através de 
procedimento administrativo. 
§ 2º. A Secretaria Municipal de Finanças poderá regulamentar o 
procedimento administrativo de cancelamento ou substituição, assim 
como formas e prazos quando o imposto já estiver sido gerado ou 
pago. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  
Art. 40. A partir da aprovação do Cadastro Eletrônico do 
Contribuinte, ou após ultimado o prazo para sua realização, o que 
primeiro ocorrer, fica vedada a emissão de notas fiscais físicas, 
anteriormente autorizadas pela Secretaria Municipal de Finanças, às 
quais perderão sua validade, devendo ser substituídas pela Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica – NFS-e. 
Parágrafo único – As notas fiscais físicas já autorizadas, 
confeccionadas e não utilizadas até o termo final mencionado no 
caput, deverão ser apresentadas em até 30 (trinta) dias ao Setor de 
Tributação da Secretaria Municipal de Finanças para a devida 
inutilização. 
Art. 41. A Secretaria Municipal de Finanças poderá, a seu critério, 
efetuar de ofício o enquadramento ou desenquadra mento dos 
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contribuintes sujeitos ao regime de estimativa, inclusive através de 
estimativa mínima. 
Parágrafo único. A estimativa mínima consiste na notificação do 
contribuinte no recolhimento de um valor mínimo mensal de ISSQN, 
sendo que, em caso de movimento tributável superior ao estimado, o 
contribuinte deverá efetuar o pagamento do ISSQN do maior valor. 
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá enviar aos 
contribuintes notificações, intimações, bem como, outros atos de 
comunicação por sistema eletrônico de dados. 
Art. 43. Os regimes especiais de recolhimento do ISSQN existentes 
deixam de ser aplicados aos contribuintes que forem obrigados à 
emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e, salvo a 
concessão de novo regime especial relativo à Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica – NFS-e. 
Art. 44. As Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços – NFS-e emitidas 
poderão ser consultadas pelo contribuinte em sistema próprio da 
Secretaria Municipal de Finanças até que tenha transcorrido o prazo 
decadencial conforme previsto na legislação vigente. 
Parágrafo único. Depois de transcorrido o prazo previsto no caput, a 
consulta às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços – NFS-e emitidas 
somente poderá ser realizada mediante a solicitação de envio de 
arquivo em meio magnético. 
Art. 45. A Secretária Municipal de Finanças poderá emitir normas 
complementares a este Decreto. 
Art. 46. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
Alto Taquari - MT, 16 de julho de 2013 
  
MAURICIO JOÉL DE SÁ 
Prefeito Municipal 
Registre-se, Publique-se. 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:6A6B3F6B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 0247/2013, DE 16 DE JULHO DE 2013. 

 
Nomeia contribuinte por Substituição Tributária e da 
outras providências. 

  
MAURICIO JOÉL DE SÁ, Prefeito Municipal de Alto Taquari, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, e tendo em vista o disposto no art. 128 da Lei 
5.172/66 (Código Tributário Nacional), art. 6° incisos e parágrafos da 
Lei Complementar Federal 116/2003. 
D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica nomeado, a partir da data de vigência deste, Sujeito 
Passivo por Substituição Tributaria, o seguinte tomador de serviço: 
· 01.258.944/0049-70 - ALL – América Latina Logística Malha Sul 
S/A. 
· 24.962.466/0006-40 - ALL – América Latina Logística Malha Norte 
S/A. 
· 03.247.098/0018-12 - ALL – América Latina Logística Armazéns 
Gerais Ltda. 
· 07.628.528.0005-82 - BRASILAGRO – Companhia Brasileira de 
Propriedades Agrícolas S/A 
· 03.070.566/0040-08 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.070.566/0019-20 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.070.566/0004-44 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.070.566/0002-82 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.070.566/0003-63 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.070.566/0017-69 - BRENCO – Companhia Brasileira de Energia 
Renovável. 
· 08.619.844/0007-12 - COSAN – Centroeste S/A Açúcar e Álcool 
· 10.513.404/0001-32 - Taquari Comércio de Peças para Veículos e 
Mecânica Ltda ME. 
· 52.548.435/0128-51 - JSL S/A. 
· 34.274.233/0016-80 - Petrobras Distribuidora S/A. 

Art. 2º - O contribuinte substituto tributário nomeado pelo Art. 
anterior deverá efetuar a retenção e o recolhimento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre todos os 
serviços por ele contratados. 
§ 1º - O contribuinte substituto tributário irá reter na nota fiscal a 
maior alíquota do municipio de Alto Taquari, quando o prestador 
enquadrado no REGIME DE TRIBUTAÇÃO DO SIMPLES 
NACIONAL, deixar de informar a alíquota corresponte ao seu 
faturamento, 
conforme disposições da Lei Complementar nº 123/2006 de 
14/12/2006 e 
posteriores alterações. 
§ 2º - O enquadramento no regime de tributação do simples nacional 
deverá ser devidamente comprovado pelo respectivo prestador, assim 
como a sua alíquota. 
§ 3º - Estão isentos da retenção por substituicão tributaria 
contribuintes pessoa fisica autonôma, estimada, empresas enquadradas 
no regime tributário micro empreendedor individual ou que tenha a 
exigibilidade do ISSQN, isenta, imune ou não incidente. 
Art. 3º - O contribuinte substituto tributário aplicará para a retenção 
do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN a alíquota 
de 3% (cinco por cento) sobre o valor base de cálculo do serviço 
executado, para os prestadores não enquadrados no regime de Micro 
Empresa, e a alíquota de 2% (dois por cento) para os prestadores 
enquadrados no regime de Micro Empresa, exceto para o disposto no 
Artigo 2º § 1º. 
§ 1º - A base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN é o preço total do serviço. 
§ 2º - Considera-se preço dos serviços a receita bruta a ele 
correspondente, sem qualquer dedução, nos termos da legislação 
tributária do Município. 
§ 3º - A Nota Fiscal de Prestação de Serviços Eletrônica – NFS-e, 
deverá conter a observação “ ISSQN Retido “SIM” em campo 
específico para esta exigencia. 
Art. 4º - O contribuinte substituto tributário, deverá repassar aos 
cofres públicos municipais os valores retidos até o 15º (Décimo 
Quinto) dia do mês subsequente ao do fato gerador. 
Art. 5º - O sistema irá conceder ao contribuinte substituto tributário 1 
(uma) via do Recibo de Retenção do Imposto, onde que deverá o 
tomador entregar 1 (uma) cópia ao prestador de serviços no qual lhe 
servirá de comprovante de pagamento do imposto. 
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor em 01 de agosto de 2013, 
revogando-se as disposições em contrário. 
Alto Taquari - MT, 16 de julho de 2013 
  
MAURICIO JOÉL DE SÁ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:C67656FC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE RECURSO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 

037/2013 
 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para a operação e implantação de um conjunto 
de serviços relativos à limpeza de vias públicas, compreendendo 
varrição, coleta e transporte dos resíduos sólidos e úmidos, comerciais 
e domiciliares, capina química e manual, raspagem de sarjeta e meios-
fios, poda de grama, serviços de jardinagem, serviços de limpeza 
hospitalar, limpeza de prédios públicos administrativos, limpeza 
escolar e locação de Mao de obra de operação de lixão controlado. A 
Pregoeira e equipe de apoio informa que após a análise dos recursos e 
contrarrazoes e apreciação dos autos pela autoridade competente, 
foram classificadas as empresas: A. A. G. JUNIOR ME (CNPJ: 
10.768.395/0001-20) e OPORTUNA SERVIÇOS E 
TERCEIRIZAÇÕES LTDA (CNPJ: 05.042.708/0001-29). A 
Pregoeira informa que a sessão de abertura dos envelopes com a 
proposta de preços será realizada no dia 31/07/2013 as 09:00 (horário 
Brasília), na sede da Prefeitura. Maiores informações poderá ser 
obtida nos dias úteis no horário de expediente da Prefeitura Municipal 
ou pelo site: www.prefeituradealtotaquari.com.br, ou pelo fone 
(66)3496-1575/1471 - Alto Taquari – MT, 19 de julho de 2013.  
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JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:F85CCC36 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONVITE N° 012/2013 – EDITAL RESUMIDO 

 
A CPL comunica aos interessados que realizará processo licitatório na 
modalidade CONVITE Nº. 012/2013. 
Objeto: Contratação de micro empresa e/ou empresa de pequeno 
porte para fornecimento parcelado de material de expediente. 
Abertura às 10:00 hs do dia 30/07/2013. O edital e anexos poderão ser 
adquiridos na Sede da Prefeitura, das 07:30 às 11:30 horas ou 
solicitado pelo e-mail: licitacoes@prefeituradealtotaquari.com.br. 
Informações complementares poderão ser obtidas com a Comissão 
Permanente de Licitação, em horário comercial, de Segunda a Sexta 
através do fone 066-3496-1575/1471 na Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari. Alto Taquari – MT, 22 de julho de 2013.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:E48C4D52 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CANCELAMENTO – EDITAL DE LICITAÇÃO-PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 058/2013 
 
A Pregoeira e Equipe de Apoio, da Prefeitura Municipal de Alto 
Taquari, torna público o CANCELAMENTO  do Pregão Presencial 
nº 058/2013, publicado no Diário Oficial do Estado de 12/07/2013, e 
no Jornal Folha do Estado de 13/07/2012, Jornal AMM de 
15/07/2013. Alto Taquari/MT, em 19 de julho de 2013.  
  
FERNANDA MARA DE FREITAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:21918A42 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - CONVITE N.º 006/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Alto Taquari, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e 8.883 de 08 de junho de 1994, 
torna público, para conhecimentos dos interessados, na modalidade 
supra, tendo como objeto: contratação de micro empresa e/ou 
empresa de pequeno porte para prestação de serviço de fotocópias 
e encadernações de documentos para atender diversas secretarias 
do município teve como vencedores as empresas: ADARI 
BARBOSA DE QUEIROZ - ME , com proposta no valor de R$ 
19.559,60 (dezenove mil quinhentos e cinquenta e nove reais e 
sessenta centavos); JOAO PAULO FIDELES - ME , com proposta 
no valor de R$ 16.174,00 (dezesseis mil cento e setenta e quatro 
reais); MARTA DOS SANTOS OLIVEIRA - ME , com proposta no 
valor de R$ 12.600,00 (doze mil e seiscentos reais); por apresentar 
menor preço e atender os requisitos do processo licitatório. Alto 
Taquari – MT, 19 de julho de 2013.  
  
JUSINÉIA MENEZES DE CARVALHO. 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

Publicado por: 
Jusineia Menezes de Carvalho 

Código Identificador:84C73274 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 033/2013 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2013 
A Prefeitura Municipal de Apiacás, Estado de Mato Grosso, comunica 
A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 003/2013, 
PREGÃO PRESENCIAL nº 006/2013 DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTE/MT., atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de: SAÚDE 
OBJETO- AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS 
EMPRESAS CONTRATADAS: 
 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS BEVILAQUA LTDA  
VALOR- R$ 829.557,28 (oitocentos e vinte e nove mil quinhentos e 
cinquenta e sete reais e vinte e oito centavos). 
 
CENTERMEDI-COMERIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA - 
VALOR – R$ 247.377,30 (duzentos e quarenta e sete mil trezentos e 
setenta e sete reais e trinta centavos). 
 
PRO-REMÉDIOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS E COSMETICOS LTDA – VALOR – R$ 
139.406,72 (cento e trinta e nove mil quatrocentos e seis reais e 
setenta e dois centavos). 
 
DENTAL REZENDE LTDA –ME  
VALOR R$ 198.271,12 (cento e noventa e oito mil duzentos e setenta 
e um reais e doze centavos). 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:7E5E488D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 49/2013 

 
Araguaiana – MT, 18 de julho de 2013. 

  
“Dispõe sobre ponto facultativo nas Repartições 
Públicas Municipais e da outras providências” 

  
O Sr. JOSÉ MARRA NERY, Prefeito Municipal de Araguaiana, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica estabelecido ponto facultativo para os servidores dos 
órgãos e entidades da Administração Pública Direta, situados no 
âmbito do Município de Araguaiana-MT, no período de 22 de julho de 
2013 à 02 de agosto de 2013, em caráter excepcional e temporário. 
  
Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica a servidor público e 
empregado público que desempenha suas funções: 
  
I – em regime de plantão; 
II – em regime de escala; 
III – coleta de lixo urbano; 
IV – em unidades assistenciais à saúde com atendimento 24 horas; 
  
Parágrafo único. Os serviços de caráter essenciais, nas áreas da 
Educação, Saúde, Departamento de Àgua e Esgoto, e de Vigilância, 
funcionarão de acordo com as atividades funcionais continuas a serem 
estabelecidas pelo Secretário Municipal de cada pasta. 
 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
JOSÉ MARRA NERY 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:91594C51 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL 
EDITAL DE DESISTÊNCIA E SUBSTITUIÇÃO DE 

BENEFICIÁRIO DO PROGRAMA MCMV II  
 
EDITAL 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 2 (sub 50) DO 
MINISTÉRIO DAS CIDADES 
DESISTÊNCIA E SUBSTITUIÇÃO BENEFICIÁRIOS DAS 
UNIDADES HABITACIONAIS 
O Prefeito do Município de Araputanga, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições e em cumprimento ao disposto no item 13.3 do 
Anexo I da Portaria Interministerial nº 547, de 28 de novembro de 
2011 do Ministério das Cidades, torna pública a desistência de 
participação do Programa Minha Casa Minha Vida do Ministério das 
Cidades, com renúncia à unidade habitacional contemplada, dos 
seguintes beneficiários: 
  

NOME RG CPF ENDEREÇO COMPLETO 

Durval Leandro da Costa 824426 SSP/MT 420.220.961-34 
Ruas das Palmeiras, s/n, Jd. 
Vilage 

Raimundo Gonçalves de 
Lana 

97399 SSP/RO 202.551.281-34 
Av.Marechal Rondon, 229 – Jd. 
Do Bras 

Valdivino Rodrigues 521456 SSP/MT 383.412.981-04 Rua Coxipó, S/N - Jd. Do Bras 

João Honório 890 894 SSP/MT 348.418.492-20 Rua São Luiz, 485. Jdm do Bráz 

  
Em substituição, serão contemplados os seguintes beneficiários, 
aprovados pelo Ministério das Cidades. 
  

NOME RG CPF ENDEREÇO 

Ezilda Luzia de 
Azevedo 

14133563 
SSP/MT 

004.189.851-62 Av. Marechal Rondon - Centro 

Adriana de Souza Jesus 
20659970 
SSP/MT 

031.217.401-21 
Rua Chapecó, 400 - Jardim do 
Bráz 

Juliana da Silva Lopes 
21480710 
SSP/MT 

026.038.411-90 
Rua Manoel Balduino, 16 – Jd. 
Dos Ipes 

Maria da Penha Silva 
15085970 
SSP/MT 

010.358.701-26 Acampamento Itaguaira 

  
Araputanga, 19 de Julho de 2013 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciene Vieira Ramos 

Código Identificador:C6B1CE91 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR  

 
Ao Srº 
José Ricardo Ribeiro 
Fiscal de Tributos Municipais 
  
Assunto: Retorno Aos Trabalhos  
  
Prezado Servidor, 
  
Considerando que V. Senhoria encontra-se de Férias neste mês em 
vigência. Vimos pela presente, convocá-lo para que retorne aos 
trabalhos a partir do dia 22/07/2013, devido à necessidade de seus 
serviços, em função da implantação do Sistema ITR no Setor de 
Tributação, para início da fiscalização do referido imposto. Este 
Município firmou convênio com a Receita Federal do Brasil, na qual 
passará a ser responsável pela maioria dos serviços referente à 
fiscalização e arrecadação do ITR. Inclusive, para ter acesso ao portal 
do ITR na RFB, necessita-se primeiramente da realização de 
treinamento por parte dos servidores municipais junto a ESAF. 
Na oportunidade, colocamo-nos à disposição para o esclarecimento de 
eventuais dúvidas quanto aos assuntos ora tratado. 
  
Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de Araputanga, Estado de 
Mato Grosso. 
  

Araputanga – MT, 18 de Julho de 2013. 
  
EDONIAS ALVES DA COSTA 
Secretário de Finanças e Planejamento  

Publicado por: 
Junio Cesar Pereira 

Código Identificador:79B471F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 163/2013 
 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 
EXAMINADORA E FISCALIZADORA DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2013, 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORARIA DE 
SERVIDOR PÚBLICO. 

  
SIDNEY PIRES SALOMÉ, Prefeito Municipal do Município de 
Araputanga Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE: Art. 1.º - Fica composta a Comissão Examinadora e 
Fiscalizadora do Processo Seletivo Simplificado 01/2013, para 
Contratação Temporária de Servidor Público, que deverá atuar na 
fiscalização de todas as etapas do Processo Seletivo, conforme abaixo 
explicitado, mediante a titularidade de seus membros, de acordo com 
as seguintes categorias. 
  
Art. 2.º - A Comissão Examinadora e Fiscalizadora do Processo 
Seletivo Simplificado Nº 01/2013, será composta com os seguintes 
membros: 
  
Presidente: 
Maria de Fátima Neves, efetiva no cargo Assistente Administrativo, 
matrícula nº 103; 
  
Membro:  
Zélia Dias da Silva, efetiva no cargo Professora, matrícula nº 155; 
  
Wilma Nunes Martins Zorzan, efetiva no cargo de Enfermeira, 
matrícula nº 1504. 
  
Art. 3.º - Os membros desenvolverão suas funções de acordo com as 
especificações e definições da Comissão Examinadora e Fiscalizadora 
do Processo Seletivo Simplificado Nº 01/2013. 
  
Art. 4. ° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogada as disposições em contrario. 
  
Registra-se, Publique-se, cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Araputanga, Estado de Mato 
Grosso, aos quinze (15) dias do mês de julho (07) de 2013. 
  
SIDNEY PIRES SALOMÉ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Fabiana da Silva Ramos 

Código Identificador:10C81883 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL RESUMIDO DO PREGAO 024-2013 
 
AVENIDA PREFEITO CAIO, 642- VILA NOVA- 
ARENÁPOLIS – MT.CNPJ-24.977.654/0001-38 - CEP: 78.420-
000 – Fone: 65 -3343-1105 
EDITAL RESUMIDO DE PREGÃO Nº 024/2013 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES PARA O 
ATENDIMENTO DE PLANTÕES NO MUNICÍPIO DE 
ARENAPOLIS –MT.  
Dia: 02/08/2013. 
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Entrega dos Envelopes: Até as 09:00 horas, do dia 02/08/2013. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site 
www.arenapolis.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 09:00: 00 horas, do dia 02 de agosto 
de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
  
Arenápolis- MT, 19 de julho de 2013 
  
REGINA LUCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina Lucia de Souza 

Código Identificador:E6178E1A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 022/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para 
conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial/Registro de 
Preços que trata o Edital nº. 022/2013, levado a efeito às 08:00 (oito) 
horas do dia 21/05/2013, sagrou-se vencedoras as empresas: 
AGUILERA AUTOPEÇAS LTDA e AUTOPEÇAS 
RONDOBRÁS LTDA.  
Aripuanã-MT, 18 de julho de 2013. 
  
MICHELE CARDOSO PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:259A110F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 022/2013 

 
ORIGEM: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS N° 022/2013 
VALIDADE: 12 (doze) MESES, contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, conforme dispõe o 
Artigo 4° do Decreto 1729/2010. 
Aos 18 dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, o Município 
de Aripuanã/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o N. º 03.507.498/0001-71 com sede na Praça São Francisco de 
Assis n° 128, Centro, na cidade de Aripuanã, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATANTE,  representado pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. EDNILSON LUIZ FAITTA  RESOLVE 
REGISTRAR OS PREÇOS das empresas AGUILERA 
AUTOPEÇAS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) Nº. 37.525.771/00020-
75, Inscrição Estadual Nº 13.438.863-1. , com sede na Avenida 
Ayrton Senna da Silva, Nº 733, Bairro: Pascoal Ramos/Fundos, 
município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso - CEP Nº. 78.098-000 
Telefone: (65) 3314-2244 representada pelo (a) Vanilson da Silva, 
portador do RG 677653 SSP/MT e CPF 453.254.801-20, e 
AUTOPEÇAS RONDOBRÁS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) Nº. 
24.742.520/0003-08, Inscrição Estadual Nº 13.061.903-5, com sede 
na Avenida Osmar Demeneck, Nº 491, Bairro: Cidade Alta, município 
de Aripuanã, Estado de Mato Grosso - CEP Nº. 78.325-000 Telefone: 
(66) 3565-1265/1455 representada pelo (a) Iranilson Massimo da 
Silva, portador do RG 15231933 SSP/MT e CPF 976.163.971-15 nas 
quantidades e especificações estimadas, de acordo com a classificação 
por item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei 10.520/2002, 
Decreto 3931/2001, dos Decretos Municipais 1392/2008 e 1729/2010 
e subsidiariamente, á Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de óleos lubrificantes destinados ao uso na 
manutenção da frota desta prefeitura. 
1.2. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para 
aquisição dos objetos, obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
1.3. Todas as despesas com frete, impostos e outras despesas 
decorrentes do fornecimento do objeto do presente contrato correrão 
por conta da CONTRATADA. 
1.4. Os produtos licitados deverão ser entregues nas secretarias 
solicitantes. 
1.5. Os produtos objeto desta licitação deverão estar dentro das 
normas técnicas aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que 
somente sejam aceitos após exame técnico efetuado pela comissão de 
recebimento da Secretaria responsável e por servidor habilitado 
indicado para tal fim e, caso não satisfaçam ás especificações exigidas 
ou apresentem defeitos e incorreções, não serão aceitos, devendo ser 
retirados pelo contratado no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, 
contados a partir da notificação. 
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios,e, prorrogáveis no caso de haver interesse da 
Administração Publica, para obtenção de preço ou condições mais 
vantajosas. 
3. DO CONTRATADO 
3.1. A descrição marca, quantidade e preço dos produtos registrados 
nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Seq. Item Descrição UN Qtd Marca Empresa 
Valor  

Unitário  
Valor  
Total 

01 11455 OLEO THF 11 20 LTS UN 35 Texaco 
Aguilera 

  
R$ 173,00 

  
6.055,00 

02 27505 
OLEO 15 W 40 APICG-
4/SJ 20 litros 

UN 321 Texaco Aguilera 
R$ 160,00 

  
51.360,00 

03 38371 
OLEO 15W40 API C4 20L 
BALDE 

UN 72 Texaco Aguilera 
R$ 181,25 

  
13.050,00 

04 50624 
OLEO LUBRIFICANTE 
15W40 SUPER TURBO 
API CG4/CH4 20 LITROS 

UN 168 Texaco Aguilera 
R$ 162,00 

  
27.216,00 

05 50625 

OLEO LUBRIFICANTE 
HID HD TIPO HL ISO VG 
32,46,68,100 E 150 68 20 
LIT. 

UN 02 Texaco Aguilera 
R$ 158,00 

  
316,00 

06 50626 
OLEO LUBRIFICANTE 
API GL-5 SAE 90 20 LIT. 

UN 254 Texaco Aguilera 
R$ 165,00 

  
41.910,00 

07 50627 
OLEO LUBRIFICANTE 
ATF TIPO A SUFIXO A 
20 LIT. 

UN 31 Texaco Aguilera 
R$ 240,00 

  
7.440,00 

08 50628 
OLEO LUBRIFICANTE 
API CF/CF2 SAE 40 20 
LIT. 

UN 160 Texaco Aguilera 
R$ 145,00 

  
23.200,00 

09 50630 
OLEO LUBRIFICANTE 
GA GEAR MULTI API 
GL-5 SAE 85 W 20 LIT. 

UN 20 Lubrax 
Rondobras 

  
R$ 224,00 

  
4.480,00 

10 50632 
OLEO LUBRIFICANTE 
GP 4T API SG/JASO MA 
SAE 20W 50 1000ML 

UN 137 Lubrax 
Rondobras 

  
R$ 19,01 

  
2.604,37 

11 50633 
OLEO LUBRIFICANTE 
API GL4 SAE 10W30 20 
LITROS 

UN 35 Texaco Aguilera 
R$ 178,25 

  
6.238,75 

12 50635 
GRAXA CHASSI CA2 
NLGI2 170 KG. 

UN 08 Texaco Aguilera 
R$ 

1.200,00 
  

9.600,00 

13 50636 
FLUIDO DOT. 4 SAE J 
1703 FM VSS N.116 
500ML 

UN 148 TRW 
Rondobras 

  
R$ 11,00 

  
1.628,00 

14 50637 
FLUIDO DOT. 3 SAE J 
1703 FM VSS N.116 
500ML 

UN 610 Texaco Aguilera 
R$ 7,00 

  
4.270,00 

15 50640 
OLEO LUBRIFICANTE 
SAE 80W90 API GL-5 20 
LIT. 

UN 71 Texaco Aguilera 
R$ 170,00 

  
12.070,00 

16 50642 
OLEO LUBRIFICANTE 
ATF TIPO A API SUFIXO 
A 20 LIT. 

UN 117 Texaco Aguilera 
R$ 240,00 

  
28.080,00 

17 50647 
GRAXA MPA -2 NLGI 2 
1 KG. 

UN 15 Texaco Aguilera 
R$ 12,00 

  
180,00 

18 50658 

SPRAY ANT. 
FERRUGEM 
DESINGRIPANTE E 
LUBRIFICANTE 
200G/300 ML 

UN 130 Texaco Aguilera 
R$ 5,00 

  
650,00 

19 50749 
OLEO LUBRIFICANTE 
SAE 40 API SF 1000 ML 

UN 15 Texaco Aguilera 
R$ 8,10 

  
121,50 

20 50751 
OLEO LUBRIFICANTE 
SAE 20W50 API SF 1000 
ML 

UN 192 Texaco Aguilera 
R$ 8,80 

  
1.689,60 

21 50752 OLEO LUBRIFICANTE 2 UN 158 Texaco Aguilera R$ 9,50 1.501,00 
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TEMPO SAE 20W API 
TC/JASO FB 1000ML 

  

22 50753 
GRAXA MPA -2 NL GI 2 
20 KG. 

UN 07 Texaco Aguilera 
R$ 210,00 

  
1.470,00 

23 50755 
OLEO LUBRIFICANTE 
SAE 80W90 API GL-5 
1000 ML 

UN 109 Texaco Aguilera 
R$ 9,00 

  
981,00 

24 50759 
OLEO LUBRIFICANTE 
NAUTICO SAE 20 W API 
TC-W3 500 ML 

UN 40 Texaco Aguilera 
R$ 10,50 

  
420,00 

25 51027 
OLEO LUBRIFICANTE 
25W60 API-CF4 BALDE 
20 LT 

UN 15 Lubrax 
Rondobras 

  
R$ 336,69 

  
5.050,35 

26 51028 
OLEO HIDRAULICO AW 
TIPO HLP-ISO VG 68 20 
LITROS 

UN 211 Texaco Aguilera 
R$ 156,00 

  
32.916,00 

27 51029 
OLEO LUBRIFICANTE 
API GL-5 SAE 90 20 
LITROS 

UN 36 Texaco Aguilera 
R$ 170,00 

  
6.120,00 

28 51030 
FLUIDO SAE J 1703 FM 
VSS 116 DOT 3 500 ML 

UN 30 Texaco Aguilera 
R$ 7,20 

  
216,00 

29 51031 
FLUIDO SAE J 1703 FM 
VSS 116 DOT 4 500ML 

UN 30 Texaco Aguilera 
R$ 11,30 

  
339,00 

30 58514 
OLEO LUBRIFICANTE 
SEMI SINTETICO API 
SN 15W40 01 LITRO 

UN 36 Texaco Aguilera 
R$ 13,01 

  
468,36 

31 58520 
OLEO LUBRIFICANTE 
75W 140 API GL5 DE 01 
LITRO 

UN 16 Lubrax 
Rondobras 

  

  
R$ 53,07 

  
849,12 

32 58521 

ADITIVO PARA 
RADIADOR 
CONCENTRADO DE 01 
LITROS 

UN 395 Texaco Aguilera 
R$ 13,23 

  
5.225,85 

33 58522 
OLEO LUBRIFICANTE 
85W140 API GL 5 
BALDE 20 LITROS 

UN 35 Texaco Aguilera 
R$ 180,00 

  
6.300,00 

34 58523 
OLEO LUBRIFICANTE 
VW 50W BALDE 20 
LITROS 

UN 15 Texaco Aguilera 
R$ 162,44 

  
2.436,60 

35 58524 
ÓLEO LUBRIFICANTE 
SINTÉTICO API-SN 
5W40 DE 01 LITRO 

UN 20 Texaco Aguilera 
R$ 21,98 

  
439,60 

  
4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
4.1. O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços 
com o órgão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação; 
4.2. O licitante vencedor ficará obrigado a entregar os produtos desta 
licitação, em até 10 (dez) dias úteis após solicitação formal através de 
Ordem de Fornecimento de Produtos. 
4.3. Os produtos deverão ser entregues dentro dos padrões 
estabelecidos pelo Município de Aripuanã através das solicitações das 
Secretarias solicitantes. 
4.4. A empresa licitante vencedora deverá entregar os produtos nas 
dependências da CONTRATADA de forma livre e desembaraçada de 
quaisquer tributos e/ou despesas pertinente ao serviço prestado. 
4.5. Manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços 
dos órgãos adesos, todas as condições de habilitação exigidas na 
licitação; 
4.6. Receber o pagamento, conforme o disposto nesta Ata de Registro 
de Preços. 
4.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE , cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
4.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE , 
no tocante ao fornecimento dos produtos, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste ato convocatório; 
4.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento dos produtos, inclusive considerado 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
4.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE  qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
4.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito 
cumprimento do fornecimento dos produtos a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
4.12. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse 
limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
4.13. Se a licitante vencedora não cumprir o prazo do item 4.1 ou 
recusar-se a retirar a nota de empenho, sem justificativa formalmente 
aceita pelo órgão, decairá do direito de fornecimento dos produtos e 

serviços adjudicados, sujeitando-se às penalidades dispostas na Seção 
10 desta Ata. 
Parágrafo Primeiro - Se a licitante vencedora se recusar-se a assinar 
a ata de registro de preços, injustificadamente, estará sujeito às 
penalidades constantes da Seção 10 desta Ata. 
4.14. É de responsabilidade da empresa, a substituição de imediato, 
após comunicado, de quaisquer produtos entregues fora das 
especificações ou refazimento dos serviços que não atendam as 
exigências do presente edital, sem quaisquer ônus para as Secretarias 
solicitantes. 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
5.1. Aderir ao Registro de Preços e determinar a execução do objeto 
quando houver garantia real da disponibilidade financeira para a 
quitação de seus débitos frente à contratada, sob pena de ilegalidade 
dos atos. 
5.2. Formalizar e assinar a Ata de Registro de Preços, e convocar a 
consignatária da ata para assinatura nos termos da legislação 
pertinente e consequentemente emitir nota de empenho de acordo com 
o artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob 
pena de ilegalidade dos atos. 
5.3. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO; 
5.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA , nas condições 
estabelecidas no edital; 
5.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
6. DO FORNECIMENTO 
6.1. O licitante ficará obrigado a entregar os produtos, objeto da 
presente licitação, nas quantidades e condições contratadas com o 
Município de Aripuanã, através da solicitação das Secretarias 
Municipais solicitantes, contados a partir da data de assinatura da Ata 
de Registro de Preço e recebimento da respectiva nota de empenho e 
ordem de fornecimento que advém desta licitação. 
6.2. As Secretarias Municipais participantes deste Registro de Preços, 
através do Departamento de Compras, solicitarão através de 
autorização de fornecimento, o numero exato das quantidades dos 
produtos a ser entregues em sua respectiva data de acordo com a 
programação estabelecida. 
6.3. As entregas dos produtos licitados deverão ser de total 
responsabilidade da empresa licitante vencedora, cujas entregas nas 
quantidades solicitadas, deverão ser em até 10 (dez) dias úteis após a 
solicitação e obrigatoriamente acompanhadas dos documentos fiscais, 
devidamente discriminados com todos os produtos e seus respectivos 
valores. 
6.4. Os produtos a serem entregues deverão estar em perfeitas 
condições, sem qualquer dano aparente ou sujeiras e principalmente 
com integralidade na sua embalagem, livre de qualquer outra forma 
que possa comprometer a segurança dos mesmos. 
6.5. A contratação decorrente deste certame será formalizada pela 
emissão da Nota de Empenho de Despesa/e ou Contrato, o qual deverá 
ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 
(cinco) dias a contar da comunicação. 
6.6. Constatadas irregularidades na entrega do objeto deste certame a 
Prefeitura Municipal poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando a substituição, por conta da empresa contratada, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.7. O recebimento dos materiais e conferência dos mesmos será 
efetuado pelo Servidor Municipal responsável nos termos do Artigo 
73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 
6.8. Poderá a Prefeitura Municipal recusar os produtos que não 
satisfaçam as especificações ou apresentem qualquer vício, 
comunicando o fato ao fornecedor. 
6.9. O CONTRATADO deverá garantir a entrega dos produtos com 
qualidade e sem defeitos de fabricação. 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado após o recebimento dos produtos 
requisitados solicitados parceladamente, e com a apresentação da 
Nota Fiscal Eletrônica Fatura discriminativa, correspondente ao 
adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue atestado 
pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na 
proposta da adjudicatária e o constante na Nota de Empenho, no prazo 
de até 30 (Trinta) dias, através da ordem bancária, devendo para isto 
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ser indicada a agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser realizado o depósito. O pagamento da nota fiscal ficará 
condicionado à comprovação de situação de regularidade da 
contratada, em moeda corrente, contado a partir do recebimento da 
Fatura/Nota Fiscal Eletrônica, e devidamente atestada por responsável 
do recebimento dos Produtos. 
7.2. Juntamente com a nota fiscal, a CONTRATADA deverá 
apresentar o certificado de regularidade do FGTS, CND do INSS. 
7.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser 
liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo 
descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
7.4. Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os produtos. 
7.5. O CNPJ da CONTRATADA constante da nota fiscal e fatura 
deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento 
licitatório. 
7.6. O ISSQN se devido será recolhido, na forma do Código 
Tributário vigente, caso não haja comprovação do recolhimento junto 
ao município sede da CONTRATADA. (somente para prestação de 
serviços). 
7.7. No ato da assinatura do contrato, a CONTRATADA deverá 
fornecer os dados bancários (banco, agência e nº da conta corrente) 
para depósitos referentes aos pagamentos, conforme exigência da 
Secretaria Municipal de Finanças (SEMUFI). 
7.8. Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor 
enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que 
lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
7.9. Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos 
neste edital. 
Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas Notas 
Fiscais Eletrônicas/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 
as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
Parágrafo Segundo - Nenhum pagamento isentará o 
CONTRATADO  das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
8. DO REAJUSTE DE PREÇO 
8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
8.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, 
incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das 
obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da 
mesma. 
8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5o 
do art. 65 da Lei no 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Aripuanã, poderá rescindir esta ata de Registro de Preços e convocar, 
nos termos da legislação vigente, e pelo preço da 1ª (primeira), as 
demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata 
de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na 
negociação. 
8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando à 

negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação. 
8.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc., 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da 
decisão de deferir ou rejeitar o pedido; 
8.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando à 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados respeitados a ordem de classificação. 
8.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 
8.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo 
preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de 
Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 
8.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, 
poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do 
produto, sem que caiba direito de recurso. 
9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado e o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado; 
e) por razões de interesse públicos devidamente demonstrados e 
justificados; 
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta. 
9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
9.3. A solicitação do Contratado para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelo Municipio de Aripuanã, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
9.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do CONTRATADO , relativas ao fornecimento do lote. 
9.5. Caso o Municipio de Aripuanã não se utilize da prerrogativa de 
cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua 
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
CONTRATADO  cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
10. DAS PENALIDADES  
10.1. Os casos de inexecução do objeto deste edital, erro de execução, 
execução imperfeita, atraso injustificado e inadimplemento contratual, 
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sujeitará o proponente contratado às penalidades previstas no artigo 
87 da Lei Federal nº 8.666/93, das quais destacam-se: 
a) advertência; 
b) Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso no início da 
execução dos serviços, que incidirá sobre o valor da obrigação em 
atraso, até o limite máximo de 10% (dez por cento). 
c) multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato 
não cumprido; 
d) multa correspondente à diferença de preços resultante da nova 
licitação ou contratação direta realizada para complementação ou 
realização da obrigação não cumprida. 
e) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com o município, no prazo de até 02 (dois) anos; 
f) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração 
Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado 
o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no 
prazo de 90 (noventa) dias da abertura de vistas ao processo. 
10.2. Os valores das multas aplicadas previstas no item 10.1 poderão 
ser descontados dos pagamentos devidos pelo Município. 
10.3. Da aplicação das penas definidas nas alíneas "a" “b”, "c" e “e”, 
do item 10.1, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação, o qual deverá ser apresentado no mesmo local. 
10.4. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades 
acima dispostas será dirigido ao secretário da unidade requisitante, o 
qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de 
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
10.5. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará na sua 
rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei, 
cujos motivos para a referida rescisão são os previstos no artigo 78 da 
Lei Federal nº 8.666/93. 
10.6. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer procedimento judicial, observada a legislação vigente, nos 
seguintes casos: 
a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 
b) pedido de concordata, falência ou dissolução da CONTRATADA; 
c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações 
assumidas neste contrato, sem prévio e expresso aviso ao Município; 
d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto deste 
contrato; 
e) mais de (03) ADVERTÊNCIAS. 
10.7. O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar 
rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse 
público, conforme disposto no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações. 
10.8. Não sendo pagas no prazo previsto no item supra, haverá 
incidência de juros de mora, nos termo do artigo 406 do Código Civil 
de 2002. 
10.9. As multas previstas nesta seção não têm efeito compensatório, e 
conseqüentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA  
da reparação de eventuais danos que forem causados à 
CONTRATANTE  ou a terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na 
execução dos serviços objeto da contratação. 
10.10. No caso de inadimplência total, poderá se optar pela 
convocação das demais proponentes da licitação obedecida 
sucessivamente à ordem de classificação na forma do § 2º do artigo 64 
da Lei 8.666/93. 
10.11. As penalidades que venham ser aplicadas somente poderão ser 
relevadas pela CONTRATANTE  mediante justificativas e critério do 
Senhor Prefeito Municipal. 
11. DOS ILÍCITOS PENAIS 
11.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1. As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
de 2013 do Município de Aripuanã. 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de 
Preços; 

II - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços nº. 
022/2013 e seus anexos e as propostas das classificadas; e, 
III - é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem previa autorização do 
Municipio de Aripuanã. 
14. DO FORO 
14.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, não resolvidos na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Aripuanã-MT. 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido 
e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas 
abaixo identificadas. 
Aripuanã/MT 18 de julho de 2013. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Aguilera Autopeças Ltda 
Cnpj (mf) Nº. 37.525.771/00020-75 
ANTONIO DONIZETE AGUILERA 
Cpf 140.539.001-82 
  
Autopeças Rondobrás Ltda 
Cnpj(mf) Nº. 24.742.520/0003-08 
IRANILSON MASSIMO DA SILVA 
Cpf 976.163.971-15 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:6154EBD5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE 

PREÇOS Nº. 050/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT torna público para 
conhecimento dos interessados que o Pregão Presencial/Registro de 
Preços que trata o Edital nº. 050/2013, levado a efeito às 08:00 (oito) 
horas do dia 11/07/2013, sagrou-se vencedora a empresa: 
PAPELARIA BIANCHINI LTDA ME  
Aripuanã-MT, 19 de julho de 2013. 
  
MICHELE CARDOSO PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:2989F3A1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 023/2013 

 
ORIGEM: PREGÃO/REGISTRO DE PREÇOS N° 050/2013 
VALIDADE: 12 (doze) MESES, contados a partir da data de sua 
publicação no Jornal Oficial dos Municípios, conforme dispõe o 
Artigo 4° do Decreto 1729/2010. 
Aos 19 dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, o Município 
de Aripuanã/MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ 
sob o N. º 03.507.498/0001-71 com sede na Praça São Francisco de 
Assis n° 128, Centro, na cidade de Aripuanã, neste ato denominada 
simplesmente CONTRATANTE,  representado pelo PREFEITO 
MUNICIPAL, Sr. EDNILSON LUIZ FAITTA  RESOLVE 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa PAPELARIA 
BIANCHINI LTDA ME, inscrita no CNPJ (MF) Nº. 
09.330.095/0001-86, com sede na Avenida Dois de Dezembro, nº 589 
Sala B - Bairro: Centro, município de Aripuanã, Estado de Mato 
Grosso - CEP Nº 78.325-000 Telefone: (66) 3565-2333, representada 
pelo Srº. Edecir Luis Bianchini, portador do RG 3.565.065-2 
SSP/PR e CPF 389.358.800-00, nas quantidades e especificações 
estimadas, de acordo com a classificação por item, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes da Lei 10.520/2002, Decreto 3931/2001, dos Decretos 
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Municipais 1392/2008 e 1729/2010 e subsidiariamente, á Lei 
8.666/93 e alterações posteriores, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de papel A4 para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais, conforme especificações e condições 
constantes no edital e seus anexos. 
1.2. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específica para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
2. DA VIGÊNCIA  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) 
meses, contados a partir de sua publicação no Jornal Oficial dos 
Municípios, e, prorrogável no caso de haver interesse da 
Administração Publica, para obtenção de preço ou condições mais 
vantajosas. 
3. DO CONTRATADO 
3.1. A descrição, a marca, a quantidade, o preço dos serviços 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 

Seq. Item Descrição Unidade Qde 
Valor 

Unitário  
Valor Total  

01 15993 
PAPEL A4(CXA C/10 RESMAS 

DE 500 FOLHAS)75GR. 
CAIXA 792 127,60 101.059,20 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1. Assinar a Ata de Registro de Preços com o órgão no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação; 
4.2. O vencedor ficará obrigado a iniciar a entrega dos produtos desta 
licitação, pretendidos pelo Município de Aripuanã através das 
Secretarias Municipais solicitantes, imediatamente, após a convocação 
formal através de Ordem de Fornecimento de Produtos. 
4.3. Os produtos deverão ser entregues dentro dos padrões 
estabelecidos pelo Município de Aripuanã através das Secretarias 
Municipais deste município. 
4.4. Manter, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 
4.5. Receber o pagamento, conforme o disposto nesta Ata de Registro 
de Preços. 
4.6. Atender a execução na sua totalidade ou parceladamente, ficando 
assim, a critério do CONTRATANTE.  
4.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE , cujas reclamações se obrigam a atender 
prontamente, bem como dar ciência à contratante, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 
4.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE , 
no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao cumprimento 
das obrigações previstas nesta Ata de Registro de Preços; 
4.9. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
4.10. Comunicar imediatamente à CONTRATANTE  qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
4.11. Fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito 
cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes; 
4.12. A CONTRATADA  ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições do edital e desta Ata de Registro de Preços, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo 
supressões acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
4.13. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar ou retirar a Ordem 
de Fornecimento injustificadamente, decairá do direito de 
fornecimento dos produtos adjudicados, sujeitando-se às penalidades 
dispostas na Seção 11 desta Ata de Registro de Preço. 
Parágrafo Primeiro - Se a licitante vencedora injustificadamente ou 
se não apresentar situação regular no ato da feitura da nota de 
empenho, a sessão será retomada e os demais licitantes serão 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às 
penalidades constantes da Seção 11 desta Ata de Registro de Preço. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Formalizar e assinar a Ata de Registro de Preços, e convocar a 
consignatária da ata para assinatura nos termos da legislação 
pertinente e consequentemente emitir nota de empenho de acordo com 
o artigo 57 da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, sob 
pena de ilegalidade dos atos. 
5.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao Objeto, 
que venham a ser solicitados pela CONTRATADA ; 
5.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA , nas condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço; 
5.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
5.5. O objeto desta licitação deverá estar dentro das normas técnicas 
aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que o recebimento das 
Secretarias Municipais responsáveis e por servidores habilitados 
indicados para tal fim conforme estabelece a Instrução Normativa nº 
036/2012 e Artigo 73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e caso não 
satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem quaisquer 
incorreções, não serão aceitos. 
6. DO FORNECIMENTO 
6.1. O vencedor ficará obrigado a entregar os produtos, objeto da 
presente licitação, nas quantidades e condições contratadas com o 
Município de Aripuanã, através da solicitação das Secretarias 
Municipais solicitantes, contados a partir da data de assinatura da Ata 
de Registro de Preço e recebimento da respectiva nota de empenho e 
ordem de fornecimento que advém desta licitação. 
6.2. As Secretarias participantes deste Registro de Preços, através do 
Departamento de Compras, solicitarão através de autorização de 
fornecimento, o numero exato das quantidades dos produtos a serem 
entregues e sua respectiva data de acordo com a programação 
estabelecida. 
6.3. As entregas dos produtos licitados deverão ser de total 
responsabilidade da empresa licitante vencedora, cujas entregas nas 
quantidades solicitadas deverão ser imediatas após as solicitações e 
obrigatoriamente acompanhadas dos documentos fiscais, devidamente 
discriminados com todos os produtos e seus respectivos valores. 
6.4. Os produtos a serem entregues deverão estar em perfeitas 
condições, sem qualquer dano aparente ou sujeiras e principalmente 
com integralidade na sua embalagem, livre de qualquer outra forma 
que possa comprometer a segurança dos mesmos. 
6.5. A contratação decorrente deste certame será formalizada pela 
emissão da Nota de Empenho de Despesa/e ou Contrato, o qual deverá 
ser assinado e retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 
(cinco) dias a contar da comunicação. 
6.6. Constatadas irregularidades na entrega do objeto deste certame a 
Prefeitura Municipal poderá rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando a substituição, por conta da empresa contratada, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 
6.7. O recebimento dos produtos e conferência dos mesmos será 
efetuado pelos Servidores Municipais responsável nos termos do 
Artigo 73, Inciso II da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações. 
Poderá a Prefeitura Municipal recusar os produtos que não satisfaçam 
as especificações ou apresentem qualquer vício, comunicando o fato 
ao fornecedor. 
7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado após o recebimento dos produtos 
requisitados solicitados parceladamente, e com a apresentação da 
Nota Fiscal Eletrônica Fatura discriminativa, correspondente ao 
adimplemento de cada parcela do bem efetivamente entregue atestado 
pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na 
proposta da adjudicatária e o constante na Nota de Empenho, no prazo 
de até 30 (Trinta) dias, através da ordem bancária, devendo para isto 
ser indicada a agência, localidade e número da conta corrente em que 
deverá ser realizado o depósito. O pagamento da nota fiscal ficará 
condicionado à comprovação de situação de regularidade da 
contratada, em moeda corrente, contado a partir do recebimento da 
Fatura/Nota Fiscal Eletrônica, e devidamente atestada por responsável 
do recebimento dos Produtos. 
7.2. O Contratado deverá indicar o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem 
bancária; 
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Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
8. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
8.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento a partir de 
determinação estatal, cabendo-lhe no máximo o repasse do percentual 
determinado. 
8.1.1. Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos produtos, 
incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, 
tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e para fiscais), transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e 
qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 
especificadas nesta Ata de Registro de Preço, mas que incidam no 
cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata 
na execução da mesma. 
8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de 
preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em 
decorrência de situações previstas na alínea “d” do inciso II e do § 5o 
do art. 65 da Lei no 8.666/93 e alterações (situações supervenientes e 
imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que 
configurem área econômica extraordinária e extracontratual). 
8.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Município de 
Aripuanã, poderá rescindir esta ata de Registro de Preços e convocar, 
nos termos da legislação vigente, e pelo preço da 1ª (primeira), as 
demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão desta ata 
de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na 
negociação. 
8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidades ou determinar a negociação. 
8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor 
com o primeiro menor preço registrado para o item ou lote visando a 
negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, 
mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 
8.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o 
Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e 
cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 
8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais 
fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer 
igual oportunidade de negociação. 
8.8. Quando o preço registrado tornar-se inferior aos praticados no 
mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso 
inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente 
instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro. 
8.8.1. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido 
de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente 
pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de 
fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, 
alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, 
sob pena de indeferimento do pedido. 
8.9. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado 
fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa 
remuneração do fornecimento e no embasamento da decisão de deferir 
ou rejeitar o pedido; 
8.10. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os 
fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a 
manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se 
preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, 
aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 
8.11. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo 
preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de 
Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem 
aplicação de penalidade. 

8.12. Definido o preço máximo a ser pago pela Administração, o novo 
preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de 
Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas. 
8.13. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, 
poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para a aquisição do 
produto, sem que caiba direito de recurso. 
9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
9.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado e o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificado; 
f) descumprir qualquer dos itens da cláusula sexta. 
9.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será 
informado por correspondência, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 
9.3. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelo Municipio de Aripuanã, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
nesta Ata de Registro de Preços. 
9.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do lote. 
9.5. Caso o Municipio de Aripuanã não se utilize da prerrogativa de 
cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua 
execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
10. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
10.1. Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
I)  todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência da 
presente ata de registro de preços e do objeto desta Ata de Registro de 
Preços; e, 
II)  qualquer tipo de análise ou emissão de laudo para comprovação da 
qualidade do produto fornecido durante todo o prazo da presente Ata 
de Registro de Preços, ou qualquer outra necessidade que o Município 
considere imprescindível. 
11. DAS PENALIDADES 
11.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a 
prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
a) Advertência; 
b) multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato, por dia de 
atraso injustificado na execução do mesmo, observado o prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis; 
c) multa de 10% (dois por cento) sobre o valor estimado para o 
contrato, pela recusa injustificada do adjudicatário em executá-lo; 
d) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Aripuanã pelo prazo de até 02 
(dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes de punição, 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, reabilitação esta que será concedida sempre que 
a Contratada ressarcir à Contratante pelos prejuízos e, depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na letra “d”. 
11.2. As importâncias relativas às multas serão descontadas dos 
recebimentos que a CONTRATADA  tiver direito, competindo-lhe, 
no caso de insuficiência ou inexistência de crédito, pagá-las no prazo 
de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação emitida pela 
Contratante. 
11.3. Não sendo pagas no prazo previsto no item supra, haverá 
incidência de juros de mora, nos termo do artigo 406 do Código Civil 
de 2002. 
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11.4. As multas previstas nesta seção não têm efeito compensatório, e 
consequentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA  
da reparação de eventuais danos que forem causados à 
CONTRATANTE  ou a terceiros, em decorrência de culpa ou dolo na 
execução dos serviços objeto da contratação. 
11.5. No caso de inadimplência total, poderá se optar pela convocação 
das demais proponentes da licitação obedecida sucessivamente à 
ordem de classificação na forma do § 2º do artigo 64 da Lei 8.666/93. 
11.6. As penalidades que venham ser aplicadas somente poderão ser 
relevadas pela CONTRATANTE  mediante justificativas e critério do 
Senhor Prefeito Municipal. 
12. DOS ILÍCITOS PENAIS 
12.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
de 2013 do Município de Aripuanã. 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de 
Preços; 
II -  Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços 
nº. 050/2013 e seus anexos e as propostas das classificadas; e, 
III -  é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem previa autorização do 
Municipio de Aripuanã. 
15. DO FORO 
15.1 Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, não resolvidos na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Aripuanã-MT. 
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido 
e achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que 
produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas 
abaixo identificadas. 
Aripuanã/MT, 19 de julho de 2013. 
  
EDNILSON LUIZ FAITTA  
Prefeito Municipal 
  
Papelaria Bianchini Ltda me 
Cnpj Nº 09.330.095/0001-86 
EDECIR LUIS BIANCHINI  
Cpf Nº 389.358.800-00 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:42E0D561 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã torna público para o 
conhecimento dos interessados, que na INEXIGIBILIDADE nº 
009/2013 para a contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços na realização de show com banda musical regional, 
contendo sonorização, iluminação, locação de palco coberto em 
estrutura metálica, locação de tendas e banheiros químicos, destinados 
ao 9º pesctur deste município de Aripuanã nos dias 26,27 e 28 de 
julho do corrente ano, com base no art. 25, inciso III § 1º da lei nº 
8.666/93 e alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal, sagrou-se contratada a empresa DELTA 
EVENTOS E PROMOÇÕES LTDA ME , com o valor 
correspondente à R$ 65.004,00 (Sessenta e Cinco Mil e Quatro 
Reais), A presente INEXIGIBILIDADE de licitação está 
fundamentada no com base no art. 25, inciso III § 1º da lei nº 8.666/93 
e alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal. 
  
Aripuanã – MT, 19 de julho de 2013. 
  

ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:A630D3AF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 033/2013 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços no 
Transporte Escolar dos alunos matriculados na Rede Pública de 
Ensino do Município de Aripuanã para o do ano letivo de 2013, com 
base no art. 24, inciso V da lei nº 8.666/93 e alterações, com amparo 
no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: L P TRANSPORTE E TURISMO ME CNPJ: 
14.928.850/0001-69 
Valor Global:  R$ 35.631,00 (Trinta e Cinco Mil Seiscentos e Trinta e 
Um Reais). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso V da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:1F0A016E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 035/2013 
Objeto: Contratação de prestação de serviços médico ambulatorial na 
área de clinico geral para atendimento de 40 horas semanais no posto 
de saúde de família (PSF) do bairro centro deste município, com base 
nos termos do artigo 24, inciso IV , da lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, com amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: MARCOS ROCHA DE AZEVEDO CPF: 325.990.482-
49 
Valor Global:  R$ 51.000,00 (Cinquenta e Um Mil Reais). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso IV da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:4EA58D1D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 038/2013 
Objeto: Aquisição de chapéus e porta latas destinada ao 9º PESCTUR 
deste município de Aripuanã, com base no art. 24, inciso II da lei nº 
8.666/93 e alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: LUANA SANTOS BRILHANTE ME CNPJ: 
10.269.472/0001-06 
Valor Global:  R$ 4.612,50 (Quatro Mil Seiscentos e Doze Reais e 
Cinquenta Centavos). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso II da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 
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Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:310DBB3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 039/2013 
Objeto: contratação de empresa jurídica para a aquisição de peças e 
prestação de serviços destinados a manutenção da caminhonete L 200 
pertencente à Secretaria Municipal de Infraestrutura, com base no Art. 
24, inciso II da Lei nº 8.666/93 e alterações, com amparo no Art. 37, 
inciso XXI da Constituição Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: M.A.PERONDI E CIA LTDA CNPJ: 06.941.527/0001-
05 
Valor Global:  R$ 6.844,00 (Seis Mil Oitocentos e Quarenta e Quatro 
Reais). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso II da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:B01C2649 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 041/2013 
Objeto: Aquisição de recarga de extintores destinados ao uso das 
escolas municipais deste município de Aripuanã, com base no art. 24, 
inciso II da lei nº 8.666/93 e alterações, com amparo no art. 37, inciso 
XXI da Constituição Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: GLICERIA RASFASKI ARAUJO CNPJ: 
12.371.329/0001-48 
Valor Global:  R$ 4.692,00 (Quatro Mil Seiscentos e Noventa e Dois 
Reais). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso II da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:C9407D53 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
Processo Administrativo de Dispensa de Licitação nº. 048/2013 
Objeto: aquisição de porta latas destinada ao 9º PESCTUR deste 
município de Aripuanã, com base no art. 24, inciso II da lei nº 
8.666/93 e alterações, com amparo no art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Aripuanã - MT 
Contratado: SORRIBRINDES COMERCIO DE BRINDES LTDA 
ME CNPJ: 09.135.330/0001-69 
Valor Global:  R$ 2.145,00 (Dois Mil Cento e Quarenta e Cinco 
Reais). 
Data: 19 de julho de 2013. 
Base Legal: Art. 24, inciso II da lei nº 8.666/93 e alterações, com 
amparo no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal. 
  
ELENIL CAMPOS BENEVIDES 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:4B5AD7DD 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
nomeada pela Portaria 6.515/13, torna público que estará realizando 
licitação na Modalidade Pregão Presencial, regido pela Lei 10.520/02, 
Decreto Municipal 1.392/08 e subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto: 
Contratação de serviços médicos hospitalares para atendimento no 
Hospital Municipal Santo Antonio e PSFs deste Município de 
Aripuanã; Início da Sessão: Dia 31/07/2013, às 10h00 (dez) horas, 
horário local, na sala de licitações desta Prefeitura. O Edital poderá 
ser adquirido, alternativamente em via impressa, na Prefeitura 
Municipal de Aripuanã no horário de 8h às 12h ou através do 
endereço eletrônico licitacao.aripuana@gmail.com. Maiores 
informações pelo telefone (66) 3565-3900. 
Aripuanã-MT, 19 de julho de 2013. 
  
MICHELE CARDOSO PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elenil Campos Benevides 

Código Identificador:DFF71C0E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO N. 062/2011  

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUTORA NOVA ALIANÇA LTDA – EPP , 
CNPJ: 10. 728.809/0001-98 
Objeto: Prestação de serviços pelo regime de empreitada global, para 
execução de OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA 
“CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EVENTOS”  
Origem: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 
Nº 003/2011 
Fundamento Legal: Art. 79 inciso II da Lei 8.666/93 
Data do Termo de Rescisão: 17 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:4A403B4C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N. 065/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUTORA NOVA ALIANÇA LTDA – EPP , 
CNPJ: 10. 728.809/0001-98 
Objeto: Prestação de serviços pelo regime de empreitada global, para 
execução das obras de Construção e Ampliação da Escola 
Municipal  “RAIMUNDA ARNALDA LEÃO”  
Origem: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 
Nº 004/2011 
Fundamento Legal: Art. 79 inciso II da Lei 8.666/93 
Data do Termo de Rescisão: 17 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:0659DEED 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N. 013/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUTORA NOVA ALIANÇA LTDA – EPP , 
CNPJ: 10. 728.809/0001-98 
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Objeto: Prestação de serviços pelo regime de empreitada global, para 
execução das obras e serviço de Engenharia de Reforma e 
Ampliação do Estádio Municipal de Futebol “RAIMUNDÃO”  
Origem: LICITAÇÃO NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇO 
Nº 014/2010 
Fundamento Legal: Art. 79 inciso II da Lei 8.666/93 
Data do Termo de Rescisão: 17 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:16F6E08D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 088/2012 
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ARENHARDT LTDA.  
OBJETO: O prazo de vigência e de execução da obra, em razão da 
não conclusão da obra no período esperado em consequência de atraso 
na entrega de materiais. 
VIGÊNCIA: 17/11/2013 
DATA: 19/07/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:E8B34EF6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO RESULTADO PREGÃO 05/2013 

 
AVISO DE RESULTADO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento 
dos interessados que na licitação com modalidade Pregão Nº 
0025/2013, destinada DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS PARA ATENDER ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA NO MUNICIPIO DE BRASNORTE-MT. , teve como 
vencedora(s) a empresa(s): JORGE LUIS RODRIGUES DE 
SIQUEIRA - ME com o valor total de R$ 11.774,60; COXIPO 
MATERIAIS ELETRICOS LTDA ME com o valor total de R$ 
10.057,50. 
  
Brasnorte-MT, 19 de julho de 2013. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:E6DBF425 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - CMDCA  
 

Convoca as entidades pertencentes aos Segmentos de 
Atendimento, Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e Movimentos Populares para elegerem 
seus representantes no Conselho, para o Biênio 
2013/2015, e dá outras providências. 

  
Artigo 1º - Atendendo ao disposto no artigo 14 do Regimento Interno 
aprovado pela Lei Municipal nº 67 de 17 de outubro de 2006, ficam 
convocados, por intermédio deste Edital, todas as Entidades 
pertencentes aos Segmentos de Atendimento, de Defesa dos Direitos e 
Movimentos Populares registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, para Assembléia 
Geral, com pauta única para a eleição dos representantes titulares e 
suplentes destes Seguimentos. 
  

Artigo 2º - A Eleição realizar-se-á no dia 02 de agosto, das 19h00 às 
21h00, na Câmara Municipal de Cáceres-MT. 
  
Artigo 3º - Somente poderão concorrer às eleições as entidades que 
atendam aos requisitos deste Edital e da Lei Municipal nº 67 de 17 de 
outubro de 2006 e artigo 14 do Regimento Interno aprovado pela Lei 
Municipal nº 67/2006. Conforme as Resoluções Normativa nº 16/2008 
e Resolução nº 15/2008. 
  
Artigo 4º - Para a Assembléia Geral e Eleições nos respectivos 
segmentos será obedecido o seguinte calendário: 
  
I  – Data para inscrição de candidatos a vaga e de representante de 
entidades, com direito a voz e voto de 22 à 25 de julho de 2013. 
  
II  – Horário e local das inscrições: das 08h00 às 12h00 horas, na 
sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, localizado na Rua das Turquesas, nº 133, Bairro Vila 
Mariana. 
  
III  – Condições para candidatura: 
  
Estar regularmente constituída e com personalidade jurídica e 
devidamente registrada no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, conforme artigo 10 do Regimento Interno, 
aprovado pela Lei Municipal nº 67/2006, que dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente; 
  
Só poderão participar nas assembléias específicas dos segmentos, com 
direito a voz e voto, até 2 (dois) representantes inscritos como 
candidatos e até 2 (dois) inscritos como eleitores de cada entidade, 
devidamente autorizados em ata assinada e datada pela respectiva 
diretoria a ser entregue na data da inscrição; 
  
Os candidatos inscritos deverão comprovar experiência mínima de 1 
(um) ano no trato com crianças e adolescentes e deverão residir ou 
trabalhar no Município, conforme legislação vigente. 
  
IV  – Dia 26 de julho de 2013 a Comissão Eleitoral, afixará na 
Portaria do Conselho Tutelar a relação das candidaturas deferidas e 
indeferidas, por segmento da sociedade civil, com a indicação de seus 
representantes ao pleito e fará publicar no Órgão Oficial do 
Município. 
  
De 29 e 30 de julho de 2013 – prazo para as entidades registradas no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente que 
quiserem apresentar impugnações às candidaturas deferidas, devendo 
esta petição estar devidamente justificada e por escrito em 2 (duas) 
vias, citada a base legal; 
  
A Comissão Eleitoral terá o prazo de 30 e 31 de julho de 2013 para a 
prolação de decisão irrecorrível, sobre a impugnação ou 
reconsideração, devendo a decisão ser justificada em razões por 
escrito, afixando sua resposta nos mesmos locais indicados no inciso 
IV. 
  
Artigo 5º - A votação far-se-á em Assembléia específica dos 
segmentos, pelo sistema de aclamação entre os presentes. 
  
Parágrafo 1º - Só serão votadas as entidades e candidatos prévia e 
devidamente registrados. 
  
Parágrafo 2º - Cada Assembléia específica dos segmentos elegerá um 
Coordenador e Secretário, excluindo-se os representantes indicados 
pelas entidades, para conduzir os trabalhos e anotar os resultados de 
votação, registrado os mesmos em ata e recolhendo a lista de votantes 
presentes. 
  
Artigo 6º - A apuração dos resultados far-se-á nos próprios 
segmentos, considerando-se eleitos os candidatos mais votados, sendo 
o preenchimento das vagas na ordem decrescente da votação recebida. 
  
Parágrafo 1º – São considerados suplentes os candidatos mais 
votados após os titulares. 
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Parágrafo 2º - Em caso de empate, proceder-se-á o segundo turno das 
eleições entre os representantes, o qual será realizado no mesmo dia, 
30 (trinta) minutos após o enceramento das apurações. 
  
Parágrafo 3º - Persistindo o empate prevalecerá o critério da 
antiguidade, levando-se em conta a data da Constituição Jurídica da 
entidade inscrita. 
  
Artigo 7º - A proclamação geral dos resultados será feita pelo 
Coordenador Geral da Assembléia, imediatamente após recolhimento 
de todos os resultados parciais. 
  
Parágrafo 1º - Qualquer recurso com referência ao resultado das 
eleições em qualquer segmento deverá ser apresentado verbalmente ao 
Coordenador Geral da Assembléia, no prazo de 01 (uma) hora de 
proclamação dos resultados. 
  
Parágrafo 2º - Deverá o mesmo ser reduzido a termo e constar em ata 
da Assembléia Geral das eleições. 
  
Parágrafo 3º - Posteriormente ao recebimento recurso e a sua redução 
a termo, será o mesmo encaminhado à Comissão Eleitoral que no 
prazo de 03 (três) dias úteis do protocolo, resolverá em decisão 
fundamentada e irrecorrível sobre sua procedência ou não. 
  
Artigo 8º - Os conselheiros representantes das Secretarias Municipais 
serão indicados pelo Prefeito no prazo de 10 (dez) dias, após 
solicitação do Conselho municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA. 
  
Artigo 9º - A posse dos candidatos eleitos por segmento dar-se-á 
juntamente com os representantes das entidades governamentais, 
pelos representantes dos empresários e dos trabalhadores, por 
expedição de portaria do Poder Executivo. 
  
Artigo 10º - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão 
Eleitoral. 
  
Cáceres, 24 de junho de 2013. 
  
VERONIQUE A. RIBEIRO LIMA  
Presidente da Comissão Organizadora da Eleição Dos Conselheiros 
Não-governamentais  

Publicado por: 
Odilei Gomes de Campos 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL - 

PROCESSO DE COMPRA Nº 53/2013 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 10/2013 – REGISTRO DE PREÇO 

 
OBJETO:  Pregão Presencial visa a Contratação de empresa 
especializada em cessão de direito de uso (locação) de softwares 
integrados de Gestão Comercial de Saneamento, incluindo conversão 
de dados, implantação e treinamento para a SAEC- Serviço de Água e 
Esgoto de Cáceres, e ainda prestação de serviços de Assessoria e 
consultoria na Gestão Comercial de Saneamento-SAEC, neste 
Município de Cáceres-MT. 
  
Onde se lê: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando 
a marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 47.880,00 (quarenta e sete mil,oitocentos e 
oitenta reais). 
  
Leia-se: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando a 
marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 143.640,00, (cento e quarenta e três mil e 
seiscentos e quarenta reais), para o período de 12 (doze) meses 
  
Fica retificada a data da abertura para 02/08/2013 às 07:30 hrs. 
  

Os demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
KÁTIA FARIA DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:050E1A3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 314 DE 17 DE JULHO DE 2013. 
 

Dispõe sobre a criação do Comitê de Investimentos 
no âmbito do Instituto Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Cáceres-MT, e dá outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, com fundamento no artigo 84, VI, “a”, da 
Constituição Federal e no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal, à vista 
das disposições contidas na Portaria MPS nº 170, de 25 de abril de 
2012, do Ministério da Previdência Social, e Resolução CMN nº 
3.922, de 25 de novembro de 2010, do Banco Central do Brasil, 

  
DECRETA:  
Art. 1º Fica criado o Comitê de Investimentos, no âmbito do Instituto 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Cáceres-MT, 
instância colegiada de caráter consultivo e propositivo, competindo-
lhe assessorar o Diretor Executivo e o Conselho de Gestão do PREVI-
CÁCERES, na elaboração da proposta de política de investimentos e 
na definição da aplicação dos recursos financeiros do Regime Próprio 
de Previdência Social, observadas as condições de segurança, 
rentabilidade, solvência, liquidez e transparência. 
Art. 2º O Comitê será composto por 3 (três) membros titulares e 1 
(um) suplente, assim distribuído: 
a) Membros titulares natos: Diretor Executivo, Gerente 
Administrativo Financeiro e um (01) Conselheiro do Conselho de 
Gestão designado pelo próprio Conselho de Gestão, todos do Instituto 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Cáceres. 
b) Membro Suplente: um (01) Conselheiro do Conselho de Gestão 
designado pelo próprio Conselho de Gestão do Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Cáceres. 
Art. 3º A posse dos respectivos membros do Comitê de Investimento 
será dada em ato a ser presidido pelo Presidente do PREVI-
CÁCERES, e posteriormente publicado no Boletim Oficial do 
Município. 
§ 1º Na hipótese de ausência de um dos membros a qualquer reunião, 
o suplente assume a titularidade, com direito a voto, sem prejuízo de 
poder participar de todas as reuniões, com direito a voz. 
§ 2º Os membros do Comitê têm o dever de cumprir este Decreto. 
Art. 4º A definição da aplicação dos recursos financeiros terá como 
fundamentos: 
I - política de investimentos aprovada pelo Conselho Curador do 
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município 
de Cáceres-MT; 
II - disposições contidas no parágrafo único do art. 1º e incisos IV, V 
e VI do art. 6º, ambos da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998; 
III - normas do Conselho Monetário Nacional, constantes da 
Resolução nº 3.922, de 2010, expedida pelo Banco Central do Brasil, 
ou qualquer outra que vier a alterá-la ou substituí-la; 
IV – conjuntura econômica de curto, médio e longo prazo; 
V - indicadores econômicos. 
Art. 5º Caberá ao Instituto Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Cáceres-MT, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação deste Decreto, baixar resolução onde serão estabelecidas 
as diretrizes para a organização, estrutura, composição e o 
funcionamento do Comitê de Investimentos. 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres-MT. 17 de Julho de 2013 
  
FRANCIS MARIS CRUZ 
Prefeito de Cáceres 
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Afixado 17.07.13 
Publicado por: 

Regina Ramos dos Santos 
Código Identificador:38C175C1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

GABINETE DO PREFEITO 
CONVÊNIO 005 DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
CONVÊNIO N° 005/2013 
  

Convênio que entre si celebram o Município de 
Campinápolis-MT e de outro o Sindicato Rural de 
Campinápolis-MT. 

  
Por este instrumento de Convênio, de um lado o Município de 
Campinápolis-MT, Pessoa Jurídica de Direito Público, Inscrito no 
CNPJ nº 00.965.152/0001-29,com sede na Rua Benônico José 
Lourenço, nº 2.170, Setor União, Campinápolis-MT, neste ato por seu 
representante legal, JEOVAN FARIA , brasileira, casado, Pecuarista, 
Inscrito na CIRG nº 972.265 SSP-MT e no CPF nº 593.631.421-91, 
residente e domiciliado na Rua Vereador Amélio Ribeiro, n°1.400, 
Centro, nesta cidade, doravante CONCEDENTE e de outro o 
Sindicato Rural de Campinápolis-MT-SIRCAMP, Pessoa Jurídica de 
Direito Privado – Entidade sem Fins Lucrativos, inscrito no CNPJ nº 
01.181.316/0001-90, sediado na Rua Benônico José Lourenço – 
“Parque Agropecuário – ‘Nazih Jamal’”, neste ato por seu 
representante legal Sr. JOAQUIM JOSÉ DE ALMEIDA , brasileira, 
casado,Pecuarista, Inscrito na CIRG nº 0256082-8 SSP-MT e no CPF 
nº 090.885.981-34, residente e domiciliado na Faz. Fazenda São 
Joaquim, neste Município, doravante CONVENENTE , ajustam o 
presente Convênio nas condições expressas nas cláusulas seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto  
  
O presente Convênio tem por escopo a transferência de recursos 
financeiros dos Cofres da CONCEDENTE no valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais), nos termos da Lei Municipal nº1. 042 de 16 de 
julho de 2013 para o CONVENENTE . 
  
Sub Cláusula Primeira – Da transferência 
  
Os recursos mencionados na Cláusula Primeira deste Convênio serão 
creditados em conta corrente em nome do CONVENENTE, a saber: 
a) Banco do Brasil; 
b) Agência 3035-X; 
c) Conta Corrente nº 291-7 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – Da finalidade  
  
Os recursos transferidos pela CONCEDENTE a CONVENENTE  
terão finalidade exclusiva de subsidiar despesas decorrentes da 
realização da “EXPOCAMP 2013” no que concerne a: Contratação 
do Circuito Matogrossense de Rodeio. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – Da publicidade  
  
O CONVENENTE  publicizará o recebimentos dos valores 
mencionados na Cláusula Primeira deste Convênio. 
  
CLÁUSULA QUARTA – Da prestação de contas 
  
a) A CONVENENTE  prestará contas dos recursos recebidos em até 
30(trinta) dias do recebimento dos recursos. 
b) A Prestação de Contas obrigatoriamente deve conter: 
b. 1) Nota Fiscal; 
b. 2) Cópia de Cheques; 
b. 3)Demonstrativo atestando a execução dos serviços; 
  
CLÁUSULA QUINTA – Do Foro  
  

As partes elegem o foro da Comarca de Campinápolis-MT, para 
dirimir as dúvidas advindas do presente CONVENIO . 
E por estarem justos e acordados assinam o presente Termo de 
Convênio em 03(três) vias de igual teor e forma na presença de duas 
testemunhas. 
Campinápolis-MT, 18 de julho de 2013. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 
  
JOAQUIM JOSÉ DE ALMEIDA 
Presidente do Sindicato Rural 
  
Testemunhas: 
_________________________________ 
CPF: 
_________________________________ 
CPF: 

Publicado por: 
Conceição Oliveira de Paula 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 4.169 DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Revoga o dispositivo legal que menciona e da outras 
providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
  
Considerando o Mandado de Segurança impetrado pela servidora 
ARIANY ALVES BARBOSA ; 
Considerando a Liminar deferida no Processo nº 959-
95.2013.811.0110, Código nº 31195. 
  
RESOLVE 
  
Art. 1º - Revogar em todos os seus termos e para todos os efeitos a 
Portaria nº. 4.163 de 08 de julho de 2013. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campinápolis, em 18 de julho de 
2013. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Conceição Oliveira de Paula 

Código Identificador:C5B1DA93 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 015/2013. 
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n. 2.156/2013 da Prefeitura 
Municipal de Campinápolis - MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o Pregão Presencial Nº. 015/2013 
para FUTURA E EVENTUAL contratação de empresa do ramo de 
comercialização de material elétrico, material hidráulico, material de 
construção e ferramentas, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Obras desta prefeitura, de acordo com as especificações 
contidas no Anexo I – Termo de Referência, que se deu às 09h do dia 
18/07/2013; sagrou vencedoras as seguintes proponentes: 
  
E L MACHADO - CNPJ: 04.427.232/0001-81, com o valor global de 
R$ 23.245,30 (vinte e três mil, duzentos e quarenta e cinco reais e 
trinta centavos); 
ROGERIO PEREIRA DE ARAUJO - ME - CNPJ: 01.466.827/0001-
58, com valor global de R$ 7.846,70 (sete mil, oitocentos e quarenta e 
seis reais e setenta centavos); 
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JORGE LUIS RODRIGUES DE SIQUEIRA - ME - CNPJ: 
07.387.664/0001-02, com valor global de R$ 78.694,77 (setenta e oito 
mil, seiscentos e noventa e quatro reais e setenta e sete centavos). 
  
Maiores informações fone: 3437-1992. CAMPINÁPOLIS-MT, 19 DE 
JULHO DE 2013. 
  
EULENIMAR MENDES MORAIS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Gilberto Francisco Ribeiro de Paula 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 105/2013 

 
“Exonerar  o  responsável  pela  gestão dos  recursos 
 do PREVICAMP - Fundo Municipal de Previdência 
Social de  Campinápolis.” 

  
 O Prefeito Municipal do Município de Campinápolis, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 2º, 
§ 4º da Portaria n. 155, de 15 de maio de 2008, 
  
Resolve: 
  
Exonerar o servidor, ocupante de cargo em comissão, Sr. Jeroclaude 
Figueiredo de Oliveira, portador da Cédula de Identidade nº. 
1114571-4 SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 915557601-04, 
responsável pela gestão de recursos do PREVICAMP - Fundo 
Municipal de Previdência Social de Campinápolis, atendendo o 
disposto na Portaria MPS n. 155/2008. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir de 19 de julho de 2013, revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Campinápolis/MT, 19 de julho de 2013. 
  
JEOVAN FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 095/2013  

 
ABERTURA: 05 de agosto de 2013. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 08:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  05 de agosto de 2013 às 08:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de serviços de recargas de toner, cartuchos, trocas de 
cilindros e chips de toner de impressoras, para atender as 
Secretarias Municipais. 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo 
telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado 
pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 19 de julho de 2013. 
  
PABLO MARCELLO BORGES CARPINETTI 
Pregoeiro 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento 
dos interessados que na licitação modalidade PREGÃO 090/2013, 
destinada ao REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de gêneros alimentícios, para atender a Secretaria 
Municipal de Educação, nenhuma empresa compareceu para 
participar do certame, ficando então DESERTA. 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 19 de julho de 2013. 
  
PABLO MARCELLO BORGES CARPINETTI 
Pregoeiro 

Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 
004/2013 

 
DA ESPÉCIE: Locação de Imóvel residencial. 
DO OBJETO: Rescinde o Contrato Administrativo de nº 004/2013, 
amigavelmente, tendo em vista a falta de interesse da administração 
em manter a contratação. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e EDI KEHL CPF: 905.745.751-20/ 
CONTRATADA 

Publicado por: 
Liane Zonatto 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 

005/2013 
 
DA ESPÉCIE: Locação de Imóvel residencial. 
DO OBJETO: Rescinde o Contrato Administrativo de nº 005/2013, 
amigavelmente, tendo em vista a falta de interesse da administração 
em manter a contratação. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e EDI KEHL CPF: 905.745.751-20/ 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Liane Zonatto 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 
006/2013 

 
DA ESPÉCIE: Locação de Imóvel residencial. 
DO OBJETO: Rescinde o Contrato Administrativo de nº 006/2013, 
amigavelmente, tendo em vista a falta de interesse da administração 
em manter a contratação. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e EDI KEHL CPF: 905.745.751-20/ 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
Liane Zonatto 

Código Identificador:3E7F9B3E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO AO CONTRATO Nº 

007/2013 
 
DA ESPÉCIE: Locação de Imóvel residencial. 
DO OBJETO: Rescinde o Contrato Administrativo de nº 007/2013, 
amigavelmente, tendo em vista a falta de interesse da administração 
em manter a contratação. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE, e EDI KEHL CPF: 905.745.751-20/ 
CONTRATADA. 

Publicado por: 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 038/2013, DE 12 DE JULHO DE 2013. 
 

ALTERA A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS CORRELATAS. 

  
FÁBIO SCHROETER , Prefeito Municipal de Campo Verde, no uso 
de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  
Considerando o que dispõe o artigo 12 da Lei 1.667/2011, de 17 de 
março de 2011; 
Considerando a necessidade de atender e racionalizar as atividades 
administrativas; 

  
DECRETA:  

  
Art. 1° - Remaneja temporariamente o cargo de Diretoria de 
Almoxarifado Central, do Departamento de Almoxarifado Central, 
vinculado à Secretaria de Administração para a Coordenação da 
Agricultura Familiar, da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, 
alterando a sua nomenclatura para Diretoria da Agricultura Familiar, 
passando os incisos II e VIII do artigo 5° da Lei 1.667/2011 a vigorar 
com a seguinte redação: 
  
“Art. 5º ................................................... 
II - ................................................... 
d) DEPARTAMENTO DE ALMOXARIFADO CENTRAL 
1. REMANEJADO 
2. Divisão de Estoque 
3. Setor de Distribuição 
  
VII - ................................................... 
f) COORDENAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
1. Diretoria da Agricultura Familiar 
2. Coordenadoria da Agricultura Familiar.” 
  
Art. 2º. Remaneja temporariamente o cargo de Coordenadoria da 
Agricultura Familiar, da Coordenação da Agricultura Familiar, 
vinculada à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, para o 
Departamento de Serviços Urbanos, da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas, alterando a sua nomenclatura para Coordenadoria do 
Cemitério Municipal, passando os incisos VI e VIII do artigo 5° da 
Lei 1.667/2011 a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 5º ................................................... 
VII - ................................................... 
f) COORDENAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR 
  
1. Diretoria da Agricultura Familiar 
2. REMANEJADO 
  
VI - ................................................... 
d) DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS 
  

1. Diretoria de Serviços Urbanos 
2. Divisão de Praças e Jardins 
3. Coordenadoria do Cemitério Municipal.” 
  
Art. 3º. Remaneja temporariamente o cargo de Diretoria de 
Planejamento, do Gabinete do Secretário, vinculado à Secretaria de 
Planejamento, para o Departamento de Escrituração, da Secretaria de 
Educação e Cultura, alterando a sua nomenclatura para Diretoria de 
Escrituração, passando os incisos IX e VIII do artigo 5º da Lei 
1.667/2011 a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 5º ................................................... 
  
III. ................................................... 
a) GABINETE DO SECRETÁRIO 
1. Secretário Municipal 
2. Assessoria de Gabinete 
3. REMANEJADO 
  
VIII. ................................................... 
c) DEPARTAMENTO DE ESCRITURAÇÃO 
1. Diretoria de Escrituração.” 
  
Art. 4º. Remaneja temporariamente o cargo de Coordenadoria do 
Abrigo “Casa do Aconchego” Rosa Maria Dezordi, do Departamento 
de Proteção Social Básica para o Departamento de Proteção Social 
Especial, bem como o cargo de Coordenadoria de Atividades 
Culturais para o Departamento de Proteção Social Básica, todos 
vinculados à Secretaria de Ação e Promoção Social, passando o inciso 
X do artigo 5° da Lei 1.667/2011 a vigorar com a seguinte redação: 

  
“Art. 5º ................................................... 
X - ................................................... 
c) DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
1. Diretoria de Proteção Social Básica 
2. REMANEJADO 
  
X. ................................................... 
d) DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
1. Diretoria de Proteção Integral à Família (Dec. 46/2011) 
2. Inspetoria do Centro de Referência Social – CRAS (Dec. 36/2011) 
3. Coordenadoria de Vigilância Social (Dec. 22/2012) 
4. Coordenadoria do Abrigo “Casa do Aconchego” Rosa Maria 
Dezordi 
5. Divisão de Apoio a Criança e Adolescente 

  
Art. 5º. Remaneja temporariamente o cargo de Núcleo de 
Atendimento ao Público – Conselho Tutelar, da Gerência de Gestão 
Administrativa, vinculado à Secretaria de Ação e Promoção Social, 
para a Coordenação de Turismo e Eventos, da Secretaria de Indústria 
e Comércio, alterando a sua nomenclatura para Núcleo de Serviços 
Administrativos, passando os incisos X e XII do artigo 5° da Lei 
1.667/2011 a vigorar com a seguinte redação: 

  
“Art. 5º ................................................... 
X. ................................................... 
b) GERÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
1. Gerência de Gestão Administrativa 
2. Coordenadoria de Atividades Culturais 
3. Setor de Protocolo e Atendimento 
4. Divisão dos Conselhos Municipais 
5. REMANEJADO 
6. Núcleo de Atendimento ao Previcidade. 
  
XII. ................................................... 
b) COORDENAÇÃO DE TURISMO E EVENTOS 
1. Coordenadoria de Turismo e Eventos 
2. Núcleo de Atendimento ao Público 
3. Núcleo de Atendimento ao Turista 
4. Núcleo de Atendimento ao Turista 
5. Núcleo de Serviços Administrativos.” 
  
Art. 6º. Remaneja temporariamente o cargo de Divisão de Vistorias e 
Notificações, da Coordenação de Fiscalização, vinculado à Secretaria 
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de Fazenda, para a Gerência de Gestão Administrativa, da Secretaria 
de Ação e Promoção Social, alterando a sua nomenclatura para 
Divisão de Serviços Administrativos, passando os incisos IV e X do 
artigo 5° da Lei 1.667/2011 a vigorar com a seguinte redação: 

  
“Art. 5º ................................................... 
IV. ................................................... 
d) COORDENAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
1. Coordenadoria de Fiscalização 
2. REMANEJADO 
  
X. ................................................... 
b) GERÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
1. Gerência de Gestão Administrativa 
2. Coordenadoria de Atividades Culturais 
3. Setor de Protocolo e Atendimento 
4. Divisão dos Conselhos Municipais 
5. Divisão de Serviços Administrativos – Conselho Tutelar 
6. Núcleo de Atendimento ao Previcidade.” 
  
Art. 7º. Remaneja temporariamente o cargo de Divisão Diretoria de 
Fiscalização e Acompanhamento de Serviços, do Departamento de 
Fiscalização e Acompanhamento de Serviços, vinculado à Secretaria 
de Viação e Obras Públicas, para o Gabinete do Prefeito, alterando a 
sua nomenclatura para Diretoria de Defesa Civil, passando os incisos 
VI e I do artigo 5° da Lei 1.667/2011 a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
Art. 5º ................................................... 
VI. ................................................... 
k) DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DE SERVIÇOS 
1. REMANEJADO 
  
I. ................................................... 
a) GABINETE DO PREFEITO 
1. Prefeito Municipal 
2. Vice - Prefeito 
3. Chefia de Gabinete 
4. Assessor Executivo de Gabinete 
5. Núcleo de Serviços Administrativos 
6. Diretoria de Defesa Civil.” 
  
Art. 8º. Remaneja temporariamente o cargo de Diretoria de 
Programas e Projetos, do Departamento de Apoio Administrativo, 
vinculado à Secretaria de Saúde, para o Departamento de Regulação, 
Controle e Avaliação, da Secretaria de Saúde, alterando a sua 
nomenclatura para Diretoria de Regulação, Controle e Avaliação, 
passando o inciso IX do artigo 5° da Lei 1.667/2011 a vigorar com a 
seguinte redação: 
  
“Art. 5º ................................................... 
IX. ................................................... 
g) DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINISTRATIVO 
  
1. Diretoria de Apoio Administrativo 
2. Divisão de Compras 
3. Divisão de Ouvidoria do SUS 
4. Núcleo de Atendimento ao Público 
5. Núcleo de Atendimento ao Público (Dec. 60/2011) 
6. Núcleo de Serviços Administrativos 
7. Núcleo de Atendimento à Saúde Bucal Especial (Dec. 54/2011) 
8. REMANEJADO 
  
IX. ................................................... 
h) DEPARTAMENTO DE REGULAÇÃO, CONTROLE E 
AVALIAÇÃO 
  
1. Diretoria de Regulação, Controle e Avaliação 
2. Assessoria de Faturamento Hospitalar.” 
  
Art. 9°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  

Prefeitura Municipal de Campo Verde – MT, em 12 de julho de 2013. 
  
FÁBIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Nelson Ricardo Kleim 

Código Identificador:E5A6B6B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CREDENCIAMENTO 001/2013 
 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS E URBANOS  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o 
Credenciamento das empresas GELOCI ROQUE GELESKI ME, 
CNPJ N° 08.962.275/0001-18 e S.C. FONSCA & CIA LTDA – 
ME,CNPJ N° 16.563.324/001-78 para prestar Serviços de Avaliações 
Imobiliárias na Zona Urbana e Zona Rural do município de Campo 
Verde - MT. Demais informações: e-mail: 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação em vigor.Campo Verde – MT, 18 de 
Julho de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Fabrícia Rodrigues Zago 

Código Identificador:1CDCAC4C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO – EDITAL 01/2013 – 

INCUBADORA DE EMPRESAS SUCESSO 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Incubadora de 
Empresas Sucesso, torna público a alteração de datas do Anexo I – 
Cronograma do Edital de Fluxo Contínuo nº 01/2013 - PROCESSO 
DE SELEÇÃO DE EMPREENDIMENTOS INOVADORES PARA 
A INCUBADORA DE EMPRESAS SUCESSO. A saber: 
 

Etapas 1º PERIODO 2013 2º. PERÍODO 2014 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL 27/06/2013 ------------------ 

INSCRIÇÃO 27/06/2013 a 05/08/2013 A partir de 03/02/2014 a até 
05/05/2014 QUALIFICAÇÃO PARA 

INOVAÇÃO: 
06/08/2013 a 30/08/2013 

PRÉ-SELEÇÃO 31/08/2013 a 03/09/2013 

QUALIFICAÇÃO PARA O 
PLANO DE NEGÓCIO 

06/08/2013 a 29/09/2013 

BANCA EXAMINADORA E 
RESULTADO FINAL 

03/10/2013 a 10/10/2013 

CONTRATO DE INCUBAÇÃO A partir do dia 15/10/2013 

  
Demais informações poderão ser obtidas através do 
site:www.campoverde.mt.gov.br; no e-mail: 
incubadorasucesso@hotmail.com ou no telefone (66) 3419-3687. 
Campo Verde, 19 de julho de 2013. 
  
MARIA CLARA FONTEQUESCACCHETTI 
Coordenadora de Incubadora  

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:2670B967 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CREDENCIAMENTO 001/2013 

 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS E URBANOS  
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público o 
Credenciamento das empresas LOURDES FUNKLER 
IMOBILIÁRIA – ME, CNPJ N° 18.387.691/0001-93 e CAMPO 
VERDE IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA LTDA –EPP, CNPJ N° 
07.936.049/0001-08 para prestar Serviços de Avaliações Imobiliárias 
na Zona Urbana e Zona Rural do município de Campo Verde - MT. 
Demais informações: e-mail: compras@campoverde.mt.gov.br ou 
telefone (66) 3419-1244. Em conformidade com a legislação em 
vigor.Campo Verde – MT, 19 de Julho de 2013. 
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ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Presidente da CPL 
  

Publicado por: 
Fabrícia Rodrigues Zago 

Código Identificador:A9B2C9CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel(is): 
  
ANTÔNIO ROBERTO FERNANDES requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 
12 da QUADRA 01, LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO 
PAULO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
DIVAIR AUGUSTINHA LINO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 
10, LOCALIZADO NA AVENIDA GOIÁS, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
JOSÉ FLÁVIO NOSCHANG requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 
03, LOCALIZADO NA AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta 
ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o 
processo de emissão continuará em seu tramite normal até 
EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO 
REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:540ECD6F 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO 

 
PREGÃO 051/2013 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Campo Verde, comunica aos interessados, que será reaberta a sessão 
do Pregão 051/2013 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE DETERGENTE AUTOMOTIVO,  
no dia 29/07/2013 às 09:00. Maiores informações pelo e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Campo 
verde, 19 de julho de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 
  

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 
Código Identificador:20A1DA70 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ADESÃO A ATA DO FNDE  
 
AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO 
FNDE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO, PREGÃO ELETRÔNICO nº 
72/2011b/FNDE/MEC. 
CONTRATADO: DARUMÃ TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMÁTICA S/A, CNPJ: 45.170.289/0001-25. 

OBJETO:  Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão Eletrônico 
nº 72/2011b/FNDE/MEC- Para compra de cinco computadores 
interativo. 
ITENS ADERIDOS: Item 01. Computador Interativo. Quantidade 
– Cinco. Valor Unitário – 1.825,00. Valor Total – R$ 9.125,00 
(nove mil cento e vinte e cinco reais). 
Data: 19/07/2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 

Código Identificador:2F418948 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 063/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Pregoeira Oficial, 
torna público aos interessados a realização do Pregão 063/2013 - 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A 
MERENDA ESCOLAR,  no dia 06 (seis) de agosto de 2013, às 08 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada do 
edital www.campoverde.mt.gov.br Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br. Campo Verde, 22 de julho de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:154DCB8A 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO DA TOMADA DE PREÇOS Nº 
007/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL, torna público aos interessados o 
resultado da licitação Tomada de Preços nº 007/2013 – Contratação 
de Empresa Especializada para reforma e troca de telhado e 
cobertura das passarelas da Escola Municipal D. Maria Artemir 
Pires, que teve como vencedora a empresa CONSTRUTORA REAL 
LTDA, CNPJ 02.799.667/0001-21, com o valor de R$ 60.552,48 
(sessenta mil quinhentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e oito 
centavos). 
  
Campo Verde, 22 de julho de 2013. 
  
ANA MARIA S. BRAGA BLUME 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:9474772B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

PORTARIA Nº 170/2013 
 
De 15 de Julho de 2013. 
  

Nomeia servidor em Estágio Probatório. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com base no que 
dispõe o Art. 11 § 1º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002 - Estatuto dos Funcionários Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear Ezequias Magalhães de Lima, em estágio probatório 
para o cargo de Auxiliar de Tributos, cargo de Provimento Efetivo 
constante no Anexo I – Grupo Ocupacional III – Serviços 
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Administrativos, da Lei Complementar nº 101/2011, aprovado em 
concurso público, homologado pelo Decreto nº. 2215/2012 de 10 de 
Agosto de 2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 15 de Julho de 
2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:FD08C40C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE PARCERIA CLUBE DE MÃES  
 
TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O CLUBE 
DE MÃES DE CARLINDA E A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARLINDA/MT, TENDO POR OBJETIVO O 
DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DO CLUBE. 
  
O MUNICÍPIO DE CARLINDA - MT , pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Avenida Tancredo de Almeida Neves 
s/nº, Centro, Carlinda/MT, CEP: 78587-000, CNPJ 01.617.905/0001-
78, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. GERALDO 
RIBEIRO DE SOUZA, portador da Carteira de Identidade RG n.º 
0325037-7, SSP/MT, inscrito no CPF sob n.º 284335561-34, com 
endereço à Avenida Tancredo de Almeida Neves, s/nº, Cx. Postal 45, 
Centro, CEP: 78.587-000 e CLUBE DE MÃES RECANTO DE 
TALENTOS , pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, 
inscrita no CNPJ sob nº. 01.324.276/0001-98, com sede na Avenida 
Principal, s/nº., no Município de Carlinda/MT, CEP 78.587-000, por 
sua PRESIDENTE AMAURI RIBEIRO DE SOUZA,  brasileira, 
casada, inscrita no CPF sob nº. 289.195.131-04, portadora do RG 
nº.781.589 SSP/MT residente e domiciliado no Município de 
Carlinda/MT, CEP 78.587-000 e, reúnem-se para celebrar o presente 
Termo de Parceria, de comum acordo, na presença de duas 
testemunhas que ao final assinam, mediante as cláusulas e condições 
abaixo descritas: 
  
I - CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO OBJETIVO -  O presente 
TERMO DE PARCERIA tem por objetivo o repasse de recursos 
financeiros, para custear a manutenção do CLUBE DE MÃES DE 
CARLINDA ante a utilização do espaço (Clube de Mães de Carlinda) 
disponibilizados à realização de eventos pela Prefeitura Municipal de 
Carlinda. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  – O Clube de Mães de Carlinda tem como 
objetivo principal estimular o desenvolvimento comunitário 
incentivando a participação da população no conhecimento e solução 
de problemas sociais, procurando melhorar as condições de vida 
integral social, entre outros. 
  
II - CLÁUSULA SEGUNDA  – DA VIGÊNCIA - Para consecução 
do objetivo do presente Termo de Parceria será necessário o aporte 
financeiro de R$ 3.000,00 (três mil reais), repassados pelo Município 
de Carlinda, em seis parcelas iguais de R$ 500,00 (quinhentos reais), a 
ser repassado até o dia 25 de cada mês, da seguinte dotação 
orçamentária: 
  
· 85 - 04.001.04.122.0006.2011.3370.41.00.00.00 – Contribuições 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O valor acima descrito será para a 
manutenção/custeio do Clube de Mães de Carlinda. 
  

III - CLÁUSULA TERCEIRA – Em contrapartida, o Clube de Mães 
de Carlinda disponibilizará a sua sede para realização de quaisquer 
eventos realizado pela Prefeitura Municipal de Carlinda. 
  
IV - CLÁUSULA QUARTA –  DO PRAZO - A presente Parceria 
terá o prazo de vigência de 17/07/2013 até 31/12/2013. 
  
V - CLÁUSULA QUINTA – O Município de Carlinda obriga-se a: 
a) Transferência do recurso financeiro previsto, que deverá ser 
depositado na conta em nome do Clube de Mães Recanto de Talentos, 
especificada abaixo: 
  
Banco: Cooperativa Sicredi 
Conta Corrente: 48.153-0 
Agência: 818 
Clube de Mães Recanto de Talentos 
  
VI - CLÁUSULA SEXTA – A presente Parceria será formalizada 
pelo Município de Carlinda e deverá ser executada fielmente pelos 
parceiros, de acordo com as Cláusulas pactuadas e a legislação 
pertinente, respondendo cada um pelas conseqüências de sua 
inexecução total ou parcial. 
  
VII - CLÁUSULA SÉTIMA – Por mútua concordância dos 
partícipes, as disposições do Termo de Parceira poderão ser alterados 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, através de termo aditivo, 
sendo vedada a alteração do objeto. 
  
VIII - CLÁUSULA OITAVA – O presente Termo de Parceria poderá 
ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, unilateralmente 
mediante comunicação por escrito com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou rescindido de comum acordo entre os partícipes, ou 
ainda, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas pactuadas; 
não cumprimento das obrigações assumidas, previamente 
estabelecidas ou pela superveniência de norma legal ou de fato que o 
torne material ou formalmente inexecutável, sem quaisquer ônus 
advindo dessa medida, imputando-se às partes as responsabilidades 
das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido. 
  
IX - CLÁUSULA NONA – DO FORO - Os partícipes, de comum 
acordo, elegem a Comarca de Alta Floresta/MT para dirimir dúvidas 
ou quaisquer questões oriundas do presente Termo de Parceria, 
declinando de qualquer outro, por mais favorável que seja. 
  
E, por estarem os partícipes ajustados e acordes, lavrou-se o presente 
instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma de que depois de 
lido, conferido e achado conforme, via assinado por eles, na presença 
de 2 (duas) testemunhas, para que surta os legais e jurídicos efeitos. 
  
Carlinda/MT, 17 de Julho de 2013. 
  
GERALDO RIBEIRO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 
  
AMAURI RIBEIRO DE SOUZA 
Presidente do Clube de Mães Recanto de Talentos 
  
Testemunhas: 
  
Nome:_____________________  
RG: ______________________ 
  
Nome:______________________  
RG:________________________ 

Publicado por: 
Patrícia Fernandes Pafume 

Código Identificador:24E5E92E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO MUNICIPAL N°0331/2013 

 
SÚMULA: “PRORROGA O PRAZO DO 
VENCIMENTO DO IPTU/2013 E DO 
PARCELAMENTO DOS CRÉDITOS INSCRITOS 
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OU NÃO NA DÍVIDA ATIVA OBJETO DA LEI 
MUNICIPAL Nº 738/2013”. 
  

GERALDO RIBEIRO DE SOUZA , Prefeito Municipal de Carlinda, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica prorrogado o dia de vencimento para pagamento do 
IPTU/2013, com 20% (vinte por cento) de desconto no pagamento 
efetuado até a data de 20 de dezembro de 2.013. 
  
Artigo 2º - Fica prorrogado o dia de vencimento para pagamento dos 
créditos inscritos ou não em dívida ativa, na forma seguinte: 
a) dispensa de 100% (cem por cento), dos encargos devidos relativos 
à multa de mora, aos juros de mora, e, quando for o caso, à multa de 
infração, para os devedores ou terceiros interessados que requererem 
até o dia 20 de dezembro de 2.013 o respectivo parcelamento ou 
pagamento a vista. 
  
Artigo 3º - Os demais prazos e vencimentos permanecem inalterados. 
  
Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT  
Em, 11 de julho de 2.013. 
  
GERALDO RIBEIRO DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Patrícia Fernandes Pafume 

Código Identificador:ABDAAF4D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
AVISO DE LICITAÇÃO  
A Prefeitura Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, de 
acordo com as disposições da Lei Federal nº. 10.520, Lei nº. 8.666/93 
e suas alterações; torna publico que realizará a LICITAÇÃO  a seguir 
caracterizada: 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 046/2013 
OBJETO DA LICITAÇÃO : “AQUISIÇÃO DE VEÍCULO 
AMBULÂNCIA FIAT DOBLO OU SIMILAR PARA O 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 
SAÚDE”. 
  
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 01/08/2013 
VALOR ESTIMADO:  57.166,66 (Cinquenta e Sete Mil Cento e 
Sessenta e Seis Reais e Sessenta e Seis Centavos). 
HORÁRIO:  13:00 HORAS. 
LOCAL:  SALA DE LICITAÇÕES DA PREF. MUN. DE 
CARLINDA/MT. 
  
ENDEREÇO: AV. TANCREDO A. NEVES S/Nº - CENTRO - 
CARLINDA/MT. 
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço da Prefeitura, situada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 
s/nº. Cx. Postal 45, Centro, CEP: 78.587-000 Carlinda - MT, das 
07:00 horas às 11:00 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas ou pelo 
endereço eletrônico http://www.carlinda.mt.gov.brou maiores 
informações pelo telefone (66) 3525-2000. 
  
Carlinda/MT, em 19 de Julho de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:FAFA4740 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO  
 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 052/2013 
  
1. Objeto do contrato: 
  
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO-UPA, NO MUNICIPIO DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES - MT.  
  
Contratado: 
  
MARTINS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA , CNPJ Nº 
03.230.784/0001-32, Rua Washington Luis, 120 NA CIDADE 
CUIABÁ - MT. 
  
Data do contrato: 15 de julho de 2013 
Prazo: 09 (nove) meses. 
Valor do contrato: R$ 1.351.263,57 (um milhão trezentos e cinquenta 
e um mil duzentos e sessenta e três reais e cinquenta e sete centavos) 
  
Chapada dos Guimarães, em 15 de julho de 2013. 
  
JOSE DE SOUZA NEVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:2FD69E20 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 1.537/2013 

 
Lei nº 1.537/2013 DE 17 DE JULHO DE 2013. 
  

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E 
PAGAMENTO DOS DÉBITOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES, 
ESTADO DE MATO GROSSO, REFERENTE ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
DEVIDAS AO PREVI-SERV – FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES, ESTADO DE MATO GROSSO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JOSÉ DE SOUZA NEVES, Prefeito Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar termo de parcelamento de débitos referentes às contribuições 
previdenciárias referente a parte patronal não repassadas pelo 
município ao PREVI-SERV – Fundo Municipal de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Chapada dos Guimarães/MT, até a 
competência de fevereiro/2013 em até 240 (duzentas e quarenta) 
prestações mensais e consecutivas, sendo incluído o residual do 
Termo de Parcelamento e Confissão de Dívida n. 001/2009; bem 
como valor residual do Termo de Parcelamento e Confissão de 
Dívidas n. 001/2012 - homologado pela Lei Municipal n. 1.484, de 15 
de março de 2.012, e, o valor residual do Termo de Parcelamento e 
Confissão de Dívidas n. 002/2012 – homologado pela Lei Municipal 
n. 1.513, de 21 de dezembro de 2.012. 
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Art. 2º - Fica o PREVI-SERV – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Chapada dos Guimarães, Estado 
de Mato Grosso, autorizado a receber este parcelamento nos termos 
aqui dispostos. 
  
Art. 3º - O débito originário ora confessado, em obediência ao 
princípio financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice IPCA 
mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano acumulados 
desde a data de vencimento até o mês anterior ao de sua consolidação, 
e deverá ser pago em parcelas, vincendas no dia 03 (três) de cada mês, 
mediante débito automático na conta do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM. 
  
Art. 4º - O débito ora confessado, consolidado em reais será pago em 
240 (duzentos e quarenta) parcelas fixas, mensais e sucessivas 
referente a parte patronal, no valor mínimo apurado pelo 
Demonstrativo Consolidado de Parcelamento – DCP emitido pelo 
CADPREV, acrescidas dos juros estabelecidos no parágrafo único. 
  
Parágrafo único - As parcelas vincendas determinadas no caput deste 
artigo, em obediência ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, 
será corrigido pelo Índice IPCA (Índice Preço ao Consumido Amplo) 
mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados desde a 
data da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento 
da respectiva parcela. 
  
Art. 5º - Quaisquer outras operações ou negociações referentes a estes 
débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados nulos 
de pleno direito. 
  
Art. 6º - O pagamento a que se refere esta lei independe do 
pagamento da contribuição previdenciária mensal devida pelo 
Município ao PREVI-SERV. 
  
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
JOSÉ DE SOUZA NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:B2AEDFD1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 1.536/2013 

 
Lei nº 1.536/2013 DE 17 DE JULHO DE 2013. 
  

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO E 
PAGAMENTO DOS DÉBITOS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES, 
ESTADO DE MATO GROSSO, REFERENTE ÀS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS 
DEVIDAS AO PREVI-SERV– FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE CHAPADA DOS 
GUIMARÃES, ESTADO DE MATO GROSSO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JOSÉ DE SOUZA NEVES, Prefeito Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta lei, a 
realizar termo de parcelamento de débitos referentes às contribuições 
previdenciárias da parte patronal não repassadas pelo município ao 
PREVI-SERV – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Municipais de Chapada dos Guimarães/MT, referente às 
competências de março/2013, abril/2013 e maio/2013 em até 60 
(sessenta) prestações mensais e consecutivas. 
  

Art. 2º - Fica o PREVI-SERV – Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Municipais de Chapada dos Guimarães/MT 
autorizado a receber este parcelamento nos termos aqui dispostos. 
Art. 3º - O débito originário ora confessado, em obediência ao 
princípio financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice IPCA 
mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano acumulados 
desde a data de vencimento até o mês anterior ao de sua consolidação, 
e deverá ser pago em parcelas, vincendas no dia 03 (três) de cada mês, 
mediante débito automático na conta do Fundo de Participação dos 
Municípios – FPM. 
  
Art. 4º - O débito ora confessado, consolidado em reais será pago em 
60 (sessenta) parcelas fixas, mensal e sucessiva no valor mínimo 
apurado pelo Demonstrativo Consolidado de Parcelamento – DCP 
emitido pelo CADPREV, acrescidas dos juros estabelecidos no 
parágrafo único. 
  
Parágrafo único - As parcelas vincendas determinadas no caput deste 
artigo, em obediência ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, 
será corrigido pelo Índice IPCA (Índice Preço ao Consumido Amplo) 
mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados desde a 
data da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do vencimento 
da respectiva parcela. 
  
Art. 5º - Quaisquer outras operações ou negociações referentes a estes 
débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados nulos 
de pleno direito. 
  
Art. 6º - O pagamento a que se refere esta lei independe do 
pagamento da contribuição previdenciária mensal devida pelo 
Município ao PREVI-SERV. 
  
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
JOSÉ DE SOUZA NEVES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:1AC41C25 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO  
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 044/2013 
A V I S O D E R E S U L T A D O 
PROCESSO Nº. 058/2013/CPL/PP 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de COLIDER - MT 
COMUNICA através deste, conforme Edital do Pregão Presencial 
acima citada, cuja abertura deu-se em 16 de Julho de 2013, onde se 
consagrou vencedores dos lotes licitados pelas Empresas: DENTAL 
REZENDE LTDA, DENTAL CENTRO OESTE LTDA BRASIL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA-ME,  
LP COM. E REP. ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA-ME, ADILVAN COMÉRCIO E 
DISTRIBUIÇÃO LTDA , DELTA MED COMÉRCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES,  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR E 
AMBULATORIAL, AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
LABORATÓRIO E AQUISIÇÃO DE MOVEIS E EQUIPAMENTO 
EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE COLIDER- MT. 
COLIDER/MT, 16 de Julho de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
- Pregoeira 
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Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:D14AD639 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO  
 
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº. 059/2013 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 045/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Colider, através da Comissão de Apoio, 
comunica a todos os interessados que fica devidamente prorrogado 
para próximo dia 02 DE AGOSTO DE 2013 as 08:00 horas na sede 
da Prefeitura Municipal EDITAL 059/2013 PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 045/2013 para Registro de Preços para futura e eventual Aquisição 
de Materiais de Aviamentos a serem utilizados na Oficina do CAPS 
em Atendimento a Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Colider- MT. Maiores Informações no Paço Municipal localizada da 
Travessas dos Parecis, 085 Bairro Centro – Setor Leste, Fones (66) 
3541-6300 das 08:00 às 11:00 h.. 
Colider – MT, 19 de Julho de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:CFB3B72C 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

DECRETO Nº. 076/2013 
 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE 
CANDIDATOS APROVADOS EM CONCURSO 
PÚBLICO. 

  
O Prefeito Municipal de Colider, Estado de Mato Grosso, Sr. Nilson 
José dos Santos, no uso de suas atribuições legais e, considerando o 
resultado final do Concurso Público desta Prefeitura, nos termos do 
Edital de Concurso nº 001/2012. 
DECRETA 
Artigo 1º - Ficam convocados os candidatos abaixo relacionados, a 
comparecerem ao Edifício Sede desta Prefeitura Municipal, de acordo 
com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Município de 
Colider-MT, a partir do dia 19.07.2013 a 17.08.2013, munidos dos 
seguintes documentos, originais e respectivas cópias: 
-Documento de escolaridade referente ao cargo que se candidatou; 
-Titulo de eleitor; 
-Comprovante de quitação eleitoral; 
-Comprovante de quitação militar, se do sexo masculino; 
-Carteira de identidade (R.G.); 
-Cartão do C.P. F; 
-Certidão de nascimento ou casamento; 
-Cartão do C.P.F. esposo (a), caso seja casado (a); 
-02 fotos 3x4 atuais; 
-Carteira de trabalho; 
-Cartão PIS/PASEP 
-CNIS - INSS 
-Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos; 
-Certidão de inexistência de antecedentes criminais dos últimos 05 ( 
cinco) anos, expedida pelo foro da comarca em que o candidato residir 
ou for domiciliado; 
-Atestado médico de capacidade física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado médico de sanidade mental (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Declaração de não infrigência ao inciso XVI – art. 37 da Constituição 
Federal, e disponibilidade do tempo para cumprimento da carga 
horária; 
-Comprovante de residência; 
-Carteira nacional de habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da Lei (naturalizado); 
-Registro e Certidão negativa expedida pelo órgão de classe conforme 
o caso; 
-Declaração de bens. 

-C/C (Banco do Brasil) 
-Outros documentos pertinentes que fizerem necessários. 
Parágrafo Único – O não comparecimento do candidato no prazo 
estipulado neste artigo, implicará na sua desclassificação, sendo 
considerado desistente da vaga. 
Artigo 2º - Os candidatos convocados são os seguintes: 
  
CONTADOR  

01 EVERTON PEREIRA DA SILVA Classificação 5º lugar 

  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, em 19 de julho de 2013. 
  
NILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:37F90EA7 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
DECRETO Nº. 077/2013 

 
DISPÕE SOBRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO Nº. 
001/2013 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
COLIDER – MT E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  
O Senhor Nilson José dos Santos Prefeito Municipal de Colider - MT, 
no uso de suas atribuições legais; 
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica Homologado o Resultado Final do Processo Seletivo 
Simplificado nº. 001/2013 de provas para Cargos de provimento de 
Contrato por Prazo Determinado da Prefeitura Municipal de Colíder - 
MT, conforme a publicação no Jornal Oficial dos Municípios da 
Associação Mato-Grossense dos Municípios na sua Edição de nº. 
1762 pagina 30 do dia 15 de julho de 2013. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de 22 de julho de 
2013, Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Colíder - MT, em 19 de julho de 
2013. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
NILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:7DB3A850 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

VETO AO PROJETO DE LEI N° 003/2013 
 
RAZÕES DO VETO 
  
AO PROJETO DE LEI  
  
Nº 003/2013 
  
Excelentíssimo Senhor Presidente, Nobres Vereadores, 
  
No uso das prerrogativas contidas no inciso IV do artigo 80 da Lei 
Orgânica Municipal, levo ao conhecimento de Vossas Excelências a 
motivação e as razões de VETO TOTAL  aposto ao Projeto de Lei nº. 
003/2013 de iniciativa de Suas Excelências, o Senhor Vereador 
Presidente Elpido da Silva Meira e Thiago Rodrigo Dias Alves, em 
epígrafe, aprovado nessa casa de Leis, em sessão ordinária realizada 
no dia 28/06/2013, que: “Suprimi o Parágrafo Único do Art. 21, 
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revoga parcialmente o Art. 34, e altera o preâmbulo da Seção VI da 
Lei Municipal nº 164/2004, em conformidade com a Lei Federal nº 
12.696 de 25 de Julho de 2012, e dá outras providencias”. 
A despeito da matéria, de largo alcance social, afigura-se o 
presente projeto eivado de vicio de inconstitucionalidade por ferir 
normas jurídicas. 
  
A Proposição Normativa em cotejo tem por objeto alterar as regras 
para a escolha de novos membros do Conselho Tutelar, ainda para 
este ano de 2013. 
  
Insta ressaltar que, se sancionado o mencionado projeto, pelo 
Executivo Municipal, estar-se-ia coadunando com a 
inconstitucionalidade, o que tornaria a nossa Lei Municipal eivada de 
vícios cuja nulidade se faria patente, o que, como Vossas Excelências 
concordam, jamais poderá prosperar. 
Mutatis mutandis, já decidiu o Supremo Tribunal Federal da seguinte 
forma: 
  
“EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade (CF, art. 102, I, 
“a”) e representação por inconstitucionalidade estadual (CF, art. 125, 
§ 2º). A eventual reprodução ou imitação, na Constituição do Estado-
membro, de princípio ou regras constitucionais federais não impede a 
argüição imediata perante o Supremo Tribunal da incompatibilidade 
direta da lei local com a Constituição da República; ao contrário, a 
propositura aqui da ação direta é que bloqueia o curso simultâneo no 
Tribunal de Justiça de representação lastreada no desrespeito, pelo 
mesmo ato normativo, de normas constitucionais locais: precedentes. 
II. Separação e independência dos Poderes: pesos e contrapesos: 
imperatividade, no ponto, do modelo federal. 1. Sem embargo de 
diversidade de modelos concretos, o princípio da divisão dos poderes, 
no Estado de Direito, tem sido sempre concebido como instrumento 
da recíproca limitação deles em favor das liberdades clássicas: daí 
constituir em traço marcante de todas as suas formulações positivas os 
“pesos e contrapesos” adotados. 2. A fiscalização legislativa da ação 
administrativa do Poder Executivo é um dos contrapesos da 
Constituição Federal à separação e independência dos Poderes: cuida-
se, porém, de interferência que só a Constituição da República pode 
legitimar. 3. Do relevo primacial dos “pesos e contrapesos” no 
paradigma de divisão dos poderes, segue-se que à norma 
infraconstitucional - aí incluída, em relação à Federal, a constituição 
dos Estados-membros -, não é dado criar novas interferências de um 
Poder na órbita de outro que não derive explícita ou implicitamente de 
regra ou princípio da Lei 1ª Cf. José dos Santos CARVALHO FILHO, 
Manual de direito administrativo, 13 ed., Rio de Janeiro: Lumen 
Júris, 2005, p. 729. 
  
Em que pese o Nobre intuito dos Vereadores com a propositura do 
presente Projeto de Lei, o mesmo não reúne condições de ser 
convertido em Lei, impondo-se seu Veto Integral, na conformidade 
das razões, estão eivadas de inconstitucionalidade, pois invadem a 
autonomia do Poder Executivo, afrontando ao Princípio da Separação 
dos Poderes, bem como violam o Princípio Constitucional da 
Eficiência. 
  
Portanto, resta clara a invasão da esfera de autonomia do Poder 
Executivo, levada a efeito pelo Projeto de Lei n 003/2013, e os 
prejuízos que isso pode acarretar, tendo em vista que esta 
Municipalidade já realizou e concluiu os estudos técnicos 
especializados para definir a eleição para conselheiros tutelares ainda 
neste exercício de 2013, seguindo orientação do CEDCA, o que 
ressalta a inconstitucionalidade do dispositivo, a impor o seu veto. 
A cerca do assunto, este é o entendimento do então Ministro Celso de 
Mello:  
"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz 
essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição 
– e nele somente –, os princípios que regem o procedimento de 
formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício 
do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, 
ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta 
somente se legitima – considerada a qualificação eminentemente 
constitucional do poder de agir em sede legislativa – se houver, no 
texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a 
preveja. Em consequência desse modelo constitucional, nenhuma lei, 

no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade 
suficiente para impor, ao chefe do Executivo, o exercício compulsório 
do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de 
Mello, julgamento em 17-4-1997, Plenário, DJ de 7-12-2006.) 
  
Já a Constituição Federal prevê em seu artigo 30 a competência 
legislativa dos Municípios: 
  
"Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber". 
  
Estabelece, também, o texto constitucional que é atribuição da União, 
dos Estados e do Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a 
proteção à infância e à juventude: 
"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 
XV - proteção à infância e à juventude". 
  
Embora os municípios detenham competência legislativa suplementar 
à da União, dos Estados e do Distrito Federal, não pode haver a edição 
de lei municipal que trate de assunto já previsto em lei federal, 
sobretudo quando a matéria tratada foge a sua competência. 
A interpretação literal da lei, mais especificamente do termo 
"suplementar", impõe o reconhecimento de uma grande limitação do 
poder de legislar do Município no que tange a assuntos já previstos 
em lei federal ou estadual, devendo se entender que a sua atuação 
legislativa dependerá de omissão daquela, situação esta que não se 
vislumbra no presente caso. 
O Projeto de lei em discussão não trouxe qualquer suplemento à 
antiga redação ao § 1º do art. 34 da Lei Municipal 164/2004 e do 
artigo 139 do ECA, mas sim alterou seu conteúdo, impondo uma nova 
conjuntura na formação do Conselho Tutelar local, de forma que a 
nova redação afronta diretamente a imperatividade da Lei Federal Nº 
8.069/90, evidenciando o rompimento, pelo Município, de sua esfera 
legislativa, já que a ele não é assegurado o poder de alterar o teor de 
normas federais ou estaduais, mas apenas atuar em caso de omissão 
destas. 
O Projeto de Lei 003/2013 esbarrar na inconstitucionalidade, pois se 
reserva ao Executivo a regulamentação dos interesses vinculados às 
matérias previstas no § 2º alínea a do art. 61 da Constituição Federal, 
e não compete ao Legislativo mudar a fixação desses interesses já que 
o artigo 34 prevê criação de cargos e está sendo alterado. 
  
Afora a questão de ilegitimidade para legislar sobre a matéria, insta 
ressaltar que a Lei 12.696/12 altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei 
no8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares. Esses artigos 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do 
Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como 
órgão integrante da administração pública local, composto de 5 
(cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 
4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo 
processo de escolha.” 
  
“Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e 
horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à 
remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o 
direito a: 
I - cobertura previdenciária; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) 
do valor da remuneração mensal; 
III - licença-maternidade; 
IV - licença-paternidade; 
V - gratificação natalina. 
Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do 
Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação 
continuada dos conselheiros tutelares.” (NR). 
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“Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá 
serviço público relevante e estabelecerá presunção de idoneidade 
moral.” (NR). 
  
“Art. 139. 
§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
ocorrerá em data unificada em todo o território nacional a cada 4 
(quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial. 
§ 2o A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de 
janeiro do ano subsequente ao processo de escolha.  
  
§ 3o No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é 
vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor.” (NR). 
  
Desse modo, nos termos definidos na nova redação do § 1º do artigo 
139, dada pela Lei Federal 12.696/12 de 25 de julho de 2012, 
legislação agora em vigor, a qual estabelece que o processo de eleição 
seja unificado em todo o País, cujo processo de escolha dos 
conselheiros deverá ocorrer a cada quatro anos no primeiro domingo 
do mês de outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial, sua 
interpretação é simples, pois claro está com isso, que a próxima 
eleição, num pleito unificado, com mandato de quatro anos deverá 
acontecer em 2015. 
  
Assim, não será uma lei municipal que irá determinar o que deve 
ocorrer em âmbito nacional e que já tem previsão legal federal. 
A deflagração e a regular condução do processo de escolha dos novos 
membros, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente e 
com a Lei Municipal Nº 164/2004, são destinados ao adequado e 
ininterrupto funcionamento do Conselho Tutelar. 
Conforme Deliberação do Conselho Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente do Estado do Mato Grosso – CEDCA/MT, o 
adequado funcionamento do Conselho Tutelar se constitui em 
condição inarredável para o repasse de recursos necessários ao seu 
funcionamento, em conformidade com a RESOLUÇÃO N° 95 DE 
13 DE MAIO DE 2004 que “dispõe sobre o Plano de Aplicação do 
Fundo Nacional para a Criança e o Adolescente – FNCA e sobre os 
Parâmetros para Avaliação e Aprovação de Projetos a serem 
financiados com recursos do FNCA.”, que são: 
2.2 Ter como um dos objetivos a articulação e o fortalecimento do 
Sistema de Garantia de Direitos, em especial os Conselhos 
Tutelares, Conselhos Municipais, Estaduais e ou Distrital dos 
Direitos da Criança e do Adolescente; 
2.3 Ter Conselhos de Direitos e Tutelares funcionando 
regularmente, incluindo processo de escolha do Conselho Tutelar; 
  
Assim, a ausência de regular desenvolvimento das atividades do órgão 
tutelar traz como reflexo o impedimento de repasse de recursos do 
Estado ao Município, via Fundo Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, os quais seriam utilizados para a execução de programas 
e atividades destinados às crianças e aos adolescentes. 
  
Embora os municípios detenham competência legislativa suplementar 
à da União, dos Estados e do Distrito Federal, não pode haver a edição 
de lei municipal que trate de assunto já previsto em lei federal, 
sobretudo quando a matéria tratada foge a sua competência. 
Portanto, resta clara a invasão da esfera de autonomia do Poder 
Executivo, levada a efeito pelo Projeto de Lei n 003/2013, e os 
prejuízos que isso pode acarretar, tendo em vista que esta 
Municipalidade já realizou e concluiu os estudos técnicos 
especializados para definir a eleição para conselheiros tutelares ainda 
neste exercício de 2013, seguindo orientação do CEDCA/MT, o que 
ressalta a inconstitucionalidade do dispositivo, a impor o seu veto. 
Diante dos fundamentos de ordem jurídico-constitucional acima 
firmados resolvo VETAR INTEGRALMENTE o Projeto de Lei n.º 
003/2013. 
Encontrando-se a Egrégia Casa Legislativa em recesso, se publique as 
presentes Razões de Veto no Diário Oficial dos Municípios do Estado 
de Mato Grosso – AMM. 
  

Enfim demonstrado cabalmente a impossibilidade da sanção do 
Projeto de Lei em comento, em consonância com o que disciplina as 
Legislações acima transcritas, não poderá ser concedido nesta 
oportunidade por expressa vedação legal. 
  
Por essas razões a matéria não pode prosperar, motivo pelo qual 
somos levados a APOR O VETO ao Projeto de Lei em tela por 
encontrar-se eivado de vícios de inconstitucionalidade. 
  
Diante do exposto, solicitamos de V. Exªs., acatamento das razões do 
presente VETO TOTAL, vez que este urge em preservar a legalidade 
dos atos públicos. 
  
Sirvo-me do presente para apresentar-lhes protesto de consideração. 
Colniza, 19 de julho de 2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Pereira de Souza Santos Dorneles 

Código Identificador:DE131C52 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO  

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO Nº 029/2013 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação nº 029/2013 em consonância com a 
justificativa apresentada pela Comissão Permanente de Licitação e 
Parecer Jurídico, nos termos do art. 24 Inc. IV, da Lei 8.666/93 e 
suas atualizações, determino que se proceda a Contratação de 
Empresa para prestação de Serviços com o objetivo de Consertar 
Aparelho de RX do Hospital Municipal André Maggi, por se tratar 
de serviços de natureza continuada e imprescindível para o município 
Colniza/MT, em 19 de julho de 2013. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:F17EFBFA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2013 - SRP 
  
A Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Colniza, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 230/GP/2013 
de 12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos interessados, que 
realizará no dia 26/07/2013, as 08h:00m (oito) horas na sala de 
licitação no endereço : Avenida Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o 
recebimento, da documentação, propostas e a abertura dos envelopes 
relativos ao Pregão Presencial - SRP Nº 032/2013, tendo como 
objeto A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES, 
LIMPEZA E MANUTENÇÕES DE AR – CONCIONADO , dos 
prédios Públicos pertencente a este Municipio de Colniza, 
atendendo assim as necessidades das Secretarias Municipais. O 
Edital e seus Anexos estão a disposição no endereço acima citado, 
onde poderá ser consultado gratuitamente de segunda à sexta das 
08:00 às 12:00 hs, e/ ou adquirido mediante o recolhimento da DAM 
referente a taxa de custos administrativos da confecção do edital no 
valor de 02 (duas) UFM, até o segundo dia útil antes da data da 
abertura. 
  
Colniza-MT, em 19 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:30761B3F 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2013 - 
  
A Equipe de Pregão da Prefeitura Municipal de Colniza, no 
exercício das atribuições que lhe confere o Decreto nº 230/GP/2013 
de 12/06/2013 torna publico, para conhecimento dos interessados, que 
realizará no dia 26/07/2013, as 10h:00m (dez) horas na sala de 
licitação no endereço : Avenida Tarumã, 116-Centro-Colniza/MT, o 
recebimento, da documentação, propostas e a abertura dos envelopes 
relativos ao Pregão Presencial Nº 033/2013, tendo como objeto A 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA INSTALAÇÕES E 
MANUTENÇÕES DE AR – CONCIONADO AUTOMOTIVO , 
para atender as necessidades da Frotas de Veículos pertencente a 
este Municipio de Colniza, atendendo assim as necessidades das 
Secretarias Municipais. O Edital e seus Anexos estão a disposição 
no endereço acima citado, onde poderá ser consultado gratuitamente 
de segunda à sexta das 08:00 às 12:00 hs, e/ ou adquirido mediante o 
recolhimento da DAM referente a taxa de custos administrativos da 
confecção do edital no valor de 02 (duas) UFM, até o segundo dia útil 
antes da data da abertura. 
  
Colniza-MT, em 19 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:DBA77DB2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO  

 
AVISO DE PRORROGAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇO Nº 028/2012  
  
A Prefeitura Municipal de Colniza/MT faz saber aos interessados que 
foi prorrogado o procedimento de LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL SRP , Cujo objeto é 
o Locação 03 (três) Veiculo modalidade (Pipa), sendo 02 (dois) 
para o município de Colniza e 01 (um) para o Distrito do Guariba, 
para atender assim as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infra-Estrutura e esta Municipalidade pelo período de 12 (doze) 
meses, conforme Termo de Referência (Anexo I), parte integrante do 
edital. 
MOTIVO: Licitação Deserta por ausência de interessados no 
certame. 
A abertura desta licitação foi adiada e ocorrerá no dia 26 de julho de 
2013, às 15h00min (quinze) horas, no Departamento de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Colniza - MT, quando os interessados 
deverão apresentar os envelopes nº. 01 - Propostas de Preços e nº. 02 - 
Documentos de Habilitação o Pregoeiro, bem como a Declaração, em 
separado dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que 
preenchem plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 
ato convocatório do certame. Permanecem as demais condições do 
Edital. 
Colniza – MT, em 19 de julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:1AF2D4C7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PRORROGAÇÃO DO EDITAL 072/2013 

 
PRORROGAÇAO DO PREGÃO PRESENCIAL COM 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 072/2013 
  

O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, através da 
pregoeira Maria Aparecida Cavalcanti da Silva, torna público aos 
interessados que prorrogará o PREGÃO PRESENCIAL COM 
REGISTRO DE PREÇO – EDITAL n° 072/2013, tendo como 
objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
GRÁFICOS PARA ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS, 
com abertura prevista para o dia 29/07/2013 às 08:00 horas, fica 
prorrogada para o dia 05/08/2013 às 08:00 horas, na sede da Prefeitura 
Municipal, situada à Rua Espírito Santo nº 199 E – Centro – CEP: 
78.310-000 - Comodoro – MT. O Edital completo encontra-se à 
disposição dos interessados na sala de Licitações e no site 
www.comodoro.mt.gov.br. Qualquer informação poderá ser obtida 
pelo telefone (0xx65) 3283-2404 com a Comissão Permanente de 
licitação das 8:30 às 12:00 horas. 
  
Comodoro – MT, 19 de julho de 2013. 
  
MARIA APARECIDA CAVALCANTI DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:B64156E4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO PR 29/2013 

 
A Prefeitura de Confresa-Mt, declara vencedora do Processo 
Licitatório nº 61/2013 Pregão Presencial nº 29/2013, registro de 
preços - aquisição futuras e parceladas de materiais permanentes e de 
consumo, para uso da secretaria municipal de saúde programas, deste 
município, a empresa Mendes e Carneiro Ltda –ME CNPJ-
09.148.258/0001-04 no valor global estimativo de R$ 19.992,90 
(dezenove mil novecentos noventa e dois reais e novena centavos) 
Confresa-Mt 18 de Julho de 2013 
  
JOSE CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
José Carneiro da Silva 

Código Identificador:039A2A57 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº. 7643/2013 
 
Processo Administrativo N°: PG906909-8/2013 - Origem de 
Licitação: ORIGEM: CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2013 - 
Contratante: Prefeitura Municipal de Cuiabá SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - Contratada: COOPERATIVA 
AGROPECUARIA MISTA TERRANOVA LTDA - OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em produtos 
hortifrutigranjeiros e Proteicos, oriundos de grupos formais da 
agricultura familiar, constituídos em cooperativas e ou 
associações, para atendimento ao PNAE - Vigência: 12(doze) 
meses -Valor do Contrato: R$ 91.314,60 (noventa e um mil trezentos 
e quatorze reais e sessenta centavos). 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:F33B0078 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DO CONTRATO Nº. 7647/2013 

 
Processo Administrativo N°: PG906909-8/2013 - Origem de 
Licitação: ORIGEM: CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2013 - 
Contratante: Prefeitura Municipal de Cuiabá SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - Contratada: COOPERATIVA 
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AGROPECUARIA MISTA TERRANOVA LTDA - OBJETO: 
Contratação de empresa especializada em produtos 
hortifrutigranjeiros e Proteicos, oriundos de grupos formais da 
agricultura familiar, constituídos em cooperativas e ou 
associações, para atendimento ao PNAE - Vigência: 12(doze) 
meses -Valor do Contrato: R$ 40.022,10 (quarenta mil vinte e dois 
reais e dez centavos) 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:3B22A721 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 8362 

 
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 38/2013 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 907380-6/2013 
  
Aos 12 dias do mês de JULHO do ano de dois mil e treze, pelo 
presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica 
de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº. 03.533.064/0001-
46, com sede no Palácio Alencastro, situado na Praça Alencastro, nº. 
158, Centro, na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado pela 
Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP, Sr Marcelo de 
Oliveira e Silva, portador da Carteira de Identidade RG nº. 7317 
SSP/MT e do CPF nº. 161.913.661-91 neste ato denominado 
simplesmente CONTRATANTE  e a empresa MINUANO 
CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA EPP , inscrita no CNPJ/MF 
nº. 37.457.298/0001-73, com sede na 24 de Outubro, nº 788 Bairro 
Centro Norte, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Sr. 
Marloisio Ferreira Alves, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
356334 SSP/MT, CPF/MF n.º 346.061.901-59, doravante denominado 
FORNECEDORA, considerando o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 038/2013 do Processo Administrativo Nº. Nº 907380-
6/2013, RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas 
anual, de acordo com a classificação por ela alcançada do LOTE, 
atendendo das condições previstas no Instrumento Convocatório, e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes 
às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 5.011/2011, 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e subsidiariamente, pela 
Lei Nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA  – DO OBJETO 
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa Especializada em 
fornecimento de meio fio padrão DNIT 15X30X100, para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
  
1.2. Este instrumento não obriga a Administração e outros 
Órgãos/Entidades, a firmarem contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao 
detentor do registro à preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua publicação na DOE e/ou Diario Oficial do Município - AMM; 
  
2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão 
ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a 
Ata, mesmo que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada à vantagem; 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria 
Municipal de Planejamento e Finanças, através da Diretoria de 

Compras e Licitação no seu aspecto operacional e à Procuradoria 
Geral do Município, nas questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA  – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
  
4.1. Os preços registrados, a especificação dos objetos, os 
quantitativos, empresas fornecedoras e representantes legais, 
encontram-se relacionados na presente ata, a seguir: 
  

ITEM  DESCRIÇÃO QTDE 
VALOR 
UNIT.  

VALOR TOTAL  

01 
BLOCO DE CONCRETO (MEIO 
FIO) PADRÃO DNIT, MEDINDO 
15 X 30 X 100 CM, UNIDADE. 

6000 
UN 

20,298 R$ 121.790,00 

  
Valor Total R$ 121.790,00 ( cento e vinte e um mil setecentos e 
noventa reais) 
  
CLÁUSULA QUINTA  – DOS LOCAIS, DOS PRAZOS 
  
5.1. O fornecimento dos MEIO FIO não deverá exceder o prazo 
máximo de 02 (dois) dias corridos à partir da solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras Públicas - SMOP; 
  
5.1.1. Nos casos em que o prazo máximo estipulado seja insuficiente 
para a devida entrega dos meio fio levando em consideração a 
provável complexidade do mesmo, há que se formalizar justificativa 
técnica demonstrando a necessidade de maior prazo bem como 
estipulá-lo corretamente; 
  
5.1.2. O recebimento definitivo dos bens/serviços ocorrerá após a 
verificação das especificações pela equipe técnica responsável 
designada pela SMOP, num prazo de até 03 (três) dias úteis, contados 
do recebimento provisório. 
  
5.1.3. A Empresa será responsável pelo transporte dos bens até a sua 
entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais ao Município; 
  
5.2. As Notas Fiscais dos fornecimentos realizados e parte de cada 
medição serão entregues nos dias úteis, das 08:00 horas às 12:00 
horas e das 14:00 às 17:00 horas, na Secretaria Municipal de 
Obras Públicas - SMOP, no SETOR DE PROTOCOLO, com 
endereço na Avenida Carmindo de Campos, n.º 3.328, Bairro: Dom 
Aquino, CEP 78.015-050, Cuiabá/MT. 
CLÁUSULA SEXTA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, 
ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
6.1. Correrão por conta exclusivas da FORNECEDORA: 
  
6.1.1. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
das contratações do objeto desta Ata; 
  
6.1.2. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias ao 
fornecimento do produto. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA  – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
7.1. Após homologação da licitação, a contratada será convocada para 
assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, 
assinar a Ata de Registro de Preços e demais documentos 
necessários, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização 
de inexecução contratual e convocação dos classificados 
remanescentes e nos termos da legislação; 
  
7.1.1.Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, 
respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a 
serem registrados, e, depois de cumpridos os requisitos de 
publicidade, terão efeito de compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas; 
  
7.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua publicação na DOE 
e/ou Diario Oficial do Município - AMM, e durante este período a 
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licitante vencedora deverá manter as condições de habilitação exigidas 
na licitação; 
  
7.3. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar a ata de registro de 
preços injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando a 
proponente vencedora não apresentar situação regular, no ato da 
assinatura da ata, será convocada outra licitante, observada a ordem de 
classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 
10.520/02, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e demais 
disposições vigentes; 
  
7.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Diretoria de 
Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças – DCL/SMPF, se reserva no direito de convocar os demais 
licitantes classificados, para assinar a ata, nas mesmas condições do 
anterior, sendo este o novo detentor da Ata, ou revogar a Ata de 
Registro de Preços ou parte dela; 
  
7.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados 
na DOE e/ou Diario Oficial do Município - AMM e ficarão 
disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro de Preços; 
  
7.5.1.Deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata, quando do fornecimento do produto decorrentes do 
registro de preços; 
  
7.5.2.Os órgãos participantes do registro de preços deverão, quando 
da necessidade do fornecimento do produto, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à 
indicação do fornecedor e respectivos preços a serem praticados; 
  
7.5.3.Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando a 
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas 
estimadas, desde que se trate de objetos de qualidade ou desempenho 
superior, devidamente justificada e comprovada a vantagem, e as 
ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido, poderão ser 
registrados outros preços. 
  
7.6. A Diretoria de Compras e Licitações da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Finanças – DCL/SMPF convocará, sempre que 
solicitada pela Secretaria Municipal requisitante, as licitantes 
detentoras da ata para negociar o preço registrado e adequá-lo ao 
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver 
acima do preço praticado no mercado; 
  
7.6.1. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; 
  
7.6.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não 
poderão ultrapassar aos praticados no mercado, mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do 
registro – equação econômico-financeira; 
  
7.6.2.1. Será considerado preço de mercado, os preços que forem 
iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela Diretoria de 
Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças – DCL/SMPF; 
  
7.7. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, a 
Diretoria de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças– DCL/SMPF poderá convocar os demais 
licitantes classificados, nas mesmas condições ou revogar a Ata de 
Registro de Preços ou parte dela; 
  
7.8. As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso 
de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão publicadas 
pela Diretoria de Compras e Licitações da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Finanças– DCL/SMPF na DOE e/ou Diario 
Oficial do Município - AMM; 
  
7.9. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão municipal ou entidade da Administração 

que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 
do órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à 
vantagem; 
  
7.9.1.Os órgãos e entidades que não participaram do Pregão 
Presencial/Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
Registro de Preços, deverão manifestar formalmente o pedido e 
interesse junto ao órgão gerenciador da Ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão, com descrição e especificações dos 
fornecimentos e quantitativos do Lote, para que este indique os 
possíveis fornecedores e respectivos preços; 
  
7.9.3.Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento decorrente de adesão, desde que o fornecimento 
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
  
7.9.4.As aquisições adicionais a que se refere o item 7.9., não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
  
7.9.5.O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos 
não participantes que aderirem; 
  
7.9.6.O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após 
a primeira aquisição por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição; 
  
7.9.7.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
participante deverá efetivar a aquisição solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata; 
  
7.9.8. Caberá ao órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame licitatório, descrever no seu pedido: 
  
a) A especificação/descrição do objeto pretendido, inclusive definindo 
as respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 
b) A estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo de 
validade do registro; 
c) O preço unitário e total do estimado das quantidades a serem 
adquiridas; 
d) A quantidade total de unidades a ser aderida, por LOTE; 
e) Descrição das condições quanto aos locais, prazos de entrega, 
forma de pagamento, dotação orçamentária e, complementarmente, 
quando cabíveis, a frequência, periodicidade, características dos 
objetos a serem fornecidos e utilizados, procedimentos a serem 
seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados 
por parte do fornecedor; 
f) Fazer acompanhar dos orçamentos prévios para comprovação de 
vantagens; 
  
7.10. A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo 
FORNECEDOR, estará disponível no site da DOE e/ou Diario Oficial 
do Município - AMM no endereço eletrônico www.cuiaba.mt.gov.br, 
link: licitação, onde é retirado o edital; 
  
CLÁUSULA OITAVA  - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
8.1. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços a 
FORNECEDORA se obriga, nos termos deste Edital, a retirar a Nota 
de Empenho no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento da 
convocação formal; 
  
8.2. A FORNECEDORA obriga-se a cumprir, durante o período da 
vigência da Ata, todas as exigências, bem como, descrição e 
especificação básica apresentada neste edital e seus anexos; 
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8.3. A FORNECEDORA é obrigada a obedecer rigorosamente os 
prazos da entrega do meio fio, em local determinado pela 
CONTRATANTE , bem como as especificações do objeto deste 
Edital; 
  
8.4. A FORNECEDORA será responsável pelo transporte dos blocos 
dos meio fio até a sua entrega, não cabendo quaisquer ônus adicionais 
ao Município; 
  
8.5. A FORNECEDORA é obrigada a prestar os esclarecimentos 
que forem solicitados pela Fiscalização do Município de Cuiabá e 
atender prontamente a eventuais solicitações/reclamações; 
  
8.6. A FORNECEDORA é obrigada a dispor-se a toda e qualquer 
fiscalização do Município no tocante ao fornecimento do objeto, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Edital; 
  
8.7. A FORNECEDORA é obrigada a cumprir todas as leis e 
posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-
se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 
causa; 
  
8.8. A FORNECEDORA é obrigada a prestar todos os 
esclarecimentos concernentes ao objeto desta licitação, quando 
solicitados pela CONTRATANTE ; 
  
8.9. A FORNECEDORA é obrigada a assumir, com exclusividade, 
todos os impostos, taxas e encargos sociais, que forem devidos em 
decorrência do objeto deste edital quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 
  
8.10. A FORNECEDORA é obrigada a responder perante o 
CONTRATANTE  e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou omissão, na condução do objeto deste 
instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro dolo, imprudência, 
negligência ou imperícia relativos à execução do objeto deste Edital; 
  
8.11. A FORNECEDORA é obrigada a responsabilizar-se por 
quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de 
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para o 
CONTRATANTE ; 
  
8.12. A FORNECEDORA é obrigada a responsabilizar-se pelo ônus 
resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 
prepostos e/ou contratados, bem como se obrigar por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 
presente edital; 
  
8.13. A fiscalização será exercida no interesse do Município de 
Cuiabá e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 
da CONTRATANTE  ou de seus agentes e prepostos; 
  
8.14. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto deste 
Edital deverão ser prontamente atendidas pela FORNECEDORA; 
  
8.15. A FORNECEDORA é obrigada a manter durante toda e 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
  
8.16. A FORNECEDORA deverá informar endereço, telefone e 
responsável para contato, para solicitação de material; 
  
8.17. A FORNECEDORA é obrigada a assumir a responsabilidade 
por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus empregados no fornecimento do objeto desta 
licitação; 
  

8.18. A FORNECEDORA é obrigada a assumir todos os encargos 
de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao 
objeto contratado, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou contingência; 
  
8.19. A FORNECEDORA é obrigada a manter os seus empregados 
identificados quando ao fornecimento e substituir imediatamente, o(s) 
empregado(s) que durante ao fornecimento apresentar(em) 
comportamento não cordial ou incompatível com as condições 
habituais de urbanidade do Município de Cuiabá/Secretaria 
Municipal de Obras Públicas - SMOP; 
  
8.20. A FORNECEDORA é obrigada a se responsabilizar por todas 
as despesas e obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e de acidentes de trabalho, em função do fornecimento do 
objeto deste Edital; 
  
8.21. A FORNECEDORA é obrigada a reparar, corrigir ou 
substituir, após notificação da fiscalização, às suas expensas, no total 
ou em parte, o objeto do certame, quando forem constatados vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 
  
8.22. A FORNECEDORA é obrigada a manter quadro de pessoal 
suficiente para atendimento da solicitação, sem interrupção seja por 
motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço 
e/ou demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma 
qualquer relação de emprego com o Município de Cuiabá/Secretaria 
Municipal de Obras Públicas - SMOP; 
  
8.23. A FORNECEDORA é obrigada a arcar com a despesa 
decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 
seus empregados ou prepostos quando ao fornecimento do objeto 
desta licitação; 
  
8.24. A FORNECEDORA deverá prover de todos os meios e 
equipamentos de segurança (EPI’s) exigida em lei para os 
funcionários, quando ao fornecimento do objeto desta licitação. 
  
8.25. Não subcontratar outras empresas para executar o objeto desta 
licitação, sem a expressa autorização da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS PÚBLICAS, exceto o estabelecido em Lei, até o limite 
de 25% do total do contrato; 
  
CLÁUSULA NONA  - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
9.1. A CONTRATANTE é obrigada a providenciar a 
FORNECEDORA, no devido prazo, os documentos, as informações 
e quaisquer outros dados disponíveis relacionados com o escopo deste 
Edital; 
  
9.2. A CONTRATANTE é obrigada a prestar as informações e os 
esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
FORNECEDORA, com relação ao objeto deste certame; 
  
9.3. O CONTRATANTE é obrigado a notificar a 
FORNECEDORA, por escrito e com antecedência, providências 
necessárias aos ajustes para melhor entrega do objeto, assim como, 
sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua 
responsabilidade; 
9.4. A CONTRATANTE é obrigada a comunicar prontamente a 
FORNECEDORA toda e qualquer anormalidade verificada que 
interfira no fornecimento do objeto, a fim de que qualquer falha seja 
sanada em tempo hábil; 
  
9.5. A CONTRATANTE é obrigada a comunicar tempestivamente a 
FORNECEDORA mediante ofício, sobre qualquer alteração na 
forma e modalidade do fornecimento do objeto, a fim de assegurar a 
fiel execução do objeto deste certame; 
  
9.6. A CONTRATANTE é obrigada a publicar o extrato do presente 
contrato na Imprensa Oficial; 
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9.7. A CONTRATANTE é obrigada a providenciar a lavratura dos 
Termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos fornecimentos; 
  
9.8. A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do presente certame, através de um 
Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Obras Públicas - SMOP, o qual deverá anotar em 
registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a 
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da FORNECEDORA; 
  
9.8.1. A fiscalização será exercida no interesse do Município de 
Cuiabá e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
FORNECEDORA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 
da CONTRATANTE  ou de seus agentes e prepostos; 
  
9.8.2. Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento 
do Contrato, em especial quanto à quantidade e qualidade do objeto; 
  
9.9. O CONTRATANTE é obrigado a acompanhar os 
fornecimentos, efetuada pela FORNECEDORA, podendo intervir 
durante o seu procedimento e caso a FORNECEDORA não atender 
às solicitações da CONTRATANTE  nas providências dos ajustes 
dentro dos prazos estabelecidos, poderão os fornecimentos serem 
suspensas e culminar com a rescisão contratual; 
  
9.10. A CONTRATANTE  é obrigada a efetuar o pagamento a 
FORNECEDORA, nas condições estabelecidas neste edital, salvo os 
que por qualquer motivo pertinente ao edital, não forem autorizados; 
  
9.10.1. Nenhum pagamento será efetuado a FORNECEDORA 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA  – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
  
10.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento 
da Secretaria Municipal de Obras Públicas - SMOP, a seguir: 
  
· Unidade Orçamentária: 260.101 – Secretaria Munic. de Obras 
Públicas - SMOP 
· Fonte: 100 
· Elemento de despesa: 33.90.30 
· Projeto Atividade: 1019 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – DO PAGAMENTO 
  
11.1. Os pagamentos serão efetuados pela CONTRATANTE  em 
favor da FORNECEDORA de acordo com as ordens de serviços 
emitidas pela Coordenadoria Administrativa e Financeira – CAF e 
atestada pela mesma; 
  
11.1.1. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada das certidões que 
comprovem a regularidade fiscal e previdenciária da Contratada; 
  
11.2. O pagamento será realizado mediante a Ordem Bancária com 
crédito em conta bancária da FORNECEDORA em instituição 
financeira por ela designada, no prazo do item acima, contado do visto 
de atesto na Nota Fiscal pelo Gestor do Contrato; 
  
11.2.1. A FORNECEDORA deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, 
o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá 
ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
  
11.2.2. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais, 
estas serão devolvidas a FORNECEDORA, para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação; 
  

11.2.3. Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
objeto; 
  
11.3. A CONTRATANTE  reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os fornecimentos não estiverem de 
acordo com as especificações apresentados e aceitas; 
  
11.4. A CONTRATANTE  poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela 
FORNECEDORA, nos termos deste Pregão Presencial/Registro de 
Preços; 
  
11.5. A CONTRATANTE  não efetuará pagamento de título 
descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que 
forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 
“factoring”; 
  
11.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade da FORNECEDORA; 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS 
  
12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento; 
  
12.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderá 
ultrapassar aos preços praticados no mercado, mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
  
12.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de 
mercado, a secretaria que detectar o preço superior do de 
mercado, comunicará por escrita a DCL/SMPF, que imediatamente 
solicitará ao FORNECEDOR, mediante correspondência, redução do 
preço registrado, de forma a adequá-lo, conforme Cláusula Sétima 
desta Ata. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA  - DAS PENALIDADES 
  
13.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não assinar a Ata, não retirar a Nota de Empenho de 
Despesa quando for o caso, deixar de entregar toda a documentação 
exigida, apresentar documentação falsa, ensejar retardamento do 
fornecimento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com o município, conforme 
itens abaixo: 
  
13.2. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e § 
1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de 
Empenho; 
  
13.3. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar ao FORNECEDOR multa de até 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado; 
  
13.4. Se o FORNECEDOR recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
  
13.4.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
13.4.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
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13.4.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
  
13.5. O FORNECEDOR que deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento do 
fornecimento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
conforme artigo 7º da Lei 10.520/2002, art. 23 do Decreto n° 5.011 de 
21 de fevereiro de 2011; 
  
13.6. As multas previstas nesta seção não eximem o FORNECEDOR 
da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar as Secretarias Municipais solicitantes; 
  
13.7. Se o FORNECEDOR não proceder ao recolhimento da multa no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do 
Município de Cuiabá, o respectivo valor será descontado dos 
créditos que esta possuir com o Município, e, se estes forem 
inexistentes ou insuficientes, o valor será encaminhado para inscrição 
em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Município; 
  
13.7.1. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la 
devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DOS ILÍCITOS PENAIS  
  
14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE  
REGISTRO DE PREÇOS. 
  
14.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
14.1.1. Quando o FORNECEDOR não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e/ou na Ata de Registro de Preços; 
  
14.1.2. Quando o FORNECEDOR não retirar a Nota de Empenho no 
prazo estabelecido; 
  
14.1.3. Quando o FORNECEDOR der causa a rescisão 
administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, 
nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 
8.666/93; 
  
14.1.4. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
  
14.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
  
14.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
14.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o 
FORNECEDOR será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da 
presente Ata; 
  
14.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor, a comunicação será feita por publicação na DOE e/ou 
Diario Oficial do Município - AMM, considerando-se cancelado o 
preço registrado a partir da última publicação; 
  
14.4. A solicitação do FORNECEDOR para cancelamento dos 
preços registrados poderá não ser aceita pela Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças/DCL, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas nesta Ata; 
  
14.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do lote; 
  
14.6. Caso a Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças/DCL, 
não se utilizem da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 
faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição 
contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão 
registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata 
de Registro de Preços; 
  
16.1.2. A presente Ata de Registro de Preços Integra o Edital de 
Pregão Registro de Preços nº 038/2013e seus anexos e as propostas 
da empresas classificadas para cada lote; 
  
16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do 
presente Registro para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização da SMPF. 
. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA  - DO FORO 
  
17.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de 
Cuiabá/Estado de Mato Grosso para dirimir qualquer dúvida 
decorrente do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro. Por 
anuir com o PARECER JURÍDICO PGM  n°264 que integra o 
Processo Administrativo nº 907380-6/2013. 
  
E por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi a 
presente Ata, lavrado em três vias de igual teor e forma, assinado 
pelas partes. 
  
Cuiabá - MT, 12 de julho de 2013. 
  
Contratante: 
  
MARCELO DE OLIVEIRA E SILVA 
Secretario Municipal de Obras Públicas – Smop 
  
Fornecedor: 
  
Minuano Construção e Comércio Ltda Epp 
Cnpj Nº. 37.457.298/0001-73 
  
TESTEMUNHAS:  
  
01)_________________________________________ 
RG Nº  
CPF Nº 
  
02)____________________________________________ 
RG Nº  
CPF Nº 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:5ED9202D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº046/2013  
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PG Nº PG916723-1) 
  
Órgão: Secretaria Municipal de Transito e Transporte Urbano - 
SMTU 
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Objeto: Registro de Preços para futura e eventual Contratação de 
Empresa Especializada na Prestação dos Serviços de Sinalização 
Horizontal,Serviços Pontuais de Implantação/Retirada e Reforma de 
Sinalização Vertical, no Sistema viário do Município de Cuiabá – MT, 
para atender as necessidades da SMTU. 
Data/Horário: 02/08/2013 ás 09:00h (nove horas) – Fuso Horário da 
Capital. 
Pregoeiro (a) Oficial: Magda Rossi 
Informações/Contato: Diretoria de Compra e Licitações /Secretaria 
Municipal de Planejamento e Finanças – DCL/SMPF 
Telefone: (65) 3645-6292/6270 
E-mail: licitacao@cuiaba.mt.gov.br 
Atendimento: 14:00 às 18:00 h. 
Retirada Edital: www.cuiaba.mt.gov.br – Ano: 2013 – Órgão: SMTU 
  
Cuiabá, 19 de julho de 2013. 
  
MAGDA ROSSI 
Pregoeira 
  
Visto: 
  
JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA 
Diretor Compra e Licitações 
  
FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Secretário de Planejamento e Finanças 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:1328791B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICPAL DE SAÚDE -REGIÃO 

CENTRO NORTE DO ESTADO DE MATO GROSSO- (CISCN) 
ADESÃO A ATA REGISTRO PREÇO 039/2012 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 
CENTRO NORTE DE MATO GROSSO - CISCN 
  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Centro 
Norte de Mato Grosso, Sr. Juviano Lincoln, no uso de suas atribuições 
legais, vem dar publicidade a ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 039/2012, licitada pelo Município de Diamantino 
através do Procedimento Licitatório na modalidade de Pregão para 
Registro de Preços Nº 035/2012, devidamente publicada na imprensa 
oficial no dia 27 de agosto de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Presidente do Ciscn 

Publicado por: 
Elaine Cristina Soares 

Código Identificador:7DE05234 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº. 001/2013 

 
DISPÕE SOBRE O EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
PARA O PROCESSO DE INDICAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL NO CMDCA 
DIAMANTINO/MT PERÍODO 2013/2015. 

  
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do 
Município de Diamantino/MT, no uso de suas atribuições, que lhes 
são conferidas pelo Estatuto da Criança e Adolescente (Lei Federal nº. 
8069/90) e pela Lei Municipal nº. 796/2011. 
Em cumprimento das Resoluções 105, 106 e 116 do CONANDA  – 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. CONVOCAR  as Entidades Não-Governamentais de Defesa e 
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Diamantino/MT, para a Assembléia de Indicação das Entidades, cujos 
representantes, titulares e suplentes, representarão a Sociedade Civil 
no Conselho Municipal Dos Direitos Da Criança e do Adolescente 
de Diamantino/MT – CMDCA, para a Gestão 2013-2015, a realizar-se 
no dia 06 DE AGOSTO DE 2013, das 14:00 às 17:00 horas, na 
Associação Comercial – ACID sito Av. Desembargador J.P.F. 
Mendes, s/nº. Bairro Jd. Eldorado. 
  
Art. 2º. Lei Municipal nº. 796/2011 §4° Os representantes da 
Sociedade Civil e seus respectivos suplentes serão escolhidos em 
Assembléia Geral especificamente convocada para este fim através 
deste Edital, dentre os delegados indicados pelas Entidades. 
§5º. As entidades deverão realizar Reunião Ordinária ou 
Extraordinária, de sua Diretoria, com o objetivo específico de 
proceder à indicação formal de até dois delegados, sendo um 
candidato e o outro eleitor no processo de escolha de conselheiros; 
§6º. Cada delegado eleitor poderá votar em até três candidatos a 
conselheiro. 
§7°. Somente poderão integrar o Conselho Municipal os interessados 
que atenderem os seguintes requisitos: 
I. Reconhecida a idoneidade moral; 
II. Idade superior a 21 (vinte e um) anos completo; 
III. Ensino médio completo; 
IV. Residir no Município há mais de 02 (dois) anos; 
V. Estar no gozo dos direitos civis e políticos. 
  
Art. 3º. Das Entidades Indicadas – Os representantes das Entidades 
indicadas neste pleito, entidades que promovam a efetivação dos 
Direitos da Criança e do Adolescente referente à saúde, à vida, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
convivência familiar e ou comunitária, assumirão os compromissos 
previstos na Lei que rege o CMDCA e seu regimento interno, 
comprometendo-se a participar das Sessões Plenárias, das Comissões 
e dos encontros de capacitação técnica do CMDCA, bem como das 
Reuniões Ordinárias Mensais do Fórum. 
  
Art. 4º. No término da Assembléia, todo processo será encerrado com 
a lavratura da ATA  a ser encaminhada, num prazo máximo de 10 
(dez) dias, ao Prefeito Municipal, o qual nomeará as Entidades 
Indicadas, nos termos da Lei. 
Maiores informações poderão ser obtidas diretamente com o 
Secretário Executivo, Gilson da Silva, e na Secretaria Municipal de 
Assistência Social pelos telefones (65) 3336 – 2843, 3336-2856, sito 
Rua Almirante Batista das Neves, s/n, Centro, Diamantino/MT. 
  
Art. 5º. Este Edital entra em VIGOR  na data de sua publicação. 
  
Diamantino, 10 de Julho de 2013. 
  
OSANIR FERREIRA NASCIMENTO 
Membro do Cmdca 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:4AF50F5C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 213/2013 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar a cedência do servidor efetivo, ocupante do cargo 
de Agente Administrativo, NELZITO ARRUDA OLIVIERA 
JÚNIOR , ao Tribunal Regional do Trabalho 18ª Região, pelo prazo 
de 12 (doze) meses. 
  
Art. 2º - Permanecem inalterados os Art. Constantes da Portaria nº 
135/2005. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas a 
disposições em contrário. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 19 Julho de 2013 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:860A4C90 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 212/2013 

 
PORTARIA Nº212/2013 
  
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar, DEYSE VIEIRA DE BARROS , matricula 
079, Auxiliar de Serviços Técnicos, portadora do CPF 503.020.351-
68 e RG 887.128 SSP/MT, para exercer sua função na Secretaria 
Municipal de Finanças e dá outras providências. 
Parágrafo Único – Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria Municipal de Administração, proceder às 
anotações e providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na 
forma da legislação vigente que disciplina a matéria. 
Artigo 2º - Esta portaria produzirá efeitos legais a partir de 15 de 
julho de 2013, revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE 
  
Diamantino 15 de Julho de 2013 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:873F611C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº240/2013 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO 
DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de Direito Interno, inscrito no 
CNPJ/MT, sob o nº 03.648.540/0001-74, com sede administrativa 
nesta cidade de Diamantino sito a Avenida Desembargador Joaquim 
Pereira Ferreira Mendes, 2341, Bairro Jardim Eldorado, através da 
Secretária Municipal de Assistência Social, Senhora THÉRÈSE 
SILVA, brasileira, solteira, Pedagoga, portadora do RG nº 508638 
SSP/MT e do CPF nº 352.366.711-91, residente e domiciliada na Rua 
Almirante Batista das Neves, nº 389, Bairro Centro. 
CONTRATADA:  a Senhora JUCILEIDE DE CAMPOS BUENO,  
brasileira, solteira, portadora do RG n°420966 SSP/MT e CPF/MF n° 
352.366.711-91, residente e domiciliada na Avenida Diamantino, 
Bairro Centro, neste Município. 
O presente TERMO  tem por finalidade a RESCISÃO DO 
CONTRATO DE SERVIDOR TEMPORÁRIO Nº 240/2013, tendo 
como objeto a contratação da servidora com o cargo de Agente 
Público Municipal na função de Instrutor de Cursos Livres, lotado na 
Secretaria Municipal de Assistência Social com vigência de 
10/04/2013 a 31/12/2013. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO : O CONTRATANTE  nos termos da 
cláusula oitava do referido contrato, resolve na presente data, 
dissolver unilateralmente, nas razões do interesse da administração, 
quaisquer direitos e obrigações oriundas do contrato firmado entre as 
partes. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as cláusulas contidas no referido 
contrato, restam desde já, RESCINDIDAS. 
DISPOSIÇÕES FINAS 
O presente Termo de Rescisão de Contrato tem sua validade a partir 
da assinatura do mesmo, sendo eleito o Foro de Justiça Comum da 

Comarca de Diamantino/MT para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 
da presente RESCISÃO. 
  
Diamantino 18 de junho de 2013 
  
MUNICÍPIO DE DIAMANTINO ESTADO DE MATO GROSSO  
  
THÉRÈSE SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:B412B8E2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 034/2013 
 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO , 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.648.540/0001-74, com sede administrativa na Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, n.º 2341, Bairro Jardim Eldorado, 
na cidade de DIAMANTINO-MT, através do Prefeito Municipal, 
Juviano Lincoln, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de 
Identidade n.º. 378.465 SSP/MT e do CPF n.º. 304.779.991-15, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2013, bem como a 
classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa LEO COMÉRCIO DE MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob nº 
14.357.703/0001-86, com endereço na Rua das Paineiras, nº 90, 
Bairro Novo Diamantino em Diamantino – MT, neste ato representada 
por seu sócio – proprietário Senhor Leonildo José Pereira da costa, 
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 2284838-0 SSP/MT e inscrito no CPF sob nº 468.497.501-00, nas 
quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela 
alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 
21/06/93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, 
Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e Decreto 7892 de 23 
de Janeiro de 2013 que regulamenta o SPR e Decreto Municipal nº 
018/2012 e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO PARA ATENDER AO BMC (BOLSA 
MATERIAL DE CONSTRUÇAO), MUNICIPIO DE 
DIAMANTINO,  conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente ata ficam 
registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 
  
VALORES REGISTRADOS  
  

ITEM  DESCRIÇÃO MARCA  UND QTDE 
PREÇO 
UNIT.  

PREÇO 
TOTAL  

01 ARAME RECOZIDO BELGO KG 03 7,10 21,30 

02 AREIA MÉDIA M³ P. A. DIAMANTE MTS 59 49,50 2.920,50 

03 ARGAMASSA SC QUARTZNORT SC 18 8,55 153,90 

04 BACIA SANIT. COR GELO DECA PÇ 01 96,00 96,00 

05 BRITA Nº 1 COPACEL MTS 02 65,00 130,00 

06 CAIBRO 5X6 3,50 MT CAMBARÁ MTS 05 12,20 61,00 

07 CAIXA D'ÁGUA 500L FORTLEV UND 02 152,00 304,00 

08 
CAIXA DESCARGA C-17/S 
CM 

ASTRA PÇ 01 20,00 20,00 

09 CAIXINHA (03) P/ LUZ 4X2 ASTRA PCT 10 0,49 4,90 

10 CAL HIDRATADA USICAL SC 140 7,55 1.057,00 

11 CASCALHO P. A. DIAMANTE MTS 23 52,00 1.196,00 

12 CIMENTO ITAU SC 287 22,80 6.543,60 

13 COLUNA P/ LAVATÓRIO DECA UND 01 37,50 37,50 

14 
CONDUITE CORRUGADO 
FLEX 25MM 

FORTLEV MTS 43 0,60 25,80 

15 FECHADURA STAM 803/10 SOPRANO PÇ 01 31,50 31,50 

16 
FERRO 10.03/8CA 50 7,40 
KGP/ BARRA 

GERDAU BRR 04 30,40 121,60 

17 FERRO 5/16X12M GERDAU BRR 10 21,50 215,00 
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18 FERRO A=CA-60 4,2MM GERDAU BRR 12 7,40 88,80 

19 
FILTRO DE ÁGUA C/ 
TORNEIRA 

DURIN UND 01 43,00 43,00 

20 FIO PARALELO 2X2,5MM VALECON MTS 50 1,80 90,00 

21 FIO SÓLIDO 750V X 10MM VALECON MTS 50 3,65 182,50 

22 FIO SÓLIDO 750V X 2,5MM VALECON MTS 20 0,93 18,60 

23 FIO SÓLIDO 750V X 4MM VALECON MTS 25 3,65 91,25 

24 FITA ISOLANTE FAME RL 01 3,70 3,70 

25 GESCALIT 1L GESCALIT LT 03 8,00 24,00 

26 JOELHO 90 ESGOTO PLASTILIT UND 06 2,20 13,20 

27 JOELHO 90 SOLDÁVEL PLASTILIT UND 04 0,35 1,40 

28 
PADRÃO MONOFÁSICO 5 
MTS 

ELETROPOSITIVO UND 01 355,00 355,00 

29 
PARAFUSO P/ TELHA 
5X16X110M 

CISER UND 50 0,55 27,50 

30 
PISO TIPO "A" 
47X47=D47417=2.16M² CX 

KARINA M² 50 11,45 572,50 

31 
PORTA LAMINADA 
2,10X0,60 

RAMASSOL UND 02 150,00 300,00 

32 
PORTA LAMINADA 
2,10X0,80 

RAMASSOL UND 02 150,00 300,00 

33 
PORTA LAMINADA 
2,15X0,80 

RAMASSOL UND 07 150,00 1.050,00 

34 
PORTA LAMINADA 
2,15X0,85 

RAMASSOL UND 01 20,00 20,00 

35 
PORTA SEMI OCA 80 
COMUM 

MAAF UND 01 50,00 50,00 

36 PREGO C/C 17X27 GERDAU PCT 01 7,10 7,10 

37 REJUNTE PRETO QUARTZOLIT UND 14 2,80 39,20 

38 
ROLDANA PLÁSTICA C/ 
PREGO 30X30 

IPCL PÇ 20 0,15 3,00 

39 
ROLDANA PLÁSTICA C/ 
PREGO 30X36 

IPCL PÇ 12 0,25 3,00 

40 
SOQUETE C/ RABICHO C/ 
VEDAÇÃO 

PEESA PÇ 01 2,00 2,00 

41 TE 90 SOLDÁVEL 25MM PLASTILIT UND 03 0,45 1,35 

42 TELHA AMIANTO 4MM ISDRALIT UND 186 11,00 2.046,00 

43 TELHA AMIANTO 5MM ISDRALIT UND 82 38,00 3.116,00 

44 TIJOLO 8 FUROS C. PROGRESSO UND 20.000 0,53 10.600,00 

45 
TIJOLO 8 FUROS 
REQUEIMADO 

C. PROGRESSO UND 4.600 0,58 2.668,00 

46 TRELIÇA 6MMX4,2 6MT GERDAU UND 25 21,00 525,00 

47 TUBO P CX. DESCARGA ASTRA PÇ 01 7,20 7,20 

48 TUBO PVC ESGOTO 50X6M PLASTILIT BRR 01 22,80 22,80 

49 
TUBO SOLDÁVEL 
25X6MTS 

PLASTILIT BRR 13 10,00 130,00 

50 VEDALIT 1,0KG GESCALIT LT 02 5,80 11,60 

51 VENEZIANA 1X1,2 RAMASSOL UND 05 147,50 737,50 

52 VENEZIANA 1X1,5 RAMASSOL UND 02 240,00 480,00 

53 VIGA 6X12 4MTS CAMBARÁ UND 22 29,50 649,00 

54 VIGA 6X12 5MTS CAMBARÁ UND 10 38,00 380,00 

55 VIGA 6X12 5,5MTS CAMBARÁ UND 10 42,00 420,00 

56 
VITRO BASCULANTE 
0,40X0,60 

RAMASSOL UND 01 38,50 38,50 

57 PORTAL 3,0X13 CAMBARÁ UND 01 59,20 59,20 

58 
PORTA ABRIR C/ POSTIGO 
2,15X89 

RAMASSOL UND 01 300,00 300,00 

59 CAIXA D'ÁGUA 1000LTS FORTLEV UND 01 280,00 280,00 

60 TORNEIRA LAVATÓRIO 1/2 KELLI UND 01 40,50 40,50 

61 TORNEIRA 3/4 KELLI UND 01 62,00 62,00 

62 PORTAL 2,15X3 CAMBARÁ UND 01 55,00 55,00 

63 PREGO TELHEIRO 18X30 ARDOX PCT 04 10,00 40,00 

64 
TUBO DE ESGOTO 150 X 
6000 mm 

PLASTILIT UND 01 105,00 105,00 

TOTAL:  39.000,00  

  
Valor total da proposta: R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais) 
  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS E DAS ADESÕES. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou 
Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, mesmo que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
  
As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua 
vigência, não poderá exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos 

quantitativos dos itens registrados na ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS. 
  
As adesões à ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, durante a sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal ou Estadual, não excedendo, na sua 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos, os quantitativos, 
marcas e empresas fornecedoras encontram-se elencados no Quadro 
Comparativo de Preços, em ordem de classificação no processo 
licitatório de Pregão Presencial nº. 028/2013 - SRP. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  
Os produtos deverão ser entregues exclusivamente no município de 
Diamantino ou conforme determinado pela ordem de fornecimento 
dos produtos. 
  
Parágrafo Primeiro - Os produtos contratados deverão ser entregues 
na sede do Município, nos dias e horários estipulados na Ordem de 
Fornecimento/empenho. 
  
Parágrafo Segundo - O prazo de entrega será de 03 dias, contados a 
partir da expedição da Ordem de Fornecimento/empenho expedida 
pelo Setor de Compras do Almoxarifado da Prefeitura. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro - As contratações dos produtos registradas neste 
instrumento serão efetuadas através Nota de Empenho, emitida pela 
Execução Orçamentária, com Autorização de Fornecimento emitida 
pelo Setor de Compras, contendo o nº. da ATA, o nome da empresa, o 
objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega. 
  
Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
  
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
  
Parágrafo Quarto - Os e produtos deverão respeitar padrões de 
qualidade mediante devolução por parte de quem receber e conferir. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
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II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os ou os produtos que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao 
Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante a entrega dos ou produtos, assim como ao cumprimento das 
obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena entrega dos 
e produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos ou produtos cujo fornecimento incumbe 
ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo 
de força maior para o atraso, não a eximirá das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento da dos e entrega dos produtos a 
que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte os produtos devolvida pela mesma, no prazo de 01 dia, caso 
constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos produtos realizados e entregues no 
período, constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável 
pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos e 
produtos. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
  
São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Diamantino por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
  
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino obriga-se a: 
I. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos. 
II. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e 
encontrada no fornecimento dos produtos; 
IV. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o produto foi entregue a contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
  
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS, para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
  
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do produto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
  
Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
  
Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
  
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
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Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
  
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Diamantino, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas aos 
produtos a serem adquiridos. 
  
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
  
I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos produtos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES.  
  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) Advertência; 
II) Multa 
III) Suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade. 
  

Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para entrega dos 
produtos. 
  
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na entrega dos produtos por 
mais de 10 (dez) dias poderá a Prefeitura Municipal de Diamantino, a 
partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo critério, rescindir a ATA, 
ficando a contratada impedida de licitar com a Administração Pública 
por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
  
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
a) Se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à 
Prefeitura Municipal de Diamantino; 
b) Se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou para fiscais; 
c) Se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
  
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
  
Parágrafo Oitavo - A falta dos ou produtos ou outro adjetivo não 
poderá ser alegada como motivo de força maior e no eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
  
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS.  
  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 
Dotações Orçamentárias: 
  
CODIGO  
REDUZIDO  

UNIDADE ORÇ.  
PROJETO 
ATIVIDADE  

ELEMENTO DESPESA 

596 07 01 1.166 3.3.90.32.00.00.00.00.0080 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.  
  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 028/2013 e 
seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo. 
  
III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente 
registro para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Diamantino. 
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CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO.  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Diamantino – MT, 19 de julho de 2013. 
  
Município de diamantino 
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito municipal 
Contratante 
  
Leo comércio de materiais para construção ltda – me 
SR. LEONILDO JOSÉ PEREIRA DA COSTA 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
RG: 105.816-93 SSP/MT 
CPF: 559.445.971-04 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
RG: 1099500-5 SJ/MT 
CPF: 693.215.071-91 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:6380CF91 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
VII TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 405/2011 – ASS: 
19/07/2013 – referente ao acréscimo do prazo de vigência do contrato 
por mais 60 (sessenta) dias. Detentor: INVIOLÁVEL 
DIAMANTINO ALARMES LTDA ME , Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO A DISTÂNCIA ATRAVÉS DE 
SISTEMAS INFORMATIZADOS . Permanecem inalteradas as 
demais cláusulas do Contrato. 
DIAMANTINO /MT em 19 de julho 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:239FEAD6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 041/2013 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da Empresa RC MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA ME,  CNPJ: 
17.741.578/0001-00, no valor previsto de R$ 7.950,00 (Sete mil e 
novecentos e cinquenta Reais), Objetivando a Contratação de 
empresa para realizar reforma de telas, corrimão, portas e 
reparos em estruturas metálicas aos redores das dependências das 
quadras poliesportivas dos bairros São Benedito, Pedregal e 
bairro da Ponte, no município de Diamantino. Correndo tal despesa 
à dotação específica constante na Lei Orçamentária do Município de 

Diamantino, Estado de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 
2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 19 de Julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:45BEE6CB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 030/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público o RESULTADO do PREGÃO PRESENCIAL 
030/2013, cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 01 TANQUE DE 
AGUA COM CAPACIDADE DE 8.500 LITROS PARA 
ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE OBRAS DO 
MUNICIPIO DE DIAMANTINO,  onde se sagrou vencedora a 
empresa DINÂMICA FABRICA DE RESERVATÓRIOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA ME,  CNPJ: 03.661.408/0001-00, em 
todos os lotes, totalizando R$ 29.000,00 (Vinte e nove mil Reais). 
  
Diamantino - MT, 19 de Julho de 2013. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:A6AFBE2C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 040/2013 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da Empresa SANTOS E HEIDMANN LTDA ME,  CNPJ: 
13.225.769/0001-50, no valor previsto de R$ 6.000,08 (Seis mil Reais 
e oito centavos), Objetivando a Aquisição de bandeiras do Brasil, 
do Estado de Mato Grosso e do Município de Diamantino, para 
atender a Secretaria Municipal de Educação e Cultura do 
município de Diamantino. Correndo tal despesa à dotação específica 
constante na Lei Orçamentária do Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 18 de Julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:30B7C3E6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
3º TERMO ADITIVO 
Nº DO CONTRATO ORIGINAL: 126/2013 
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OBJETO: Acréscimo de Insumos e preços, conforme Planilhas 
Orçamentárias em anexo, referente ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 126/2013. 
DATA DO TERMO: 05/07/2013 
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Lucia Vieira de Jesus 

Código Identificador:88691508 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO Nº 092/2013 - DISPOE SOBRE ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. DATA: 06/06/2013. 
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:A5CDAE2B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO ADITIVO CONTRATO 052/2012  
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
  
ADITIVO DE PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO 
CONTRATO Nº052/2012. 
  
CONTRATANTE : MUNICIPIO DE FELIZ NATAL/MT 
CONTRATO Nº: 052/2012 – 5º TERMO ADITIVO 
  
DATA ASSINATURA: 15 DE JULHO DE 2013 
CREDOR: EXCLUSIVA CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA VIGÊNCIA : 18 DE OUTUBRO DE 
2013 
LICITAÇÃO : TOMADA DE PREÇOS N. 009/2012 
OBJETO: A FINALIDADE DO PRESENTE TERMO ADITIVO É 
A ALTERAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESTE 
CONTRATO. 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:33D9A3BD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR 026/2013  

 
LEI COMPLEMENTAR Nº026/2013.  
DATA: 28 de Maio de 2013. 
  

SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Cargos, 
Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos da 
Administração Direta do Poder Executivo do 
Município de Feliz Natal, Mato Grosso e dá outras 
providências. 

  
O SENHOR JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO 
MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
por Lei, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou 
e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º- Esta lei institui o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
dos servidores públicos da Administração Direta do Poder Executivo 
do Município de Feliz Natal, Estado de Mato Grosso, e visa organizar 

os cargos públicos de provimento efetivo, fundamentado nos 
princípios de qualificação profissional e desempenho, observando-se 
as diretrizes da Lei Orgânica do Município, do Estatuto dos 
Servidores Públicos, bem como da Constituição Federal, com a 
finalidade de assegurar a continuidade da ação administrativa, a 
eficiência e a eficácia do serviço público. 
  
Art. 2º - O regime jurídico do servidor público da Administração 
Direta do Poder Executivo do Município de Feliz Natal é o estatutário, 
em conformidade com as disposições do Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município. 
  
Art. 3º- Os servidores públicos da área da Educação têm seu Plano de 
Cargos, Carreiras e Vencimentos próprios, conforme Lei 
Complementar Nº 019/2012, datada de 27 de março de 2012. 
  
Art. 4º- O Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores 
Públicos do Poder Executivo Municipal tem por objetivo: 
  
I -  estimular a profissionalização, a atualização e o aperfeiçoamento 
técnico-profissional dos servidores; 
II -  criar condições para a realização do servidor como instrumento de 
melhoria de suas condições de trabalho; 
  
III -  garantir o desenvolvimento na carreira de acordo com o tempo de 
serviço, avaliação de desempenho satisfatória e aperfeiçoamento 
profissional; 
IV -  assegurar vencimento condizente com os respectivos níveis de 
formação escolar e tempo de serviço; 
V - assegurar isonomia de vencimentos para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhadas, ressalvadas as vantagens de caráter individual 
e as relativas à natureza ou local de trabalho. 
  
Art. 5º- Ficam instituídas, na forma desta lei, as seguintes carreiras 
dos Profissionais da Administração Geral segundo a natureza das 
atividades desenvolvidas e grau de escolaridade exigida: 
  
I -  Nível de Ensino Alfabetizado; 
II -  Nível de Ensino Fundamental Incompleto; 
III -  Nível de Ensino Fundamental Completo; 
IV - Nível Médio e Técnico, e 
V - Nível Superior. 
  
Parágrafo Único. A estruturação das carreiras dos Profissionais da 
Administração Geral tem como fundamento a valorização dos 
profissionais, observados: 
a) a unicidade do regime jurídico; 
b) a manutenção do sistema permanente de formação continuada, 
acessível a todo servidor, com vistas ao aperfeiçoamento profissional 
e à ascensão na carreira; 
c) o estabelecimento de normas e critérios que privilegiem, para fins 
de progressão na carreira, o desempenho profissional e a formação 
continuada do servidor; 
d) a remuneração compatível com a complexidade das tarefas 
atribuídas ao servidor e o nível de responsabilidade dele exigido para 
desempenhar com eficiência as atribuições do cargo que ocupa, e 
e) a evolução do vencimento básico, do grau de responsabilidade e da 
complexidade de atribuições, de acordo com o grau e a classe em que 
o servidor esteja posicionado na carreira. 
  
Art. 6º- Os cargos das carreiras de que trata esta Lei estão lotados nas 
unidades administrativas de assessoria e executivas do Município de 
Feliz Natal. 
  
Art. 7º- A lotação dos cargos das carreiras de que trata esta Lei nos 
quadros de pessoal da Administração Geral será definida em Portaria 
e fica condicionada ao interesse da Administração. 
  
Art. 8º- A mudança de lotação de cargos e a transferência de 
servidores entre os órgãos e as entidades do Poder Executivo somente 
serão permitidas dentro da mesma carreira. 
  
Parágrafo Único. A transferência de servidor nos termos do caput 
deste artigo fica condicionada à exigência de vaga no órgão ou 
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entidade para o qual o servidor será transferido nos termos da 
legislação vigente, respeitada a carga horária do cargo ocupado pelo 
servidor. 
  
Art. 9º- A cessão de servidor de cargo das carreiras de que trata esta 
Lei para órgão ou entidade em que não haja a carreira a que pertence o 
servidor, somente será permitida para o exercício de cargo de 
provimento em comissão ou função gratificada, nos termos da 
legislação vigente. 
  
Art. 10- O ocupante de cargo de carreira instituída por esta Lei atuará 
na estrutura administrativa do Executivo do Município de Feliz Natal, 
nas unidades administrativas e/ou em programas vinculados e 
coordenados por órgãos da Administração Direta do Poder Executivo 
do Município. 
  
CAPÍTULO II  
DOS CONCEITOS ADOTADOS NESTA LEI  
  
Art. 11- Para efeito deste Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, 
considera-se: 
  
I - Avaliação de Desempenho – Procedimento utilizado para medir o 
cumprimento das atribuições do cargo pelo servidor, bem como para 
permitir seu desenvolvimento funcional na carreira, sendo que durante 
o período do estágio probatório, o servidor será avaliado 06 (seis) 
vezes, por diferentes comissões de avaliação. 
  
II - Cargo Público – Conjunto de atribuições e responsabilidades que 
se cometem a um servidor, criado por lei, com denominação própria, 
atribuições específicas, número certo de vagas e vencimento 
determinado pago pelos cofres públicos municipais. 
  
III - Cargo Público Efetivo – Conjunto de atribuições e 
responsabilidades que se cometem a um servidor, criado por lei, com 
denominação própria, atribuições específicas, número certo de vagas e 
vencimento pago pelos cofres públicos municipais, destinados a ser 
preenchido por pessoa aprovada e classificada em Concurso Público. 
  
IV - Cargo Público em Comissão – Conjunto de atribuições e 
responsabilidades que se cometem a um servidor, criado por lei, com 
denominação própria, atribuições específicas, número certo de vagas e 
vencimento pago pelos cofres públicos municipais e provido em 
caráter transitório, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito 
Municipal. 
  
V – Carreira –  o conjunto de cargos de provimento efetivo para os 
quais os servidores poderão ascender através de classes e de graus, 
mediante progressão. 
  
VI - Classe – Requisito de escolaridade necessária para provimento 
do cargo, indicado na Tabela de Vencimentos pelas letras A, B, C e D. 
  
VII - Demissão – Penalidade decorrente da prática de ilícito 
administrativo, que tem por objetivo desligar o servidor dos quadros 
do funcionalismo. 
  
VIII - Enquadramento – Ajustamento do servidor no Cargo, Classe 
e Grau, de conformidade com as condições e requisitos especificados 
para o mesmo. 
  
IX - Exercício Efetivo – Período de trabalho contínuo do servidor na 
Administração Municipal, ou quando à disposição de órgão da 
Administração Estadual ou Federal por convênio, acordo ou ajuste. 
  
X - Exoneração – Ato administrativo de dispensa do servidor que 
ocorre a pedido ou ex ofício de conformidade com o disposto no 
Estatuto dos Servidores do Município. 
  
XI - Faixa de Vencimentos – Conjunto de graus dentro de cada 
classe de vencimentos. 
  

XII - Função Pública – Posto oficial de trabalho na Administração 
Municipal provido em caráter transitório e nos termos da lei, que não 
integra a categoria de cargo público. 
  
XIII - Grau – Posicionamento do vencimento em cada classe/nível, 
em ordem crescente, indicado por números e letras, para todos os 
cargos de provimento efetivo do Executivo Municipal. 
  
XIV - Interstício – Lapso de tempo estabelecido como mínimo 
necessário para que o servidor de cargo de provimento efetivo se 
habilite à progressão horizontal ou vertical. 
  
XV - Lotação – Ato administrativo que determina o local de trabalho 
dos servidores do quadro de provimento efetivo da Administração 
Municipal. 
  
XVI - Nível – Posição do servidor na tabela de progressão vertical, 
obtida a cada ano de efetivo serviço e em conformidade com o 
resultado da avaliação à ele atribuída. 
  
XVII - Nomeação – Ato administrativo de provimento de cargo 
efetivo ou em comissão. 
  
XVIII - Quadro Geral – Conjunto que indica em seus aspectos 
qualitativos e quantitativos a força de trabalho necessária ao 
desempenho das atividades da Administração Geral. 
  
XIX – Recrutamento Amplo – Forma de provimento de cargo 
comissionado que pode ser ocupado por servidor do quadro efetivo ou 
pessoa estranha ao quadro de servidores da Administração Municipal. 
  
XX - Recrutamento Limitado – Forma de provimento de cargo 
comissionado que só pode ser ocupado por servidor do quadro efetivo 
da Administração Municipal. 
  
XXI - Remuneração – Retribuição pecuniária correspondente à soma 
dos vencimentos e das vantagens. 
  
XXII - Servidor Público – Toda pessoa física que, legalmente 
investida em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão, 
presta serviço remunerado à Administração Direta do Município de 
Feliz Natal. 
  
XXIII - Símbolo – Posicionamento do cargo comissionado, 
definindo-lhe o vencimento a que se identifica com o respectivo 
código. 
  
XXIV - Tabela de Vencimentos – Conjunto organizado de classes e 
graus de retribuição pecuniária fixa, adotado pelo Poder Executivo 
Municipal. 
  
XXV - Vantagem Pessoal – Conjunto de adicionais de remuneração 
de natureza pecuniária de caráter individual, concedida mediante 
assunção de direitos previstos em lei. 
  
XXVI – Vencimento – Retribuição pecuniária atribuída mensalmente 
ao servidor pelo efetivo exercício, fixada em Lei. 
  
CAPÍTULO III  
DO PROVIMENTO  
  
Art. 12 – São requisitos básicos para provimento de cargo público: 
  
I -  aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
obedecidos a ordem de classificação e o prazo de validade do 
concurso; 
II -  idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
III -  nacionalidade brasileira; 
IV -  gozo dos direitos políticos; 
V - regularidade em relação às obrigações eleitorais e, se do sexo 
masculino, em relação às obrigações militares; 
VI -  nível de escolaridade exigido para o desempenho do cargo, 
conforme estabelecido no Anexo V desta Lei; 
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VII -  aptidão física e mental para o cargo a ser ocupado, comprovada 
em prévia inspeção médica oficial, nos termos do Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipal; 
VIII -  idoneidade moral; comprovada mediante Atestado de Bons 
Antecedentes, e 
IX - -  habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada. 
  
Parágrafo Único – As atribuições do cargo podem justificar a 
exigência de outros requisitos, conforme estabelecidos no Anexo IX 
desta Lei e previstos no Edital do concurso. 
  
Art. 13 – Às pessoas portadoras de necessidades especiais serão 
reservadas vagas no percentual estabelecido pelo Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Feliz Natal e no Edital do 
Concurso, e estas terão direito de se inscrever em concurso público 
para provimento de cargos, cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras. 
  
Art. 14 – Os provimentos dos cargos integrantes dos Anexos I e II 
desta Lei estão autorizados mediante a Lei da estrutura administrativa 
organizacional do Município de Feliz Natal e serão nomeados por ato 
do Prefeito Municipal, conforme a necessidade e conveniência do 
serviço público municipal, respeitando-se o limite de despesa com 
pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
CAPÍTULO IV  
DO CONCURSO PÚBLICO 
  
Art. 15 – O ingresso no Quadro de Provimento Efetivo das Carreiras 
das diversas áreas da Administração Geral da Prefeitura Municipal de 
Feliz Natal dar-se-á por concurso público de provas ou de provas e 
títulos. 
  
§ 1º - O concurso público terá validade de até 02 (dois) anos, podendo 
ser prorrogado uma única vez, por igual período. 
  
§ 2º - O prazo de validade do concurso, as condições de sua realização 
e os requisitos a serem satisfeitos pelos candidatos serão estabelecidos 
em Edital a ser fixado na sede da Prefeitura e publicado em órgão 
oficial de imprensa e em periódico de grande circulação no Município 
e Região. 
  
§ 3º - Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira. 
  
§ 4º - A aprovação em concurso público não gera direito à nomeação; 
trata-se apenas de um direito subjetivo; porém, quando esta ocorrer, 
respeitará a ordem de classificação dos candidatos, e só se efetivará 
após prévia inspeção médica oficial. 
  
Art. 16 – Além das normas gerais, os concursos públicos serão 
regidos por instruções especiais, que farão parte do Edital, 
respeitando, principalmente, o princípio da publicidade. 
  
Parágrafo Único – Do Edital do concurso deverão constar ainda, 
entre outros, os seguintes requisitos: 
I -  o número de vagas existentes; 
II - as matérias sobre as quais versarão as provas; 
III -  o desempenho mínimo exigido para aprovação nas provas; 
IV -  os critérios de avaliação dos títulos, se aplicável; 
V - o caráter eliminatório ou classificatório de cada etapa do 
concurso;inclusive das provas práticas para os cargos que assim o 
exigir; 
VI - o nível de escolaridade exigível, comprovado mediante 
apresentação da documentação pertinente. 
VII -  a carga horária de trabalho e 
VIII -  o vencimento básico do cargo. 
  
Art. 17 – Aos candidatos será assegurado o direito de recorrer, nas 
fases de homologação das inscrições, publicação de resultados 
parciais ou finais, homologação do concurso e nomeação. 
  

Art. 18 – O servidor aprovado em concurso público e nomeado para o 
cargo será efetivado após 03 (três) anos de estágio probatório, cujo 
desempenho será avaliado por Comissão Especial de Avaliação de 
Desempenho a cada 06 (seis) meses, com base em critérios 
estabelecidos por ato próprio do Executivo Municipal, observados os 
fatores constantes nos anexos IX e X desta Lei. 
  
Art. 19 – Os cargos do Quadro de Pessoal da Administração Direta do 
Município de Feliz Natal, quanto à forma de provimento, são 
classificados em: 
  
I -  Cargos de Provimento Efetivo; 
II -  Cargos de Provimento em Comissão; 
III -  Cargos de Contratação Temporária, mediante a existência de 
vagas em Lei, autorização legislativa e teste seletivo público ou 
simplificado, conforme o caso. 
  
CAPÍTULO V  
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO  
  
Art. 20 – Os cargos de natureza efetiva constantes desta Lei serão 
providos por nomeação, precedida de aprovação em concurso público, 
de provas ou de provas e títulos. 
  
Art. 21 – Os cargos de provimento efetivo são os constantes do 
Anexo V. 
  
Art. 22 – Fica o Executivo Municipal autorizado a modificar, alterar 
ou complementar as atribuições dos cargos efetivos, constantes no 
anexo V desta Lei, por Decreto, devidamente justificado, sempre que 
for necessário, para adequar as respectivas atribuições à necessidade 
pública e/ou à dinâmica econômica, tecnológica, social ou legal. 
  
Art. 23 – Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveitamento 
em outro cargo, conforme disposto no artigo 41, § 3º da Constituição 
Federal. 
  
CAPÍTULO VI  
DOS CARGOS DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA  
  
Art. 24 – Para atender as necessidades temporárias de excepcional 
interesse público, a Administração Municipal poderá efetuar 
contratações de pessoal por tempo determinado, nos termos do art. 37, 
IX da Constituição Federal. 
  
§ 1º – É vedada a contratação de servidor em caráter temporário 
quando da existência de concurso público para os cargos efetivos para 
a função a que se pretende contratar, salvo às vagas oriundas de 
concessão de licença seja a que título for. 
  
§ 2º - Considera-se como de necessidade temporária de excepcional 
interesse público as contratações que visem a: 
  
I  – programas ou campanhas, por natureza temporárias, na área de 
saúde pública, assistência social e educação. 
II  – atender as situações de calamidade pública e ou epidemias; 
III  – substituição temporária de professores e profissionais essenciais 
à educação e à saúde, quando a sua falta vier a prejudicar o regular 
desenvolvimento do ensino e o atendimento aos pacientes, como nos 
casos de gozo de licença, afastamento temporário ou intervalo entre o 
início de um concurso público e outro; 
V – implantação e manutenção de serviço urgente e inadiável nas 
áreas de saúde e limpeza pública; 
VI  – saída de servidores, mediante afastamento, demissão voluntária 
ou outra causa cuja ausência possa prejudicar a execução dos serviços. 
VII - quando da criação emergencial de novas unidades. 
  
§ 3º – É vedado o desvio de função do servidor contratado na forma 
deste Título. 
  
§ 4º - Nas contratações por tempo determinado, serão observados os 
padrões de vencimentos do Plano de Carreira do órgão contratante. 
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Art. 25 – Além daqueles previstos no artigo 37 da Constituição 
Federal, são cargos de contratação temporária todos aqueles 
necessários à implantação e implementação de programas especiais, 
cujos recursos sejam provenientes de convênios, ajustes 
  
ou acordos firmados pelo Município com os Governos Federal e 
Estadual. 
  
§ 1º - Os atuais ocupantes dos empregos públicos de Agente 
Comunitário de Saúde e de Agente de Combates de Endemias, que 
tenham ingressado no emprego público na forma da Emenda 
Constitucional nº 51/2006, e/ou através de processo seletivo público, 
constantes do Anexo III, Quadro Suplementar de Cargos de 
Provimento por Processo Seletivo Público, serão enquadrados na 
Tabela do Anexo V, nas referencias 162 e 163. 
  
§ 2º - Os cargos públicos de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combates de Endemias, serão regidos por Lei Municipal 
própria, observadas as regras oriundas da Lei Federal nº 11.350, de 05 
de outubro de 2006 e suas alterações posteriores. 
  
§ 3º - Os cargos de Agente Comunitário de Saúde e Agente de 
Combate a Endemias, nos casos previstos no parágrafo único do Art. 
9º da Lei 11.350/06, deverão submeter-se a formalização do cargo 
através da Certificação. 
  
§ 4º - Os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate a 
Endemias, ainda que contratados temporariamente, integram o regime 
estatutário e se submetem a avaliações de desempenho. 
  
§ 5º - Nos casos em que restar demonstrada a incapacidade dos 
Agentes para a função, comprovada através de processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa, estes poderão ser 
dispensados do serviço público, nos termos do inciso IV do Art. 10 da 
Lei 11.350/06. 
  
§ 6º - As hipóteses para demissão unilateral dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Saúde Ambiental estão previstas 
no rol do Art. 10 da Lei nº 11.350/2006. 
  
Art. 26 – Na hipótese de extinção dos programas, convênios, acordos 
e ajustes os respectivos cargos serão automaticamente extintos e os 
contratos vigentes encerrados, garantindo os direitos gerados até a 
data de sua vigência, nos termos da respectiva lei. 
  
CAPÍTULO VII  
DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO  
  
Art. 27 – Os cargos em comissão, de recrutamento amplo, são de livre 
nomeação e exoneração pelo Chefe do Executivo e integram a lei da 
Estrutura Administrativa do Poder Executivo do Município de Feliz 
Natal. 
  
§ 1º - Os cargos em comissão serão providos mediante livre escolha 
do Chefe do Executivo Municipal, entre pessoas de reconhecida 
capacidade profissional e/ou entre titulares de cargos de provimento 
efetivo no Executivo do Município de Feliz Natal. 
  
§ 2º - Ao servidor que estiver exercendo cargo em comissão, será 
mantido o direito a Progressão Horizontal conforme disposto no Art. 
53 desta Lei, e a avaliação no cargo que estiver desempenhando para a 
Progressão Vertical, conforme disposto no Art. 54 desta Lei, se 
encaixando na classe e nível que fará jus no cargo efetivo conforme 
Anexo V. 
  
§ 3º - O servidor que deixar de exercer cargo em comissão voltará a 
perceber o vencimento do cargo efetivo, garantida a progressão 
conforme descrito no § 2º. 
  
Art. 28 – Os Secretários Municipais têm subsídios fixados em parcela 
única, através de Lei Municipal específica, em conformidade com o 
art. 37, X e o art. 39, § 4º da Constituição Federal. 
  

Art. 29 – As descrições e especificações dos cargos de provimento em 
comissão encontram-se estabelecidas na Lei da Estrutura 
Administrativa do Poder Executivo do Município de Feliz Natal. 
  
Art. 30 – A exoneração de cargo em comissão dar-se-á: 
I -  a juízo do Chefe do Executivo Municipal; 
II -  a pedido do próprio servidor. 
  
CAPÍTULO VIII  
DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA  
  
Art. 31 – Para efeito desta Lei, função de confiança é a designação de 
servidor em caráter transitório, para atuar nas unidades 
organizacionais do Executivo do Município de 
  
Feliz Natal, exercendo atribuições temporárias de direção, chefia e ou 
assessoramento. 
  
Art. 32 – É vedada a acumulação remunerada de 02 (duas) ou mais 
funções de confiança. 
  
Art. 33 – A designação para exercício da função de confiança será 
concedida mediante ato do Chefe do executivo Municipal para 
aqueles cargos de livre nomeação e exoneração. 
  
Art. 34 – Ao servidor que estiver exercendo função de confiança, será 
mantido o direito a Progressão Horizontal conforme disposto no Art. 
53 desta Lei, e a avaliação no cargo que estiver desempenhando para a 
Progressão Vertical, conforme disposto no Art. 54 desta Lei, se 
encaixando na classe e nível que fará jus no cargo efetivo conforme 
Anexo V. 
  
Parágrafo Único – O servidor que deixar de exercer função de 
confiança voltará a perceber o vencimento do cargo efetivo, 
garantindo a progressão conforme descrito no caput deste Artigo. 
  
CAPÍTULO IX  
DA CESSÃO DE SERVIDOR 
  
Art. 35 – No âmbito da Administração Geral o servidor poderá ser 
cedido para outro órgão ou instituição do sistema em qualquer esfera 
de governo, nas seguintes hipóteses: 
  
I -  para exercer cargo em comissão ou função de confiança; 
II -  para exercer cargo ou emprego no qual foi investido no órgão ou 
instituição cedente. 
  
§ 1º - Em qualquer hipótese, o ônus de sua remuneração será 
assumido pelo órgão ou instituição cessionária. 
  
§ 2º - Caso o servidor opte por perceber do cedente a remuneração do 
cargo ou emprego no qual foi por ele investido, o órgão ou entidade 
efetuará o reembolso das despesas correspondentes. 
  
Art. 36 – Para o cedente, o período da cessão do servidor será 
computado como tempo de serviço para todos os efeitos legais. 
  
Parágrafo único – As atividades desenvolvidas no órgão ou 
instituição cessionária deverão ser consideradas para efeitos de 
desenvolvimento na carreira da instituição cedente. 
  
CAPÍTULO X  
DO VENCIMENTO E GRATIFICAÇÕES  
  
Art. 37 – A tabela de vencimentos do Quadro de Provimento Efetivo 
das Carreiras da Administração Geral da Prefeitura Municipal de Feliz 
Natal, para fins de Progressão na Carreira, é a constante do Anexo VII 
desta lei, bem como os vencimentos iniciais dos cargos, estes 
definidos no grau A de cada uma das classes. 
  
Art. 38 – A revisão geral dos vencimentos estabelecidos para os 
cargos de provimento efetivo, bem como para cargos de provimento 
em comissão, deverá ser efetuada anualmente, por Lei específica, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme disposto 
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no artigo 37, inciso X da Constituição Federal, desde que não 
ultrapasse os limites da despesa com pessoal, estabelecido na Lei de 
responsabilidade Fiscal. 
  
Parágrafo Único - A revisão dos vencimentos mencionada no caput 
deste artigo ocorrerá, sempre, no mês de dezembro, com efeito 
financeiro no mês subseqüente. 
  
Art. 39 – Cada grupo de cargo de provimento efetivo com o mesmo 
vencimento corresponde uma Classe e Grau de Vencimento sobre o 
qual incidirão todas as vantagens a que o servidor fizer jus. 
  
Art. 40 – O servidor, nomeado para exercer cargo em comissão, 
poderá optar entre o vencimento do cargo comissionado ou o 
vencimento do seu cargo efetivo acrescido de 50% (cinqüenta por 
cento) do subsídio do cargo comissionado, conforme disposto no Art. 
51 da Lei Complementar 003/2007 que trata sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos Municipais. 
  
Art. 41 – As substituições funcionais serão pagas se ocorrerem por 20 
(vinte) ou mais dias consecutivos e o pagamento calculado 
proporcionalmente, ao período trabalhado e corresponderá à diferença 
entre o vencimento básico, expurgadas todas as vantagens pessoais, 
do substituído em relação ao substituto. 
  
Art. 42 – A Função Gratificada é a vantagem acessória ao vencimento 
base do servidor efetivo e não constitui emprego. 
  
Parágrafo único: A Função Gratificada (FG) é atribuída ao servidor 
efetivo que desempenha habitualmente sua função além da carga 
horária normal, bem como atividades além das ações normais da 
função, cujo desempenho não justifique a criação de cargo em 
comissão. 
  
Art. 43 - Consideram-se atribuições de confiança, quando a nomeação 
para o exercício do cargo em comissão recair para servidor efetivo. 
  
Art. 44 – O servidor não poderá receber, simultaneamente, mais de 
uma gratificação de função. 
  
Art. 45 – O provimento das Funções Gratificadas é exclusivo de 
servidores públicos efetivos do município ou posto a disposição do 
Município sem prejuízo de seus vencimentos no órgão de origem e 
serão concedidas através de Portaria do Chefe do Poder Executivo, 
cujos valores variam de acordo com a complexidade dos serviços 
adicionais de cada função. 
  
Parágrafo único – Os valores atribuídos às Funções Gratificadas do 
Município de Feliz Natal, encontram-se dispostos no Anexo VI desta 
Lei Complementar. 
  
Art. 46 - Fica criado o Regime de Tempo Integral e Dedicação 
Exclusiva – RETIDE, aos cargos de provimento em comissão, no 
limite de até 100% (cem por cento) de seu vencimento. 
  
Parágrafo único - O RETIDE será concedido através de Portaria 
emitida pelo Chefe do Poder Executivo, observando o universo 
funcional do cargo comissionado, que por sua importância, 
intensidade de dedicação e nível de responsabilidade exija singular 
demanda de esforço e criatividade e comprometimento. 
  
Art. 47 – A Função Gratificada e o RETIDE não se incorporarão ao 
salário do servidor, sob nenhuma forma ou pretexto e para nenhum 
efeito, sobre ela não serão calculadas vantagens, salvo nas férias e 
exceções estabelecidas em lei. 
  
CAPÍTULO XI  
DA LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE  
  
Art. 48 - O servidor efetivo a cada qüinqüênio ininterrupto de efetivo 
exercício fará jus a 03 (três) meses de licença, a título de prêmio por 
assiduidade, com o subsídio do cargo efetivo, podendo ainda, ser 
convertido em espécie, desde que haja recursos orçamentários, 

financeiros e interesse do funcionário, com anuência do chefe do 
Poder Executivo. 
  
§ 1º. Para fins da Licença – prêmio que se trata esse artigo será 
considerado o tempo de serviço, a contar da posse no serviço público 
municipal. 
  
§ 2º. O número de profissional em gozo simultâneo de licença-prêmio 
não poderá ser superior a 1/10 (um décimo) da lotação da respectiva 
unidade administrativa do órgão ou entidade. 
  
§ 3º. A licença que se refere o caput desse artigo será concedida ao 
servidor mediante solicitação e disponibilidade do município seguindo 
a ordem cronológica de protocolo do requerimento, respeitada a 
ordem de antiguidade dos servidores. 
  
§ 4º. Os períodos de licença-prêmio de que trata o caput não são 
acumuláveis. 
§ 5º - A conversão da Licença de que trata o caput do artigo em 
espécie - pagamento em dinheiro - será realizada mês a mês,durante 
os três meses a que o servidor fizer jus à gratificação. 
  
Art. 49 - Não será concedida Licença – prêmio ao profissional que, no 
período aquisitivo: 
I - Sofrer penalidade disciplinar de suspensão; 
II - Afastar-se do cargo em virtude de: 
III - Licença por motivo de doença em pessoa da família, sem 
subsídio; 
IV - Licença para tratar de interesse particular; 
V - Condenação a pena privativa de liberdade por sentença definitiva; 
VI - Afastamento para acompanhar cônjuge ou companheiro. 
  
Parágrafo Único. As faltas injustificadas ao serviço retardarão a 
concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de um mês 
para cada três faltas. 
  
Art.50 - Não será contado em dobro o tempo de licença-prêmio não 
gozada, para fins de aposentadoria conforme art. 40, § 10 da 
Constituição Federal. 
  
CAPÍTULO XII  
DA JORNADA DE TRABALHO  
  
Art. 51 – O valor atribuído a cada classe de vencimento será devido 
pela jornada de trabalho prevista para o cargo a que pertence o 
servidor, não superior a 40 (quarenta) horas semanais, exceto nos 
casos da jornada 12x36 para os servidores da área da saúde, em 
conformidade com a necessidade do poder executivo. 
  
I  - A carga horária oficial de trabalho será dividida em dois turnos 
diários de 04 (quatro) horas, com intervalo de 2 (duas) horas para 
refeição e descanso ou, de 30 (trinta) horas semanais em turno único 
de 06 (seis) horas diárias, conforme se dispuser em resolução, ou de 
acordo com a necessidade do executivo. 
  
II  - O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá baixar resolução 
para estabelecer carga horária diferenciada para categorias funcionais 
em áreas de trabalho diferentes, em razão das peculiaridades dos 
serviços, desde que não ultrapasse as 40 (quarenta) horas semanais, 
excetuando-se a jornada 12x36 específica para os profissionais da 
saúde. 
  
Art. 52 – O exercício de Cargo em Comissão ou Função de Confiança 
exigirá, de seu ocupante, a integral dedicação ao serviço, podendo ser 
convocado sempre que houver necessidade da Administração Pública 
Municipal, sem complementação remuneratória de qualquer natureza. 
  
CAPÍTULO XIII  
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA  
  
SEÇÃO I 
  
DA PROGRESSÃO HORIZONTAL  
  



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          54 
 

Art. 53 - A Progressão Horizontal dos Profissionais da Administração 
Geral dar-se-á de uma classe para outra imediatamente superior à que 
o servidor ocupa, na mesma série de classes do cargo, de acordo com 
as porcentagens atribuídas no ANEXO 
  
VII desta Lei, mediante comprovação/ certificação de escolaridade 
exigida para a respectiva classe, observado que esta esteja compatível 
com as funções desempenhadas no cargo ocupado. 
  
§ 1º - A progressão de que trata este artigo assegura ao servidor o 
direito de posicionar-se no mesmo nível da classe anteriormente 
ocupada. 
  
§ 2º - O acesso à progressão de que se trata o presente artigo será 
concedido ao servidor, a observar que, protocole no Departamento de 
Pessoal da Prefeitura Municipal de Feliz Natal o requerimento por 
escrito, bem como, em anexo os documentos para a nova habilitação 
comprovada com cópias autenticadas no órgão competente, 
impreterivelmente até o dia 20 do mês corrente. 
  
§ 3º - Após a solicitação de Progressão de Classe ser apresentada ao 
Departamento de Pessoal, esta deverá ser efetuada dentro do mês de 
apresentação, desde que atendido o prazo exigido no parágrafo 
anterior. 
  
§ 4º- A Progressão Horizontal dos servidores municipais somente será 
concedida após o cumprimento do interstício mínimo de 03 (três) anos 
de efetivo exercício no cargo, denominado estágio probatório e que 
atenda ao disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 
  
SEÇÃO II  
  
DA PROGRESSÃO VERTICAL  
  
Art. 54 - A Progressão Vertical será anual, e é a passagem do servidor 
efetivo de um grau de vencimento para outro, imediatamente superior, 
dentro da faixa de vencimentos do cargo a que pertencer, desde que 
cumpridas as normas deste Capítulo. 
  
§ 1º - Ficará impossibilitado de mudar de classe o servidor que 
obtiver, na média do resultado da última avaliação de desempenho, 
aproveitamento inferior a 60% (sessenta por cento), ficando eximido 
desta condição caso a Administração não proceda à respectiva 
avaliação. 
  
§ 2º - O servidor que não obtiver a média de aproveitamento de que 
trata o parágrafo anterior poderá solicitar à autoridade competente 
nova avaliação de desempenho individual e, caso não consiga média 
superior a 60% (sessenta por cento) só 
  
poderá mudar de classe após atingir a respectiva média, nas avaliações 
posteriores. 
  
§ 3º – O servidor deverá cumprir o interstício (interstício é o período 
mínimo de 12 meses que o funcionário deve permanecer no 
vencimento padrão para passar por processo de avaliação, pelo qual 
poderá obter a sua promoção para grau de coeficiente superior). 
  
§ 4º - Nos casos de afastamento superior a 90 (noventa) dias por 
motivo de licença para tratamento de saúde, a contagem do interstício 
para fins de progressão será suspensa, reiniciando-se quando do 
retorno do servidor, para completar o tempo de que trata este artigo. 
  
§ 5º - O período de afastamento por doença profissional será 
computado para efeitos de progressão vertical. 
  
§ 6º - A contagem de tempo para novo período será iniciada no dia 
seguinte àquele que o servidor houver completado o período anterior, 
desde que tenha obtido o direito à mudança de grau. 
  
Art. 55 – O período aquisitivo para a progressão vertical será 
INTERROMPIDO  nas seguintes hipóteses: 
  

I -  quando o servidor sofrer penalidade disciplinar prevista na 
legislação municipal; 
II -  quando o servidor faltar ao serviço, no período de um ano, por 
mais de 15 (quinze) dias, continuados ou não, ressalvados as faltas 
consideradas legais pelo Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Feliz Natal. 
  
Parágrafo Único – Aplicada a pena do caput deste artigo, inicia-se 
para o servidor, nova contagem do período para fins de obtenção da 
Progressão Vertical. 
  
Art. 56 – PERDERÁ o direito à progressão vertical o servidor que, 
no período aquisitivo: 
  
I -  sofrer punição disciplinar de suspensão; 
II -  afastar-se das funções específicas de seu cargo, excetuados os 
casos previstos como de efetivo exercício nas normas estatutárias 
vigentes e em legislação própria. 
  
§ 1º - Nas hipóteses previstas no inciso I caput deste artigo, o tempo 
anterior ao cumprimento da penalidade 
  
aplicada não poderá ser computado para efeito de integralização do 
interstício; 
  
§ 2º - Na hipótese prevista no inciso II do caput deste artigo, o 
afastamento ensejará a suspensão do período aquisitivo para fins de 
progressão vertical, contando-se, para tais fins, o período anterior ao 
afastamento desde que tenha sido concluída a respectiva avaliação de 
desempenho individual. 
  
Art. 57 – O acréscimo pecuniário adquirido pela mudança de grau 
incorpora-se ao vencimento base do servidor. 
  
Art. 58 – O servidor efetivo que deixar de exercer cargo em comissão, 
voltará a receber o vencimento base enquadrando-se na sua atual 
classe de vencimentos de acordo com a progressão horizontal. 
  
CAPÍTULO XIV  
  
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS  
  
Art. 59 – Fica instituído no âmbito desta Lei, o Plano Institucional de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, que deverá conter: 
I -  Programa Institucional de Qualificação; 
II -  Programa Institucional de Avaliação de Desempenho. 
  
Art. 60 – As despesas com o custeio do Plano de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos correrá à conta de dotação orçamentária específica 
dos orçamentos anuais do Município. 
  
Art. 61 – O Plano Institucional de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos deverá garantir: 
  
I -  as condições institucionais para uma qualificação e avaliação que 
propiciem a realização profissional e o pleno desenvolvimento das 
potencialidades dos servidores do Executivo do Município de Feliz 
Natal; 
II - a qualificação dos servidores para o incremento do 
desenvolvimento organizacional do órgão ou instituição e de sua 
correspondente função social; 
III -  a criação de mecanismos que estimulem o crescimento funcional 
e favoreçam a motivação dos servidores. 
  
Art. 62 – O Programa Institucional de Qualificação conterá os 
instrumentos necessários à consecução dos seguintes objetivos: 
I -  a conscientização do servidor, visando sua atuação no âmbito da 
função social do Executivo do Município de Feliz Natal e o exercício 
pleno de sua cidadania, para propiciar ao usuário um serviço de 
qualidade; 
II -  o desenvolvimento integral do cidadão-servidor público. 
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Art. 63 – A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e 
Finanças, através do Departamento de Pessoal poderá autorizar o 
afastamento total ou parcial, com ou sem ônus, do servidor que deseje 
se matricular em cursos, dentro ou fora do país, desde que o mesmo 
atenda aos interesses da Administração, ao disposto no Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Feliz Natal e ao seguinte: 
  
§ 1º - Caso o afastamento seja deferido como licença remunerada, 
além da percepção integral de sua remuneração, o servidor preservará 
todos os seus direitos; 
  
§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, o servidor ficará obrigado a 
manter sua relação de trabalho e o exercício de seu cargo por um 
período igual ao afastamento que lhe foi concedido. 
  
§ 3º - O descumprimento do disposto no parágrafo anterior acarretará 
ao servidor, a devolução dos pagamentos percebidos durante o 
período do afastamento, devidamente corrigidos. 
  
Art. 64 – O Programa Institucional de Avaliação de Desempenho 
deverá constituir-se em um processo pedagógico participativo, 
abrangendo, de forma integrada, a avaliação: 
  
I - das atividades dos servidores; 
II -  das atividades coletivas de trabalho; 
III -  das atividades do órgão ou da instituição. 
  
Art. 65 – O processo de avaliação de desempenho deverá gerar 
elementos que subsidiem a avaliação sistemática da política de 
pessoal e a formulação ou adequação do planejamento das 
instituições, cumprindo a função social da Administração Geral do 
Executivo do Município de Feliz Natal. 
  
Art. 66 – A avaliação de desempenho, que tem por objetivo dar 
eficiência ao serviço público, será realizada anualmente, por uma 
Comissão de Avaliação, designada através de Portaria pelo Chefe do 
Poder Executivo. 
  
§ 1º - A Comissão de Avaliação será composta pelo chefe imediato do 
servidor e mais dois servidores efetivos integrantes do quadro de 
pessoal da respectiva Secretaria a que estiver lotado o servidor 
avaliado, sob a orientação do Departamento de Pessoal. 
  
§ 2º - Os critérios e as fichas para a avaliação dos servidores são as 
constantes nos Anexos IX e X desta lei. 
  
Art. 67 – A avaliação de desempenho deverá procurar dar eficiência 
ao serviço público e, nesse processo, serão considerados, no mínimo, 
os seguintes fatores: 
I -  Capacidade Técnica; 
II -  Eficiência; 
III -  Eficácia; 
IV -  Pontualidade; 
V - Assiduidade; 
VI -  Capacidade De Iniciativa; 
VII -  Produtividade; 
VIII-  Responsabilidade, e 
IX -  Companheirismo. 
  
Art. 68 – Para que a avaliação de desempenho seja efetiva, deverão 
ser observados os seguintes fatores: 
I -  periodicidade; 
II -  conhecimento prévio dos fatores de avaliação pelos servidores; 
III -  objetividade e adequação dos processos e instrumentos de 
avaliação ao conteúdo ocupacional das carreiras; 
IV -  fundamentação escrita da avaliação; 
V - conhecimento do resultado da avaliação, pelo servidor. 
  
Art. 69 – Os instrumentos de avaliação de desempenho deverão ser 
preenchidos e assinados tanto pela chefia imediata do servidor, como 
pelos demais membros da Comissão de Avaliação, sendo 
imediatamente levado ao conhecimento do próprio servidor avaliado, 
colhendo-se a sua assinatura. 

Parágrafo Único – O Poder Executivo poderá valer-se de assessoria 
externa, contratada especialmente para dar suporte técnico à Comissão 
de Avaliação e ao Departamento de Pessoal. 
  
CAPÍTULO XV  
DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL  
  
Art. 70 – A qualificação profissional, pressuposto da carreira, deverá 
ser planejada e executada de forma integrada ao sistema, tendo por 
objetivo: 
  
I -  no treinamento introdutório, a adaptação e a preparação do servidor 
para o exercício de suas atribuições; 
II -  nos cursos de capacitação e de desenvolvimento, a habilitação do 
servidor para o desempenho eficaz das atribuições próprias das 
diversas áreas e especialidades; 
III -  nos cursos de treinamento gerencial, de assistência e de 
assessoramento, a habilitação para o exercício de cargo em comissão. 
  
Parágrafo Único – Os cursos de que tratam os incisos II e III serão 
organizados com fundamento nas necessidades da Administração 
Geral do Município. 
  
Art. 71 – Os titulares de cada órgão deverão oferecer o apoio 
necessário aos programas de treinamento, cursos de capacitação e de 
desenvolvimento, mediante: 
  
I -  diagnóstico das necessidades do órgão e áreas de interesse dos 
servidores; 
II -  sugestão de currículos, conteúdos, horários e períodos ou 
metodologias dos cursos; 
III -  acompanhamento das etapas do treinamento e respectiva 
avaliação. 
  
CAPÍTULO XVI  
DO ENQUADRAMENTO E NOMEAÇÃO DOS CARGOS  
  
Art. 72 – O enquadramento, caso houver, será realizado através de 
uma Comissão de servidores designada por ato próprio do Executivo 
Municipal, devendo a mesma ser presidida pelo Secretário Municipal 
de Administração, Planejamento e Finanças. 
  
Parágrafo Único – Sancionada esta lei, a Comissão de 
Enquadramento terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias para 
proceder ao enquadramento dos servidores de que trata esta Lei, caso 
existam casos. 
  
Art. 73 – Caberá à Comissão de Enquadramento: 
  
I -  elaborar normas complementares de enquadramento e submetê-las 
à aprovação do Chefe do Executivo Municipal; 
II -  elaborar as propostas dos atos de enquadramento e encaminhá-las 
ao Chefe do Executivo Municipal para aprovação. 
Parágrafo Único - Examinados e aprovados pelo Prefeito Municipal 
os atos coletivos de enquadramento, serão objeto de expedição do 
respectivo Decreto Municipal. 
  
Art. 74 - Do enquadramento não poderá resultar redução de 
vencimento. 
  
Art. 75 - Para o enquadramento em grau na Tabela de Vencimentos 
desta Lei, deverá ser apurado o tempo de exercício do servidor efetivo 
no Executivo do Município de Feliz Natal, e o total do tempo apurado 
será o número de graus a que o servidor terá direito, observado os §1º 
e §2º do artigo 54. 
  
Parágrafo Único – Na ocasião da conclusão do enquadramento dos 
servidores, será elaborado e apresentado o Impacto Orçamentário 
Financeiro. 
  
Art. 76 - Fica autorizado o arredondamento da contagem de tempo 
conforme regras abaixo: 
I -  faltando até 180 (cento e oitenta) dias para completar um novo 
grau, este será concedido ao servidor no ato do enquadramento; 
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II -  faltando mais de 180 (cento e oitenta) dias para completar um 
novo grau, este não será computado no enquadramento. 
  
Parágrafo Único. Em hipótese alguma poderá ser contado o tempo de 
contrato do servidor para o Poder Público para fins do enquadramento 
mencionado no caput. 
  
Art. 77 - O servidor terá o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da 
data da publicação do ato, para recorrer da decisão que promoveu seu 
enquadramento. 
  
Art. 78 – As nomeações dos cargos criados por esta Lei, ocorrerão 
através de Portaria expedida pelo Chefe do Poder Executivo, 
gradativamente, à medida que os órgãos que a compõem a Estrutura 
Administrativa forem sendo implantados, segundo a conveniência e a 
necessidade da Administração e as disponibilidades de recursos. 
  
CAPÍTULO XVII  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 79 - A despesa com pessoal do Município não poderá exceder os 
limites estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 
título, pelos órgãos e entidades da administração direta, só poderão ser 
feitas: 
I -  se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa com pessoal e os acréscimos dela decorrentes; 
II -  se houver autorização específica na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO; 
III -  é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies 
remuneratórias para efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. 
  
Art. 80 - A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 
I -  a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos 
componentes de cada carreira; 
II  - os requisitos para investidura; 
III -  as peculiaridades do cargo. 
  
§ 1º Os Secretários Municipais serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou 
outra espécie remuneratória. 
  
§ 2º A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata 
o parágrafo anterior, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 
específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices. 
  
§ 3º A remuneração dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, dos membros do Poder Executivo do 
Município e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidas cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, do Prefeito Municipal. 
  
Art. 81 - Os servidores públicos municipais são vinculados ao 
Regime Próprio da Previdência Social. 
  
Art. 82 Integram a presente Lei os Anexos I, II, 
III,IV,V,VI,VII,VIII,IX e X. 
  
Art. 83 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Lei 
Municipal nº 375/2011 e a Lei Complementar Municipal nº 023/2012. 
  
GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO 
ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL, 

ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 28 DIAS DO MÊS DE 
MAIO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:854B69FA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO PUBLICAÇÃO ADITIVO CONTRATO 003/2013  

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO  
  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 003/2013  
  
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE FELIZ NATAL/MT. 
CONTRATO Nº: 003/2013 
  
DATA ASSINATURA: 11 DE ABRIL DE 2013 
CREDOR: EDITORA POSITIVO LTDA 
VIGENCIA : 31 DE DEZEMBRO DE 2013 
VALOR : R$ 11.172,00 (ONZE MIL, CENTO E SETENTA E DOIS 
REAIS) 
LICITAÇÃO: INEXIGIBILIDADE Nº 001/2013 
OBJETO: O PRESENTE ADITIVO TEM COMO OBJETO A 
REPROGRAMAÇÃO E ACRÉSCIMO DAS QUANTIDADES 
ANUAIS DE LIVROS A SEREM FORNECIDOS NO ANO 
LETIVO DE 2013. 
  

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:23995986 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
016/2013 

 
Termo de Ratificação de Dispensa de Licitação. 
  
Objeto: Locação de um imóvel para funcionamento do Departamento 
de Cultura no município de Gaúcha do Norte-MT. 
Favorecido: Tiago Bissoni 
Prazo de execução: 31/12/2013 
Valor global: R$ 16.272,00 (dezesseis mil, duznetos e setenta e dois 
reais) 
Fundamento Legal: Artigo 24 Inciso X da Lei nº. 8.666/93. 
Justificativa: Anexa nos autos do processo de dispensa de licitação nº. 
016/2013. 
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com a justificativa 
apresentada pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos do 
Artigo 26, da Lei nº. 8.666/93 e suas atualizações. 
  
Gaúcha do Norte – MT, 22 de Julho de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alessandro Ap. Medina Ubeda 

Código Identificador:579BA317 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 127/2013 
 

“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 
AFASTAMENTO SEM REMUNERAÇÃO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 113º DO RJU – REGIME 
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JURÍDICO ÚNICO, AO SR. JOSE ANTONIO DE 
MATOS”. 
 

VALTEIR QUIRINO DOS SANTOS,  Prefeito Municipal de 
Indiavaí, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO, que o Servidor tomou posse em 13/02/2006 
contado mais de dois anos ininterruptos de efetivo no exercício do 
serviço Público Municipal, o servidor fará jus à 02 (dois) anos de 
licença sem remuneração para tratar de interesse particular. 
  
CONSIDERANDO, ainda o requerimento apresentado pelo servidor, 
pleiteando a concessão da licença, e consultando a Secretaria na qual é 
Lotado, não havendo nenhum prejuízo na ausência do serviço, é que: 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Licença sem remuneração para tratar de interesse 
particular, nos termos do ART. 113º, da Lei Municipal 001/1993, do 
RJU – Regime Jurídico Único ao Senhor JOSE ANTONIO DE 
MATOS, Efetivo, regime estatutário, no cargo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, Lotado na Secretaria de Obras e Infraestrutura 
Urbana, referente ao período a iniciar-se a contar de 15/07/2013 a 
16/07/2015, quando o Servidor deverá retornar as suas atividades 
regulares;  
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3.º - Comunique-se ao Setor de Pessoal para providenciar os 
registros na ficha funcional do Servidor. 
  
Art. 4.º - Registra-se, publica-se, e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, aos quatro (12) dias do 
mês de julho (07) de dois mil de treze (2013). 
  
VALTEIR QUIRINO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
  
Esta portaria foi publicada e fixada no átrio do Executivo Municipal. 
 

Publicado por: 
Cleber Pereira dos Santos 

Código Identificador:58D0E47D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 128/2013 

 
“DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE 
AFASTAMENTO SEM REMUNERAÇÃO NOS 
TERMOS DO ARTIGO 113º DO RJU – REGIME 
JURÍDICO ÚNICO, A SRA. NUBIA FRANCIELLI 
FERNANDES GUSMÃO”. 
 

VALTEIR QUIRINO DOS SANTOS,  Prefeito Municipal de 
Indiavaí, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO, que a Servidora tomou posse em 13/02/2006 
contado mais de dois anos ininterruptos de efetivo no exercício do 
serviço Público Municipal, o servidor fará jus à 02 (dois) anos de 
licença sem remuneração para tratar de interesse particular. 
  
CONSIDERANDO, ainda o requerimento apresentado pela 
servidora, pleiteando a concessão da licença, e consultando a 
Secretaria na qual é Lotado, não havendo nenhum prejuízo na 
ausência do serviço, é que: 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Conceder Licença sem remuneração para tratar de interesse 
particular, nos termos do ART. 113º, da Lei Municipal 001/1993, do 
RJU – Regime Jurídico Único a Senhora NUBIA FRANCIELLI 
FERNANDES GUSMÃO, Efetivo, regime estatutário, no cargo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, Lotado na Secretaria de Administração, 
referente ao período a iniciar-se a contar de 01/07/2013 a 02/07/2015, 
quando a Servidora deverá retornar as suas atividades regulares;  
  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, cujos 
efeitos retroagem a 01 de julho de 2013. 
  
Art. 3.º - Comunique-se ao Setor de Pessoal para providenciar os 
registros na ficha funcional do Servidor. 
  
Art. 4.º - Registra-se, publica-se, e cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, aos quatro (12) dias do 
mês de julho (07) de dois mil de treze (2013). 
  
VALTEIR QUIRINO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cleber Pereira dos Santos 

Código Identificador:14B16AD7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 053/2013 
PREGÃO PRESENCIAL 026/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Itiquira, sediada na Praça Frei Liberato 
Keterrer, 311 - Centro, através da senhorita Juliane Presotto, 
pregoeira, torna publico para conhecimento dos interessados que na 
licitação citada objetivando o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO MATERIAIS PARA 
CONSTRUÇÃO, MATERIAIS HIDRAULICOS, MATERIAIS 
ELETRICOS, MADEIRAS, AREIA, PEDRA, PEDRISCO 
MANILHAS E PALANQUES DE CONCRETO PARA ÓRGÃOS 
DESTA PREFEITURA. Do tipo menor preço por item, obteve o 
seguinte resultado: a empresa L R O DA ROSA COMERCIO 
NUTRIÇÃO ANIMAL - ME  sagrou-se vencedora com o valor 
global de R$ 3.713.576,59 (três milhões setecentos e treze mil 
quinhentos e setenta e seis reais e cinquenta e nove centavos) e a 
empresa COXIPÓ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA - ME  
sagrou-se vencedora com o valor global de R R$ 31.990,00 (trinta e 
um mil novecentos e noventa reais). 
  
Itiquira/MT, 19 de julho de 2013. 
  
JULIANE PRESOTTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:798B9CBF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 057/20132 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2013 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, através de sua 
Pregoeira, torna público que realizará ÀS 09h00 DO DIA 31 DE 
JULHO DE 2013, na Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, situada a 
na Praça. Frei Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – MT, 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2013, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM , tendo por objeto REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ATENDER AS FAMILIAS 
CARENTES DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, conforme itens 
constantes no Termo de Referência anexo I do Edital. Os envelopes 
contendo as proposta de preços e os documentos de habilitação serão 
recebidos até as 09h00 DO DIA 31 DE JULHO DE 2013. O 
credenciamento será feito no inicio da sessão. Os interessados poderão 
ler ou obter cópia do Edital e seus anexos na Prefeitura Municipal de 
Itiquira no endereço acima, no horário das 12h00 às 18h00 nos dias 
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úteis a partir desta data ou pelo e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br. 
Para fornecimento do Edital e seus anexos, será cobrada uma taxa no 
valor de R$ 20,00 (vinte) reais, referentes aos custos de reprodução 
gráfica. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 
3491-1061. 
  
Itiquira/MT, 19 de Julho de 2013. 
  
JULIANE PRESOTTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:2DF11A85 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO V 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 
19/07/13 

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

a) RECEITAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ.)(I) 

2.400.000,00 2.400.000,00 50.982,57 797.352,01 1.180.322,23 

RECEITAS CORRENTES 2.400.000,00 2.400.000,00 50.982,57 797.352,01 1.180.322,23 

Receita de Contribuições 1.090.000,00 1.090.000,00 226.737,39 723.371,38 406.121,92 

Pessoal Civil 1.090.000,00 1.090.000,00 226.737,39 723.371,38 406.121,92 

Contribuição de Servidor 
Ativo Civil 

1.082.245,00 1.082.245,00 225.293,09 720.177,63 400.582,72 

Contribuição de Servidor 
Inativo Civil 

7.755,00 7.755,00 1.444,30 3.193,75 5.539,20 

Contribuição de Pensionista 
Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o 
RGPS e o RPPS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 1.200.000,00 1.200.000,00 
-
185.489,85 

-3.652,81 745.099,74 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores 
Mobiliários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 1.200.000,00 1.200.000,00 
-
185.489,85 

-3.652,81 745.099,74 

Outras Receitas Correntes 110.000,00 110.000,00 9.735,03 77.633,44 29.100,57 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(II) 

1.670.000,00 1.670.000,00 284.059,77 870.064,78 658.223,43 

REPASSES PREV. PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT 
(III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO 
RPPS (IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS 
PREV-RPPS 
(V)=(I+II+III+IV) 

4.070.000,00 4.070.000,00 335.042,34 1.667.416,79 1.838.545,66 

DESPESA 
PREVIDENCIÁRIAS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

c) DESPESAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ)(VI) 

3.602.000,00 3.602.000,00 496.822,79 1.305.614,88 1.106.389,76 

ADMINISTRAÇÃO 535.000,00 495.000,00 44.539,22 125.666,34 102.315,15 

Despesas Correntes 505.000,00 465.000,00 44.539,22 123.716,34 100.610,15 

Despesas de Capital 30.000,00 30.000,00 0,00 1.950,00 1.705,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.067.000,00 3.107.000,00 452.283,57 1.179.948,54 1.004.074,61 

Pessoal Civil 3.067.000,00 3.107.000,00 452.283,57 1.179.948,54 1.004.074,61 

Aposentadorias 2.100.000,00 2.100.000,00 305.015,81 803.288,03 680.621,21 

Pensões 350.000,00 350.000,00 53.350,10 134.457,35 145.433,97 

Outros Benefícios 
Previdenciários 

617.000,00 657.000,00 93.917,66 242.203,16 178.019,43 

Outras Despesas 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A 
posen. entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de 
Pensões entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 
PREV-
RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 

3.602.000,00 3.602.000,00 496.822,79 1.305.614,88 1.106.389,76 

RESULTADO 
PREV.(X)=(V-IX) 

468.000,00 468.000,00 
-
161.780,45 

361.801,91 732.155,90 

SALDO DAS 
DISPONIBILIDADES 

FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2013 

PERÍODO REFERÊNCIA 

2012 2013 

Caixa 304,48 0,00 116,15 

Bancos Conta Movimento 1.135.718,99 1.163.937,88 1.073.724,39 

Investimentos 8.913.151,10 9.973.408,94 10.380.946,02 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 
- 

RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

RECEITAS CORRENTES 1.770.000,00 1.770.000,00 295.462,05 910.887,53 699.850,77 

Receita de Contribuições 1.670.000,00 1.670.000,00 284.059,77 870.064,78 658.223,43 

Pessoal Civil 1.670.000,00 1.670.000,00 284.059,77 870.064,78 298.655,07 

Contribuição Patronal de 
Servidor Ativo Civil 

1.670.000,00 1.670.000,00 284.059,77 870.064,78 298.655,07 

Contribuição Patronal de 
Servidor Inativo Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de 
Pensionista Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 359.568,36 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores 
Mobiliários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 100.000,00 100.000,00 11.402,28 40.822,75 41.627,34 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 
19/07/13 

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 
- 

RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

TOTAL DAS RECEITAS 
PREV. INTRA-ORÇAMEN. 

1.770.000,00 1.770.000,00 295.462,05 910.887,53 699.850,77 

DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS 

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 
- 

RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS 
PREV INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:25C2B90D 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO VI 
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 
  
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 2012 
(a) 

Em 30 Abr 2013 
(b) 

Em 30 Jun 
2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 3.698.033,92 3.298.068,30 3.069.882,26 

DEDUÇÕES (II) 22.226.589,10 24.143.513,64 11.397.727,92 

Ativo Disponivel 23.227.147,80 24.433.860,02 11.595.543,45 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 1.000.558,70 290.346,38 197.815,53 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I -  
II) 

-18.528.555,18 -20.845.445,34 -8.327.845,66 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 
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PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -18.528 .555,18 -20.845.445,34 -8.327.845,66 

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Jun 2013 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL 12.517.599,68 10.200.709,52 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

-2.686.000,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 2012 
(a) 

Em 30 Abr 2013 
(b) 

Em 30 Jun 
2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA 
(VII) 

0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 11.137.346,82 11.605.164,73 11.454.786,56 

Ativo Disponivel 11.137.346,82 11.605.164,73 11.454.786,56 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VI - VII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA 
(XI) = (VIII - IX) 

0,00 0,00 0,00 

FONTE: 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:24A58161 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO VII  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 
19/07/13 

RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA  
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

44.646.611,40 8.306.520,58 25.068.053,06 26.230.095,23 

Receita Tributária 5.415.363,60 1.101.574,31 3.057.606,13 3.042.540,01 

IPTU 682.184,00 289.213,86 709.866,64 593.517,70 

ISS 2.245.873,00 333.596,87 876.362,22 1.130.188,43 

ITBI 606.924,00 93.678,75 262.428,28 410.096,20 

IRRF 654.241,00 199.154,64 521.620,13 338.484,97 

Taxas 1.226.141,60 185.930,19 687.328,86 570.252,71 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 3.522.933,00 603.699,83 1.932.389,59 1.811.054,67 

Receita Previdenciária 2.770.000,00 510.797,16 1.593.436,16 1.065.989,82 

Outras Contribuições 752.933,00 92.902,67 338.953,43 745.064,85 

Receita Patrimonial Líquida 1.253.750,00 -184.735,85 -2.898,81 801.265,68 

Receita Patrimonial 2.558.918,00 -55.255,32 374.638,89 1.293.161,70 

(-) Aplicações Financeiras 1.305.168,00 129.480,53 377.537,70 491.896,02 

Transferências Correntes 31.061.070,80 6.268.202,33 18.518.861,43 19.101.358,82 

FPM 8.793.300,00 1.767.438,80 4.954.793,29 4.690.218,27 

ICMS 6.709.211,20 1.163.286,84 3.680.308,67 3.437.772,35 

Outras Transferências 
Correntes 

15.558.559,60 3.337.476,69 9.883.759,47 10.973.368,20 

Demais Receitas Correntes 3.393.494,00 517.779,96 1.562.094,72 1.473.876,05 

Dívida Ativa 887.237,00 103.889,17 485.525,18 390.507,05 

Receitas Correntes Diversas 2.506.257,00 413.890,79 1.076.569,54 1.083.369,00 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 7.469.022,00 262.904,47 816.203,46 2.672.274,15 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 
(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 202.342,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 7.266.680,00 262.904,47 816.203,46 2.672.274,15 

Convênios 7.266.680,00 262.904,47 816.203,46 2.672.274,15 

Outras Transferências de 
Capital 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II - III - IV -  
V) 

7.266.680,00 262.904,47 816.203,46 2.672.274,15 

RECEITA PRIMÁRIA 
TOTAL (VII) = (I + VI) 

51.913.291,40 8.569.425,05 25.884.256,52 28.902.369,38 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

DESPESAS CORRENTES 
(VIII) 

46.186.892,00 8.539.116,66 23.715.060,08 20.885.201,60 

Pessoal e Encargos Sociais 26.045.731,00 5.337.730,28 14.622.568,80 10.184.657,24 

Juros e Encargos da Dívida 
(IX) 

163.000,00 13.736,40 49.262,76 58.464,82 

Outras Despesas Correntes 19.978.161,00 3.187.649,98 9.043.228,52 10.642.079,54 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (X) = (VIII - IX) 

46.023.892,00 8.525.380,26 23.665.797,32 20.826.736,78 

DESPESAS DE CAPITAL 6.844.481,00 817.524,74 2.302.002,18 4.505.587,20 

(XI) 

Investimentos 5.549.481,00 589.103,04 1.643.588,06 4.068.518,43 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos 
(XII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital 
Já Integralizado (XIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 1.295.000,00 228.421,70 658.414,12 437.068,77 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (XV) = (XI - XII -  
XIII - 

5.549.481,00 589.103,04 1.643.588,06 4.068.518,43 

RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA (XVI) 

1.118.000,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA 
TOTAL (XVIII) = (X + XV + 
XVI + XVII) 

52.691.373,00 9.114.483,30 25.309.385,38 24.895.255,21 

RESULTADO PRIMÁRIO 
XIX = (VII - XVIII) 

-778.081,60 -545.058,25 574.871,14 4.007.114,17 

SALDO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

- - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO 
DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE 
REFERÊNCIA 

154.103,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:CDA547F2 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO XVI 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 

ADCT, art 77 - Anexo XVI 

RECEITAS 
PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL 
ATUALIZADA  

(a) 
Jan a Jun 2013 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
(I) 

26.060.129,00 26.060.129,00 15.167.573,60 58,20 

Impostos 3.534.981,00 3.534.981,00 1.848.657,14 52,30 

Multas, Juros de Mora e Dívida 
Ativa dos Impostos 

501.371,00 501.371,00 222.680,84 44,41 

Receitas de Transferências 
Constitucionais e Legais 

22.023.777,00 22.023.777,00 13.096.235,62 59,46 

Da União 11.239.626,00 11.239.626,00 6.212.358,36 55,27 

Do Estado 10.784.151,00 10.784.151,00 6.883.877,26 63,83 

TRANSFERÊNCIA DE 
RECURSOS DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 

6.336.613,00 6.336.613,00 4.060.943,95 64,09 

Da União para o Município 5.159.474,00 5.159.474,00 2.816.603,93 54,59 

Do Estado para o Município 1.177.139,00 1.177.139,00 1.244.340,02 105,71 

Demais Municípios para o 
Município 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO VINCULADAS À 
SAÚDE(III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

23.645.039,60 23.645.039,60 8.281.164,33 35,02 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 3.887.560,20 3.875.627,80 2.158.775,19 55,70 

TOTAL 52.154.221,40 52.166.153,80 25.350.906,69 48,60 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de 

Despesa) 

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL 
ATUALIZADA  

(c) 
Jan a Jun 2013 

(d) 
% 

(d/c) 

DESPESAS CORRENTES 11.651.000,00 12.092.300,00 7.238.526,24 59,86 

Pessoal e Encargos Sociais 6.786.000,00 7.129.500,00 4.826.328,44 67,70 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 4.865.000,00 4.962.800,00 2.412.197,80 48,61 

DESPESAS DE CAPITAL 180.000,00 200.000,00 44.486,25 22,24 

Investimentos 180.000,00 200.000,00 44.486,25 22,24 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 11.831.000,00 12.292.300,00 7.283.012,49 59,25 

DESPESAS PRÓPRIAS COM 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE 

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA  
Jan a Jun 2013 

(e) 
% 

(e)/desp.saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 11.831.000,00 12.292.300,00 7.283.012,49 59,25 

(-) DESPESAS COM INATIVOS 
E PENSIONISTAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS 
COM OUTROS RECURSOS 
DESTINADOS À SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos do Sistema Único de 
Saúde - SUS 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO 
EXERCÍCIO SEM 
DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA 

- - 0,00 0,00 

VINCULADA DE RECURSOS 
PRÓPRIOS¹ 

        

TOTAL DAS DESPESAS 
PRÓPRIAS COM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE(V) 

11.831.000,00 12.292.300,00 7.283.012,49 100,00 

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE 
INSCRITOS EM 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR 

Inscritos em 
Exercícios 
Anteriores 

Cancelado em 
2013(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE 

0,00 0,00 

  
PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - 
LIMITE CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I] 

48,02 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2013 
(g) 

% 
(g/total 

g) 

Atenção Básica 3.988.000,00 4.029.800,00 2.108.683,80 28,95 

Assitência Hospitalar e 
Ambulatorial 

5.226.000,00 5.504.500,00 3.447.503,05 47,34 

Suporte Profilático e 
Terapêutico 

320.000,00 330.000,00 190.908,11 2,62 

Vigilância Sanitária 23.000,00 13.000,00 5.272,76 0,07 

Vigilância Epidemiológica 367.000,00 422.000,00 290.214,15 3,98 

Alimentação e Nutrição 2.000,00 18.000,00 16.188,30 0,22 

Outras Subfunções 1.905.000,00 1.975.000,00 1.224.242,32 16,81 

TOTAL 11.831.000,00 12.292.300,00 7.283.012,49 100,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:6A25CDE6 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PUBLICA-SE LISTA DOS BENEFICIÁRIOS DAS 
MELHORIAS HABITACIONAIS DO PAC2 JACIARA, EM 
ANEXO, DO CONTRATO DE REPASSE Nº 352398-38/2011 

MINISTÉRIO DAS CIDADES/CAIXA.  
 
BENEFICIÁRIOS DAS MELHORIAS HABITACIONAIS DO 
PAC2 JACIARA 

  
Nome Endereço Bairro  
Adelino Souza Gomes Rua Tapuias n°988 Santo Antonio 

Alvina Maria Lima R. Augusto Severo n°139 Aeroporto 

Ana Maria Batista dos Santos Rua Jaciporã n°960 Planalto 

Andréia Ferreira Furtado Rua Tocantins, 377  Santo Antonio 

Andréia Moraes de Carvalho Rua 04 n°13 João de Barro 

Angelita Santos Feitosa Rua Acocê n°314 Santo Antonio 

Anita Ferreira de Araujo Rua Tocantins, 1094 Santo Antônio 

Antonia Pereira da Silva Rua Iporans n°345 Santo Antonio 

Antonio de Araujo Ramo Rua Iporans n°335 Santo Antonio 

Aparecida Maria da Silva  R. Beatriz s/n Jd. Clementina 

Augusta Custódia da Silva Rua Begonha n°55 Planalto 

Cirene Elizia da S. Lima Rua Baituva n°21 Santo Antonio 

Claudia Cristina Gomes Rua das Orquideas n°784 Jardim Aurora 

Cleato Mariano da Silva Rua Iporãns n° 100 Santo Antonio 

Clemilda Dias Paixão Rua Tocantins n°988 Santo Antonio 

Damiana Alexandra Da Silva  Rua Carolina, 441 Jardim Leblon 

Davina da Silva Av. Antônio F. Sobrinho, nº 3190,  Planalto 

Delzuita Silva de A. Macedo R. Margaridas frente ao 536 Jardim Aurora 

Denio de Souza R. dos Lirios ao lado do n°42 Jardim Aurora 

Deusni Damasceno Jacob Rua Jaciporã n°711 Planalto 

Dolores Mariano da Silva Rua Irajá, esquina com Botocudos Santo Antônio 

Doraci Custodia de Souza R. Begonha frente cemiterio Planalto 

Dorvalina Maria da Rocha Rua Tabajara n°451 Santo Antonio 

Dulcineia Barros Lima Rua Poguba nº 209 Jardim aurora 

Edileusa Braga Santos Rua 03 n°07 João de Barro 

Edinir Gonçalves dos Santos Av. Chavantes n°18 Santo Antonio 

Elena Borges de Jesus Rua Tocantins, 633 Santo Antonio  

Eleonice Rita leite Pereira  Rua Moema n°3566 Planalto 

Eliane da Silva Masceno Rua Margaridas n°422 Jardim Aurora 

Eliane Gonçalves da Silva Rua Beatriz ao lado 235 Jd. Clementina 

Eliete Camargo S. Souza Rua Congonha s/n Aeroporto 

Elizia Maria Ferreira Batista Rua Ceci n°900 Planalto 

Elza de Jesus Bitencourt Rua Congonhas n°1124 Aeroporto 

Estelina Forcato Gomes  Rua Irerê, sn  Santo Antônio  

Fátima Pereira de M. Santos Rua Itauna n°1008 Santo Antonio 

Francisca Ferreira de Souza Rua Irahy s/n Santo Antonio 

Geni Oliveira da Silva Rua Acocê n°166 Santo Antonio 

Geralda Martins Furtado Rua Jaciporã, nº 157  Santo Antônio 

Geziane Mizael Torres R. Augusto Severo n°103 Aeroporto 

Giselma Rodrigues de Paula Rua Baituva n°1020 Guanabara 

Gracilene Alves Pereira Rua beatriz, nº 647 Jardim Clementina 

Helena Pereira de Souza Av. Marajá n° 1273 Planalto 

Heloiza Da Silva Guimarães Rua Itauna, Nº 524 Santo Antonio 

Ildena Nogueira Carvalho Rua Tapuias n°1038 Santo Antonio 

Iolanda Nunes da Silva Rua Tocantins n°317 Santo Antonio 

Iraildes Ferreira Santos Rua RL02 n°342 Leblon 

Iramaia Dantas da Silva Rua Acoçê n°130 Santo Antonio 

Irazeides Divina Silva R. Iris ao lado 703 Jd. Clementina 

Isabel Rodrigues De Lara Lessa Ria Tabajara, Nº 13a Santo Antonio 

Ivanete Rodrigues Gomes Rua Acoçê n°961 Santo Antonio 

Ivete Gomes da Silva Rua Orquideas n°832  Jardim Aurora 

Ivo Gonçalves Betencourt Rua Carolina n°258 Jd. Clementina 

Ivone I. Souza Martins Rua Itauna n°712 Santo Antonio 

Joana Henrique de Souza Rua Tocantins n°110 Santo Antonio 

João José dos Santos Rua Miruna n°328 Santo Antonio 

João Luis de Sena Rua Itauna n°807 Santo Antonio 

João Pedro Pereira Rua Iporans n°111 Santo Antonio 

Joel Monteiro de Souza Rua Miruna n°69 Santo Antonio 

Joel Monteiro de Souza  Rua Miruna, nº 69 Santo Antônio 

Jorge Francisco Rua Acocê n°110 Santo Antonio 

Jorgelina F. Jesus André Rua Tocantins n°170 Santo Antonio 

Jorgina Dias de Souza Rua Irerê n°97 Santo Antonio 

José Ferreira Alves Rua Jaciporã n°379 Planalto 

José Francisco Silva Rua Tabajara n°866 Santo Antonio 

Josefa Antonia da Conceição Rua Irahy n°522 Santo Antonio 

Josilene Ferreira Xavier Rua Baituva, snº  Santo Antônio 

Josilene Ferreira Xavier Rua Baituva, sn  Santo Antônio 

Josimar da Silva Chagas Rua Irerê n°84 Santo Antonio 

Josué Ferreira Barbosa Rua Tabajara n°1131 Santo Antonio 

Keliane Ferreira Martins Rua Itauna, nº 278 Santo Antônio 

Laurentina Pereira dos Santos Rua Begonha n°284 Jardim Aurora 

Lauriano Martins de Souza R. Acoçê n°975 fundos Santo Antonio 

Leonice Ferreira de Carvalho Rua RL01 n°403 Leblon 

Liete Da Silva Rua M. Rondon , Sn Jardim Aeroporto 

Lindinete Santos Pereira  Rua Carolina, snº Jardim Clementina 

Luciana Leão Costa Rua Tocantins n°1082 Santo Antonio 

Luciana Rodrigues Borges Rua 01 João de Barro  

Lucilene Souza dos Santos  Rua Baituva,enfrente ao nº887  Santo Antônio 

Lucineia A. A. Feitosa Av. Botocudos n°1162 Santo Antonio 

Luzia Santos da Silva R. Irajá esq. Com a Itaúna Santo Antonio 

Maria Jose Pereira de Souza Rua Tabajara n°986 Santo Antonio 

Maria Jose Pereira de Souza Rua Tabajara nº 986 Santo Antonio 

Maria Ap. Pereira Galvão Rua Camelias n°215 Jardim Aurora 

Maria Aparecida Dias Rua Tocantins n°1077 Santo Antonio 

Maria Ap. Rodrigues Da Cruz Martins Rua Itauna, 871 Santo Antônio 

Maria Auxiliadora Gomes Rua Itauna n°59 Santo Antonio 

Maria Benedita da Silva Rua Miruna n°842 Planalto 

Maria da Gloria Souza Silva Rua Rl1, enfrete nº 527 Jardim Leblom 

Maria de Fátima da Rocha Dias Rua Itaúna, nº 180  Santo Antônio 

Maria de Jesus Pereira da Silva R. Amélia esq. Com a R. Helena Jd. Clementina 

Maria Geralda Dias Rua Acoçê n°355 Santo Antonio 

Maria Helena dos Santos Rua Tocantins, ao lado do nº1295  Santo Antônio 

Maria Luzia da Costa Rua Jaú n°98 Santo Antonio 

Marilza de Souza Coimbra Rua Jaciporâ nº 898  Santo Antonio  

Marilza de Souza Nunes Rua Jaú n°50 Santo Antonio 

Marta Lucia da Silveira Rua Margaridas n°391 Jardim Aurora 

Matilde Gomes da Chaga Rua Carolina, nº137 Jardim Leblom 

Nair Alves Carvavlho Rua irerê n°1102 Santo Antonio 

Neuza Candida RUA TABAJARA, Nº 532 Santo Antonio 

Neuza Ferraz Vieira Rua Tabajara n°1381 santo antonio  

Nisleide Teodoro Almeida Rua Tabajara n°1230 Santo Antonio 

Olinda Cândida A. de Souza Rua Tabajara n°1212 Santo Antonio 

Patricia Ap. de Souza Fernandes Rua Itauna n°160 Santo Antonio 

Paulina Gomes Folhini Rua Margaridas n°415 Jardim Aurora 

Pedro Matilde de Souza Rua Irahy n°1038 Planalto 

Pedro Pereira Coimbra Filho R. Baituva em frente ao 14 Santo Antonio 

Raimunda Gomes da Gama Rua Carolina n°474 Jd. Clementina 

Regina de Souza ferreira Rua Tabajara, Nº 1304 Santo Antonio 

Renato Marques Caldas Rua Tapuias n°1058 Santo Antonio 

Rita Andrade de Pessoa Rua Projetada n°1715 Guanabara 

Rita Andrade Pessoa Coimbra Rua Baituva, Sn Santo Antônio 

Rosa da Silva Ferreira  Rua Tamandaré n°1107 Planalto 

Rosa Gomes da Silva Rua Baituva n°40 Santo Antonio 

Rosa Maria de Oliveira Rua Itauna n°120 Santo Antonio 

Roseli Margarida dos Santos R. Guararapes c/ a Rua O Aeroporto 

Rosenir Maria Miranda Silva  Rua dos Nacisos, nº167 Jardim Aurora 

Rosilei C. Almeida de Oliveira Rua Itauna n°366 Santo Antonio 

Rosilene Maria da Conceição Rua Itauna n°616 Santo Antonio 

Rosilene Silva Lima  Rua Iporans Nº661 Santo Antônio 

Rosimeire Rodrigues De Jesus  Rua Iporãns,325  Santo Antônio 

Rosimeire Rodrigues Jesus Rua Iporans n°325 Santo Antonio 

São José dos Santos Rua Acocê, ao lado do 110 Santo Antônio 

Sebastiana Ap. da Silva Rua Beatriz n°476 Jardim Clementina 

Sebastiana Batista de Souza Rua Tocantins n°463 Santo Antonio 

Sebastiana Elias da Silva Rua Acocê n°892 Santo Antonio 

Sebastiana Nogueira do Carmo Rua 1, quadra 2, nº 27 João de Barro 
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Sebastião Braga dourado Rua Tocantins, nº 80 Santo Antônio 

Sherliane G. dos Santos R. C. Rua Carolina n°188 Jd. Clementina 

Silvana Alves Carvalho Rua Poguba, nº 210 Planalto  

Silvana Alves Carvalho  Rua Poguba, ao lado nº105  Santo Antônio 

Simone Cândida da Silva Rua Itauna ao lado do n°475 Santo Antonio 

Simone Gonçalves da Silva Rua Itauna nº 455 Santo Antonio 

Sirlei Ap. Silva Rodrigues Rua Baituva n°14 Santo Antonio 

Tereza de Oliveira Rua Tapuias n°1051 Santo Antonio 

Tereza de Queiroz Galvão Rua Beatriz s/n Jd. Clementina 

Valdecir de Oliveira Rua Itauna n°228 Santo Antonio 

Valdelice Felix Arcanjo Rua Tapuias n°1249 Santo Antonio 

Valdemar Alexandre da Silva Final da Rua Beatriz Jd. Clementina 

Valdenice Alves Dos Santos Rua Bartira, Nº 359 Santo Antônio 

Valdete Vieira da Silva Rua Tocantins n°279 Santo Antonio 

Valéria Gomes Gonzaga Rua Iporãns, enfrente ao nº90  Santo Antônio  

Vania lucia S. Nascimento Rua Jaciporã n°1094 Planalto 

Willian Fernandes da Silva Rua RL01 °274 Leblon 

Zilda Silvania Gomes R. Jaciporã esq. Com Miruna Planalto 

 
Publicado por: 

Eliane Teixeira Alves Moura 
Código Identificador:CC459F77 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DE LICITAÇÃO Nº 027/2013 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 027/2013 
  
O Município de Jangada/MT com sede administrativa no Paço 
Municipal Julio Domingos de Campos, s/n, Centro, Jangada/ MT, 
através do Pregoeiro e sua equipe de apoio torna público para quem 
possa interessar que o pregão presencial nº 026/2013, do tipo menor 
preço por item. objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
SAUDE DO MUNICIPIO DE JANGADA/MT, cuja data de abertura 
se deu no dia 15 de Junho de 2013 ás 09:00horas, onde foi declarada 
vencedora do certame a empresa: ASSOCIAÇÃO FUNDO DE 
INCENTIVO À PESQUISA, com o valor de total dos itens de R$ 
482.550,20 (quatrocentos e oitenta e dois mil, quinhentos e cinquenta 
reais e vinte centavos). A ata encontra-se disponível no setor de 
licitação. 
  
Jangada/MT, 15 de Julho de 2013. 
  
CARLOS KAZUHIKO MITO 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:5632D360 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2013 
 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2013. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1925/2013. 
1 – ABERTURA 
Por ordem do Ilmo. Senhor Ordenador de Despesa da Secretaria 
Municipal de Saúde, Senhor Josué Modesto dos Passos, é instaurado 
nesta data o presente de DISPENSA DE LICITAÇÃO. Visando a 
contratação de Médico na especialidade de Odontologia, para 
atendimento na Unidade Municipal de Saúde, do Distrito de Lucialva, 
localizado na Rua Principal, distrito de Lucialva, neste Município de 
Jauru. 
2 – JUSTIFICATIVA  
O Município de Jauru realizou Concurso Público para efetivação de 
profissionais de diversas áreas no ano de 2011. Para o Cargo de 
médico Odontológico, foram convocados os profissionais aprovados 
no referido certame para provimento imediato. Ocorre que, os 
profissionais médicos concursados não aceitaram assumir os serviços 

naquele Distrito, quando deparam com a localidade, tornado-se vago o 
cargo em apreço. Desta forma, com a evasão desses profissionais, o 
município ficou sem o profissional medico Odontológico para os 
serviços naquela localidade, deixando de ofertar os serviços aos 
munícipes, conforme deveres estampados na Carta Magna. 
Todavia, o Município não pode ficar inerte, deixando de cumprir seus 
deveres estampados na Carta Magna, não ofertando os serviços 
médicos que são essenciais à Saúde da população. 
Assim sendo o Município necessita da contratação imediata de um 
profissional médico, com carga horária de 40 (quarenta) horas para 
atender a demanda do Posto de Saúde daquele Distrito. 
O presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 
Jauru, Estado de Mato Grosso, nomeado pela Portaria nº. 006/2013, 
baseado nestes fatos, torna público para conhecimentos dos 
interessados a contratação do serviço abaixo: 
  
Objeto: Contratação de médico na especialidade de Odontologia 

Contratado: Fábio Alecrim de Melo 

Valor Global: 24.200,00 (vinte e quatro mil e duzentos reais) 

Fundamento Legal: Art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93. 

Dispensa de Licitação: 004/2013 

Vigência: 05 (cinco) meses 

  
Fica ratificada pela Prefeita Municipal a dispensa de licitação em tela, 
conforme despacho exarado no procedimento licitatório, em 
consonância com a justificativa apresentada e com o Parecer Jurídico 
e Parecer do Controle Interno, nos termos do Artigo 26 da Lei nº. 
8.666/93 e suas alterações. 
Paço Municipal Presidente “Tancredo de Almeida Neves”, em Jauru – 
MT, 17 de julho de 2013. 
  
ANDERSON PAVINI 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:DAF474E7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028-2013 
 
Objeto: Aquisição de Caminhão zero km para uso na coleta de 
lixo de Lucas do Rio Verde – MT. SAAE – Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Lucas do Rio Verde, tudo conforme descrição no 
Anexo I – Termo de Referência. Entrega dos Envelopes: Até as 
08:00 horas, do dia 01/08/2013 na sede da Prefeitura de Lucas do 
Rio Verde – MT, no setor do SAAE – Serviço Autônomo de Água 
e Esgoto, localizada na Av. América do Sul, Nº 2500 - S, Lot. 
Parque dos Buritis, Lucas do Rio Verde MT, iniciando-se às 8:00 
horas. Edital Completo: SAAE – Fone: (65) 3549-8385, email: 
compras@saaelrv.com.br e no site http://www.saaelrv.com.br. 
Credenciamento e abertura dos envelopes: 08:00 horas, dia 
01/08/2013, no endereço acima. Fundamento Legal: Regida pela Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 
de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde - MT, 19 de julho de 2013. 
  
SÔNIA ALVES DUARTE BUENO 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Sonia Alves Duarte Bueno 

Código Identificador:73947E80 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 1747 DE 17 DE JULHO DE 2013. 
 

“CONVOCA A 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL 
DE CULTURA DE MATUPÁ - MT E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 
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ANTONIO PEREIRA SOBRINHO, Prefeito em Exercício de 
Matupá - MT, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos 
artigos 215, 216 e 216-A da Constituição Federal de 1988 e no 
disposto no Regimento Interno da 3ª Conferência Nacional de Cultura, 
aprovado pela Portaria n° 33, de 16 de abril de 2013, do Ministério de 
Estado da Cultura, 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Municipal de Cultura, etapa 
integrante da 3ª Conferência Nacional de Cultura, a realizar-se no dia 
06 de agosto de 2013, na CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES, localizada na Rua: 02, Nº 336, Bairro: ZC1-001, sob 
a coordenação da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE 
MATUPÁ - MT. 
Art. 2º São objetivos da Conferência Municipal de Cultura: 
I – Propor estratégias de articulação e cooperação institucional com 
demais entes públicos municipais e destes com a sociedade civil, 
povos indígenas e povos e comunidades tradicionais que dinamizem a 
participação e controle social na gestão das políticas públicas de 
cultura para implementação e consolidação do Sistema Municipal de 
Cultura envolvendo os respectivos componentes; 
II - Debater experiências de elaboração e implementação de Planos 
Municipais de Cultura ao socializar metodologias e conhecimentos; 
III - Discutir a cultura local nos seus aspectos de identidade, da 
memória, da produção simbólica, da gestão, da sua proteção e 
salvaguarda, da participação social e da plena cidadania; 
IV - Propor estratégias para reconhecimento e fortalecimento da 
cultura como um dos fatores determinantes do desenvolvimento 
sustentável; 
V - Promover o debate, intercâmbio e compartilhamento de 
conhecimentos, linguagens e práticas, valorizar o fomento, a 
formação, a criação, a divulgação e preservação da diversidade das 
expressões e o pluralismo das opiniões; 
VI - Propor estratégias para proporcionar aos fazedores de cultura 
locais o acesso aos meios de produção, assim como propor estratégias 
para universalizar seu acesso à produção e à fruição dos bens, serviços 
e espaços culturais; 
VII - Fortalecer e facilitar a formação e o funcionamento de fóruns e 
redes locais em prol da Cultura; 
VIII – Contribuir para a integração das políticas públicas locais que 
apresentam interface com a cultura; 
IX – Avaliar os resultados obtidos nas Conferências Municipais de 
Cultura anteriores. 
Art. 3º O tema geral da Conferência Municipal de Cultura será “UMA 
POLÍTICA DE ESTADO PARA A CULTURA: DESAFIOS DO 
SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA”, na organização da gestão 
e no desenvolvimento da cultura local, estadual e nacional, conforme 
definido no Artigo 2º do Regimento Interno da 3ª Conferência 
Nacional de Cultura. 
Art. 4º Para a organização e desenvolvimento de suas atividades, a 
Conferência Municipal de Cultura contará com a Comissão 
Organizadora Municipal, composta por no mínimo cinco e no máximo 
sete integrantes entre representantes do executivo e legislativo 
municipal e da sociedade civil local, que terão as seguintes 
atribuições, conforme art. 24 do Regimento Interno da 3ª Conferência 
Nacional de Cultura: 
I – definir o Regimento Interno da Conferência Municipal de Cultura, 
que deve conter os critérios de participação da sociedade civil; 
II - definir data, local, pauta e programação da Conferência; 
III - organizar a Conferência Municipal de Cultura; 
IV – assegurar lisura, veracidade e publicidade de todos os atos e 
procedimentos relacionados à realização da 1ª Conferência Municipal 
de Cultura; 
V - acompanhar o processo de sistematização das propostas da 1ª 
Conferência Municipal de Cultura; e 
VI - dirimir dúvidas e solucionar os casos omissos da convocação 
objeto deste Decreto. 
§1º Fica a Secretária da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
DE MATUPÁ – MT, responsável pela coordenação da Comissão 
Organizadora Municipal. 
§2º A Comissão Organizadora Municipal enviará ao Comitê 
Executivo Nacional as informações relacionadas aos incisos I e II 
deste artigo, até 10 dias após a data da publicação da convocação, para 
o e-mail conferencianacional@cultura.gov.br . 

Art. 5º Cabe a Conferência Municipal de Cultura eleger os delegados 
municipais para a Conferência Estadual de Cultura do Estado. 
Parágrafo único. A eleição dos delegados aludidos no presente artigo 
será realizada em plenária, conforme critérios definidos no Anexo III 
da Portaria nº 33 de 16 de abril de 2013, do Ministério da Cultura. 
Art. 6º A Conferência Municipal de Cultura de MATUPÁ – MT, será 
presidida pela Secretária Adjunta de Cultura, Senhora VÂNIA 
CINARA BECKER, da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
DE MATUPÁ - MT. 
Art. 7º As despesas relacionadas à realização da Conferência 
Municipal de Cultura, bem como o deslocamento e a hospedagem dos 
delegados eleitos para a etapa estadual são de responsabilidade do 
município, conforme artigo 25 do Regimento Interno da 3ª 
Conferência Nacional de Cultura. 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal Senador Jonas Pinheiro, aos dezessete dias do mês de 
Julho do ano de dois mil e treze. 
Registre-se, Publique-se, 
  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:809DB3A7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL - SRP - Nº. 

070/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 05 de 
AGOSTO de 2013 às 14h00min na sede da Prefeitura Municipal, o 
“PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MADEIRAS A SEREM 
UTILIZADAS NA MANUTENÇÃO DE PONTES EM 
ATENDIMENTO A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 
OBRAS, URBANISMO E TRANSPORTES”. Maiores informações 
através do Edital nº. 093/2013, junto à sede da Prefeitura Municipal 
localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-
3100 das 07h00min às 11h00min. 
  
Matupá – MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:C2871E38 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL - SRP - Nº. 
071/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 06 de 
AGOSTO de 2013 às 08h00min na sede da Prefeitura Municipal, o 
“PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECUPERAÇÃO 
E REVISÃO DE BOMBAS INJETORAS EM ATENDIMENTO 
A MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICIPIO DE 
MATUPÁ” . Maiores informações através do Edital nº. 094/2013, 
junto à sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio 
Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-3100 das 07h00min às 
11h00min. 
  
Matupá – MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:4C0578AC 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 273/2013 
  

“Institui Comissão para análise dos fatos constante 
na Comunicação Interna nº 019/2012 da Unidade 
Municipal de Controle Interno e designa membros 
para sua composição”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA , no uso das atribuições 
legais lhe conferida pela Lei, e 
  
Considerando a Comunicação Interna nº 019/2012 da Unidade 
Municipal de Controle Interno elaborada pelo auditor de Controle 
Interno ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA , que relata a 
ocorrência de irregularidades relativas a pagamentos de pessoas que 
estariam aposentadas ou recebendo pensão, mas estão presentes na 
listagem de servidores ativos da Prefeitura Municipal, 
Considerando o Ofício nº 688/2013/GAB-VAS/TCE-MT, que 
encaminha apontamentos da equipe técnica do TCE-MT acerca da 
concessão e pagamento de aposentadoria e pensão às pessoas de 
ELOIDES SOUZA TEIXEIRA, ELZA MARTINS NASSARDEN, 
ENIR SOARES FERREIRA, JOANITA MENDES DE SOUZA  e 
MARINE MOREIRA PARZIANELLO,  
Considerando o Regimento Interno do TCE-MT, que fundamentou 
oAcórdão nº 454/2008, estabelecendo que a atuação do Tribunal se 
limita à análise da legalidade do ato, para fins de registro, 
Considerando que as aposentadorias são encaminhadas ao TCE-MT 
pelo órgão que vai conceder o benefício, por meio de processo 
específico, 
Considerando que tramita no TCE-MT o processo nº 12000-6/2012 
de Relatoria do Conselheiro VALTER ALBANO DA SILVA , pelo 
qual solicitou explicações quanto aos apontamentos apresentados no 
relatório preliminar e na Comunicação Interna nº 019/2012/Nobres, 
em razão do princípio da continuidade da gestão pública, 
encaminhando documentos e informando as providências acerca dos 
fatos, 
Resolve: 
Art. 1º. Fica instituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Administração Planejamento e Gestão, a Comissão para apuração dos 
fatos e dos atos de aposentadoria e pensão das pessoas de ELOIDES 
SOUZA TEIXEIRA, ELZA MARTINS NASSARDEN, ENIR 
SOARES FERREIRA, JOANITA MENDES DE SOUZA e MARINE 
MOREIRA PARZIANELLO nos termos legais, reunindo para tanto, 
todos os documentos pertinentes. 
  
Parágrafo único. Designar os servidores abaixo relacionados para 
comporem a Comissão instituída pelo caput que terá o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias para emitir relatório conclusivo e encaminhá-lo 
ao Chefe do Poder Executivo: 
Presidente: EDSON FRIEDRICH 
Secretário: MARIA DOLORES DE PAULA PEREIRA 
Membro:  ROBERTO ROGERIO DA SILVA DIAS 
Assessoria Jurídica: SILVÉRIO SOARES DE MORAES 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nobres/MT, em 18 de julho de 
2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:57B629EA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

DECRETO Nº 28/2013 DE 02 DE MAIO DE 2013 
 

“Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência 
Social instituído pela Lei Municipal 334/96 e dá 
outras providências” 

  
CARLOS ROBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Nossa 
Senhora do Livramento, no uso de suas atribuições legais 
D E C R E T A: 
Art. 1º O Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, de 
natureza contábil e financeira, com personalidade jurídica própria e de 
duração indeterminada, tem como objetivo proporcionar recursos e 
meios para o financiamento das ações na área de assistência social. 
Art. 2º O Fundo Municipal de Assistência Social será gerido pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável pela Política 
de Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho 
Municipal de Assistência Social, como dispõe o art. 3º da Lei 
Municipal nº 334, de 02 de maio de 1996. 
Art. 3º O Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, é formado 
por recursos estabelecidos no art. 2º da Lei Municipal nº 334, de 02 de 
maio de 1996. 
§ 1º O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
expressará as políticas e os programas de trabalho do setor, 
observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os 
princípios de equilíbrio e universalidade. 
§ 2º O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, 
integrará o Orçamento do Município. 
§ 3º A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS será submetida à apreciação e à aprovação do 
Conselho Municipal de Assistência Social –CMAS. 
Art. 4º Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS aquelas previstas no art. 2º da Lei Municipal nº 334, 
de 02 de maio de 1996. 
Parágrafo único. Os recursos de responsabilidade do Município, da 
União e do Estado, destinados à assistência Social serão 
automaticamente repassados ao Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS. 
Art. 5º Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – 
FMAS serão aplicados, mediante avaliação e aprovação do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, conforme 
previsto no art. 4º da Lei Municipal nº 334, de 02 de maio de 1996, 
nas seguintes ações: 
I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 
Assistência Social desenvolvidas pelo órgão da Administração 
Pública Municipal responsável pela política de Assistência Social ou 
por órgão conveniado; 
II - pagamento pela prestação de serviços à entidades conveniadas de 
direito público e privado para execução da Política de Assistência 
Social; 
III - aquisição de material permanente, de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento de programas; 
IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para execução da Política de Assistência Social; 
V - desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de Assistência 
Social; 
VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento 
de recursos humanos na área de Assistência Social; 
VII - pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no 
inciso I do Art. 15 da Lei Orgânica da Assistência Social; 
VIII - pagamento de Recursos Humanos na área de Assistência Social; 
Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
ao gerir os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – 
FMAS, as seguintes atribuições: 
I - fixar critérios para aplicação de recursos do Fundo, de acordo com 
os parâmetros legais pertinentes; 
II - orientar e acompanhar o desenvolvimento orçamentário e 
financeiro dos planos, programas e projeto aprovados; 
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III – elaborar, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Finanças, 
as demonstrações mensais das receitas e despesas a serem avaliadas 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e 
encaminhá-las ao órgão fiscalizador e controle; 
IV - elaborar diretrizes gerais para o Fundo, com o auxílio do 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS; 
V - propor matéria relacionada à política financeira e operacional; 
VI – em conjunto com o prefeito, ordenar a emissão de notas de 
empenho, bem como o pagamento das despesas do Fundo, de acordo 
com a legislação; 
VII- encaminhar trimestralmente ao Conselho Municipal de 
Assistência Social – CMAS, relatórios de acompanhamento e 
avaliação da produção de serviços prestados pelo setor público e 
privado. 
Art. 7º O repasse de recurso para as entidades e organizações de 
assistência social, devidamente registradas no Conselho Municipal de 
Assistência Social, será efetivado por intermédio do Fundo Municipal 
de Assistência Social, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social. 
§ 1º A transferência de recursos para organizações governamentais e 
não-governamentais de Assistência Social processar-se-ão mediante 
convênios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo à 
legislação vigente sobre a matéria e em conformidade com os planos 
aprovados pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, 
ouvidos o Conselho Municipal de Assistência Social. 
§ 2º As renovações dos contratos e convênios serão decorrentes da 
avaliação realizada pelo Conselho Municipal de Assistência Social – 
CMAS, observada a legislação vigente. 
Art. 8º O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 02 de maio de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:E42DAE63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

ERRATA NA PORTARIA Nº 121/2013 
 
ONDE SE LÊ: CONTRATO Nº 014/13 Empresa PM dos Santos – 
ME Transporte Escolar, Rota Monjolo, São Manoel Pari, Morro 
Cortado, Pedra Preta. 
LEIA-SE:  CONTRATO Nº 014/13 Empresa Maria Terezinha de 
Fátima Muniz – Campos Transportes – Rota Monjolo, São 
Manoel Pari, Morro Cortado, Pedra Preta. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:83191E1C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA AO DECRETO Nº 28/2013 DE 02 DE MAIO DE 2013 

 
Publicado no Jornal Oficial AMM nº 1722 do dia 17 de Maio de 2013, 
fls. 92 
  
ONDE SE LÊ: “ Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência 
Social instituída pela Lei Municipal 344/96 e dá outras 
providências”. 
  
LÊ SE: “ Regulamenta o Fundo Municipal de Assistência Social 
instituída pela Lei Municipal 334/96 e dá outras providências”. 
   
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:89B29D8F 
 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2013  

 
Processo: 3837/2013 
 
Assunto: Contratação de prestação de serviço pelo Banco do Brasil, 
dos serviços de pagamento das ordens bancárias –OB por meio do 
sistema OBN – Ordens Bancárias dos Estados e Municípios, nas 
seguintes modalidades: 1) Débito na Conta Única do Ente Público; 
2)Débito na Conta de Convênio - BANCO DO BRASIL S.A. 
Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a Contratação direta junto a Empresa BANCO DO 
BRASIL S.A, CNPJ: 00.000.000/2834-79, para Contratação de 
prestação de serviço pelo Banco do Brasil, dos serviços de 
pagamento das ordens bancárias-OB por meio do sistema OBN – 
Ordens Bancárias dos Estados e Municípios, nas seguintes 
modalidades: 1) Débito na Conta Única do Ente Público; 2)Débito 
na Conta de Convênio - BANCO DO BRASIL S.A”. O valor total 
contratado será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), despesa que 
correrá por conta das seguintes dotações orçamentária: 
 

PROGRAMA  PROJETO/ATIVIDADE  
NATUREZA DA 
DESPESA 

FONTE VALOR  

Manut. Adm 
Manut. Educ. 
Manut. Educ. 
Manut. Educ. 
Manut. Saúde 
Manut. Saúde 
Manut. Saúde 
Manut. Saúde 
Manut. A.Soc 
Manut. A.Soc 
Manut. A.Soc 
Manut. A.Soc 

2004 
2006 
2044 
2021 
2030 
2054 
2051 
2053 
2027 
2022 
2048 
2028 

33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 
33.90.39.00.00 

43 
72 
90 
92 
367 
399 
281 
299 
238 
245 
217 
223 

R$ 35.000,00 
R$ 1.000,00 
R$ 700,00 
R$ 300,00 
R$ 1.200,00 
R$ 300,00 
R$ 300,00 
R$ 300,00 
R$ 400,00 
R$ 150,00 
R$ 200,00 
R$ 150,00 

CUSTO TOTAL ESTIMADO:  R$ 40.000,00 

 
E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais), em favor da Empresa BANCO DO BRASIL S.A, CNPJ 
00.000.000/2834-79, cujo pagamento far-se-á conforme fornecimento, 
de acordo com a proposta de preços considerada compatível com o 
interesse público. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 17 de julho de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:3936CB15 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE RESULTADO DE EDITAL DE PREGÃO  
PRESENCIAL Nº. 002/2013 
  
A Câmara Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de Mato Grosso, 
através de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria 016/2013 torna 
público que no Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 002/2013, 
levado a efeito às 09h00min horas do dia 18 de julho de 2013, foi 
declarada Fracassada. 
  
Nova Bandeirantes-MT, 18 de julho de 2.013 
  
JOAQUIM SCHMOELLER 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Andreia Cristina da Silva Della Rosa 

Código Identificador:F5A5619C 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 

BANDEIRANTES/MT CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 
DE NOVA BANDEIRANTES/MT RESOLUÇÃO Nº 02/2013 

 
“ Aprovar o Programa de Saúde na Escola (PSE) referente ao ano de 
2013” 
  
O plenário de Conselho Municipal de Saúde em sua 48ª Reunião 
Ordinária, realizada no dia 19 de Julho de 2013, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 
1990. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Aprovar o Programa de Saúde na Escola (PSE) do Município 
de Nova Bandeirantes referente ao ano de 2013. 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
EDEVAN OLIVEIRA MARCOLINO  
Vice Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
  
HOMOLOGO a Resolução nº 02/2013, do Conselho Municipal de 
Saúde de nova Bandeirantes/MT, no uso de suas competências legais, 
publicado no Diário Oficial do Município no dia 19 de Julho de 2013. 
 
JAIR HABOWSKI 
Sec. Mun. de Saúde 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:FC675884 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 
BANDEIRANTES/MT CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE 
DE NOVA BANDEIRANTES/MT RESOLUÇÃO Nº 03/2013 

 
“ Aprovar o Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-
AB) referente ao ano de 2013” 

  
O plenário de Conselho Municipal de Saúde em sua 48ª Reunião 
Ordinária, realizada no dia 19 de Julho de 2013, no uso de suas 
competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, e pela Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 
1990. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Aprovar o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) referente ao ano de 2013”, 
Adesão - UBS MANOEL NASCIMENTO DOS SANTOS - 
MANEZINHO DA COBAN PSFI. 
Adesão- PROGRAMA DE SAUDE DA FAMILIA RURAL – PSFII. 
Recontratualização - UNIDADE SAUDE DA FAMILIA ANTONIO 
FERNANDES -TONINHO CAPIVARA -PSFIII 
Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 
 
EDEVAN OLIVEIRA MARCOLINO  
Vice Presidente do Conselho Municipal de Saúde 
  
HOMOLOGO a Resolução nº 03/2013, do Conselho Municipal de 
Saúde de nova Bandeirantes/MT, no uso de suas competências legais, 
publicado no Diário Oficial do Município no dia 19 de Julho de 2013. 
  
JAIR HABOWSKI 
Sec. Mun. de Saúde 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:3727EA0E 

 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO CONTRATO 584/2013 

 
CONTRATADO : ARLINDO GRAEFF 
CPF: 370.215.409-49 
OBJETO: Locação de um imóvel para Instalação e 
funcionamento do CRAS (Centro de Referência da Assistência 
Social). 
  
VALOR GLOBAL : R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) 
ORIGEM: DISPENSA 018/2013 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:49B0DDFF 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 371/2013 
 
CONTRATADO : TERRAPLANAGEM ZANRROSSO LTDA-ME 
CPF: 05.978.175/0001-91 
OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 CAMINHÃO/BASCULANTE 
ANO/MODELO 1978/1978, DIESEL, COR BRANCA, PARA A 
RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS NO MUNICIPIO 
DE NOVA BANDEIRANTES PELO PERIODO DE 60 
(SESSENTA) DIAS 
VALOR GLOBAL : R$ 15.800,00 (QUINZE MIL E OITOCENTOS 
REAIS) 
ORIGEM: DISPENSA 017/2013 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 

Código Identificador:706C0478 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 372/2013 
 
CONTRATADO : MARCIO LAURIANDO DA SILVA 
CPF: 035.901.997-84 
OBJETO:  Contratação de serviços médicos para atendimento de 50 
horas no Hospital Municipal e Plantões sobreaviso de 14 (quatorze) 
horas no Município de Nova Bandeirantes. 
VALOR GLOBAL: R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais).  
MODALIDADE: DISPENSA 016/2013 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:DBC02587 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO 368/2013 
 
CONTRATADO: JORGE L. S. DE MELO  
CNPJ: 17.767.172/0001-98 
OBJETO: Contratação de serviços médicos para atendimento do 
programa de Saúde da Família, com carga horária de 40 horas 
semanal no Posto de Saúde – PSF II, no distrito de Japuranã. 
VALOR GLOBAL: 28.500,00 (vinte oito mil e quinhentos)  
MODALIDADE: DISPENSA 014/2013 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:6A5B681B 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 369/2013 
 
CONTRATADO : BUBNIAK & CARVALHO S/S LTDA 
CNPJ: 08.527.885/0001-93 
OBJETO:  Contratação de serviços médicos para atendimento do 
programa de Saúde da Família, com carga horária de 40 horas 
semanal no Posto de Saúde – Manezinho da Cobam, cito na Travessa 
Jaguapitã, s/n° e Plantões sobreaviso de 14 horas no hospital 
Municipal de Nova Bandeirantes . 
Valor global: R$ 42.930,00 (quarenta e dois mil novecentos e 
trinta reais)  
MODALIDADE: DISPENSA 015/2013 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          66 
 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:FCE2FF3B 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO CONTRATO 587/2013 
 
CONTRATADO : IRINE ALDINO WAGNER 
CPF: 297.327.439-72 
OBJETO:  Locação de Imóvel para instalação e funcionamento da 
cozinha do Hospital Municipal e do Centro de Distribuição de 
Medicamentos 
Valor global: R$ 4.272,00 (quatro mil duzentos e setenta e dois 
reais) 
MODALIDADE: DISPENSA 019/2013 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:96AD6115 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017/2013 PREGÃO 
PRESENCIAL N° 025/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 039/2013 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N° 025/2013 – REGISTRO DE 
PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 039/2013 
  
O MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES-MT. pessoa jurídica 
de Direito Público Interno, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 
33.683.822/0001-73, no ato representado pelo neste ato representado 
pela Prefeita Municipal, a Srª. SOLANGE SOUSA KREIDLORO , 
brasileira, casada, agente público, portadora da Cédula de Identidade - 
n.º33.276.249-X SSP/SP e do CIC/CPF n. 270.723.668-30, residente e 
domiciliada nesta cidade de Nova Bandeirantes-MT, denominado 
neste ato CONTRATANTE , RESOLVE registrar os preços da 
empresa L. CARLOS DOS SANTOS - ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ nº. 10.939.723/0001-04, com sede 
na AV. Lazaro Moreira dos Santos, s/nº., Centro, na cidade de Nova 
Bandeirantes/MT, neste ato representado pelo senhor LUIZ 
CARLOS DOS SANTOS, brasileiro, portador do RG 5.664.992 
SSP/SP e do CPF n° 705.9386178-34, residente e domiciliado na 
cidade de Nova Bandeirantes/MT desta ata de registro de preços, de 
acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as 
condições previstas no Instrumento Convocatório Pregão Presencial 
nº 025/2013 e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, Lei 10.520/02, e no que couber, e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 - A presente ata tem por objeto o registro de preços para futura e 
eventual REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS 
(FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS E SERVIÇO DE 
TRANSLADO) DESTINADOS À PESSOAS CARENTES DO 
MUNICIPIO  
1.1.1. Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar contratações 
nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
contratação do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGENCIA  
  
2.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua homologação. 
2.2 - Nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei Federal nº 8.666/93, 
durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Nova Bandeirantes não será obrigado a aquisição, 
exclusivamente por seu intermédio, os materiais referidos na cláusula 
primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 

permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização 
de qualquer espécie à empresa detentora. 
2.3 - Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, 
quanto ao preço, as 
cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL nº 025/2013, que a precedeu e integra o presente 
instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de 
pleno conhecimento das partes. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração Municipal, que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante manifestação de 
interesse junto ao Departamento de Licitações, para que este, 
mediante aceite da licitante, autorize e indique os possíveis 
fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo a 
ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem. 
3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 
não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 
Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas. 
3.3. As aquisições adicionais não poderão exceder por Órgão, ou 
Entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados nesta 
Ata de Registro de Preços. 
3.4. Os órgãos ou entidades que utilizarem esta Ata de Registro de 
Preços, deverão observar, quanto ao preço unitário, as quantidades 
máximas, cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO  
4.1. As Unidades que utilizarem desta Ata de Registro de Preços, 
indicará Servidores, para fiscalizar quanto ao cumprimento de suas 
respectivas cláusulas, inclusive observância às quantidades máximas a 
serem adquiridas, bem como para rejeitar os produtos em desacordo 
com as especificações do edital; 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS  
5.1 A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua homologação. 
5.2 A quantidade de horas semanais e quantidade de dias na semana 
bem como o período de duração para cada curso, será o determinado 
conforme cronograma da Secretaria de Serviço Social, sendo que os 
instrumentos e demais materiais para a realização dos serviços são de 
responsabilidade da CONTRATANTE; 
  
CLÁUSULA SÉXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
CONTRATANTE  
6.1 - Efetuar à CONTRATADA os pagamentos, nas condições 
estabelecidas neste Instrumento. 
6.1.1. Cumprir todas as obrigações assumidas através do Edital e Ata 
de Registro de Preços, efetuando os pagamentos devidos nas 
condições estabelecidas nos respectivos Edital e Ata; 
6.1.2. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam 
necessárias; 
6.1.3. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à 
execução da presente Ata, em especial quanto à aplicação de sanções, 
alterações e repactuações da mesma; 
6.1.4. Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução desta 
Ata, alertando o fornecedor das falhas que porventura ocorram, 
exigindo sua imediata correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, 
atenua ou exime de responsabilidade o fornecedor; 
6.1.5. Esclarecer as dúvidas e indagações do fornecedor, por meio da 
fiscalização do Contrato; 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA  
7.1 – Os serviços serão solicitados pela Secretaria Municipal de 
Serviço Social, e deverão ser executados imediatamente, a contar do 
recebimento da requisição devidamente assinada. 
7.2 - Somente deverão ser atendidos os serviços em que tiverem a 
autorização da Secretaria de Serviço Social, não considerando 
quaisquer outros atendimentos sem a respectiva autorização. 
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7.3. Executar os serviços dentro dos padrões estabelecidos pela 
Prefeitura Municipal, de acordo com as especificações do edital, 
responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas. 
7.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura 
Municipal, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem 
como dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução dos atos de sua 
responsabilidade ; 
7.5. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza; 
7.6. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste edital e não a eximirá das penalidades a que está sujeita 
pelo não cumprimento dos prazos e demais condições aqui 
estabelecidas; 
7.7. Comunicar imediatamente a Prefeitura Municipal qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outras julgáveis 
necessárias para recebimento de correspondência; 
7.7. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
7.8. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida por esta 
Prefeitura; 
7.9 Indenizar terceiros e/ou à própria Prefeitura em caso de ausência 
ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos 
causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as 
medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
7.10. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do objeto adjudicado, devendo supressões acima desse 
limite ser resultantes de acordo entre as partes; 
7.11 Os acréscimos ou supressões até o limite legal de 25% serão 
aplicados automaticamente na ata de Registro de Preço. 
7.12. Executar os serviços, conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada; 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO  
8.1 - Os pagamento será mensal, após a execução dos serviços, 
mediante apresentação da nota fiscal. 
8.2- Os pagamentos serão efetuados em moeda vigente no país, em 
cheque nominal ou conta corrente indicada para pagamento. 
8.3- As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
contratada e seu vencimento ocorrerá na mesma data especificada 
anteriormente, após a data de sua apresentação válida. 
8.4- Se, por ocasião da formalização da contratação, as certidões de 
regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de 
Seguridade Social (INSS), e o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), estiverem com os prazos de validade, vencidos, o 
órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e 
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada. 
  
CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
9.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de 
vigência da presente ata, admitida a revisão no caso do desequilíbrio 
econômico-financeiro, por meio de planilha de custos demonstrativa 
da majoração e após ampla pesquisa de mercado. 
9.1.1. Para a concessão da revisão dos preços, a empresa deverá 
comunicar a Contratante, a variação dos preços, por escrito e 
imediatamente, com pedido justificado de revisão do preço registrado, 
anexando documentos comprobatórios da majoração e/ou planilha de 
custos. 
9.1.2. Os preços terão reajuste somente através de índice autorizado 
pelo Governo Federal, e este deverá ser sobre os valores apresentados 
na proposta comercial. 
9.2. Caso a Contratante já tenha emitido a nota de empenho 
respectiva, para que a empresa realize a entrega dos produtos, e a 

empresa ainda não tenha solicitado a revisão de preços, esta não 
incidirá sobre pedido já formalizado e empenhado. 
9.3. A Contratante terá o prazo de 15 (quinze) dias para análise dos 
pedidos de revisão recebidos. 
9.3.1. Durante esse período a empresa deverá efetuar a entrega dos 
produtos solicitados pelo preço registrado e no prazo ajustado, mesmo 
que a revisão seja julgada procedente pela Contratante. 
9.3.2. A empresa obrigar-se-á a realizar as entregas pelo preço 
registrado, caso o pedido de revisão seja julgado improcedente. 
9.4. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado 
no mercado, a Contratante negociará com o fornecedor, sua redução. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, 
obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666,de 1993, 
quando: 
10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação 
aos preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo a Contratante promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado; 
10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 
10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido, e 
10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 
10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 
comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem 
aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento, e 
10.1.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual 
oportunidade de negociação. 
10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à aquisição 
pretendida. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. A presente Ata ou o Registro de Fornecedor específico poderão 
ser cancelados de pleno direito nas seguintes situações: 
11.1.1 Pelo contratante: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta 
Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido; 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do 
Contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII e XVII, do artigo 78, da Lei nº 8.666/93; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela administração. 
11.1.2. Pelo Contratado: 
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de fornecimento, 
comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata 
de Registro de Preços; 
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato 
superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior. 
11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será 
informado por correspondência com Aviso de Recebimento, a qual 
será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.3. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços 
registrados poderá não ser aceita pelo contratante, facultando-se a este 
a aplicação das sanções previstas nesta Ata e na legislação aplicável.  
11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as 
atividades do fornecedor, relativas ao fornecimento dos itens. 
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11.5. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, 
da Lei nº 8.666/93, o Município de Nova Bandeirantes-MT, adotará as 
medidas ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
12.1. O fornecedor estará sujeito às penalidades previstas nas Leis n.º 
8.666/93, nº 10.520/02 e no Decreto Federal nº 3.555/00, e suas 
atualizações, e demais legislações pertinentes, sem prejuízo da 
aplicação de outras cabíveis, em especial: 
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata, pelo 
descumprimento de qualquer das suas Cláusulas e na reincidência, o 
dobro, a ser cobrada extra ou judicialmente, conforme o caso, exceto 
aquelas cujas sanções são as já estabelecidas, sem prejuízo de 
responsabilidade civil e criminal que caiba. Além disso, a Ata de 
Registro de Preços poderá, a critério da Contratante, ser rescindido e 
aplicadas, cumulativamente, as sanções previstas nas letras "b” e “c”; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata, no caso 
de rescisão, por culpa ou requerimento do fornecedor, sem motivo 
justificado ou amparo legal, a critério da Contratante; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Nova Bandeirantes-MT pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos. 
12.2. A abstenção, por parte do CONTRATANTE, do uso de 
quaisquer das faculdades a ele concedidas nesta Ata e no Edital, não 
importará em renúncia ao seu exercício. 
12.3. A aplicação de qualquer penalidade prevista nesta Ata não 
exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das 
penalidades previstas nas Leis Federais n.º 8.666/93 e nº 10.520/02, 
no Decreto Federal nº 3.555/00, e suas atualizações. 
  
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
13.1 – As despesas decorrentes da contratação oriundas da presente 
ata de registro de preços correrão à conta das dotações orçamentárias 
citadas abaixo, ou das demais que possam vir a aderir a presente ata, 
às quais serão elencadas em momento oportuno: 
 
Órgão 09-Secretaria de Serviço Social 

Unidade:001-Gabinete do Secretário 

Função: 08-Assistência Social 

Sub-Função: 122-Administração geral 

Programa: 0011-Programa de gestão de políticas sociais 

Projeto/Atividade: 2009-manutenção e encargos com o gabinete do secretário de serviço social. 

384– Natureza da Despesa: 339039000000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

  
13.2 - Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de 
Registro de Preços serão formalizados pela retirada da nota de 
empenho ou Nota de Autorização de Despesa pela detentora. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
14-1 – As partes ficam ainda às seguintes disposições: 
I- todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de registro de 
preços; 
II- vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica, e 
decisão superior o Edital do Pregão Presencial nº 025/2013, seus 
anexos e as propostas da classificadas; 
III- é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes. 
14.2. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições 
constantes da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 
3.555, de 08 de agosto de 2000, do Decreto n.º 3.931, de 19 de 
setembro de 2001, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas aplicáveis a espécie. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO CONTRATUAL  
  
15.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Nova Monte Verde, Estado de 
Mato Grosso, como foro competente para dirimir quaisquer questões 
advindas da aplicação deste instrumento, com renúncia expressa a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o 
presente Instrumento Contratual, em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas, para que produza seus 
jurídicos efeitos. 
  
Nova Bandeirantes/MT, 17 de julho 2013 

  
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES-MT  
SOLANGE SOUSA KREIDLORO  
Contratante 
 
L. CARLOS DOS SANTOS – ME 
Contratado 
  
TESTEMUNHAS: 
  
Nome: Andressa Cristine F. Moreira  
CIC/CPF Nº 041.729.241-40 
  
Nome: Ana Cristhina Corsetti Santos  
CPF Nº 784.389.501-91 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:9E69B77B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL 047/2013 

 
AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL PREGÃO 47/2013  
À Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Pregão Presencial 47/2013. 
ABERTURA :02 de agosto de 2013 ás 13:30 horas; 
CREDENCIAMENTO : das 13:20 ás 13:30 horas; 
Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 
especializada para fornecimento de material para uso da Saúde Bucal 
na Atenção Básica deste município. 
LOCAL : Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, sala de licitações, 
sito na Rua 16 de Julho, 815, Centro, Nova Lacerda- MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 ou no site: novalacerda.mt.gov.br. 
  
Nova Lacerda-MT 19 de julho de 2013. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Pregoeiro 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:6E813AA0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO 

PRESENCIAL 31/2013 
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 31/2013 
PROCESSO Nº. 2879/2013 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS 
PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE 
  
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-
MT, nomeado através do Decreto nº. 107/2013 de 16 de Maio de 2013 
torna público aos interessados que conforme Edital de Licitação de 
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Pregão Presencial nº. 31/2013 sagraram-se vencedoras do Certame 
Licitatório as Empresas: 
  
MOIRES LUIZ WITT ME, CNPJ: 37.466.570/0001-81 no valor 
total de R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais) para futuras e 
eventuais aquisições; 
  
FARIA ROSSETO E ROSSETO LTDA - ME, CNPJ: 
08.694.422/0001-16no valor total de R$ 338.000,00 (trezentos e trinta 
e oito mil reais) para futuras e eventuais aquisições; 
  
Nova Monte Verde-MT, 19 de julho de 2013. 
  
WILDSON RODIGUES BARACHO 
Pregoeiro Oficial 
Decreto nº. 107/2013 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Luciana Bazani 

Código Identificador:9D11F304 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 31/2013 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
Eu, ARION SILVEIRA , Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, 
Estado de Mato Grosso, após efetuar a competente análise, 
HOMOLOGO  nesta data o Processo Licitatório Sob Modalidade 
Pregão Presencial nº. 31/2013, cujo objeto trata-se de REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS MECÂNICOS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA 
DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, 
conforme negociações feitas na sessão pública pela equipe de pregão 
do município e acatando sem ressalvas a conclusão final do Pregoeiro 
que adjudicou vencedoras do certame licitatório as empresas 
MOIRES LUIZ WITT ME, CNPJ: 37.466.570/0001-81 no valor 
total de R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais); e FARIA 
ROSSETO E ROSSETO LTDA - ME, CNPJ: 08.694.422/0001-16 
no valor total de R$ 338.000,00 (trezentos e trinta e oito mil reais) e 
determino que se tomem as devidas providências para assinatura da 
respectiva ata de registro de preços. 
  
Nova Monte Verde-MT, 19 de abril de 2013. 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Bazani 

Código Identificador:A86B37CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 073, DE 19 DE JULHO DE 2013. 
 

“Homologa Parcialmente o Processo Seletivo 
Simplificado 001/2013 da Prefeitura Municipal de 
Nova Mutum/MT, e dá outras providências” 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. Homologar Parcialmente o Processo Seletivo Simplificado 
001/2013 da Prefeitura Municipal de Nova Mutum/MT, relativo ao 
Resultado Final para as funções sem segunda etapa(realização de 
prova prática), conforme relação dos candidatos aprovados e 
classificados já devidamente divulgada e publicada na imprensa 
oficial do município, que fica fazendo parte integrante deste decreto 
como anexo, para as funções mencionadas a seguir: 
  

FUNÇÕES HOMOLOGADAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE NOVA MUTUM REFERENTE AO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 001/2013 : 
  
Função: 001-Agente Administrativo II-Zona Urbana 
Função: 002-Agente Combate a Endemias-Z.Urbana 

Função: 003-Agente de Combate a Endemias-Comunidade Ranchão 
Função: 004-Ajudante de Cuidador (Abrigo)-Zona Urbana 

Função: 005-Ajudante Geral-Zona Urbana 
Função: 006-Ajudante Geral-Comunidade Ranchão 
Função: 007-Ajudante Geral-Comunidade São Manoel 

Função: 008-Auxiliar de Consultório Dentário- Zona Urbana 

Função: 009-Auxiliar de Necropsia-Zona Urbana 
Função: 010- Cuidador (Abrigo)-Zona Urbana 
Função: 011-Dentista/Odontólogo- Zona Urbana 
Função: 012-Enfermeiro-Zona Urbana 
Função: 013-Engenheiro Agrônomo - Com. Ranchão 

Função: 014-Engenheiro de Segurança do Trabalho-Zona Urbana 

Função: 015-Farmacêutico - Zona Urbana 
Função: 017-Médico-Zona Urbana 
Função: 023-Professor Ed. Básica - Nível Superior - Educação Física-Zona Urbana 
Função: 025-Professor Ed. Básica- Pedagogia-Z.Urbana 

Função: 026-Professor Ed. Básica - Nível Superior - Pedagogia-Comunidade São Manoel 

Função: 028-Secretária-Zona Urbana 
Função: 029-Técnico(a) Agrícola-Comunidade Ranchão 

Função: 030-Técnico(a) de Enfermagem-Zona Urbana 
Função: 031-Técnico(a) de Enfermagem-Comunidade Pontal do Marape 

Função: 032-Técnico(a) de Enfermagem-Comunidade Ranchão 
Função: 033-Técnico(a) em Segurança do Trabalho-Zona Urbana 

Função: 034-Técnico em Radiologia-Zona Urbana 
Função: 037-Veterinário - Zona Urbana 
Função: 038-Zelador(a)-Zona Urbana 
Função: 039-Zelador(a)-Comunidade São Manoel 

Função: 040-Zelador(a)-Comunidade Ranchão 

  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 19 de julho de 2013. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:48F23838 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE INABILITAÇÃO  

 
Pregão Presencial N.º 106/2013 
O Município de Nova Mutum através do Pregoeiro, torna público aos 
interessados que a empresa DETETIZADORA MUTUM LTDA 
ME , foi inabilitada do referido certame licitatório pelos motivos 
descritos na ata do dia 16.07.2.013. Nova Mutum/MT, 16 de julho de 
2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:E64F4DAD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

129/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
 
Objeto: contratação de serviços de dedetização nas unidades de Saúde, 
Escolas e Ginásios Esportivos do Município. Tipo: Menor preço por 
lote – Data de abertura: 01 de agosto de 2013. Horário: 10:00 horas - 
Local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, N. Mutum – MT. Poderão 
participar do certame somente pessoas jurídicas sob a condição de 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. Edital e anexos: 
Deverá ser retirado junto ao departamento de Licitação pelo e – mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 – 
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Horário de atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 
horas.Nova Mutum – MT, 22 de julho de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:C6E7E5BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 128/2013  

 
Objeto: aquisição de veículos zero Km, ano e modelo 
2013.Tipo:menor preço por item - Data de abertura: 01 de agosto de 
2013. Horário: 08:00 horas - local: Av. Mutum, nº 1.250 N, Centro, 
N. Mutum – MT.Edital e anexos:Deverá ser retirado junto ao 
departamento de licitação pelo email 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone **65-3308.5400-
HORÁRIO DE ATENDIMENTO: Das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 
17:00 horas.Nova Mutum – MT, 19 de julho de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:FF20A634 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ATA DE RESULTADO DE HABILITAÇÃO DA TOMADA DE 
PREÇOS N.º 005/2013. 

 
Reuniram-se os Senhores, membros da Comissão Permanente de 
Licitação – ANSELMO CRISTIANO MANICA - Presidente, 
EZILDA R. SOUZA DOS SANTOS - membro, nomeados pela 
Portaria 264/2013, para anunciarem o resultado referentes a Tomada 
de Preços N.º 005/2013, cujo objeto trata-se da “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA REFORMA DE COBERTURA, 
TELHADO E BANHEIROS DA SALA DOS PROFESSORES DA 
ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BASICA RENE 
BARBOUR DO MUNICIPIO DE NOVA OLIMPIA-MT . a 
empresa: RODRIGUES PEDERIVA & CIA LTDA, Cadastrada no 
CNPJ sob o Nº 00.899.215/0001-96, foi habilitada por cumprir com 
todos os requisitos de habilitação, sagrando se vencedora do item 01 
por apresentar menor preço global no valor de R$ 45.800,85(quarenta 
e cinco mil oitocentos reais e oitenta e cinco centavos). Nada mais 
havendo a ser tratado deu-se por encerrada a presente sessão. Eu 
ANSELMO CRISTIANO MANICA,  lavrei a presente ata, que após 
lida vai assinada por mim e demais presentes. 
  
Nova Olímpia - MT, 19 de Julho de 2013 
  
ANSELMO CRISTIANO MANICA EZILDA R. SOUZA DOS 
SANTOS 
Presidente Membro 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:72D8A6EE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

COMISSAO DE LICITACAO 
CONTRATO N 56-2013 

 
CONTRATO N.º 56/2.013 
  
O MUNICIPIO NOVA XAVANTINA, MT e a empresa JAKSON P 
DA SILVA & CIA LTDA – ME resolvem: OBJETO: Contratação de 
Palco Som Iluminação e Banheiros Químicos. VALOR: R$ R$ 

37.800,00. VIGENCIA: 05 de julho de 2013 a 31 de dezembro de 
2013. 
  
JOÃO BATISTA VAZ DA SILVA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:259F8D0E 
 

COMISSAO DE LICITACAO 
AVISO DE LICITAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2013 
 
Resultado resumido de habilitação, do Julgamento, da Homologação e 
Adjudicação TOMADA DE PREÇOS N.º 009/2.013. A Prefeitura 
Municipal de Nova Xavantina – MT, torna público o resultado de 
habilitação, julgamento, homologação e adjudicação, referente à 
Tomada de Preços n.º 009/2.013, objeto: AQUISIÇÃO DE UM 
CAMINHÃO E UMA RETROESCAVADEIRA, EM 
CONFORMIDADE COM O CONTRATO DE REPASSE N.º 
0389150-36/2012/MAPA/CAIXA – PROGRAMA PRODESA, 
CONFORME DESCRITO NO ITEM 3 DO EDITAL. Empresas 
habilitadas e vencedoras: Fancar Distribuidora de Veiculos Ltda, 
inscrita no CNPJ n.º 00.784.470/0003-55, com valor de R$ 
252.000,00 (duzentos e cinquenta e dois mil reais) para o Item 01; e 
JCB do Brasil Ltda, inscrita no CNPJ n.º 02.833.372/0001-24, com 
valor de R$ 195.000,00 (cento e noventa e cinco mil reais) para o Item 
02. 
Nova Xavantina – MT, 18 de julho de 2.013. 
  
PAULO PARREIRA DA SILVA 
Presidente da CPL. 

Publicado por: 
Paulo Parreira da Silva 

Código Identificador:88C43796 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 059/2013 

 
Espécie: Termo de Contrato de Fornecimento. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Empresa Comercio de Pneus Juara LTDA. 
Objetivo:  Fornecer Pneus, câmaras de ar e protetores, novos, de 1º 
linha e de fabricação nacional, conforme especificados no Anexo I, do 
edital. 
Vínculo Legal: Lei nº. 8666/93. 
Valor Global:  R$ 79.050,00 (setenta e nove mil e cinqüenta reais). 
Data assinatura: 16/07/2013. 
Vigência: 31/12/2013. 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e a Empresa Comercio de Pneus Juara LTDA, 
representada pelo seu sócio proprietário Edson Eugenio Laner. 
  
VERA LUCIA SANCHES SANTOS 
Assessora Jurídica 
Oab/mt Nº 15.811-b 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:B61D086B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 060/2013 

 
Espécie: Termo de Contrato de Fornecimento. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Empresa Instaladora de Redes Elétricas Juara LTDA. 
Objetivo:  Fornecer material elétrico para manutenção da iluminação 
publica, conforme especificado no anexo I do edital. 
Vínculo Legal: Lei nº. 8666/93. 
Valor Global:  R$ 17.654,12 (dezessete mil seiscentos e cinqüenta e 
quatro reais e doze centavos). 
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Data assinatura: 16/07/2013. 
Vigência: 31/12/2013. 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e a Empresa Instaladora de Redes Elétricas Juara 
LTDA. , representada pelo seu sócio proprietário Cleiton Riva Lauro. 
  
VERA LUCIA SANCHES SANTOS 
Assessora Jurídica 
Oab/mt Nº 15.811-b 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:0AC67AC8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 004/2013. 
 
DISPENSA Nº. 004/2013, Objetivando revisão preventiva de 
40.000 km nos veículos Ônibus Woksvagem 15.190, Placa OAU 
7296 e Woksvagem 15.190, Placa OAU 7216. 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 
NORTE – ESTADO DE MATO GROSSO, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA,  no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 
especialmente a Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, torna 
público a aquisição por dispensa de licitação de peças e serviços com 
a Empresa: M. Diesel Caminhões e Ônibus LTDA, inscrita no 
CNPJ: 07.811.058/0003-26, no valor total de R$ 7.124,00 (sete mil 
cento e vinte e quatro reais). Diante do exposto, HOMOLOGO E 
RATIFICO a presente dispensa, nos termos da empresa vencedora, 
conforme Art. 24, inciso XVII da lei 8.666/93. 
  
Novo Horizonte do Norte – MT, em 19 de Julho de 2013. 
  
JOÂO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:F5844CDF 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N.º 014/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte, Estado de 
Mato Grosso, através da Comissão Permanente de Licitação, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que de acordo com a Lei 
n° 8666/93, esta CANCELANDO  a Licitação na Modalidade 
Tomada de Preços n.º 014/2013, do tipo menor preço por item, com 
objeto a aquisição de Tubos de concreto (manilhas), conforme 
especificado no anexo I do edital, para construção de galerias de águas 
para manutenção de estradas. Maiores informações poderão ser 
obtidas, na Prefeitura Municipal, no endereço acima mencionado, no 
telefone (66) 3559 1900, ou no endereço de email 
licitacaonhn@hotmail.com. 
  
Novo Horizonte do Norte - MT, 19 de Julho de 2013. 
  
JULIANO GAMBA 
Presidente Comissão Licitação 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:89FF19F9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DO CONTRATO Nº: 058/2013 

 
Espécie: TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT. 
Contratado: Empresa J de Brida – ME. 

Objetivo:  Prestação de serviços de impressão gráfica, para atender 
futuras necessidades da prefeitura municipal e secretarias, conforme 
Anexo I do edital. 
Vínculo Legal: Lei nº. 8666/93. 
Valor Global:  R$ 18.564,00 (dezoito mil quinhentos e sessenta e 
quatro reais). 
Data assinatura: 15/07/2013. 
Vigência: 31/12/2013 
Signatários: João Antônio de Oliveira – Prefeito Municipal de Novo 
Horizonte do Norte e a Empresa J de Brida - ME, representada 
legalmente por Silmar Guariento de Oliveira. 
  
VERA LUCIA SANCHES SANTOS 
Assessora Jurídica 
Oab/mt Nº 15.811-b 

Publicado por: 
Diego Rodrigues 

Código Identificador:D0FC2B80 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
040/2013 PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 024/2013 
 
Tipo: Menor Preço Por Lote 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Novo Mundo – MT, no exercício das atribuições que lhe confere a 
Portaria nº. 039/2012, de 07/03/2012 e Portaria 162/2012, de 
23/07/2012, torna público aos interessados que realizará licitação no 
dia 02/08/2013, às 08H00, para Contratação de Prestação de 
Serviços Hidráulicos com Fornecimento de Material e Eventuais 
Trocas de Peças para Manutenção dos Veículos da Frota do 
Município de Novo Mundo, conforme especificações do Edital de 
Licitação. A íntegra do Edital encontra-se disponível no endereço 
desta instituição, sito à Rua Nunes Freire, 12, Alto da Bela Vista, 
nesta cidade, onde poderão obter maiores informações a partir das 
07H00min às 11H00min e no site oficial do município: 
www.novomundo.mt.gov.br. 

  
Novo Mundo, MT, 19 de julho de 2013. 

  
ROBERTA MEZALIRA VENTUROSO 
Pregoeira Oficial 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Roberta Mezalira Venturoso 

Código Identificador:06D302C5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SANTO ANTÔNIO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 286/2013  
 

“DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA 
ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS” 

  
O Prefeito Municipal de Novo Santo Antonio – Estado do Mato 
Grosso, Sr. EDUARDO PENNO, no uso de suas atribuições legais, 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte lei. 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 526.000,00 
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(Quinhentos e Vinte e Seis Mil Reais) destinado a atender às seguintes 
dotações orçamentárias: 
  
Órgão 05 Fundo Municipal de Saúde e Saneamento 

Unidade 02 Fundo Municipal de Saúde 

Função 17 Saneamento 

Sub-Função 512 Saneamento Básico Urbano 

Programa 370 Abastecimento de Água 

Projeto/Atividade 1.069 Construção de Poços Artesianos e reservatório elevado 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 180.000,00 

  
Órgão 05 Fundo Municipal de Saúde e Saneamento 

Unidade 02 Fundo Municipal de Saúde 

Função 17 Saneamento 

Sub-Função 512 Saneamento Básico Urbano 

Programa 370 Abastecimento de Água 

Projeto/Atividade 1.070 
Construção e Ampliação da Rede de Abastecimento de 
Água 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 346.000,00 

  
Art. 2º - Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados no artigo 43, § 1º, III da Lei 4.320/64, 
resultantes da anulação total ou parcial de dotações do orçamento 
vigente, conforme discriminado abaixo: 
  
Órgão 09 Secretaria de Obras 

Unidade 01 Gabinete do Secretário 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 451 Infra-Estrutura Urbana 

Programa 378 Cidade Bonita 

Projeto/Atividade 1.016 Pavimentação Asfáltica 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 199.000,00 

  
Órgão 09 Secretaria de Obras 

Unidade 01 Gabinete do Secretario 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 451 Infra-Estrutura Urbana 

Programa 378 Cidade Bonita 

Projeto/Atividade 1.017 Construção do Cais 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 199.000,00 

  
Órgão 09 Secretaria de Obras 

Unidade 01 Gabinete do Secretario 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 451 Infra-Estrutura Urbana 

Programa 378 Cidade Bonita 

Projeto/Atividade 1.018 Construção e/ou Reforma da Praça Municipal 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 29.500,00 

  
Órgão 09 Secretaria de Obras 

Unidade 01 Gabinete do Secretario 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 451 Infra-Estrutura Urbana 

Programa 378 Cidade Bonita 

Projeto/Atividade 1.019 Construção de Casas Populares 

Elemento 44.90.51.00.00 Obras e Instalações 

Valor R$ 49.500,00 

  
Órgão 09 Secretaria de Obras 

Unidade 01 Gabinete do Secretario 

Função 15 Urbanismo 

Sub-Função 451 Infra-Estrutura Urbana 

Programa 378 Cidade Bonita 

Projeto/Atividade 1.024 Ampliação da Frota de Veículos e Maquinas 

Elemento 44.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente 

Valor R$ 49.000,00 

  
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 15 de Julho de 2013. 

  
EDUARDO PENNO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos da Silva 

Código Identificador:1DF407E8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2013 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso, de acordo com as disposições da Lei n.º 8.666/93 e suas 
alterações, torna público que realizará a LICITAÇÃO a seguir 
caracterizada: 
TOMADA DE PREÇOS N.º 002/2013 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de Empresa especializada 
para Reforma do Posto de Saúde da Família I (PSF I) no Município de 
Paranaíta/MT. 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 08/08/2013 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
LOCAL: Sala de Licitações da Pref. Mun. de Paranaíta/MT. 
ENDEREÇO: Rua Alceu Rossi S/ Nº - Centro – Paranaíta/MT. 
Edital completo poderá ser obtido pelos interessados no mesmo 
endereço, no horário das 07:00 às 13:00 hs, de segunda-feira a sexta-
feira. 
  
Paranaíta/MT, em 19 de Julho de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Presidente da Cpl 
Publique-se 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:53CCFA93 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITACÃO TOMADA DE PREÇOS 

004/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, Torna 
público para conhecimento dos interessados, que na Licitação, 
Tomada de Preços 004/2013, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada para execução de obra de Construção de duas salas de 
aula, que serão denominadas Escola Municipal do Campo Jucelino 
Kubitesckek, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. Foi vencedora a empresa: Construtora e 
Incorporadora Haraoui - Ltda - ME  com o valor de R$ 243.960,30 
(Duzentos e quarenta e três mil e novecentos e sessenta reais e trinta 
centavos). 
  
Paranatinga-MT, 18 de julho de 2013. 
  
ANDERSON GUSTAVO MELO NASCIMENTO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:BF221E9B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 21/ 2013. 
 
Contratante: O Município de Peixoto de Azevedo - MT 
Contratado: LIMA E DE SOUZA LTDA-ME.  
PREFEITURAMUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
SERVIÇO DE AGÊNCIA DEPUBLICIDADE/PROPAGANDA 
PARA CRIAÇÃO, PRODUÇÃO DE PEÇAS PUBLICITÁRIAS, 
PEÇAS DE COMUNICAÇÃO VISUAL, PEÇAS DE 
COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA, PLANEJAMENTO DE 
COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL, PESQUISAS, 
DESENVOLVIMENTODE CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS, 
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DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS NAS MÍDIAS DE 
RÁDIO,TELEVISÃO E IMPRENSA, PRODUÇÃO DE 
MATERIAIS GRÁFICOS E OUTROS ELEMENTOS DE 
DIVULGAÇÃO . 
Para efeito de comprometimento de recursos as partes estimam o valor 
global do presente Contrato de R$ 355.950,00 (trezentos e cinquenta e 
cinco mil e novecentos e cinquenta reais) 
O prazo de vigência do presente Contrato será de 10 /06/2013 a 
10/06/2014. 
Correrão a conta da seguinte dotação Orçamentária: 
  
Órgão 02 GABINETE DO PREFEITO 

Unidade 001 GABINETE DO PREFEITO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0002 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Proj./Ativ. 2004 MANUT. E ENCARGOS ATIVIDADE GAB. PREFEITO 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 873   

VALOR R$ 96.855,00       

Órgão 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETARIO 

Função 04 ADMINISTRAÇÃO 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0004 GESTAO DA POLITICA EDUCACIONAL 

Proj./Ativ. 2061 MANUT. E ENCARGOS C/ GAB. SEC. EDUCACAO 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 131   

VALOR R$ 52.340,00 
  

      

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 301 ATENÇÃO BÁSICA 

Programa 0010 ATENÇÃO BASICA A SAUDE 

Proj./Ativ. 2036 MANUTENÇÃO E ENCARGOS SAUDE DA FAMILIA - PSF 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 320   

VALOR R$ 33.450,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 305 VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA 

Programa 0013 VIGILANCIA EM SAUDE 

Proj./Ativ. 2046 
MANUT. VIGILANCIA SANITARIA EPIDEMIOLOG 
AMBIENT 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 406   

VALOR R$ 37.980,00       

Órgão 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

Unidade 001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função 10 SAÚDE   

Subfunção 302 ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa 0011 ATENDIMENTO DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

Proj./Ativ. 2043 MANUTENÇÃO DO CAPS 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 382   

VALOR R$ 15.890,00       

        

Órgão 08 SECRETARIA MUN. ASSIST. SOCIAL TRAB. CIDADANIA 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 08 ASSISTENCIA SOCIAL 

Subfunção 122 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa 0015 ASSISTENCIA   

Proj./Ativ. 2051 MANUT. ENCARGOS ATIV. SEC. ASSIT. SOCIAL 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 425   

VALOR R$ 80.350,00 
  

      

Órgão 13 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

Unidade 001 GABINETE DO SECRETÁRIO 

Função 27 DESPORTO E LAZER 

Subfunção 812 DESPORTO COMUNITARIO 

Programa 0023 DESPORTO E LAZER 

Proj./Ativ. 2080 APOIO A REALIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE EVENTOS 

Dotação 112 3390.39 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURIDICA 

Saldo Orçamentário: RED 798   

VALOR R$ 
  

39.085,00 

  
Peixoto de Azevedo-MT, 10 de Junho de 2013. 

Publicado por: 
Balthazar Borges Barbosa 

Código Identificador:66C5D38C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº 005/2013 – RESULTADOS 

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO 
EXCLUSIVA DE EMPRESA DO RAMO ENQUADRADA 
COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE PARA CONSTRUÇÃO DE COBERTURA EM 
ESTRUTURA METÁLICA DE 110 M2 PARA PARQUE 
INFANTIL E 336M2 NA QUADRA DE AREIA AMBAS NA 
SEDE DA SECRETARIA DE ASSITENCIA SOCIAL 
CONFORME PROJETO, MEMORIAL DESCRITIVO E 
PLANILHAS.” Onde ficou constatado que nenhuma empresa 
apresentou envelope de habilitação e propostas de preços. Por este 
motivo a comissão declarou o evento como deserto. Peixoto de 
Azevedo-MT, 18 de Julho de 2013. 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:F1B7A561 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 34/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2013, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM ,: “AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA 
LIMPEZA DOS SETORES LAVANDEDERIA CENTRO 
CIRÚRGICO E SERVIÇOS GERAIS DO HOSPITAL 
MUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE PEIXOTO DE 
AZEVEDO-MT CONFORME TERMOS DE ANEXO I ” Que 
será realizado ás 13:30 horas do dia 09 de Agosto de 2013, na sala de 
Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 07h a 11h e 
13:00h as 17:00h, ou pelo fone (66) 3575-5100. Peixoto de Azevedo 
18 de Julho de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:CCD7BAB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2013 
 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2013, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM ,:“ “ AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITARIO, 
MOTOR 1.4 8V, ZERO KM, ANO 2013, 04 PORTAS, AR 
CONDICIOADO, DIREÇÃO HIDRAULICA, CAPAC. P/ 05 
PASSAGEROS, BICOMBUSTIVEL GASOLINA/ETANOL, 
ALCA DE SEGURANCA DIANTEIRA LADO PASSAGEIRO, 
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CAMBIO SINCRONIZADO 05 MARCHAS E FRENTE E 01 A 
RE, A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA.” Que será realizado ás 13:30 horas do 
dia 05 de Agosto de 2013, na sala de Licitações, no Paço Municipal 
de Peixoto de Azevedo. O edital completo poderá ser adquirido e 
maiores informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta – 
feira, no horário das 07h a 11h e 13:00h as 17:00h, ou pelo fone (66) 
3575-5100. Peixoto de Azevedo 18 de Julho de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:82BBE5A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2013 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 036/2013, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM ,: “AQUISIÇÃO MATERIAIL DE CONSUMO PARA 
MANUTENÇÃO DOS EQUIPAMENTOS ODOTOLÓGICOS 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILIA PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.” Que será 
realizado ás 13:30 horas do dia 06 de Agosto de 2013, na sala de 
Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 07h a 11h e 
13:00h as 17:00h, ou pelo fone (66) 3575-5100. Peixoto de Azevedo 
18 de Julho de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:24E43A96 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2013 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 037/2013, regida 
pela Lei Federal 10.520/2002 e 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
posteriores alterações, e pelas condições estabelecidas neste edital, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO POR 
ITEM ,:“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO EM 
MANUTENÇÃO EM APARELHOS ODONTOLOGICOS 
INSTALADOS NAS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILIA 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA.” Que será realizado ás 13:30 horas do dia 07 de 
Agosto de 2013, na sala de Licitações, no Paço Municipal de Peixoto 
de Azevedo. O edital completo poderá ser adquirido e maiores 
informações no Setor de Licitações, de segunda a sexta – feira, no 
horário das 07h a 11h e 13:00h as 17:00h, ou pelo fone (66) 3575-
5100. Peixoto de Azevedo 18 de Julho de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:6368314A 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2013 PARA 

REGISTRO DE PREÇOS 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO , 
Estado de Mato Grosso, através da Portaria Municipal. n.º 181, de 16 
de janeiro de 2013, faz saber que se encontra aberta aos interessados, 
na Secretaria de Administração – Setor de Licitações deste Município, 
licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 039/2013 PARA 
REGISTRO DE PREÇOS, regida pela Lei Federal 10.520/2002 e 
8.666 de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações, e pelas 
condições estabelecidas neste edital, para seleção da melhor proposta 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM ,: “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
HOSPITALAR, EQUIPAMENTO E MATERIAL DE 
COMSUMO HOSPITALAR PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DA FAMILIA 
(ATENÇÃO BASICA) E DO HOSPITAL MUNICIPAL DE 
PEIXOTO DE AZEVEDO JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. Que será 
realizado ás 13:30 horas do dia 08 de Agosto de 2013, na sala de 
Licitações, no Paço Municipal de Peixoto de Azevedo. O edital 
completo poderá ser adquirido e maiores informações no Setor de 
Licitações, de segunda a sexta – feira, no horário das 07h a 11h e 
13:00h as 17:00h, ou pelo fone (66) 3575-5100. Peixoto de Azevedo 
18 de Julho de 2013. 
  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:DA3C7B18 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 112/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
DA SERRA 
CONTRATADA: FUNERARIA J. NETO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERAIS COM 
TRANSLADO, FORNECIMENTO DE URNA E PREPARAÇÃO 
PARA SEPULTAMENTO DE PESSOAS VUNERABILIZADA 
VALOR ESTIMADO: R$34.000,00 
VIGÊNCIA: 180 DIAS 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:A5BD2CC7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 114/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
DA SERRA 
CONTRATADA: DIHOL DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOSE MATERIAIS 
ODONTOLOGICO 
VALOR: R$468,00 
VIGÊNCIA: 180 DIAS 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:E0F9B3DF 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 113/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
DA SERRA 
CONTRATADA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOSE MATERIAIS 
ODONTOLOGICO 
VALOR: R$39.904,38 
VIGÊNCIA: 180 DIAS 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:3E939A6D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 1220/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013 
 

“Dispõe sobre convocação para a V Conferência 
Municipal de Assistência Social e dá outras 
providências.” 

  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA , Prefeita Municipal de Pontal do 
Araguaia, em conjunto com a Presidência do Conselho Municipal de 
Assistência Social, no uso de suas atribuições e, considerando a 
necessidade de avaliar e propor diretrizes para a implementação da 
Política de Assistência Social no município, 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1.º - Fica convocada a V Conferência Municipal de Assistência 
Social, a ser realizada nos dias 05/08/2013 das 19:30h ás 22:00h e 
06/08/2013 das 08:00h às 13:00h, nas dependências da Câmara 
Municipal de Pontal do Araguaia “Samita Parreira da Silva”. Tendo 
como tema central “A Gestão e o Financiamento na Efetivação do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS)”. 
  
Art. 2.º - As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, 
correrão por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor 
municipal de assistência social. 
  
Art. 3.º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL. 
  
Pontal do Araguaia - MT, 15 de Julho de 2013. 
  
DIVINA MARIA DA SILVA ODA  
Prefeita Municipal 
  
DENICESCHULZ 
Presidente do Comas 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:AF69B8FB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Decreto nº 103/2013 
Abre Crédito Especial - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2013 do tipo alteração Especial 

Data: 12/07/2013 
Publicado por: 

Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DE18C022 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE DECRETOS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Decreto nº 104/2013 
Abre Crédito Especial - Anulação de Dotação no Orçamento 
programa de 2013 do tipo alteração Especial 
Data: 12/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4280317E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 377/2013 
Dispõe sobre a nomeação de Administradora dos Serviços de 
Vigilâncias, a Srª. MARIA APARECIDA FERREIRA  
FERNANDES nos termos da Lei Complementar nº. 117/2013 
Data: 17/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:DF07FB5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 378/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-5, o Sr. CLAUDINEI DOS SANTOS  
BOAVENTURA.  
Data: 17/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:BA4D03F7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 379/2013 
Designa servidor o Sr. DANIEL EZEQUIEL DE PAIVA para 
exercer a função de Fiscal de todos os Contratos  
pertinentes à Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento  
Data: 17/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1EDE2B8C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 371/2013 
Dispõe sobre a nomeação de Assessor Nível I, o Sr. ELIAS 
BARBOSA DE CARVALHO nos termos da Lei Complementar 
nº. 117/2013 
Data: 10/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:B3450151 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 113/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA ao servidor NILSON GUTIERREZ 
DEBROI.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
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de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º1391/2013, de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, ao servidor Sr. 
NILSON GUTIERREZ DEBROI , efetivo no cargo de 
PROFESSOR POS-GRADUADO, lotado na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, com vencimentos 
correspondentes a ultima remuneração de contribuição, a partir de 11 
de julho  de 2013 e término em 19 de novembro de 2013, conforme 
processo administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00025P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 15/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:E80317BD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 105/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora MARIA ROSA DA SILVA.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º908/2006, de 12 de setembro de 2006, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
MARIA ROSA DA SILVA , efetiva no cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PONTES E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 
remuneração de contribuição, a partir de 24 de junho de 2013 e 
término em 23 de outubro de 2013, conforme processo 
administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00077P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 08/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:029B692C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 111/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora ELISABETE RODRIGUES.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º1391/2013, de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
ELISABETE RODRIGUES , efetiva no cargo de PROFESSORA, 

lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, 
com vencimentos correspondentes a ultima remuneração de 
contribuição, a partir de 10 de julho  de 2013 e término em 08 de 
dezembro de 2013, conforme processo administrativo do PREVI-
LACERDA, n.º 2013.05.00080P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 11/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:A177115D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 100/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício  AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora MARCIA LOPES DE 
SOUZA.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º908/2006, de 12 de setembro de 2006, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
MARCIA LOPES DE SOUZA , efetiva no cargo de ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PONTES E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 
remuneração de contribuição, a partir de 18 de julho  de 2013 e 
término em 29 de julho  de 2013, conforme processo administrativo 
do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00073P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 28/06/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:EFB62645 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 112/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora ROZILEI PEREIRA DOS 
SANTOS.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º1391/2013, de 26 de junho de 2013, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
ROZILEI PEREIRA DOS SANTOS , efetiva no cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, com vencimentos 
correspondentes a ultima remuneração de contribuição, a partir de 08 
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de julho  de 2013 e término em 08 de agosto de 2013, conforme 
processo administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00081P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 12/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:521C1AD8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA 103/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício  AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora MARIA VANETE DOS 
SANTOS MOREIRA.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º908/2006, de 12 de setembro de 2006, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
MARIA VANETE DOS SANTOS MOREIRA , efetiva no cargo de 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM, lotada na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, com vencimentos 
correspondentes a ultima remuneração de contribuição, a partir de 08 
de maio de 2013 e término em 05 de novembro de 2013, conforme 
processo administrativo do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00003P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 08/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:BE1B6FD3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 104/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora PAULINA ADAO DA 
COSTA.” 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15, da 
Lei Municipal n.º908/2006, de 12 de setembro de 2006, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora Sra. 
PAULINA ADAO DA COSTA , efetiva no cargo de AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, lotada na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PONTES E LACERDA, com vencimentos correspondentes a ultima 
remuneração de contribuição, a partir de 23 de junho de 2013 e 
término em 23 de agosto de 2013, conforme processo administrativo 
do PREVI-LACERDA, n.º 2013.05.00035P. 
  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 08/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:AB3708DD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 102/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de SALÁRIO 
MATERNIDADE em favor da servidora “GILSIRLEI 
MARIA DA COSTA FREITAS”. 

  
A Secretária de Administração de PONTES E LACERDA - MT, 
PREVI-LACERDA  - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PONTES E LACERDA, Estado 
de MT, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 26, da 
Lei Municipal n.º 768/2004, de 09 de novembro de 2004, que rege a 
previdência municipal, resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício SALÁRIO MATERNIDADE, a 
servidora Srª. GILSIELEI MARIA DA COSTA FREITAS, efetiva 
no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA, com 
vencimentos integrais, a partir de 21 de junho de 2013 e término em 
18 de outubro de 2013, conforme processo administrativo do 
PREVI-LACERDA, n.º 2013.08.00078P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
PONTES E LACERDA - MT, 08/07/2013. 
  
LUCIMAR DE ANDRADE 
Secretaria de Administração 

Publicado por: 
Marcia Lopes de Souza 

Código Identificador:40DD46B7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 
45/2013 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 03/2013 

 
O Município de Porto dos Gaúchos – MT, pessoa jurídica de direito 
público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº. 
03.204.187/0001-33, com sede administrativa na Praça Leopoldina 
Wilke, n.º 19, – MT, CEP – 78.560-000, fone (66) 3526-2000, por 
meio da sua CML – Comissão Municipal de Licitação, instituída pela 
portaria 448/2013 de 10/06/2013, faz saber que em atendimento à 
solicitação do Prefeito Municipal, realizará Processo de Dispensa de 
Licitação, fundamentado no Art. 24, inciso XVII da Lei nº. 8.666/93 
para FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO FRACIONADA DE 
PEÇAS MECÂNICAS, ELÉTRICAS E ACESSÓRIAS PARA 
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA DOS ÔNIBUS E 
MICRO ÔNIBUS, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER, CONFORME A 
NECESSIDADE E DEMANDA DURANTE O EXERCÍCIO DE 
2013. 

  
Conformidade:-------------------------------------- Lei Federal n°. 
8.666/93 - artigo 24 - inciso XVII e demais Legislações pertinentes ao 
assunto. 
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Observação 01: O Processo Licitatório na íntegra e demais 
informações, encontram-se à disposição na Prefeitura Municipal de 
Porto dos Gaúchos/MT, no endereço acima citado, ou pelo telefone 
66 3526 2000, sem qualquer ônus, a quem possa interessar, durante 
o horário normal de atendimento da Prefeitura (2ª a 6ª feira das 
07h00min horas às 11h00min horas e das 13h00min horas às 
17h00min horas, exceto feriados e pontos facultativos). 
  
Porto dos Gaúchos/MT, 19 de Julho de 2013. 
  
HELIELSON TEODORO ALVES 
Comissão Municipal de Licitação 
Presidente 

Publicado por: 
Flavio Rogerio Alves de Oliveira 

Código Identificador:97AD6BF0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESPERIDIÃO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 303/2013, DE 01 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Concessão de Licença a servidor para 
Tratar de Interesse Particular. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 132, da Lei Complementar n.º 
016/2003 de 15 de dezembro de 2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – CONCEDER, a partir desta data (01/JULHO/2013), 
LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR 
SEM REMUNERAÇÃO, CONFORME O ART. 132 - DA LEI 
COMPLEMENTAR 016/2003, para o servidor ANTONIO FARIA 
DE AZAMBUJA, CLINICO GERAL, efetivo, portador do RG nº 
46401 SSP/MT e do CPF nº 051.389.141-20. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
Art.3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 01 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:62B18DC4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 304/2013, 01 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre nomeação do presidente da Previ Porto 

  
O Excelentíssimo Senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
CONSIDERANDO, o artigo 98, da Lei Complementar 016/2003 de 
15 de Dezembro de 2003, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (01/JULHO /2012), o(a) 
senhor(a) MOISES CARDOSO DE OLIVEIRA, portador do RG 
723063 e CPF 496.176.801-49, para presidente da PREVI PORTO em 
substituição ao presidente José Renato Martins que entrou em gozo de 
férias pelo período de 01/07/2013 a 31/07/2013. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 01 de JULHO de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:B53AEB0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 305/2013, DE 05 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre exoneração do Cargo Comissionado de 
ASSESSOR DE IMPRENSA Cumulativo com o 
Cargo de Chefe de Gabinete do Município de Porto 
Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – EXONERAR , a partir desta data (05/JULHO/2013), do 
cargo em Comissão de ASSESSOR DE IMPRENSA CUMULATIVO 
COM O CARGO DE CHEFE DE GABINETE DO MUNICÍPIO DE 
PORTO ESPERIDIÃO-MT, a senhora, ROSELMA BATISTA 
CARDOSO DA SILVA  RG nº. 11151099 SSP/MT e do CPF nº 
853.634.991-34. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 05 de JULHO de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:F6511CD2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 306/2013, DE 05 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Nomeação em CARGO 
COMISSIONADO DE TESOUREIRO 
CUMULATIVO COM O CARGO DE ASSESSOR 
DE IMPRENSA, do Município de Porto Esperidião-
MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (05/julho/2013), para exercer 
o cargo em Comissão de TESOUREIRO CUMULATIVO COM O 
CARGO DE ASSESSOR DE IMPRENSA do Município de Porto 
Esperidião-MT, a senhora ROSELMA BATISTA CARDOSO DA 
SILVA  RG nº. 11151099 SSP/MT e do CPF nº 853.634.991-34. 
  
Art. 2° - Em razão da Nomeação acima, o ora nomeado perceberá 
como remuneração o valor descrito na referência padrão DAS-2, 
constante do anexo II-B da Lei Complementar nº 018/2003, de 15 de 
Dezembro de 2003. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
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Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 05 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:43C50AE6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 307/2013, 11 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre revogação de portaria. 

  
O Excelentíssimo Senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
CONSIDERANDO, o artigo 98, da Lei Complementar 016/2003 de 
15 de Dezembro de 2003, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º – REVOGAR , a portaria Nº 297/2013 de 01 de julho de 2013 
publicada no dia 10 julho de 2013, que concedeu férias a servidora 
MARIA JUDITH DA SILVA, a partir de 01 de julho de 2013, 
referente ao período de 01/03/2011 A 01/03/2012. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 11 de JULHO de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:BD965F51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 308/2013, 11 DE JULHO DE 2013. 
 

Dispõe sobre Concessão de INCORPORAÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO DE CARGO DE CHEFIA ao 
Servidor. 

  
O Excelentíssimo Senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
CONSIDERANDO, o artigo 98, da Lei Complementar 016/2003 de 
15 de Dezembro de 2003, 
RESOLVE:  

  
Art. 1º – CONCEDER, a partir de 11/julho/2013 ao (a) servidor (a), 
senhor (a) JOSÉ ANTONIO DA SILVA, INCORPORAÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO DE CARGO DE CHEFIA , conforme artigo 
183, parágrafro 3º da lei 016/2003. 
Art. 2º - O referido servidor receberá a incorporação das vantagens do 
cargo de “Coordenador Pedagógico”, a partir de 18 de abril de 2013. 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 11 de JULHO de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:2E22997B 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 309/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
250/2013 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 250/2013 que nomeou para o 
cargo em Comissão de COORDENADOR DE COMPRAS E 
ALMOXARIFADO DO MUNICÍPIO DE PORTO ESPERIDIÃO-
MT, o senhor, FABIO HENRIQUE DA SILVA  RG n.º 2294427-3 
SSP/MT e do CPF n.º 045.193.471-73. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de JULHO de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:AB863C18 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 310/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
251/2013 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 251/2013, que nomeou para o 
cargo em Comissão de COORDENADOR DE LICITAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ESPERIDIÃO-MT, o senhor, ANTONIO 
CARLOS PINHEIRO  RG n.º 1659048-1 SSP/MT e do CPF n.º 
735.928.031-15. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de JULHO de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:C7FBEFCA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 311/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Nomeação em CARGO 
COMISSIONADO DE COORDENADOR DE 
LICITAÇÃO, do Município de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
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RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (15/julho/2013), para exercer 
o cargo em Comissão de COORDENADOR DE LICITAÇÃOdo 
Município de Porto Esperidião-MT, o senhor RONEY BATISTA 
CARDOSO RG nº. 933.079SSP/MT e do CPF nº 883.928.801-53. 
  
Art. 2° - Em razão da Nomeação acima, o ora nomeado perceberá 
como remuneração o valor descrito na referência padrão DAS-4, 
constante do anexo II-B da Lei Complementar nº 018/2003, de 15 de 
Dezembro de 2003. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:D161305C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 312/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Nomeação de Cargo Comissionado de 
COORDENADOR DE COMPRAS E 
ALMOXARIFADO, do Município de Porto 
Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (15/JULHO/2013), para 
exercer o cargo em Comissão de COORDENADOR DE 
COMPRAS E ALMOXARIFADO,  do Município de Porto 
Esperidião-MT, o senhor, ANTONIO CARLOS PINHEIRO  RG n.º 
1659048-1 SSP/MT e do CPF n.º 735.928.031-15. 
  
Art. 2° - Em razão da Nomeação acima, o ora nomeado perceberá 
como remuneração o valor descrito na referência DAS-4, constante do 
anexo II-B, da Lei Complementar n.º 018/2003, de 15 de Dezembro 
de 2003. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Maio de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:E210FAED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 313/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
225/2013. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003, 
  
RESOLVE:  

Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 255/2013, que nomeou para o 
cargo em Comissão de COORDENADOR DE TRIBUTOS  do 
Município de Porto Esperidião-MT, a senhora, MARIA REGINA 
DE CASTRO MARTINS, portadora do RG nº. 937395 SSP/MT e do 
CPF nº536.349.771-91. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:D836C919 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 314/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
134/2013. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 134/2013 que nomeou para o 
cargo em Comissão de Coordenador Municipal de Trânsito do 
Município de Porto Esperidião-MT, o senhor, ERYKSON THYAGO 
PEREIRA DA SILVA, portador do RG nº.16155572-SSP/MT e do 
CPF nº 734.942.081-15. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:BE4009E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 315/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre NOMEAÇÃOde Cargo Comissionado 
deCoordenador Municipal de Trânsito do Município 
de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º –NOMEAÇÃO , a partir desta data (15/Julho/2013), para o 
cargo em Comissão de Coordenador Municipal de Trânsito do 
Município de Porto Esperidião-MT, a senhora, MARIA REGINA 
DE CASTRO MARTINS, portadora do RG nº.937395SSP/MT e do 
CPF nº536.349.771-91. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15de Julho de 2013. 
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JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:281E345F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 316/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre NOMEAÇÃO de Cargo Comissionado 
de COORDENADOR DE TRIBUTOSdo Município 
de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (15/Julho/2013), para o cargo 
em Comissão de COORDENADOR DE TRIBUTOS do Município 
de Porto Esperidião-MT, o senhor, ERYKSON THYAGO 
PEREIRA DA SILVA, portador do RG nº.16155572-SSP/MT e do 
CPF nº 734.942.081-15. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:FD0DE29A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 317/2013, 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Concessão de Licença Premio a 
Servidor por Assiduidade. 
  

O Excelentíssimo Senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
CONSIDERANDO, o artigo 98, da Lei Complementar 016/2003 de 
15 de Dezembro de 2003, 
RESOLVE:  
  
Art. 1º – CONCEDER, ao (a) servidor (a), senhor (a) ERIVALDO 
DE CAMPOS, matricula 167, LICENÇA PREMIO POR 
ASSIDUIDADE, a partir do dia 15 de JULHO de 2013, referente ao 
período de 02/01/2004 a 02/01/2009. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:2B756208 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 318/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
306/2013. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 306/2013 que nomeou para o 
cargo em Comissão de TESOUREIRO CUMULATIVO COM O 
CARGO DE ASSESSOR DE IMPRENSA do Município de Porto 
Esperidião-MT, a senhora ROSELMA BATISTA CARDOSO DA 
SILVA  RG nº. 11151099 SSP/MT e do CPF nº 853.634.991-34. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:A67D8EF2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 319/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Nomeação em CARGO 
COMISSIONADO DE TESOUREIRO, do 
Município de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (15/julho/2013), para exercer 
o cargo em Comissão de TESOUREIRO do Município de Porto 
Esperidião-MT, a senhora ROSELMA BATISTA CARDOSO DA 
SILVA  RG nº. 11151099 SSP/MT e do CPF nº 853.634.991-34. 
  
Art. 2° - Em razão da Nomeação acima, o ora nomeado perceberá 
como remuneração o valor descrito na referência padrão DAS-2, 
constante do anexo II-B da Lei Complementar nº 018/2003, de 15 de 
Dezembro de 2003. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:73A1934F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 320/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre REVOGAÇÃO da Portaria Nº 
277/2013. 
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O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – REVOGAR , a Portaria Nº 277/2013 que nomeou para o 
cargo em Comissão de Secretario Municipal de SAÚDE, 
CUMULATIVAMENTE COM O CARGO DE SECRETARIO 
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE do Município de Porto 
Esperidião-MT,o senhor NELSON MANOEL DA SILVA  do RG 
n.º23176.745-6 SSP/SP e do CPF n.º 142.629.548-03. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:20F1DC22 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 321/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre nomeação de SECRETARIO 
MUNICIPAL DE SAÚDE do Município de Porto 
Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR ,a partir de 15 de julho de 2013, para exercer o 
cargo em Comissão de Secretario Municipal de SAÚDE, do 
Município de Porto Esperidião-MT,o senhor NELSON MANOEL 
DA SILVA  do RG n.º23176.745-6 SSP/SP e do CPF n.º 142.629.548-
03. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:FA6C9CAA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 322/2013, DE 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre nomeação de SECRETARIO DE 
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, do 
Município de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003, 
  
RESOLVE:  

Art. 1º – NOMEAR , a partir de 15 de julho de 2013, para exercer o 
cargo em Comissão de SECRETARIO DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE do Município de Porto Esperidião-MT, o senhor 
JOEL GALDINO DE SOUZA  do RG n.º787596 SSP/SP e do CPF 
n.º 157.843.471-87. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:47B32A93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 323/2013, 15 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Concessão de Licença Premio a 
Servidor por Assiduidade. 

  
O Excelentíssimo Senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de 
Mato Grosso, no uso e gozo das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, 
CONSIDERANDO, o artigo 98, da Lei Complementar 016/2003 de 
15 de Dezembro de 2003, 
RESOLVE:  

  
Art. 1º – CONCEDER, ao (a) servidor (a), senhor (a) LUIZ 
CARLOS DOS SANTOS, matricula 08, LICENÇA PREMIO POR 
ASSIDUIDADE, a partir do dia 15 de JULHO de 2013, referente ao 
período de 01/01/2002 a 01/01/2007. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 15 de Julho de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:CFA3CBB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 324/2013, DE 16 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre Nomeação em CARGO 
COMISSIONADO DE CHEFE DE GABINETE, do 
Município de Porto Esperidião-MT. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar nº 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , a partir desta data (16/julho/2013), para exercer 
o cargo em Comissão de CHEFE DE GABINETE do Município de 
Porto Esperidião-MT, a senhora LUZIA MENACHO portadora do 
RG nº. 819494 SSP/MT e do CPF nº177. 919.871-04. 
  
Art. 2° - Em razão da Nomeação acima, o ora nomeado perceberá 
como remuneração o valor descrito na referência padrão DAS-3, 
constante do anexo II-B da Lei Complementar nº 018/2003, de 15 de 
Dezembro de 2003. 
  
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 16 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:E23785EA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º325/2013, DE 16 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre nomeação dos membros para compor 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do 
Município de Porto Esperidião/MT. 

  
O Excelentíssimo senhor, JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA 
RODRIGUES, Prefeito de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o 
disposto no art. 52, da Lei Complementar n.º 018/2003, de 15 de 
dezembro de 2003. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º – NOMEAR , a partir de 16 de Julho de 2013, para compor a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE PORTO ESPERIDIÃO-MT , os seguintes membros: 
RONEY BATISTA CARDOSO  - Presidente 
ROSA DA SILVA CEBALHO - Secretário 
MARIA JUDITH DA SILVA - Membro  
MOISÉS CARDOSO DE OLIVEIRA  - Membro 
  
Art. 2.° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua Publicação. 
  
Art. 3.º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a 
Portaria n.º 247/2013, de 29 de Abril de 2013. 
. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 16 de Julho de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:DA1C2B21 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N°. 326/2013, DE 18 DE JULHO DE 2013. 

 
Dispõe sobre nomeação de servidor para executar as 
funções de Gestor Municipal de Convênios – GMC 
bem como responsável pela inserção de informações 
no “Sistema GEOBRAS”. 

  
O senhor, JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES, Prefeito 
Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e consoante o disposto 
no art. 52, da Lei Complementar n.º 018/2003 de 15 de dezembro de 
2003. 
  
RESOLVE:  
Art. 1º – NOMEAR , com efeitos retroativos a 02 de maio de 2013, 
para, sem prejuízo de suas funções descritas na Portaria n. 248/2013, 
exercer também as funções de “GMC” – “Gestor Municipal de 
Convênios”; bem como responsável pela inserção e acompanhamento 
das informações do “Sistema GEOBRAS”, ambos do Município de 
Porto Esperidião-MT, a senhora, MARIA JUDITH DA SILVA  RG 
n.º 20271968 SSP/SP e do CPF n.º 109.246.018-76. 
  

Art. 2° - Não haverá alteração na remuneração da servidora face à 
nomeação supra; 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Publique-se. Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Esperidião, Estado de Mato 
Grosso, em 18 de Julho de 2013. 
  
JOSE ROBERTO DE OLIVEIRA RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:C025B641 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS MENOR 
PREÇO KILOMETRO. TOMADA DE PREÇOS 004/2013 – 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 043/2013 
 
O MUNICIPIO DE PORTO ESPERIDIÃO - MT, inscrito no CNPJ. 
Nº 03.238.904/0001-48, torna publico, a abertura de procedimento 
licitatório, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor 
Preço POR KM RODADO, regido pela a Lei Federal nº 8.666/93 e 
suas alterações, para a CONTRATAÇÃO DE VEICULO TIPO VAN 
OU SIMILAR DESDE QUE TENHA CAPACIDADE MINIMA DE 
15 LUGARES , PARA SERVIÇO DE TRANSPORTES DE 
PACIENTES PARA CONSULTAS E PROCEDIMENTOS 
AGENDADOS PELO SUS EM ESTABELECIMENTOS DE 15 
PASSAGEIROSSAÚDE NAS CIDADES DE CACERES E CUIABÁ 
às 10:00 horas do dia 05 de Agosto de 2013, Edital completo, no 
site, www.pmportoesperidiao.com.br ou na sede da Prefeitura de 
Porto Esperidião, R. Arnaldo Jorge da Cunha, nº 444, Centro. 
  
Porto Esperidião, MT 19 de julho de 2013 
  
RONEY BATISTA CARDOSO 
Presidente da Comissão de Licitação. 
  

Publicado por: 
Ailton Cezar Golçalves 

Código Identificador:6F39C579 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 187/2013 
 

(DISPÕE SOBRE POSSE DE SERVIDOR 
PÚBLICO, QUE MENCIONA APROVADO EM 
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E PROVAS 
DE TÍTULOS E DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
RESOLVE:  
Artigo 1º ) – Nomear para provimento efetivo a Srª. LIGIANE 
FERMIANO MARIN , portadora da Cédula de Identidade RG. Nº 
2167572-4 SSP/MT e CPF.Nº. 033.796.031-39, para o cargo de 
AGENTE DE SERVIÇO PÚBLICO , classificada em 7º lugar no 
Concurso Público Municipal 01/2011, convocada pelo Edital de 
Convocação n. 006/2013, com remuneração prevista no anexo II, 
Nível 1, Classe “A”, da Lei Complementar n. 037/2012, (Que altera 
os incisos II e III do artigo 7º e autoriza a adequação do ANEXO II 
da Lei Complementar n. 015/2008 (Que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos 
Servidores Públicos do Poder Executivo do Município de Porto 
Estrela, estabelece normas e enquadramento e institui nova tabela 
de vencimentos), e Dá Outras Providencias”. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando –se as disposições em contrário. 
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Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
  
Porto Estrela/MT, 18 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:179A72F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 188/2013 

 
(QUE DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
Considerando a Lei Municipal Complementar nº. 037/2012, “Que 
altera os incisos II e III do art. 7º. e autoriza a adequação do ANEXO 
II, da Lei Complementar nº. 015/2008 (Que dispõe sobre a 
reestruturação do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos 
Servidores Públicos do Poder Executivo do Município de Porto 
Estrela, estabelece normas e enquadramentos e institui nova 
tabela de vencimentos), e Dá outras providências”. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º ) – Designar a servidora, Srª. LIGIANE FERMIANO 
MARIN , portadora da Cedula de Identidade RG. Nº. 2167572-4 
SSP/MT e CPF. Nº. 033.796.031-39, para o cargo de AGENTE DE 
SERVIÇO PÚBLICO, para exercer suas funções na Secretaria 
Municipal de Saúde, PSF Nova Esperança, com carga horária de 40 
horas semanais, recebendo remuneração constante do anexo II, Nível 
1, Classe “A”, da Lei Complementar n. 037/2012, (Que altera os 
incisos II e III do artigo 7º e autoriza a adequação do ANEXO II da 
Lei Complementar n. 015/2008 (Que dispõe sobre a reestruturação 
do Plano de Cargos, Carreira e Vencimento dos Servidores Públicos 
do Poder Executivo do Município de Porto Estrela, estabelece 
normas e enquadramento e institui nova tabela de vencimentos), e 
Dá Outras Providencias”. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
  
Porto Estrela/MT, 19 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:78278B0F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 23034.025047/2011-55 

  
CONTRATO N ° 036/2013 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU-
MT.  
  
CONTRATADA: DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMATICA  
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPUTADOR INTERATIVO E 
SOLUÇÃO DE LOUSA DIGITAL  

VALOR: R$ 5.475,00 (CINCO MIL QUATROCENTOS E 
SETENTA E CINCO REAIS). 
  
VIGENCIA: 24 MESES. 
  
DATA: 17/07/2013 
  
JANE MARIA SANCHEZ LOPES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:375AA87C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2013 
REGISTRO DE PREÇOS – EQUIPAMENTO PERMANENTE E 
MATERIAL DE CONSUMO  
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, 
com base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002, Decreto 
Municipal nº 460/07 e demais legislações correlatas, o RESULTADO 
da Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo 
MENOR PREÇO POR LOTE, visando à aquisição de equipamento 
permanente e material de consumo para suprir as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saude – Projeto CER/2012, realizada no dia 
10 de julho de 2013, às 09h00min, tendo por vencedor do certame a 
empresa: HI TECH NET LTDA - ME. Não houve proposta para os 
LOTES 01 E 02, os mesmos serão cancelados. 
Ribeirãozinho - MT, 10 de Julho de 2013. 
  
ANA MARIA MENDONÇA DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:8DDC9F93 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

TERMO DE RETIFICAÇÃO - PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
075/2013 - PREGÃO PRESENCIAL 040/2013 

 
Considerado o espelho da Publicação do dia 10 de Maio de 2013, no 
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
  
Onde se lê: 
GABINETE DA PREFEITA  
DESCISÃO DA PREGOEIRA 
  
Processo Administrativo 075/2013 
Pregão Presencial nº 038/2013 
  
A Pregoeira Oficial o Município de Rondolândia nomeada pelo 
Decreto nº 804/2013 decide PRORROGAR a abertura do Pregão 
Presencial Registro de Preços nº 075/2013 que trata da contratação de 
empresa para fornecimento de material para construção destinado à 
manutenção dos prédios públicos em data a ser definida pelo melhor 
interesse público, devido o mesmo pregão ter sido marcado no mesmo 
horário do Pregão Presencial nº 039/2013. Desta forma o Edital 
poderá ser retirado junto à Sala da CPL de Rondolândia-MT, sito a 
Av. Joana Alves de Oliveira s/nº - Centro - Fone: (66) 3542-1177. 
Luciene Souza dos Santos. Pregoeira Oficial. 
  
Rondolândia/MT, aos 09 dias do Mês de Maio de 2013 
  
Leia-se: 
GABINETE DA PREFEITA  
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DESCISÃO DA PREGOEIRA 
  
Processo Administrativo 075/2013 
Pregão Presencial nº 040/2013 
  
A Pregoeira Oficial o Município de Rondolândia nomeada pelo 
Decreto nº 805/2013 decide PRORROGAR a abertura do Pregão 
Presencial Registro de Preços nº 040/2013 que trata da contratação de 
empresa para fornecimento de material para construção destinado à 
manutenção dos prédios públicos em data a ser definida pelo melhor 
interesse público, devido o mesmo pregão ter sido marcado no mesmo 
horário do Pregão Presencial nº 039/2013. Desta forma o Edital 
poderá ser retirado junto à Sala da CPL de Rondolândia-MT, sito a 
Av. Joana Alves de Oliveira s/nº - Centro - Fone: (66) 3542-1177. 
Luciene Souza dos Santos. Pregoeira Oficial. 
  
Rondolândia/MT, 19 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:6243DE12 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2013 
  
Objeto: “Seleção de melhor proposta objetivando a Contratação de 
Empresa para assessoria e consultoria visando o apoio ao 
desenvolvimento da agricultura familiar, a prospecção do Índice de 
Participação dos Municípios e a elaboração da proposta de adesão 
ao PNAFM ou PMAT”, 
  
RESULTADO DE JULGAMENTO  
  
A Prefeitura Municipal de Salto do Céu, através de sua Pregoeira 
Oficial torna público a todos os interessados, cidadãos ou licitantes, 
que participou do certame licitatório supramencionado foi considerada 
DESERTA. 
  
Maiores informações com a EA. 
  
Salto do Céu – MT, 12 de Julho de 2013. 
  
MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira Oficial  

Publicado por: 
Maria Inês Pereira da Silva 

Código Identificador:F411E580 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2013 
Tipo: Menor preço 
Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 
  
Objeto: “Contratação De Empresa Especializada Para Prestação 
de Serviços de Recape e Duplagem de Pneus Para Os Veículos 
Automotores da Prefeitura Municipal de Salto do Céu – MT”.  
  
O MUNICÍPIO DE SALTO DO CÉU, através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a todos os interessados que 
realizará às 09h00min, do dia 01/08/2013. LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL , regida pela Lei 
8.666/93, para Contratação do objeto supracitado. 
  
Outras informações e edital completo poderão ser retiradas na sala de 
licitação da Prefeitura, com a Comissão Permanente de Licitação . 
  
Salto do Céu - MT, 22 de Julho de 2013. 
  

MARIA INÊS PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira Oficial  
  

Publicado por: 
Maria Inês Pereira da Silva 

Código Identificador:BAEC9BAC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 248/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
REVOGA PORTARIA Nº 246/2013 QUE DISPÕE 
SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO PARA 
AVALIAÇÃO DE BEM MÓVEL PARA LEILÃO 
E, DÁ PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, Srº Wemerson Adão Prata, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Revogar Portaria Nº 246/2013 de 28 de Junho de 2013 que 
dispõe sobre a nomeação da Comissão para avaliação de bem móvel 
para leilão. 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo tomar providências pertinentes para o cumprimento desta 
Portaria, procedendo aos competentes registros. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:14FB6BCF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 470 DE 18 JULHO DE 2013 

 
“Altera dispositivo da Lei nº 116 de 12 de março de 
1997 que Cria o Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS e da outras Providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Wemerson Adão Prata, no uso de suas atribuições legais, 
fundamentadas no artigo 49 da Lei Orgânica do Município, faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. O Art. 3º da Lei 116/1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
  
“Art. 3º. O FMAS será gerido pelo órgão municipal de finanças, 
juntamente com o secretário de Ação Social, o qual será responsável 
em assinar cheques e transferências bancárias, em conjunto com o 
Prefeito Municipal, sob orientação e controle do conselho municipal 
de Assistência Social. 
§ 1º ... 
§ 2º... 

  
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Salto do Céu/MT, 18 de Julho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:DB109C5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 207/2013 DE 26 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: JOSIAS 
PEREIRA DA SILVA, Cargo: TRABALHADOR BRAÇAL , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Obras, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 26 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:911C8586 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 208/2013 DE 26 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: MARIA 
RODRIGUES DE SOUZA, Cargo: GARI , Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Obras, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 

suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 26 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:94EA0A47 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 209/2013 DE 26 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: DALVIMAR 
TEODORO DIAS, Cargo: TÉCNICA DE ENFERMAGEM , Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 26 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:C9A77837 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 210/2013 DE 26 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: DIRCE ROSA 
FRANCO, Cargo: ZELADORA , Órgão Unidade: Sec. Municipal de 
Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 
2011/2012. 
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Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 26 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:390E1AFE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 211/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
DESIGNA O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO PARA 
ACUMULAR A SECRETARIA DE FINANÇAS 
PARA O PERÍODO. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
CONSIDERANDO o disposto ás férias da Secretária Municipal 
de Finanças, Srª. Rosiane Ferreira de Oliveira; 
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar o Secretário Municipal de Planejamento e 
Administração, Srº. AIRTON CEZAR MELO DUARTE, para no 
período 01/07/2013 a 20/07/2013, período de férias da servidora 
Rosiane Ferreira de Oliveira, acumular a Secretaria Municipal de 
Finanças. 
  
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua Publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
WERMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:BB2D768A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 212/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
DESIGNA À SERVIDORA ELIZETH MARTINS 
DA COSTA SECRETÁRIA EXECUTIVA DOS 
CONSELHOS SOCIAIS PARA SECRETARIAR O 
CONSELHO CMDRS E, DÁ PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
CONSIDERANDO o Art. 6º da Lei Municipal 466 de 13 de Maio de 
2013 onde reza que o Secretário Executivo do CMDRS será o 
Secretário Executivo dos Conselhos Sociais, o qual será designado a 
tal função por meio de portaria. 
  

RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar à servidora Elizeth Martins da Costa Secretária 
Executiva dos Conselhos Sociais para secretariar o Conselho 
CMDRS. 
  
Art. 2º. De acordo com o disposto no Art. 6º e §1º da Lei Municipal 
466 de 13 de maio de 2013, caberá ao Secretário Executivo do 
CMDRS, a responsabilidade de secretariar todo o conselho, bem 
como as seguintes atribuições exemplificativas: 
Leitura de documentos e da Ata; 
Lavramento da Ata; 
Elaboração de convites e convocações; 
Direcionar e arquivar todo e qualquer documentação referente ao 
CMDRS. 
Art. 3º. Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo tomar providências pertinentes para o cumprimento desta 
Portaria, procedendo aos competentes registros. 
  
Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 28 de Junho de 2013. 
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:ACC248E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 213/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: ELIZETH 
MARTINS DA COSTA, Cargo: ESCRITURÁRIA , Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Assistência Social, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:D9EFC98A 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 214/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: GECE 
RODRIGUES DA COSTA, Cargo: GUARDA , Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Assistência Social, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:016ACEEE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 215/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: ZILDA 
RAMOS DE SOUZA, Cargo: AGENTE ADMINISTRATIVO , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 20/07/2013, período aquisitivo 2010/2011. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:21FBEC66 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 216/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: MARCELO 
VALENTIM FIM, Cargo: FISIOTERAPEUTA , Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2010/2011. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:8DA7ACC0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 217/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: GISELI 
BARBOSA GUILHERME, Cargo: ENFERMEIRA , Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
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disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:82D6BDD6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 218/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: VANUZIA 
JORGE DA SILVA, Cargo: RECEPCIONISTA , Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:ED43504C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 219/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: JOILSON 
FERNANDES DE SOUZA, Cargo: PEDREIRO, Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Obras, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:A3EF66FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 220/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: NEUSA 
PINHEIRO ROSA, Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Educação, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:5D3AECC7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 221/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: SEBASTIÃO 
NILTON DOS SANTOS, Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:A227CCF7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 222/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: NORIVAL 
ROSA CARDOSO, Cargo: GUARDA , Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Obras, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:97A6C07B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 223/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: LUCÉLIA 
GUSTAVO DA SILVA, Cargo: AGENTE DE ENDEMIAS , Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:D7B3BB06 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 224/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: PAULO 
MOREIRA ALVES, Cargo: GUARDA NOTURNO , Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Planejamento e Administração, período 
de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
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disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013.  
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:A429E389 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 225/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: ELENICE 
MARTINS ALVES, Cargo: ZELADORA , Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Assistência Social, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2010/2011. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:89F2B23B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 226/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: KENYA 
KARLA DE OLIVEIRA DUARTE, Cargo: ESCRITURÁRIA , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico e 
Social, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 
2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:5482A0BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 227/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: IZABEL DA 
SILVA ALMEIDA, Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Planejamento e Administração, 
período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 
2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013.  
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:80A62ED7 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 228/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: TANIA 
MARIA DE SOUZA MARTINS, Cargo: AGENTE DE SAÚDE, 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:96CDF994 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 229/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: SILVANIA DE 
SOUZA CAROLINO, Cargo: AGENTE DE SAÚDE, Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:69783E38 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 230/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: EUNICE 
MARREIRO SOARES, Cargo: AGENTE DE SAÚDE, Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:E0D89EB1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 231/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: ELIANE DA 
SILVA BARBOSA, Cargo: AGENTE DE SAÚDE, Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          93 
 

disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:02D57E6D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 232/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: LUCILENE 
MARQUES DA SILVA, Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:D485648D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 233/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  

Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: AIRTON 
CASSEMIRO DE JESUS, Cargo: AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS, Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:87987A6B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 234/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: ADNEI 
GONÇALVES RAMOS, Cargo: AGENTE DE SAÚDE, Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 
30/07/2013, período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:C0A25C44 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 235/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: MARA 
ZELMA DA SILVA, Cargo: PSICÓLOGA , Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:7FFFD187 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 236/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: FABIO 
JUNIOR BARROS POLTRONIERI, Cargo: AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, 
período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 
2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  

Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:0663F359 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 237/2013 DE 26 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: LUZIA 
ZANOL BENDLER, Cargo: AUXILIAR DE ENFERMAGEM , 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 
01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 26 de Junho de 2013.  
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:60AEB3E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 238/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: MARIA DE 
LURDES BUCHMANN, Cargo: LAVADEIRA , Órgão Unidade: 
Sec. Municipal de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, 
período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
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imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:B7D7B39D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 239/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE A SERVIDORA QUE 
MENCIONA E, DÁ PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, e Art.95, § 4º da Lei 069/93 
Estatuto dos Servidores públicos Municipais. 
CONSIDERANDO o vencimento do período aquisitivo 2007/2012 
e o requerimento da servidora de que se trata esta Portaria;  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio por Assiduidade a servidora: ANA 
MARIA DE SOUZA, Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais, Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Educação, período gozo: 01/07/2013 à 
29/09/2013, período aquisitivo 2007/2012. 
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:379C0E1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 240/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: ROSIANE 
FERREIRA DE OLIVEIRA, Cargo Efetivo: ESCRITURÁRIA , 
promovida para Cargo Comissionado: Secretária Municipal de 
Finanças, Órgão Unidade: Sec. Municipal de Finanças, período de 
gozo: 01/07/2013 à 20/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:93474AE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 241/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE AO SERVIDOR QUE 
MENCIONA E, DÁ PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, e Art.95, § 4º da Lei 069/93 
Estatuto dos Servidores públicos Municipais. 
CONSIDERANDO o vencimento do período aquisitivo 2001/2006 
e o requerimento do servidor de que se trata esta Portaria;  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor: 
REGINALDO BENDLER, Cargo: Motorista, Órgão Unidade: Sec. 
Municipal de Educação, período gozo: 02/07/2013 à 30/09/2013, 
período aquisitivo 2001/2006. 
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:A68BD229 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 242/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: EDNEI 
DALBEM CLARINDO, Cargo: FISCAL DE TRIBUTOS , Órgão 
Unidade: Sec. Municipal de Planejamento e Administração, período 
de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:5BC7CC36 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 243/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO 
SERVIDOR QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares ao servidor: JOSÉ DIAS 
AMARAL, Cargo: MOTORISTA , Órgão Unidade: Sec. Municipal 
de Saúde, período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período 
aquisitivo 2011/2012. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:4988477A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 244/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013. 

 
CONCEDE LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO 
PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR, 
POR 02 (DOIS) ANOS A SERVIDORA QUE 
MENCIONA E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei orgânica do Município. Combinado com o Art.99, do 
inciso 1°, 2° 3° da Lei Municipal n°069 de 28 de maio de 1993. 
  
RESOLVE:  
  
ART. 1º - Concede Licença de 02 (dois) anos, sem remuneração, para 
tratar de interesses particulares, pelo período de 01/07/2013 a 
01/07/2015 a servidora ANDREA BATISTA DE ANDRADE , 
cargo: Técnica de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde. 
  
ART. 2º - Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo 
proceder às notações registros pertinentes e, as providências na 
substituição da servidora acima citada. 
  
ART. 3º Fica assegurado os direitos funcionais legalmente adquiridos 
pela servidora de que trata esta portaria. 
  
AT. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu – MT, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
WERMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:90D4D1E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 245/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO POR 
ASSIDUIDADE AO SERVIDOR QUE 
MENCIONA E, DÁ PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, e Art.95, § 4º da Lei 069/93 
Estatuto dos Servidores públicos Municipais. 
CONSIDERANDO o vencimento do período aquisitivo 2007/2012 
e o requerimento do servidor de que se trata esta Portaria;  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio por Assiduidade ao servidor: 
LAURICO ANTONIO DE MOURA, Cargo: Guarda Noturno, 
Órgão Unidade: Sec. Municipal de Saúde, período gozo: 03/07/2013 à 
30/09/2013, período aquisitivo 2007/2012. 
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição do Servidor acima citado, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
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disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 28 de Junho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:FB228576 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N° 246, DE 28 DE JUNHO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre a Nomeação da Comissão para 
avaliação de bem móvel para leilão”. 

  
O Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato Grosso, Srº 
Wemerson Adão Prata, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 
  
CONSIDERANDO, que o bem móvel, ônibus, placa HOY 4439, 
CHASSI 36428713051313, marca M. BENZ/0364 11R, ano de 
fabricação 1986, modelo 1986, é inservível para administração 
pública; 
  
CONSIDERANDO, futura realização de leilão, para vender bem 
móvel supracitado, e a necessidade do bem ser devidamente avaliado, 
conforme determinado o § 5º, do artigo 22 da Lei 8.666/1993; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Compor comissão para avaliação do ONIBUS, placa HOY 
4439, CHASSI 36428713051313, marca M. BENZ/0364 11R, ano de 
fabricação 1986, modelo 1986. 
  
Art. 2º- Nomear os servidores abaixo relacionados, para comporem a 
Comissão de avaliação de bem móvel acima descriminado. 
  
JOSÉ GARCIA DE LIMA 
Cargo: Mecânico 
Matricula: 124 
  
SILVANA DE MAGALHÃES SOUZA 
Cargo: Diretora de Compras 
Matricula: 461 
  
CONSELHO DE TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICIPAL 
(Portaria nº 152/2012 de 08 de novembro de 2012): 
REPRESENTANTE DOS PROFESSORES MUNICIPAIS: 
EDNÉIA DALBÉM CLARINDO.  
  
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato 
Grosso, em 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
- Prefeito - 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:1F54A840 

 
 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 247/2013 DE 28 DE JUNHO DE 2013 

 
CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES A 
SERVIDORA QUE MENCIONA E, DÁ 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei Orgânica do Município, 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Conceder férias regulamentares a servidora: DANIELY 
ALINE DUARTE DA SILVA, Cargo: CONSELHEIRA 
TUTELAR , Órgão Unidade: Sec. Municipal Assistência Social, 
período de gozo: 01/07/2013 à 30/07/2013, período aquisitivo 
2012/2013. 
  
Art. 2º - Caberá aos órgãos e unidades competentes do Poder 
Executivo proceder às anotações/registros pertinentes e, as 
providências na substituição da Servidora acima citada, se for 
imprescindível e inadiável bem como efetuar o pagamento devido, na 
forma da Legislação que disciplina a matéria em vigor, observando o 
disposto no art. 83 da Lei Municipal n.º 069, de 28 de maio de 1993, 
como seus parágrafos no que couber. 
  
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
à conta das respectivas dotações orçamentárias no corrente exercício, 
suplementadas, se necessário, na forma da Legislação específica que 
rege a matéria em vigor. 
  
Art. 4º - Está portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu, 28 de Junho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:9382D8DA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO Nº 249/2013 

 
O Prefeito Municipal e Presidente da Junta de Serviço Militar da 
cidade de Salto do Céu-MT, usando das atribuições que lhe confere a 
legislação em vigor, 
  
RESOLVE:  
  
DISPENSAR, a partir de 04 de julho de 2013, o servidor Vanderley 
Francisco de Oliveira das funções de Secretário da Junta de Serviço 
Militar, de acordo com Portaria de Exoneração Nº 094/2008 de 31 de 
Março de 2008. 
  
Salto do Céu, MT, 28 de junho de 2013 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal de Salto do Céu 
  

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:4C2BDA34 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO Nº 250/2013 

 
O Prefeito Municipal e Presidente da Junta de Serviço Militar da 
cidade de Salto do Céu-MT, usando das atribuições que lhe confere a 
legislação em vigor, com amparo no § 5º do Art.29 do Decreto nº 
57.654, de 20 de janeiro de 1966 (Regulamento da Lei do Serviço 
Militar), 
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RESOLVE 
  

DESIGNAR o servidor Edinei Dalbem Clarindo para a função de 
Secretário da Junta de Serviço Militar. 
  
Salto do Céu, MT, 28 de junho de 2013 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal de Salto do Céu  

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:26E175FD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 251/2013 DE 01 DE JULHO DE 2013 

 
NOMEIA O Sr. SYLVIO PINHEIRO DA SILVA, 
PARA O CARGO DE DIRETOR DE FINANÇAS, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. SYLVIO PINHEIRO DA SILVA, para o 
cargo de DIRETOR DE FINANÇAS, lotado na Secretaria Municipal 
de Finanças. A partir de 02 de Julho de 2013. 
  
Parágrafo Único. A posse e exercício do funcionário nomeado 
subordinar-se-á ao cumprimento das exigências e formalidades legais 
pertinentes em vigor, cabendo aos órgãos competentes formalizá-la 
devidamente, em tempo hábil. 
  
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta da rubrica orçamentária correspondente da Secretaria Municipal 
de Finanças, suplementadas se necessário, na forma da legislação 
específica que disciplina a matéria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 01 de Julho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:4FD86FB3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 252/2013 DE 01 DE JULHO DE 2013 

 
NOMEIA A Srª. MARINEIDE PORTES DE 
OLIVEIRA, PARA O CARGO DE 
COORDENADORA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA ZONA RURAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear a Srª. MARINEIDE PORTES DE OLIVEIRA, 
para o cargo de COORDENADORA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ÁGUA ZONA RURAL, lotada na Secretaria Municipal de Saúde. A 
partir de 02 de Julho de 2013. 
  
Parágrafo Único. A posse e exercício da funcionária nomeada 
subordinar-se-á ao cumprimento das exigências e formalidades legais 
pertinentes em vigor, cabendo aos órgãos competentes formalizá-la 
devidamente, em tempo hábil. 
  

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta da rubrica orçamentária correspondente da Secretaria Municipal 
de Saúde, suplementadas se necessário, na forma da legislação 
específica que disciplina a matéria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 01 de Julho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:D849751B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 253/2013 DE 01 DE JULHO DE 2013 

 
NOMEIA O Sr. OSMAR LUIZ PERETE, PARA O 
CARGO DE ASSESSOR DE APOIO 
INSTITUCIONAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU , Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. OSMAR LUIZ PERETE, para o cargo de 
ASSESSOR DE APOIO INSTITUCIONAL, lotado no Gabinete do 
Prefeito. A partir de 02 de Julho de 2013. 
  
Parágrafo Único. A posse e exercício do funcionário nomeado 
subordinar-se-á ao cumprimento das exigências e formalidades legais 
pertinentes em vigor, cabendo aos órgãos competentes formalizá-la 
devidamente, em tempo hábil. 
  
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão à 
conta da rubrica orçamentária correspondente do Gabinete do 
Prefeito, suplementadas se necessário, na forma da legislação 
específica que disciplina a matéria. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu - MT, 01 de Julho de 2013. 
  
REGISTRE – SE, PUBLIQUE – SE E CUMPRA – SE. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:C375737B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 254/2013 DE 01 DE JULHO DE 2013. 

 
CONCEDE LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO 
PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR, 
POR 05 (CINCO) MESES AO SERVIDOR QUE 
MENCIONA E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no art. 49, inciso 
IV, da Lei orgânica do Município. Combinado com o Art.99, do 
inciso 1°, 2° 3° da Lei Municipal n°069 de 28 de maio de 1993. 
  
RESOLVE:  
  
ART. 1º - Conceder Licença de 05 (cinco) meses, sem remuneração, 
para tratar de interesses particulares, pelo período de 10/07/2013 a 
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10/12/2013 ao servidor GILSON FERNANDES DE SOUZA, cargo: 
Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação. 
  
ART. 2º - Caberá aos órgãos competentes do Poder Executivo 
proceder às notações registros pertinentes e, as providências na 
substituição do servidor acima citado. 
  
ART. 3º Fica assegurado os direitos funcionais legalmente adquiridos 
pela servidora de que trata esta portaria. 
  
AT. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Salto do 
Céu – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
WERMERSON ADÃO PRATA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:113E2A25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 255, DE 01 DE JULHO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre a Nomeação da Comissão para 
avaliação de bens móveis para leilão”. 

  
O Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato Grosso, Srº 
Wemerson Adão Prata, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, 
  
CONSIDERANDO, que o bem móvel, ônibus, placa HOY 4439, 
CHASSI 36428713051313, marca M. BENZ/0364 11R, ano de 
fabricação 1986, modelo 1986, é inservível para administração 
pública; 
  
CONSIDERANDO, que o bem móvel, 
CAR/CAMINHONETE/CARROC, placa 0087398/MT, CHASSI 
9BFNSZPPAYB904402, marca/modelo FORD COURIER 1.6, ano de 
fabricação 2000, modelo 2000, é inservível para administração 
pública; 
  
CONSIDERANDO, que o bem móvel, PAS/AUTOMOVEL, placa 
GTX 9322/MT, CHASSI 9BD14604BV5917499, marca/modelo 
FIAT/UNO MILLE SX, ano 1997 modelo 1997, é inservível para 
administração pública; 
  
CONSIDERANDO, futura realização de leilão, para vender bens 
móveis supracitados, e a necessidade dos bens serem devidamente 
avaliados, conforme determinado o § 5º, do artigo 22 da Lei 
8.666/1993; 
  
RESOLVE:  
Art. 1º - Compor comissão para avaliação do bem móvel ONIBUS, 
placa HOY 4439, CHASSI 36428713051313, marca M. BENZ/0364 
11R, ano de fabricação 1986, modelo 1986 , o bem móvel, 
CAR/CAMINHONETE/CARROC, placa 0087398/MT, CHASSI 
9BFNSZPPAYB904402, marca/modelo FORD COURIER 1.6, ano de 
fabricação 2000, modelo 2000 e o bem móvel, PAS/AUTOMOVEL, 
placa GTX 9322/MT, CHASSI 9BD14604BV5917499, marca/modelo 
FIAT/UNO MILLE SX, ano 1997 modelo 1997, é inservível para 
administração pública; 
  
Art. 2º- Nomear os servidores abaixo relacionados, para comporem a 
Comissão de avaliação de bens móveis acima descriminados. 
  
  
JOSÉ GARCIA DE LIMA 
Cargo: Mecânico 
Matricula: 124 
  

SILVANA DE MAGALHÃES SOUZA 
Cargo: Diretora de Compras 
Matricula: 461 
  
CONSELHO DE TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICIPAL 
(Portaria nº 152/2012 de 08 de novembro de 2012): 
REPRESENTANTE DO PODER EXECUTIVO: JOAQUIM 
MARIA DIAS  
  
Art. 3º - A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Salto do Céu, Estado de Mato 
Grosso, em 01 de Julho de 2013. 
  
WEMERSON ADÃO PRATA 
- Prefeito - 

Publicado por: 
Myriam Mychelle Mantay de Oliveira 

Código Identificador:A246FC19 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
PORTARIA Nº 90/2013 

 
DATA: 16 DE JULHO DE 2013. 
  

SÚMULA: Nomeia em caráter efetivo, a Candidata 
Aprovada Classificada no Concurso Público 
001/2011 do Município de Santa Carmem, para o 
cargo que especifica. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais. 
  
R E S O L V E: 
Art. 1º – Nomeia em caráter efetivo, a Candidata aprovada e 
classificada no Concurso Público 001/2011 do Município de Santa 
Carmem, para o cargo que segue: 
  
CARGO/FUNÇÃO: PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL  
  

CLAS. 
Nº 
INSC. 

NOME 

10 194 ANA PAULA SOARES DE ARAUJO  

  
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 16 DE JULHO DE 2013. 
Registre-se e Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:5D0005BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EDITAL RESUMIDO DO PREGÃO 013/2013 
 
Rua Pedro Álvares Cabral, 155- Centro- Santo Afonso – MT 
CNPJ-37.464.161/0001-46 - CEP: 78425-000 – Fone: 65 -3312-
1160 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UM PROFISSIONAL PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 
ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO–MT - Dia:  
05/08/2013. Entrega dos Envelopes: Até as 09:00 horas, do dia 
05/08/2013. Edital Completo: Afixado no endereço acima e na 
Internet, site www.santoafonso .mt.gov.br. Abertura do envelope Nº 
01: Às 09:00 horas, do dia 05 de agosto de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Santo Afonso- MT, 19 de julho de 2013. 
  
ELISANGELA MOURA DOS SANTOS  
Pregoeira 

Publicado por: 
Fábia Neves Brito 

Código Identificador:39D99006 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 082/2013  
 

EMENTA: EXONERA CHEFE DE 
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE SANTO 
AFONSO-MT. 

  
COM AS GRAÇAS DE DEUS E EM NOME DO INTERESSE 
PÚBLICO, 
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS , PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA. 
  
R E S O L V E N D O 

  
Art. 1º - Fica exonerada a Sra. LORENA OLIVEIRA DE ASSIS , 
portador do RG nº. 2030906-2 - SSP/MT, e CPF/MF 027.908.521-46, 
do cargo de provimento em comissão de Chefe de Departamento de 
Planejamento e Orçamento do Poder Executivo deste Município de 
Santo Afonso-MT. 
  
Art. 2º - A exoneração ocorre à pedido da servidora, de acordo com a 
lei, e não haverá prejuízos para as partes. 
  
Parágrafo único – Os direitos decorrentes com a presente exoneração 
se houverem, correrão por conta da municipalidade, de acordo com a 
lei. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-
MT, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Cpf/mf 363.908.288-53 – rg 3.994.563 Ssp/sp 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Tavares de Menezes 

Código Identificador:B81261FF 
 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL Nº 083/2013  

 
EMENTA: EXONERA CHEFE DE 
DEPARTAMENTO DE TURISMO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO-MT. 

  
COM AS GRAÇAS DE DEUS E EM NOME DO INTERESSE 
PÚBLICO, 
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS , PREFEITO DO 
MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA. 
  
R E S O L V E N D O 

  
Art. 1º - Fica exonerada a Sra. MARIA JOSÉ MARTINS, 
brasileira, casada, portadora da Cédula e Identidade RG nº 428.474 
SSP/MT, inscrita no CPF/MF sob o nº 388.129.401-53, ocupante do 
cargo de provimento em comissão de Chefe de Departamento de 
Turismo do Poder Executivo deste Município de Santo Afonso-MT. 
  
Art. 2º - A exoneração ocorre à pedido da servidora, de acordo com a 
lei, e não haverá prejuízos para as partes. 
  
Parágrafo único – Os direitos decorrentes com a presente exoneração 
se houverem, correrão por conta da municipalidade, de acordo com a 
lei. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-
MT, EM 19 DE JULHO DE 2013. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Cpf/mf 363.908.288-53 – rg 3.994.563 Ssp/sp 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Wenderson Tavares de Menezes 

Código Identificador:66F37ABD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS 

DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE - JANEIRO A JUNHO 
2013/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO 

 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITADEIMPOSTOS EDAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/SEMESTRE JANEIRO AJUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

ADCT, art 77 - Anexo XVI 

RECEITAS 
PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

INICIAL 
ATUALIZADA  

(a) 
Jan a Jun 2013 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITADE IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 
(I) 

6.488.500,00 6.488.500,00 3.953.803,39 60,94 

Impostos 205.000,00 205.000,00 228.799,57 111,61 

Multas, Juros de Mora e Dívida 
Ativa dos Impostos 

23.500,00 23.500,00 8.463,36 36,01 

Receitas de Transferências 
Constitucionais e Legais 

6.260.000,00 6.260.000,00 3.716.540,46 59,37 

Da União 4.600.000,00 4.600.000,00 2.686.997,38 58,41 

Do Estado 1.660.000,00 1.660.000,00 1.029.543,08 62,02 

TRANSFERÊNCIADE 
RECURSOS DO SISTEMAÚNICO 
DE SAÚDE - SUS(II) 

522.793,00 498.108,00 257.300,99 51,66 

Da União para o Município 388.093,00 363.408,00 218.150,87 60,03 

Do Estado para o Município 134.700,00 134.700,00 39.150,12 29,06 

Demais Municípios para o 
Município 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 
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RECEITAS DE OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO VINCULADAS À 
SAÚDE(III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

3.209.957,00 3.209.957,00 1.097.878,02 34,20 

(-) DEDUÇÃO PARAO FUNDEF 1.223.000,00 1.220.000,00 727.659,35 59,64 

TOTAL 8.998.250,00 8.976.565,00 4.581.323,05 51,04 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL 
ATUALIZADA  

(c) 
Jan a Jun 2013 

(d) 
% 

(d/c) 

DESPESAS CORRENTES 1.640.280,00 1.888.963,00 949.945,82 50,29 

Pessoal e Encargos Sociais 846.000,00 852.700,00 532.322,00 62,43 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 794.280,00 1.036.263,00 417.623,82 40,30 

DESPESAS DE CAPITAL 76.000,00 201.800,00 40.899,26 20,27 

Investimentos 76.000,00 201.800,00 40.899,26 20,27 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 1.716.280,00 2.090.763,00 990.845,08 47,39 

DESPESAS PRÓPRIAS COM 
AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

DE SAÚDE 

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS 

INICIAL ATUALIZADA  
Jan a Jun 2013 

(e) 
% 

(e)/desp.saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 1.716.280,00 2.090.763,00 990.845,08 47,39 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM 
OUTROS RECURSOS 
DESTINADOS À SAÚDE 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos do Sistema Único de 
Saúde - SUS 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO 
EXERCÍCIO SEM 
DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA 

- - 0,00 0,00 

VINCULADADE RECURSOS 
PRÓPRIOS¹ 

        

TOTAL DAS DESPESAS 
PRÓPRIAS COM AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE(V) 

1.716.280,00 2.090.763,00 990.845,08 100,00 

  

CONTROLE DE RESTOS APAGAR VINCULADOS À SAÚDE 
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS APAGAR 

Inscritos em 
Exercícios 
Anteriores 

Cancelado 
em 2013(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE 

0,00 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE SAÚDE NARECEITADE IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - LIMITE 
CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I] 

25,06 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 
2013 
(g) 

% 
(g/total g) 

Atenção Básica 1.623.230,00 1.717.930,00 900.438,53 90,88 

Assitência Hospitalar e 
Ambulatorial 

102.152,00 283.752,00 76.239,66 7,69 

Suporte Profilático e 
Terapêutico 

57.881,00 55.881,00 7.243,89 0,73 

Vigilância Sanitária 96.000,00 33.100,00 6.923,00 0,70 

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 5.000,00 100,00 0,00 0,00 

TOTAL 1.884.263,00 2.090.763,00 990.845,08 100,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:91959319 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS EDESPESAS COM MANUTENÇÃO 
EDESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

ORÇAMENTO DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.31 - 
18/07/13 

RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2013 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE 
IMPOSTOS (I) 

6.489.900,00 6.488.500,00 1.463.519,34 3.953.803,39 60,94 

Receitas de Impostos 228.500,00 228.500,00 186.066,79 237.262,93 103,83 

Impostos 205.000,00 205.000,00 181.106,18 228.799,57 111,61 

Dívida Ativa dos Impostos 20.000,00 20.000,00 3.064,77 5.573,47 27,87 

Multas, Juros de Mora e Outros 
Enc. de Imp. da Div. Ativa de 

3.500,00 3.500,00 1.895,84 2.889,89 82,57 

Receitas de Transferências 
Constitucionais e Legais 

6.261.400,00 6.260.000,00 1.277.452,55 3.716.540,46 59,37 

Cota Parte do Fundo de 
Participação dos Municípios 

3.600.000,00 3.600.000,00 757.473,82 2.123.482,95 58,99 

Transferência Financeira do 
ICMS Desoneração L.C N.º 87 
96 

-3.000,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ICMS 1.280.000,00 1.280.000,00 250.210,44 787.155,73 61,5 

Cota-Parte do IPI sobre 
Exportação 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 80.000,00 80.000,00 463,14 26.115,14 32,64 

Cota-Parte IPVA 48.000,00 48.000,00 13.814,85 36.479,15 76 

Parcela das Transferências 
Destinadas à Formação do 
FUNDEB (II) 

1.256.400,00 1.252.000,00 255.490,30 743.307,49 59,37 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO 
ENSINO (III) 

1.230.346,00 1.230.346,00 306.449,68 675.319,72 54,89 

Transferências 
Multigovernamentais do 
FUNDEB (IV) 

831.000,00 831.000,00 165.951,41 501.300,69 60,32 

Transferências de Recursos do 
FUNDEB (V) 

831.000,00 831.000,00 165.951,41 501.300,69 60,32 

Complementação da União ao 
FUNDEB 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do 
Fundo Nacional do 
Desenvolvimento 

99.346,00 99.346,00 37.905,88 71.426,64 71,9 

Transf. de Convênios Destinadas 
a Programas de Educação 

300.000,00 300.000,00 102.592,39 102.592,39 34,2 

Receita de Operação de Crédito 
Destinada à Educação 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à 
Educação 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = 
(I + III - II) 

6.463.846,00 6.466.846,00 1.514.478,72 3.885.815,62 60,09 

  

DESPESAS COM 
ENSINO POR 

VINCULAÇÃO  

DOTAÇÃO 
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 

2012 
(d) 

%  
(d/c) 

VINCULADAS À 
RECEITAS 
RESULTANTE DE 
IMPOSTOS 

1.294.033,00 1.447.943,00 306.044,21 917.775,51 
63,38 
0,00 

Despesa com Ensino 
Fundamental (VII) 

1.044.576,00 1.224.086,00 255.672,95 813.019,48 
66,42 
0,00 

Despesas com Educação 
lInfantil em Creches e Pré-
Escolas (VIII) 

154.457,00 117.257,00 13.906,73 46.184,28 
39,39 
0,00 

Despesas com Outros 
Níveis de Ensino (IX) 

95.000,00 106.600,00 36.464,53 58.571,75   

DESPESAS 
VINCULADAS AO 
FUNDEB - ENSINO 
BÁSICO(X) 

832.000,00 850.000,00 228.793,01 670.204,77 78,85 

Pagto dos Profissionais do 
Ensino Básico(XI) 

499.500,00 499.500,00 140.447,46 400.448,93 80,17 

Outras Despesas no Ensino 
Básico 

332.500,00 350.500,00 88.345,55 269.755,84 76,96 

VINCULADAS À 
CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DO SALÁRIO 
EDUCAÇÃO 

40.516,00 37.516,00 0,00 15.083,16 40,2 

FINANCIADAS COM 
RECURSOS DE 
OPERAÇÕES DE 
CRÉDITO 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS 
RECURSOS 
VINCULADOS À 
EDUCAÇÃO 

0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 
COM ENSINO (XII)  

2.166.549,00 2.335.459,00 534.837,220,00 1.603.063,44 0,0068,64 

  
[se II>IV]= PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) 242.006,80 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - 

DEDUÇÕES DE DESPESAS 
PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO 
EXERCÍCIO (XIV) 

- 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 

0,00 

Despesas Com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas Com Educação Infantil em Creches e Pré Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. 
DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 

0.00 

TOTAL (XVIII) 0,00 

  

CONTROLE DE RESTOS APAGAR 
VINCULADO AO 

ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

RESTOS APAGAR INSCRITOSCOM 
DISPONIBILIDADE 

FINANCEIRADE RECURSOS 
PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e 
desenvolvimento do ensino 

0,00 0,00 
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RP de despesas com Ensino Básico 33.304,83 - 

  
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL 
(XXI) 

1.587.980,28 

TABELADE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25% > DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do 
artigo 212 da CF/88 

40,16 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO 
BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 

79,88 

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2012 

Jan a Jun 
2013 

0.00 534,31 

  
RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS EDESPESAS COM MANUTENÇÃO 
EDESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

ORÇAMENTO DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.31 - 
18/07/13 

DESPESAS COM 
MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO 
ENSINO 

POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 2013 
(f) 

% 
(f/e) 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO 95.000,00 106.600,00 36.464,53 58.571,75 54,95 

ENSINO FUNDAMENTAL 1.561.202,00 1.817.102,00 409.796,00 1.270.685,91 69,93 

EDUCAÇÃO INFANTIL 457.957,00 411.757,00 88.576,69 273.805,78 66,5 

TOTAL DAS DESPESAS 2.114.159,00 2.335.459,00 534.837,22 1.603.063,44 68,64 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:63F9624D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS 
PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS - JANEIRO A JUNHO 

2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS EDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIMEPRÓPRIO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.31 - 
18/07/13 

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

a) RECEITAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 

234.850,00 234.850,00 46.552,36 158.721,71 264.204,00 

RECEITAS CORRENTES 234.850,00 234.850,00 46.552,36 158.721,71 264.204,00 

Receita de Contribuições 163.000,00 163.000,00 41.222,09 100.720,92 52.502,59 

Pessoal Civil 163.000,00 163.000,00 41.222,09 100.720,92 52.502,59 

Contribuição de Servidor Ativo 
Civil 

163.000,00 163.000,00 41.222,09 100.720,92 52.502,59 

Contribuição de Servidor Inativo 
Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS 
e o RPPS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 71.150,00 71.150,00 5.330,27 58.000,79 210.200,96 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 71.150,00 71.150,00 5.330,27 58.000,79 210.200,96 

Outras Receitas Correntes 700,00 700,00 0,00 0,00 1.500,45 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-
RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(II) 

235.150,00 235.150,00 42.626,66 107.738,49 54.168,46 

REPASSES PREV. PARA 
COBERTURA DE DÉFICIT (III) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS 
(IV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-
RPPS (V)=(I+II+III+IV) 

470.000,00 470.000,00 89.179,02 266.460,20 318.372,46 

DESPESAPREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

c) DESPESAS PREV-
RPPS(EXCETO INTRA-
ORÇ)(VI) 

325.900,00 325.900,00 31.104,36 91.679,77 76.429,06 

ADMINISTRAÇÃO 64.900,00 64.900,00 7.541,50 22.624,50 23.141,68 

Despesas Correntes 59.900,00 59.900,00 7.541,50 22.624,50 23.141,68 

Despesas de Capital 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 261.000,00 261.000,00 23.562,86 69.055,27 53.287,38 

Pessoal Civil 261.000,00 261.000,00 23.562,86 69.055,27 53.287,38 

Aposentadorias 95.000,00 95.000,00 9.135,76 27.407,28 17.513,28 

Pensões 95.000,00 95.000,00 10.497,34 28.903,11 27.027,88 

Outros Benefícios Previdenciários 71.000,00 71.000,00 3.929,76 12.744,88 8.746,22 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões 
entre o RPPS e o 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-
ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 

100,00 100,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-
RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 

326.000,00 326.000,00 31.104,36 91.679,77 76.429,06 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 144.000,00 144.000,00 58.074,66 174.780,43 241.943,40 

SALDO DAS 
DISPONIBILIDADES 

FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2013 

PERÍODO REFERÊNCIA 

2012 2013 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 303.515,44 1.106,83 56.646,62 

Investimentos 2.461.716,99 3.000.980,26 3.016.838,34 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 

RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

RECEITAS CORRENTES 235.150,00 235.150,00 43.013,45 108.753,15 56.556,02 

Receita de Contribuições 235.150,00 235.150,00 42.626,66 107.738,49 54.168,46 

Pessoal Civil 235.150,00 235.150,00 39.969,66 97.705,83 54.168,46 

Contribuição Patronal de Servidor 
Ativo Civil 

235.150,00 235.150,00 39.969,66 97.705,83 54.168,46 

Contribuição Patronal de Servidor 
Inativo Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de 
Pensionista Civil 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições 
Previdenciárias 

0,00 0,00 2.657,00 10.032,66 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 386,79 1.014,66 2.387,56 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS EDESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIMEPRÓPRIO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ORÇAMENTO DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.31 - 
18/07/13 

RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 

RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. 
INTRA-ORÇAMEN. 

235.150,00 235.150,00 43.013,45 108.753,15 56.556,02 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 

RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No 
Bimestre 

Jan a Jun 
2013 

Jan a Jun 
2012 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV 
INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:3DD3B9F0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL - JANEIRO 
A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO  

 
RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 

LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 
2012 
(a) 

Em 30 Abr 
2013 
(b) 

Em 30 Jun 
2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 139.379,92 128.011,74 119.445,04 

DEDUÇÕES (II) 4.468.475,93 3.837.007,59 3.716.877,61 

Ativo Disponivel 4.626.110,49 4.534.224,62 4.414.094,64 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 157.634,56 697.217,03 697.217,03 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -4.329. 096,01 -3.708.995,85 -3.597.432,57 
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RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 139.379,92 128.011,74 119.445,04 

DÍVIDAFISCAL LÍQUIDA(VI) = (III + IV - V) -4.468.475,93 -3.837.007,59 -3.716.877,61 

ESPECIFICAÇÃO 

PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Jun 
2013 

(c - a) 

RESULTADO NOMINAL 120.129,98 751.598,32 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

METADE RESULTADO NOMINAL FIXADANO ANEXO DE METAS FISCAIS 
DALDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 

SALDO 

Em 31 Dez 
2012 
(a) 

Em 30 Abr 
2013 
(b) 

Em 30 Jun 
2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)  0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) 3.002.087,09 3.094.430,17 3.073.484,96 

Ativo Disponivel 3.002.087,09 3.094.430,17 3.073.484,96 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 
PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VI - VII) 

0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDAFISCAL LÍQUIDAPREVIDENCIÁRIA(XI) = 
(VIII - IX) 

0,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:23152F96 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO - JANEIRO 
A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO  

 
RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.31 - 
18/07/13 

RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 

2013 
Jan a Jun 

2012 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

8.091.514,00 1.759.830,43 4.664.154,81 4.908.537,54 

Receita Tributária 333.000,00 201.320,09 300.697,13 187.405,62 

IPTU 20.000,00 2.683,85 12.469,50 9.023,24 

ISS 80.000,00 26.718,14 42.898,16 35.694,08 

ITBI 105.000,00 151.704,19 173.431,91 77.375,73 

IRRF 110.000,00 17.990,39 59.114,62 54.975,75 

Taxas 18.000,00 2.223,52 12.782,94 10.336,82 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Contribuições 428.150,00 86.505,75 218.492,07 106.671,05 

Receita Previdenciária 398.150,00 83.848,75 208.459,41 106.671,05 

Outras Contribuições 30.000,00 2.657,00 10.032,66 0,00 

Receita Patrimonial Líquida 74.150,00 5.330,27 58.000,79 210.200,96 

Receita Patrimonial 116.150,00 16.616,98 93.954,84 248.226,73 

(-) Aplicações Financeiras 42.000,00 11.286,71 35.954,05 38.025,77 

Transferências Correntes 7.183.274,00 1.449.645,98 4.056.234,78 4.380.186,52 

FPM 3.600.000,00 757.473,82 2.123.482,95 2.010.093,65 

ICMS 1.280.000,00 250.210,44 787.155,73 646.233,89 

Outras Transferências Correntes 2.303.274,00 441.961,72 1.145.596,10 1.723.858,98 

Demais Receitas Correntes 72.940,00 17.028,34 30.730,04 24.073,39 

Dívida Ativa 22.000,00 3.402,97 6.281,84 5.488,58 

Receitas Correntes Diversas 50.940,00 13.625,37 24.448,20 18.584,81 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 1.041.201,00 0,00 0,00 253.788,48 

Convênios 1.021.201,00 0,00 0,00 253.788,48 

Outras Transferências de Capital 20.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 5.000,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 

1.046.201,00 0,00 0,00 253.788,48 

RECEITAPRIMÁRIATOTAL (VII) = 
(I + VI) 

9.137.715,00 1.759.830,43 4.664.154,81 5.162.326,02 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 

2013 
Jan a Jun 

2012 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 8.308.312,00 1.739.452,18 4.600.071,09 3.940.421,55 

Pessoal e Encargos Sociais 3.935.100,00 879.727,22 2.405.034,77 1.987.229,41 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 200,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 4.373.012,00 859.724,96 2.195.036,32 1.953.192,14 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (X) = (VIII - IX) 

8.308.112,00 1.739.452,18 4.600.071,09 3.940.421,55 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 747.588,00 88.762,48 444.481,86 55.604,34 

Investimentos 706.588,00 80.866,07 419.840,09 45.135,55 

Inversões Financeiras 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já 
Integralizado (XIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 40.000,00 7.896,41 24.641,77 10.468,79 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 

707.588,00 80.866,07 419.840,09 45.135,55 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
(XVI) 

144.100,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAPRIMÁRIATOTAL (XVIII) 
= (X + XV + XVI + XVII) 

9.159.800,00 1.820.318,25 5.019.911,18 3.985.557,10 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII 
- XVIII) 

-22.085,00 -60.487,82 -355.756,37 1.176.768,92 

SALDO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

- - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DAMETAFISCAL VALOR 

METADE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADANO ANEXO DE 
METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:116F3CEC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 069/2013  
 

EMENTA: CONCEDE LICENÇA PARA 
ACOMPANHAMENTO DE TRATAMENTO DE 
SAÚDE EM PESSOA DA FAMÍLIA A SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL EFETIVO. 
 

COM AS GRAÇAS DE DEUS E EM NOME DO INTERESSE 
PÚBLICO, VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS , PREFEITO 
DO MUNICÍPIO DE SANTO AFONSO, ESTADO DE MATO 
GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
CONSOANTE AS NORMAS GERAIS DE DIREITO PÚBLICO, 
OBSERVADO O QUE DISPÕE O ESTATUTO DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS, A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS, EXPEDE A SEGUINTE 
PORTARIA 
   
R E S O L V E 

  
Art. 1º Fica concedido em favor do Servidor Publico Municipal, Sr. 
Jorge de Oliveira Amorim Neto, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Licença 
para acompanhamento de tratamento de saúde em pessoa da Família, 
conforme o art. 68 da LC n°002/2007, a partir de 15 de Abril de 2013 
à 15 de Julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
   
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO AFONSO-
MT, EM 15 DE ABRIL DE 2013. 
  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
CPF/MF 363.908.288-53 – RG 3.994.563 SSP/SP 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fagner Moreira da Cunha 

Código Identificador:8CD3AD86 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 063/2013 

 
Objeto: locação de um veículo, modelo Caminhão, Carroceria Aberta, 
Wolkswagen 13.130, ano/modelo 1986, Placa CXE7995, Chassis 
V030565, Código Renavan 384928080, para ser utilizado na prestação 
de serviços de aguamento nas vias urbanas não pavimentadas do 
município de Santo Antônio do Leste 
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Período: de 10/05/2013 a 10/07/2013 
Valor Global: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 
Data de Assinatura: 10/05/2013 
Contratado: ANÍBAL ANTÔNIO BIANCHINI  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:1DD1E685 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 064/2013 

 
Objeto: fornecimento pela CONTRATADA, de serviços técnicos 
especializados na elaboração de um processo seletivo simplificado 
para contratação temporária de servidores em caráter excepcional para 
o quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 
Leste. 
Período: de 10/05/2013 a 10/09/2013 
Valor Global: R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e cinquenta reais). 
Data de Assinatura: 10/05/2013 
Contratado: ROSIMEIRE QUEIROZ GARCIA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:BA4A3287 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 065/2013 
 
Objeto: Locação de um veículo, Gol GV 1.0, 04 (quatro) portas com 
Ar Condicionado/Direção Hidráulica e Vidros Elétricos, ano 
Fabricação 2010, modelo 2011, cor branca, Placa AUF7576, espécie 
Passageiro Automóvel, combustível flex, para atender a necessidade 
da Secretaria Municipal de Assistência Social de Santo Antônio do 
Leste. 
Período: de 16/05/2013 a 16/07/2013 
Valor Global: R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais). 
Data de Assinatura: 16/05/2013 
Contratado: LOCADORA SHOWCAR LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:EE4350C0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 066/2013 

 
Objeto: Aquisição de Combustíveis, tipo Diesel, Gasolina, Etanol e S-
10 a serem retirados na bomba no Posto a ser contratado em 
Primavera do Leste, para o abastecimento de veículos das Secretarias 
Municipais de Saúde, Educação, Viação e Obras, Gabinete do Prefeito 
e Ação Social. 
Valor Global: R$ 87.650,00 ( oitenta e sete mil seiscentos e cinquenta 
reais). 
Data de Assinatura: 16/05/2013 
Contratado: CASTOLDI AUTO POSTO DEZ LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:E75B2BD6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 067/2013 
 
Objeto: Prestação de serviços de assessoria jurídica para a prefeitura 
Municipal de Santo Antônio do Leste. 
Período: de 03/06/2013 a 31/12/2013. 
Valor Global: R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 
Data de Assinatura: 03/06/2013 
Contratado: RONAN DE OLIVEIRA SOUZA  

Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:A568CEB2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 068/2013 

 
Objeto: prestação de serviços de construção de uma área de serviço no 
Posto de Saúde localizado na Aldeia Água Limpa neste município de 
Santo Antônio do Leste. 
Valor Global: R$ 2.800,00 ( dois mil e oitocentos reais). 
Data de Assinatura: 03/06/2013 
Contratado: GEOLBADO XAVIER FERREIRA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:903D2AE1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 069/2013 

 
Objeto: fornecimento de Tintas e Materiais de Pintura para as 
Secretarias Municipais de Viação e Obras, Saúde e Educação, 
consoante anexo I do edital de licitação Pregão Presencial nº 
030/2013.. 
Período: de 04/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: R$ 45.639,66 (quarenta e cinco mil seiscentos e trinta e 
nove mil sessenta e seis centavos). 
Data de Assinatura: 04/06/2013 
Contratado: BUSNARDO E BADOCCO LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:7512A85C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 070/2013 

 
Objeto: fornecimento de Tintas e Materiais de Pintura para as 
Secretarias Municipais de Viação e Obras, Saúde e Educação, 
consoante anexo I do edital de licitação Pregão Presencial nº 
030/2013. 
Período: de 04/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: 50.249,04 (cinquenta mil duzentos e quarenta e nove 
reais e quatro centavos). 
Data de Assinatura: 04/06/2013 
Contratado: BAGETTI E ZANETTE LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:026ED0D8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 071/2013 
 
Objeto: aquisição de 2 (dois) veículos automotivos, zero quilômetro, 
ano de fabricação e modelo 2013/2013, de fabricação nacional, para 
transporte de 5 (Cinco) pessoas, incluindo o motorista, bicombustível, 
4 portas na cor branca, dotados de todos os equipamentos exigidos 
pelo Código Nacional de Trânsito. 
Período: de 10/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: R$ 60.000,00 ( Sessenta mil reais). 
Data de Assinatura: 10/06/2013 
Contratado: PAETTO VEÍCULOS LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
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Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:8E990D19 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 072/2013 
 
Objeto: contratação de serviços de 60(sessenta exames de ultrassom 
mensais, realizado por profissional médico regularmente credenciado 
pelo conselho Federal de Medicina e reconhecido pela Sociedade 
Brasileira de Ultrassonografia, com capacitação comprovada em US 
geral; US Obstétrico; US Ginecológico; US Musculoesquelético; US 
tireoide; US Doppler em Medicina Interna e Ginecologia e 
Obstetrícia, para a Secretaria Municipal de Saúde, conforme 
solicitação. Consoante anexo I do edital de licitação Pregão Presencial 
nº 033/2013 
Período: de 10/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: R$ 26.000,00 (vinte e seis mil reais). 
Data de Assinatura: 10/06/2013 
Contratado: NAGIB ELIAS QUEDI ME  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:0180BE48 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 073/2013 

 
Objeto: Confecção de 04 (quatro) lixeiras, reforma de janelas, 
confecção de porta, pintura em haste de bandeiras e pintura em porta 
das Escolas Domingos Azzolini e Vanderlei Cecatto. 
Período: de 12/06/2013 a 12/07/2013 
Valor Global: 4.330,00 (quatro mil trezentos e trinta reais). 
Data de Assinatura: 12/06/2013 
Contratado: JEAN MATEUS DIAS - ME  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:BB0FC73B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 074/2013 

 
Objeto: contratação de serviços de exames laboratoriais , para a 
Secretaria Municipal de Saúde, conforme solicitação. Consoante 
anexo I do edital de licitação Pregão Presencial nº 034/2013. 
Valor Global: R$ 158.000,00 (cento e cinquenta e oito mil reais). 
Data de Assinatura: 18/06/2013 
Contratado: FABIANO BARCO E CIA LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:D9C38C35 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 075/2013 
 
Objeto: Contratação de Serviços Médicos (plantão), realizado por 
profissional médico regularmente credenciado pelo conselho Federal 
de Medicina para a carga horária de 48(quarenta e oito) horas 
semanais, divididos em 4(quatro) plantões de 12(doze) horas para a 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Período: de 20/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: 19.200,00 (dezenove mil e duzentos reais). 
Data de Assinatura: 20/06/2013 
Contratado: NAGIB ELIAS QUEDI ME  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:BB1DF824 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO CONTRATO Nº 076/2013 
 
Objeto: Contratação de Serviços de Recarga de Cartuchos de tintas e 
toners para impressoras das Secretarias desta Prefeitura Municipal 
conforme solicitação. Consoante anexo I do edital de licitação Pregão 
Presencial nº 040/2013. 
Período: de 20/06/2013 a 31/12/2013 
Valor Global: R$ 67.150,00 (sessenta e sete mil e cento e cinquenta 
reais) 
Data de Assinatura: 20/06/2013 
Contratado: KRUG & SANTOS LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:88D626EE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 077/2013 

 
Objeto: contratação de empresa especializada para execução de obra 
de Reforma e Ampliação do Prédio do PSF, conforme especificações 
constantes no Edital e Anexos da Tomada de Preço nº 001/201. 
Período: de 27/06/2013 a 27/12/2013 
Valor Global: R$ 156.342,28 (Cento e cinquenta e seis mil, trezentos 
e quarenta e dois reais e vinte e oito centavos). 
Data de Assinatura: 27/06/2013 
Contratado: BRAGA & SANTOS LTDA  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:D0AC8826 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO CONTRATO Nº 078/2013 

 
Objeto: fornecimento pela CONTRATADA, de serviços de elaboração 
de um curso introdutório de formação inicial para os candidatos 
aprovados e classificados na I etapa do processo seletivo público nº 
002/2013. 
Período: de 28/06/2013 a 28/07/2013 
Valor Global: R$ 3.350,00 (três mil trezentos e cinquenta reais). 
Data de Assinatura: 28/06/2013 
Contratado: ADVANILSON ROSA SAMPAIO  
Contratante: PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DO LESTE 
 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:2366613C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 034/2013 
 
DECRETO Nº. 034/2013 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 
CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, 
AUTORIZADO PELA LEI Nº. 932 DE 18 DE 
OUTUBRO DE 2012 - LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL 

  
NATANAEL CASAVECHIA, Prefeito Municipal de São José do Rio 
Claro (MT), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei. 
 
 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          106 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa do Município de São 
José do Rio Claro, Administração direta, Exercício de 2013, um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 281.686,00(duzentos e 
oitenta e um mil e seiscentos e oitenta e seis reais), destinados a 
atender as seguintes dotações orçamentárias: 
  

Classificação Valor 

07.001.12.122.0022.2035.339014000000 2.100,00 

06.002.10.301.0017.2026.339036000000 7.000,00 

03.001.04.122.0005.2010.339091000000 395,00 

07.002.12.361.0025.2045.339036000000 11.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339036000000 38.000,00 

02.001.04.122.0003.2006.339014000000 3.900,00 

11.001.27.122.0040.2076.339030000000 2.890,00 

03.001.04.122.0005.2010.319013000000 2.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.319013000000 1.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.319013000000 1.500,00 

06.002.10.302.0018.2030.339014000000 6.001,00 

09.002.20.605.0034.2066.339030000000 10.000,00 

08.002.15.452.0029.2062.319013000000 7.000,00 

07.002.12.361.0025.2047.339030000000 29.000,00 

02.001.04.122.0003.2006.339033000000 6.000,00 

08.001.15.122.0027.2054.339036000000 7.000,00 

06.001.10.122.0015.2021.339014000000 5.000,00 

08.001.15.122.0027.2054.339039000000 2.500,00 

06.002.10.302.0018.2029.339039000000 31.400,00 

06.002.10.302.0018.1026.449052000000 108.000,00 

Total 281.686,00 

  
Art. 2º - Para cumprimento do artigo anterior e de acordo com o art. 
43, parágrafo 1º inciso III da Lei Federal nº 4.320/64 ficam 
parcialmente anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  

Classificação Valor 

02.001.04.122.0003.2006.339030000000 20.000,00 

02.001.04.122.0003.2006.339036000000 10.000,00 

03.001.04.122.0005.2009.339030000000 15.000,00 

03.001.04.122.0005.2009.339036000000 5.000,00 

03.001.04.122.0005.2009.339039000000 5.000,00 

03.001.04.122.0005.2010.339030000000 33.686,00 

03.001.04.122.0005.2010.339035000000 20.000,00 

03.001.04.122.0005.2010.339036000000 20.000,00 

03.001.04.122.0057.1076.339030000000 5.000,00 

03.001.04.122.0057.1076.339039000000 10.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.339030000000 20.000,00 

04.001.04.122.0007.2012.339036000000 10.000,00 

08.003.15.451.0030.1045.449051000000 108.000,00 

Total 281.686,00 

  
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, São José do Rio Claro - MT, 03 de 
junho de 2013. 
  
NATANAEL CASAVECHIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel Polizzatto Junior 

Código Identificador:D4B3458F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 297 DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
TORNA SEM EFEITO NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO: 

  
CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito deSão José dos Quatro 
Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferi das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO; 
  
RESOLVE: 
  

Artigo 1º - TORNAR sem efeito a nomeação da Senhora TANIA 
INES DE SOUZA SANTOS para o cargo de AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO do quadro de pessoal do Poder Executivo 
Municipal, nomeada pela PORTARIA Nº 276 DE 08 DE JULHO DE 
2013, publicada no Diário Oficial do Município nº 1758 de 09 DE 
JULHO DE 2013, por não apresentar documentação para tomar posse. 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA  
PUBLICADA  
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
  
AOS 17 DE JULHO DE 2013 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI  
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:8BE6EDBB 
 

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 298 DE 19 DE JULHO DE 2013 

 
DISPÕE SOBRE A CONSTITUIÇÃO DA 
COMISSÃO DE INVENTARIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
CARLOS ROBERTO BIANCHI, Prefeito deSão José dos Quatro 
Marcos, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferi das no INCISO II no artigo 73 da LEI ORGÂNICA DO 
MUNICÍPIO; 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - CONSTITUIR a Comissão de Inventário do exercício 
2012, para examinar todos os BENS existente e avaliar o estado de 
conservação dos mesmos. 
  
Presidente: ANTONIO CARLOS MARIANO SANTIAGO 
Secretário: CESAR PEREIRA DE SOUZA 
Membros: EDSON MARQUES COSTA 
MARIA JOSE DE OLIVEIRA 
LALCIMER RAMOS DOS SANTOS 
VERONICA BONFIM DOS SANTOS 
  
Artigo 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRADA 
PUBLICADA 
CUMPRA-SE 
  
PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS 
  
AOS 19 DE JULHO DE 2013 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADA POR AFIXAÇÃO NO LOCAL DE COSTUME 
 
 

Publicado por: 
João Claret Donadel 

Código Identificador:65C74A52 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO XINGU  

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
013/2013. 

 
Procedimento Administrativo 1481/2013. 
O Pregoeiro e sua equipe de apoio da Prefeitura Municipal de São 
José do Xingu – MT, nomeados pela portaria nº 017/2013, torna 
público aos interessados que na sessão de processamento do Pregão 
Presencial nº 013/2013 –, Tipo: menor preço por item. O presente 
Pregão Presencial Sistema Registro de Preço tem por objeto da 
seguinte licitação: Aquisição de material de informática; material 
permanente; material de expediente e didático, veículos aquáticos, 
para atender secretárias requisitantes de acordo com as 
especificações contidas no Anexo I – Termo de Referencia; Em 
face das propostas de preços, o pregoeiro declarou a seguinte 
empresas vencedoras do certame.  
EMPRESA VENCEDORA:  
São José do Xingu – MT, 19 de Julho de 2013. 
  
VERA CRUZ COMERCIO 
ELETRONICOS E MOVEIS 
EIRELI – ME CNPJ: 
15.330.005/0001-50 

VALOR  
TOTAL  

R$ 364.811,25 (TREZENTOS E SESSENTA QUATRO 
MIL OITOCENTOS E ONZE REAIS VINTE CINCO 
CENTAVOS). 

ANATEREZA DA SILVA 
BOTELHO – ME CNPJ: 
13.124.414/0001-74 

VALOR 
TOTAL  

R$ 124.396,66 (CENTO VINTE QUATRO MIL E 
TREZENTOS NOVENTASEIS REAIS SESSENTA 
SEIS CENTAVOS). 

REZENDE & REZENDE -  
ARTIGOS DE PAPELARIA 
LTDA – ME CNPJ: 
18.036.651/0001-05 

VALOR  
TOTAL  

R$ 19.326,69 (DEZENOVE MIL TREZENTOS VINTE 
SEIS REAIS SESSENTA E NOVE CENTAVOS). 

  
WELTON LUCIANO TEIXEIRA  
Pregoeiro Oficial 
Decreto Nº 43/2013 

Publicado por: 
Aloizio Rodrigues da Silva 

Código Identificador:8C297EED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 123/2013 SRP 119/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 123/2013 – SRP 119/2013, referente ao Registro de 
Preço para Contratação de Serviços de Serralheria para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. NÃO 
COMPARECERAM  interessados para participar do certame, sendo 
o processo DECLARADO DESERTO . Sinop 19 de Julho de 2013.  
 
MARCELLO PAVAN 
Pregoeiro – Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:18CD23B7 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 120/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 120/2013, para Contratação de empresa especializada 
para a instalação de um Grupo Motor Gerador de 150KVA, com Kit 
de atenuação de ruído de 85DB, com silencioso hospitalar e porta 
acústica, na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, atendendo 
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. Empresa Vencedora: 
MAQUIPEÇAS COMÉRCIO DE MÁQUINAS PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ/MF 37.451.374/0001-33, Item 01. 
Homologado em 19 de Julho de 2013. 

MARCELLO PAVAN  
Pregoeiro - Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:83DC5B88 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 122/2013 SRP Nº 118/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 122/2013 – SRP 118/2013, referente ao registro de 
preços para Contratação de Serviços de Hotelaria (Hospedagem), na 
Cidade de Sinop, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Esporte e Lazer. Empresa Vencedora: HOTEL 
CASCAVEL LTDA - ME, CNPJ/MF 09.338.727/0001-58, itens 01, 
02, 03. Homologado em 19 de Julho de 2013. 
  
KELY CRISTINE OLIVEIRA  
Pregoeira – Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:77CE08C3 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL Nº 1192013 - REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 116/2013 
 
VALIDADE : 12 meses oficiais. DATA: 18/07/2013 VIGÊNCIA: 
18 de JULHO de 2014. 
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição e Instalação de 
Persianas de PVC para atender às necessidades das Secretarias 
Municipais, conforme descrição constante no Anexo I – Termo de 
Referência do Edital. 
EMPRESA DETENTORA(:   
ATA Nº. 141/2013 – ALS DE ANDRADE E CIA LTDA - ME - - 
CNPJ 11.200.065/0001-05, Cuiabá-MT 

  
ITEM  QUANT  UND DECRIÇÃO  MARCA  UNIT  TOTAL  

1 1.557,72 M² 
PERSIANA DE PVC VERTICAL - 
90MM - INSTALADA - TONS 
CLAROS 

REALCE 54,50 84.911,00 

TOTAL  R$ 84.911,00 

  
O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do 
endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 
3517-5298 ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
SINOP-MT, 19 DE JULHO DE 2013. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:22494FA7 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 122/2013 - REGISTRO 
DE PREÇOS Nº. 118/2013 

 
VALIDADE: 12 meses oficiais. DATA: 19/07/2013 VIGÊNCIA:  19 
de julho de 2014. 
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Serviços de 
Hotelaria (Hospedagem), na Cidade de Sinop, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer , 
conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência do 
Edital.  
EMPRESA DETENTORA:   
ATA Nº. 142/2013 -HOTEL CASCAVEL LTDA - ME - CNPJ 
09.338.727/0001-58, SINOP-MT 
 
ITEM  QUANT  UND DESCRIÇÃO MARCA  UNIT  TOTAL  

01 100 DIÁRIA 

HOSPEDAGEM – DIARIA EM 
APARTAMENTO INDIVIDUAL 
(UMA CAMA DE SOLTEIRO). 
COM CAFE DA MANHA, 
BANHEIRO, AR 
CONDICIONADO, FRIGOBAR, 
TV A CABO E INTERNET 

HOTEL 
CASCAVEL 

110,00 11.000,00 
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GRATUITA. 

2 300 DIÁRIA 

HOSPEDAGEM - DIRIA EM 
APARTAMENTO DUPLO 
(DUAS CAMAS DE SOLTEIRO). 
COM CAFE DA MANHA, 
BANHEIRO, AR 
CONDICIONADO, FRIGOBAR, 
TV A CABO E INTERNET 
GRATUITA. 

HOTEL 
CASCAVEL 

140,00 42.000,00 

3 300 DIÁRIA 

HOSPEDAGEM - DIARIA EM 
APARTAMENTO TRIPLO 
(TRES CAMAS DE SOLTEIRO). 
COM CAFE DA MANHA 
BANHEIRO, AR 
CONDICIONADO, FRIGOBAR, 
TV A CABO E INTERNET 
GRATUITA. 

HOTEL 
CASCAVEL 

180,00 54.000,00 

TOTAL  R$ 107.000,00 

 
O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do 
endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 
3517-5298 ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
  
SINOP-MT, 19 DE JULHO DE 2013. 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:342EA6C3 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 135/2013 
SRP 132/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 135/2013 – SRP 
132/2013. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de 
Pneus, Câmaras de Ar e Protetores de Aro destinados às 
Secretarias Municipais. ABERTURA da SESSÃO: 01/08/2013 às 
09:30horas (horário de Brasília-DF); LOCAL: Secretaria Municipal 
de Administração, Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial; 
ÍNTEGRA do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
https:www.cidadecompras.com.br; www.prefeituravirtual.com.br 
Informações: (66) 3517-5298/5263. Sinop-MT, 19 de julho de 2013. 
 
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro - Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:0A583356 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 652/2013 

 
DATA: 15 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Interrupção da cedência anteriormente 
concedida pela Portaria nº 726/2012, de 13 de 
dezembro de 2012, com fulcro no art. 139, inciso III 
e art. 145, inciso II, da Lei nº 254/93 e integração no 
cargo de Assistente Social, da servidora DANIELA 
SEVIGNANI CONSTANTINI. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Fica interrompida a cedência anteriormente concedida pela 
Portaria nº 726/2012, de 13 de dezembro de 2012, com fulcro no art. 
139, inciso III e art. 145, inciso II, da Lei nº 254/93 e integração no 
cargo de Assistente Social, da servidora DANIELA SEVIGNANI 
CONSTANTINI, a partir de 11 de julho de 2013. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 15 de julho de 2013. 
  

JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:02FC30AD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 654/2013 

 
DATA: 16 de julho de 2013. 
  

SÚMULA: Exonera, a pedido, do quadro 
comissionado a servidora que menciona. 
  

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Exonerar, a pedido, do quadro comissionado a servidora que 
menciona: 
  
MAT.  NOME  CARGO CC DATA  

10514 
MARIA JOSE RIBEIRO 
TOILLIER 

COORD. DIV. DE 
ASSITENCIA EM SÁUDE 

06 17.07.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:DC10AD88 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 655/2013 
 
DATA: 16 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, a 
servidora que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, a servidora que menciona: 
  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

MARIA JOSE RIBEIRO TOILLIER 
DIRETOR DE GESTÃO ADM. 
EM SAÚDE 

10 18.07.2013 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:5152807B 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 656/2013 

 
DATA: 16 de julho de 2013 
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SÚMULA: Designa o servidor que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar o servidor que menciona, conforme segue a 
partir do dia 18 de julho de 2013:  
  
MAT.  NOME  CARGO CE DESIGNAÇÃO  CC 

8519 
FLAVIO VICENTE 
VIEIRA 

MOTORISTA II 10 
COORD. DIV. DE 
ASSITENCIA EM SÁUDE 

06 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 16 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:C00259D7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 657/2013 

 
DATA: 16 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Constituir Comissão de Sindicância 
destinada a apurar apontamentos descritos no 
Processo n°. 14344-8/2012 – Representação, do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso – 
TCE/MT. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o que dispõe o art. 213 da Lei n°. 254/93, de 29 de 
março de 1993 e suas alterações posteriores; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir Comissão de Sindicância Administrativa composta 
pelos servidores Robinson Martins, Sylvia Marques Amorim e Camila 
Lunardi da Silva para, sob a presidência do primeiro, apurar as 
responsabilidade sobre os apontamentos descritos no Processo n°. 
14344-8/2012 – Representação, do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso – TCE/MT. 
  
Art. 2º. A Comissão supra terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
apresentação do relatório de todos os fatos apurados, conforme 
disposição legal. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP ESTADO DE 
MATO GROSSO 
EM, 16 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:19260DFD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 658/2013 

 
DATA: 17 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, a 
servidora que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, a servidora que menciona: 
  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

LETICIA VALLEZZE MULLER 
ASS. DEPTO. DE FISCALIZAÇÃO 
AMBIENTAL 

06-A 18.07.2013 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 17 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:648E1F21 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 659/2013 

 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Destituir a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Destituir a servidora que menciona, conforme segue: 

  
MAT.  NOME  CARGO CE DATA  

7422 
CICERA FURTADO DOS 
SANTOS 

COORDENADOR PEDAGOGICO 32-B 01.07.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:ADDAE6EF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 660/2013 

 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Nomeia, no quadro comissionado, o 
servidor que menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear, no quadro comissionado, o servidor que menciona: 
  
NOME  CARGO CC ADMISSÃO  

DERALDO CORREA MOTA CH. SETOR DE FUTEBOL 02 08.07.2013 
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Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EF4ED297 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 661/2013 

 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Designar a servidora que menciona, conforme segue a 
partir do dia 08 de julho de 2013:  
  
MAT.  NOME  CARGO CE DESIGNAÇÃO  CC 

6884 
SANDRA CELIA 
GONÇALVES 

AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO 

07 
ENCARREGADO DE 
EQUIPE 

01 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:9DD59870 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 662/2013 

 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Designa a servidora que menciona. 
  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais; e 
de acordo com a Lei Complementar nº 062/2013, Art. 48 § 1º; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Designar a servidora que menciona, conforme segue a 
partir do dia 01 de julho de 2013:  
  
NOME  CARGO CE LOTAÇÃO  

CLEUSA VERÔNICA SROCZNSKI 
MEDINA 

COORDENADOR 
PEDAGOGICO 

32 
CRECHE SÃO 
FRANCISCO 

  
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE 
MATO GROSSO. 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CBD6262D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 663/2013 
 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Constituir Comissão de Sindicância 
destinada a apurar fatos ocorridos na UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE IBIRAPUERA. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente o que dispõe o art. 213 da Lei n°. 254/93, de 29 de 
março de 1993 e suas alterações posteriores; 
  
Considerando expediente da Secretaria Municipal de Administração; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Constituir Comissão de Sindicância composta pelos servidores 
Marcelo Roberto Klement, Andrea Walczinski e Juliana Rosinke para, 
sob a presidência do primeiro, apurar fatos ocorridos na UNIDADE 
BÁSICA DE SAÚDE IBIRAPUERA 
  
Art. 2º. Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, para apresentação 
do relatório de todos os fatos apurados, conforme o que dispõe o art. 
216 da Lei nº 254/93. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP ESTADO DE 
MATO GROSSO 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:939BBD70 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 664/2013 

 
DATA: 18 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Concede licença prêmio ao servidor que 
menciona. 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
atendendo principalmente o que dispõe a Lei nº 1241 de 18 de 
dezembro de 2009. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Conceder licença prêmio ao servidor que menciona: 

  

MATRICULA  NOME  CARGO CE QÜINQÜÊNIO  
PERÍODO 
  

2878 
JOSIAS 
NOGUEIRA 

VIGIA 05 
14.02.2005 a 
14.02.2010 

15.07.2013 a 
12.10.2013 

  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 18 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CA642B51 

 
PREVI SINOP 

PORTARIA Nº 340/2013 
 

“Nomeia ROSEMIRO GOLJEWSKI para exercer o 
cargo comissionado denominado Coordenador de 
Benefícios, Referencia CC-10-A, do quadro do 
PreviSinop/MT .” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop - Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º Nomeia ROSEMIRO GOLJEWSKI para exercer o cargo 
comissionado denominado Coordenador de Benefícios, Referencia 
CC-10-A, que compreende o exercício das funções de Assistente 
Social do PreviSinop/MT, com início na data de 17 de Julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º Feita às anotações registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Sinop/MT, 17 de Julho de 2013. 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva do Previsinop/mt 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:5A5280FA 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA Nº 341/2013 

 
“Nomeia PAMELA AZEVEDO LUDWIG para 
exercer o cargo comissionado denominado Chefe do 
Setor de Benefícios Temporários, Referencia CC-02, 
do quadro do PreviSinop/MT .” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop - Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º Nomeia PAMELA AZEVEDO LUDWIG para exercer o cargo 
comissionado denominado Chefe do Setor de Benefícios Temporários, 
Referencia CC-02, do quadro do PreviSinop/MT, com início na data 
de 17 de Julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º Feita às anotações registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Sinop/MT, 17 de Julho de 2013. 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva do Previsinop/mt 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:5F8C7693 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA Nº 342/2013 

 
“Nomeia a servidora KATIUSCIA DALTOE para 
exercer o cargo comissionado denominado Diretor 
de Administração e Contabilidade, Referência CC-
10, do quadro do PreviSinop/MT .” 

  

A Diretora Executiva do PreviSinop - Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º Nomeia KATIUSCIA DALTOE para exercer o cargo 
comissionado denominado Diretor de Administração e Contabilidade, 
Referencia CC-10, do quadro do PreviSinop/MT, com início na data 
de 18 de Julho de 2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Art. 3º Feita às anotações registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Sinop/MT, 18 de Julho de 2013. 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva do Previsinop/mt  

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:C5A98B6B 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA Nº 344/2013 

 
SÚMULA: Designa Pregoeira e compõe Equipe de 
Apoio para atuar em Licitações na modalidade de 
Pregão no âmbito do PreviSinop - Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de 
Sinop/MT. 

  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO, DIRETORA 
EXECUTIVA DO PREVISINOP – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SINOP/MT, no uso 
de suas atribuições legais com fundamentos na Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, resolve: 
Art. 1º Designar para atuar como Pregoeira em licitações na 
modalidade Pregão, para o PreviSinop, a Servidora Flaviane Pauli 
Gonçalves. 
Art. 2º Ficam designados para atuarem como membros da Equipe de 
Apoio em licitações na modalidade de pregão, no âmbito do 
PreviSinop, os servidores: 
Jussara Gonçalves da Silva 
Roseli Tomaz Dos Santos 
Lurdes Maria de Oliveira 
Zenaide Rocha 
Art. 3º Esta Portaria tem vigência até 31/12/2013 
Art. 4º - Fica Revogada a Portaria 002/2013. 
Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário; 
Registra-se, Publica-se e cumpra-se. 
SINOP – MT, 19 de Julho de 2013 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:009D634C 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 343/2013 

 
“Nomeia os membros para a Comissão Permanente 
de Licitação do PreviSinop/MT.” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas atribuições 
legais com fundamento no artigo 51 da Lei 8.666/93, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear a Comissão Permanente de Licitação do 
PreviSinop/MT: 
Presidente: Flaviane Pauli Gonçalves 
Secretária: Roseli Tomaz Dos Santos 
1º Suplente: Rinaldo Sergio dos Santos 
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Membro: Jussara Gonçalves da Silva 
Membro: Lurdes Maria de Oliveira 
Membro: Zenaide Rocha 
  
Art. 2º - Esta portaria tem vigência até 31/12/2013. 
  
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário; 
  
Art. 4º - Fica Revogada a Portaria 090/2013. 
  
Registre-se, publique-se e cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 19 de Julho de 2013. 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:5364272C 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 339/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
APOSENTADORIA POR IDADE com proventos 
Proporcionais ao Tempo de Contribuição à 
servidora Sra. CLARICE TOMAZ DA SILVA 
CARDOSO GOMES.” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop, Estado de MT, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado no Art. 40, § 1º, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, combinado com Art. 12, inciso III, alínea 
“b” da Lei Municipal n.º 937/2006, de 29 de agosto de 2006, que rege 
a previdência municipal de Sinop/MT, Lei Municipal nº. 254/1993, 
que dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público do Município de 
Sinop/MT, e da lei Municipal nº. 568/1999, que trata sobre o Plano de 
Cargo, Carreira e Vencimentos, e suas alterações resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE, a 
Sra. CLARICE TOMAZ DA SILVA CARDOSO GOMES, brasileira, 
solteira, Assistente Social, portadora da Cédula de Identidade n° 
5239904, Órgão Emissor SSP/SP e CPF n.º 503.973.978-87, residente 
e domiciliada à Rua dos Mognos, nº 411, Bloco “2”, Apto. 203, 
Loteamento Village, Sinop, CEP – 78550-000, Estado de Mato 
Grosso, servidora pública efetiva no cargo de Assistente Social, Ref. 
CE 25-B-04, Matrícula PreviSinop nº. 201448, Lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, com proventos Proporcionais ao Tempo de 
Contribuição, conforme processo administrativo do PreviSinop n.º 
2013.02.00000002, a partir de 01 de Julho de 2013, até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor com data retroativa a 01 de Julho 
de 2013, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 17 de Julho de 2013. 
  
CÁSSIA APARECIDA RIBEIRO OMIZZOLLO 
Diretora Executiva do Previsinop-mt 
  
Homologo: 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal Sinop-mt 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:D1734217 
 

SAAES 
AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO FINAL TP 

003/2013-PUBLICIDADE 
 
AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO FINAL DAS 
PROPOSTAS TÉCNICAS - TOMADA DE PREÇOS N.º 
003/2013 – TÉCNICA E PREÇO. 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação torna público para o 
conhecimento dos interessados, que após o julgamento da Proposta 
Técnica, do processo licitatório supra, classificou-se em primeiro 
lugar a empresa M. Vitorino da Silva-ME com 83 (oitenta e três) 
pontos. Não haverá prazos recursais, conforme Art. 109, I, alínea “b” 
da Lei 8.666/93, face renúncia expressa deste direito pela licitante. A 
Comissão informa que fará sessão pública para abertura do envelope 
D – Proposta de Preços do certame supra, tendo em vista normas 
contidas no edital da Tomada de Preços n.º 003/2013 – Técnica e 
Preço no dia 23 de julho de 2013 às 09:00 (horário local), na sede do 
SAAES – Av. dos Jacarandás, 3960 – Centro. Informações através do 
telefone: 66-3517-1161. Sinop/MT, 19 de julho de 2013. 
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:E7604932 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 
053/2013 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Pregoeira Oficial, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que foram 
vencedoras do certame as empresas: CENTERMEDI COMÉRCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ N.º 
03.652.030/0001-70; Itens 4, 5, 22, 29, 38, 48, 52, 104, 110, 124, 132, 
140, 151, 155, 165, 166, 171, 172, 174, 180, 187, 211, 213, 221 e 225, 
Valor Total R$ 278.582,000 // COMERCIAL CIRÚRGIA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ N.º 67.729.178/0004-91; Itens 1, 2, 
3, 7, 10, 12, 16, 17, 23, 30, 41, 43, 44, 45, 46, 47, 50, 54, 62, 64, 72, 
73, 74, 75, 77, 78, 80, 86, 87, 88, 89, 93, 95, 96, 97, 98, 100, 105, 106, 
107, 109, 113, 114, 115, 117, 121, 122, 125, 126, 127, 134, 135, 136, 
137, 141, 146, 148, 154, 163, 168, 175, 182, 183, 197, 201, 202, 207, 
209, 215, 217, 218, 224, 226, 227, 228, 229, 232, 235, 236, 237, 238, 
241, 245, 247, 251, 252, 256 e 257; Valor Total R$ 992.685,000 // 
DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ N.º 02.520.829/0001-40, Itens 13, 14, 18, 20, 21, 31, 
32, 33, 42, 53, 56, 94, 130, 158, 162, 185, 186, 199, 212, 220, 230, 
234, 242, 243, 248, 249 e 250; Valor Total R$ 390.713,000 // 
HOSPFAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA, CNPJ N.º 26.921.908/0001-21; Itens 66, 
79, 167, 216 e 240; Valor Total R$ 81.322,800 // SODROGAS 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS 
MÉDICO HOSPITALARES LTDA, CNPJ N.º 09.615.457/0001-
85, Itens 65, 70, 82, 139, 159, 160 e 178; Valor Total R$ 108.400,000 
// STOK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ N.º 
00.995.371/0001-50; Itens 6, 8, 9, 11, 24, 27, 28, 34, 35, 36, 37, 39, 
49, 51, 55, 57, 59, 60, 61, 63, 76, 83, 84, 91, 92, 108, 128, 133, 142, 
147, 149, 153, 157, ,161, 164, 169, 173, 176, 179, 181, 184, 188, 192, 
193, 194, 195, 196, 198, 204, 208, 210, 222, 231, 233, 239, 244, 253 e 
255; Valor Total R$ 775.506,400 // TRÍADE FARMACÊUTICA 
LTDA, CNPJ N.º 10.914.140/0001-29; Itens 15, 19, 25, 26, 40, 67, 
71, 81, 99, 118, 119, 120, 123, 131, 138, 143, 145, 156, 170, 177, 189, 
190, 191 e 214; Valor Total R$ 282.075,500 
Sorriso - MT, 19 de julho de 2013. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Oficial 
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Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:788730FE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N.º 
075/2013 

 
O MUNICÍPIO DE SORRISO – MT, através da Pregoeira Oficial, 
torna público para o conhecimento dos interessados, que foram 
vencedoras do certame as empresas: ALINE FATIMA MARIGA, 
CPF N.º 018.418.570-09, Item 136, Valor Total R$ 117.000,00 // 
A.W. ALVES BENTO ME, CNPJ N.º 16.695.722/0001-48; Itens 1, 
2, 3, 4, 9, 15, 16, 19, 20, 21, 26, 35, 36, 40, 41, 45, 46, 75, 76, 82, 83, 
84, 95, 97, 99, 111 e 113; Valor Total R$ 313.066,20 // GILSON 
PEDRO PELICIONI EPP, CNPJ N.º 05.918.293/0001-04; Itens 17, 
27, 34, 50 e 122; Valor Total R$ 230.306,00 // J PONCIANO 
COMÉRCIO DE CARNES LTDA, CNPJ N.º 04.176.353/0001-06; 
Itens 30, 60, 62 e 63; Valor Total R$ 881.235,50 // NUTRI NATURE 
COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA ME, 
CNPJ N.º 08.856.879/0001-80; Itens 96, 132, 133 e 134 // Valor 
Total R$ 84.392,25 // PANIFICADORA NOSSA SENHORA 
APARECIDA LTDA ME, CNPJ N.º 02.034.459/0001-31; Itens 
115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 
130 e 131; Valor Total R$ 362.310,00 // PAULO CARRILHO 
ROMERO, CPF N.º 453.447.109-25; Item 135, Valor Total R$ 
263.585,00 // SANGALETTI SANGALETTI & CIA LTDA, CNPJ 
N.º 26.777.276/0001-74; Itens 10, 13, 14, 37, 43, 44, 54, 55, 57, 58, 
59, 64, 65, 73, 81, 86, 87,93, 104, 105, 107, 109, 110 e 112. Valor 
Total R$ 152.497,25 // SORRISO SUPERMERCADOS LTDA, 
CNPJ N.º 14.953.277/0001-43; Itens 7, 31, 32, 33, 38, 42, 49, 51, 53, 
56, 61, 67, 68, 69, 71, 74, 78, 79, 80, 98, 100, 101, 102, 103 e 106; 
Valor Total R$ 683.212,25 // SUPERMERCADO IRMÃOS 
MALDANER LTDA, CNPJ N.º 01.020.470/0001-80; Itens 5, 6, 8, 
11, 12, 18, 22, 23, 24, 25, 28, 29, 39, 47, 48, 52, 66, 70, 72, 77, 85, 88, 
89, 90, 91, 92, 94, 108 e 114; Valor Total R$ 536.305,55. 
  
Sorriso - MT, 19 de julho de 2013. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:97C5231D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 112, DE 11 DE JULHO DE 2013 
 

Nomeia membros do Conselho Municipal de 
Saneamento Básico de Sorriso - CMSB, e dá outras 
providências. 

  
DILCEU ROSSATO, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas por 
lei: 

  
DECRETA:  
  
Art. 1° Ficam nomeados os Membros para compor o Conselho 
Municipal de Saneamento Básico – CMSB, conforme o disposto na 
Lei Municipal número 712/1998, na seguinte ordem: 
  
I – Representantes do Poder Executivo: 
Titular: Alencar Cella 
Suplente: Gabriela Polachinni 
  
II – Representantes do Poder Legislativo: 
Titular: Vanderly Rudge Gnoato 
Suplente: Marcio Ruginski 
  
III – Representantes do LIONS Clube de Sorriso: 
Titular: Alexandra N. Braga Savoldi 
Suplente: Aparecido da Penha de Oliveira 
  

IV – Representantes do Rotary Clube de Sorriso: 
Titular: Delmar Saul Salton 
Suplente: Álvaro Perin Acco 
  
Art. 2º O CMSB será presidido pelo Prefeito Municipal de Sorriso Sr. 
DILCEU ROSSATO. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 11 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:290BE8AF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO N.º 113, DE 16 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia membros para avaliação e acompanhamento 
dos contratos celebrados ente o município de Sorriso 
e terceiros, na forma das leis federais 8.666/93 e 
10.520/02, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por lei: 
  
Considerando o disposto nos artigos 77 a 86 da Lei Federal 
8.666/1993 e no art. 25 da Lei Federal 10.520/2001; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Ficam nomeados para Avaliação e Acompanhamento dos 
Contratos os membros das respectivas Secretarias que menciona, em 
substituição àqueles nomeados através do art. 3º do Decreto 
Municipal n. 031/2009, sendo denominados como fiscais de contrato: 
  
SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO  
Alair Alves de Oliveira 
Gislaine Ferraz de Lima 
Vanessa dos Santos Dall Agnol 
Geneci Ana Rissi 
Rodrigo Silveira Vargas 
Maria Ivete Katsue Saito 
  
SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Klaiton de Araujo Monteiro 
Adriana Ester Reichert Palu 
Judite Godiemski Bárbaro 
Elaine Maria Pereira Brescansin 
Adair Ribeiro do Nascimento 
Aguinaldo Raiser 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
Marizete Marchioro Barbieri 
Heverton Leandro Camargo 
Luciano Clebert Scaburi 
Ginaldo Magalhães 
Marcos Andrei Grandi 
Marcelo Rodrigues Ferraz 
Nadia Roberta Mastella 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DAS CIDADES  
Rafael Perin Gilioli 
Luciano Clebert Scaburi 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE IND. E COMÉRCIO  
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Jorge Luiz de Oliveira Campos 
  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  
Fabio Cesar Beltrame 
  
SECRETARIA MUN. DE OBRAS E SERV. URBANOS 
Astrid Adriane Buttgen 
Jesué Sales dos Santos 
  
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL  
Paula Renata Lima Campos 
  
SUB-PREFEITURA DE BOA ESPERANÇA 
Andreia Nicola 
  
§ 1º Fica nomeado como Gestor de todos os contratos celebrados pela 
administração municipal o Sr. Roberto Carlos Dambrós. 
  
§ 2º As Secretarias que não possuem membros nomeados ficam 
automaticamente representadas pelos nomes vinculados à Secretaria 
de Administração, bem como os contratos que não possuem a cláusula 
determinando a fiscalização ficam submetidos à fiscalização da 
mesma. 
  
Art. 2º - Os responsáveis deverão atender aos dispositivos constantes 
das Leis Federais 8.666/1993 e 10.520/2001, bem como ao 
estabelecido na Instrução Normativa nº 033/2011 e suas alterações. 
  
Art. 3º Fica Revogado o Decreto nº 042/2013. 
  
Art. 4º - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 02.01.2013. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 16 
de julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:F3E36B7D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 312, DE 12 DE JULHO DE 2013 
 

Exonera, a pedido, do cargo comissionado o servidor 
que menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4487 Reinaldo Rodrigues Lima Chefe de Departamento 10.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 12 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:24F7FE96 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 313, DE 15 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia para o cargo comissionado o servidor que 
menciona e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear para o cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5057 Daiane Aparecida Ockizinski Monitor de Programas 12.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 15 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:C1C984B0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 314, DE 15 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4514 
Andrey José Gonçalves de 
Araujo 

Monitor de Programas 08.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 15 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:1E7B4050 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 315, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Transfere para a inatividade o Sr. Beijamin Danta de 
Oliveira do quadro de servidores ativos do município 
e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
Considerando o teor da Portaria nº 137/2013, editada pelo Previso – 
Fundo de Previdência Social do Município de Sorriso, a qual concede 
Aposentadoria por Idade ao servidor Beijamin Danta de Oliveira; 
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R E S O L V E: 
  
Art. 1º Transfere para a inatividade, a partir de 04.07.2013, o Sr. 
Beijamin Danta de Oliveira, portador do RG nº 1098793 SSP/MT, 
inscrito no CPF sob nº 236.519.209-25, empossado no cargo de 
carreira de Auxiliar de Serviços Gerais, em 31.12.1990, sob regime 
estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Art. 2º Declarar vago o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais que se 
encontrava preenchido pelo servidor ora aposentado e que o mesmo 
possa fazer parte do quadro de servidores inativos do município de 
Sorriso-MT. 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:91F93D41 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 316, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, a pedido, o servidor efetivo que menciona e 
dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar, a pedido, o servidor efetivo que menciona: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

185 Aurélio Hiroyuki Kiramoto Odontólogo 40 horas 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:D34AFB9B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 317, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera do cargo de contrato de trabalho por prazo 
determinado o servidor que menciona, e dá outras 
providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo de contrato de trabalho por prazo 
determinado o seguinte servidor: 
  

MAT  NOME  CARGO DATA  

4237 Alaine Ferreira dos Santos Agente Comunitário de Saúde 02.07.2013 

  

Art. 2º Feitas as notações, publique-se e afixe-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, 
em 17 de julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:95739F0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 318, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4458 Marcia Elena Schilling Monitor de Programas 08.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:DD797FCD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 320, DE 17 DE JULHO DE 2013 
 

Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4884 
Emanuellem Damaceno e 
Silva 

Monitor de Área 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:3D9E8947 

 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          116 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 321, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4938 Valdenir Silva Monitor de Serviços 01.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 17 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:4FE6C232 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 322, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia Subcomissão Técnica e dá outras 
providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Nomear Subcomissão Técnica de Avaliação para 
fornecimento de software de sistema integrado de assistência social, 
composta pelos seguintes membros: 
  
Paula Renata Lima Campos 
Elizete Rodrigues 
Raquel Caetano dos Santos Vailatti 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:11B9BAC9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 323, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Nomeia para o cargo comissionado o servidor que 
menciona e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Nomear para o cargo comissionado o seguinte servidor: 

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5058 Luiz Magno Lima Correia Chefe de Departamento 15.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:BD72F09C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 324, DE 19 DE JULHO DE 2013 

 
Exonera, do cargo comissionado o servidor que 
menciona, e dá outras providências. 

  
DILCEU ROSSATO, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Exonerar do cargo comissionado o seguinte servidor: 
  

MATRÍCULA  NOME  CARGO DATA  

4438 Claudia Rafaele Loch Assessor de Divisão 22.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 19 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:564C29AC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 325, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

Torna pública a entrada em exercício, no quadro 
efetivo, o servidor que menciona e dá outras 
providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º. Tornar pública a entrada em exercício no quadro efetivo o 
servidor que menciona: 
  

MAT.  NOME  CARGO DATA  

5063 Claudia Candida Lazarotto Jornalista 03.07.2013 

  
Art. 2º Feitas às anotações publique-se e afixe-se. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 19 de 
julho de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 
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Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:C37C4A1E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 2.227, DE 16 DE JULHO DE 2013 
 

Altera artigos da Lei nº 2.173, de 27 de março de 
2013, e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Ficam alterados os artigos 1º, 4º, 6º e 8º da Lei 2.173, de 27 de 
março de 2013, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 1º Ficam desafetados, unificados e desmembrados os lotes 01, 
02 e 03 da quadra 14 e lote 01 da quadra 09 ELUP, do Loteamento 
Industrial Leonel Bedin.” 
  
“Art. 4º Fica afetada a área compreendendo a quadra 14C para 
destinação de via pública, integrando a classe de bens de uso comum 
do povo.” 
  
“Art. 6º Ficam desafetados os lotes constantes das quadras 10, 13 e 
18 do Loteamento Industrial Leonel Bedin, classificados como bens 
de uso comum do povo.” 
  
“Art. 8º Ficam desafetadas as áreas constantes no artigo anterior, 
integrando-as a classe de bens dominicais, ensejando em posterior 
registro no Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso-MT, inclusive 
para fins de alteração na planta do Loteamento.” 
  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:51319F4D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 2.228, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Altera a Lei nº 1.128, de 23 de julho de 2003, e dá 
outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Altera os artigos 1º, 4º, 7º e 8º da Lei 1.128, de 23 de julho de 
2003, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 1º Fica aprovada a regularização fundiária do Loteamento 
Urbano União, de propriedade do Município de Sorriso, localizado 
no imóvel urbano, parte dos lotes nºs. 82 e 83, no Loteamento Gleba 
Sorriso, com área total de 72.971,50 m² (setenta e dois mil, 
novecentos e setenta e um metros quadrados e cinco mil centímetros 
quadrados).” 
  
“Art. 4º O Loteamento Urbano UNIÃO tem os seguintes limites e 
confrontações: 
Partindo do M1, com azimute de 123°19’12” e distância de 266,50m, 
confrontando com a Avenida Principal até o M2; deste, segue com 
azimute de 212°33’09” e distância de 281,29m, confrontando com a 
Rua Carlos Fioravante Dallagnol até o M3; deste, segue com azimute 

de 306°31’13” e distância de 267,12m, confrontando com o 
remanescente dos lotes 82 e 83 – matricula 21.478 até o M4; deste, 
segue com azimute de 32°33’12” e distância de 266,38m, 
confrontando com o lote 84 – matricula 10.755 até o M1, ponto 
inicial da descrição deste perímetro.” NR 
  
“Art. 7º Por força da presente Lei ficam reservadas as seguintes 
áreas para o patrimônio do Município: Equipamento Comunitário do 
Loteamento União, Lote 05 da quadra 01, com área de 1.856,44 m² ( 
Um mil, oitocentos e cinqüenta e seis metros quadrados e quatro mil e 
quatrocentos centímetros quadrados) instrumento da matrícula 
41.536 no Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso MT; 
Equipamento Comunitário do Loteamento União, Lote 23 da quadra 
02, com área de 336,76 m² ( Trezentos e trinta e seis metros 
quadrados e sete mil e seiscentos centímetros quadrados ) 
instrumento da matrícula 41.567 no Cartório de Registro de Imóveis 
de Sorriso MT; Espaço Livre de Uso Público – ELUP 01 do 
Loteamento União, com área de 1.149,68 m² ( Um mil, cento e 
quarenta e nove metros quadrados e seis mil e oitocentos centímetros 
quadrados ) instrumento da matrícula 41.716 no Cartório de Registro 
de Imóveis de Sorriso MT; Área Verde do Loteamento União, com 
área de 15.268,21 m² (Quinze mil, duzentos e sessenta e oito metros 
quadrados e dois mil e cem centímetros quadrados ) instrumento da 
matrícula 41.717 no Cartório de Registro de Imóveis de Sorriso MT.” 
  
“Art. 8º O presente Loteamento passa a fazer parte do perímetro 
urbano da cidade de Sorriso conforme mapa municipal, sendo 
registrado na zona ZEIS (Zona Especial de Interesse Social).” 
  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:E191DDA5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 2.229, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal nº 1772, 
de 16 de dezembro de 2008, e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 

  
Art.  1º Ficam alterados os artigos 2º e 3º da Lei Municipal nº 
1772/2008, que passam a ter a seguinte redação: 
  
“Art. 2º O Fundo Municipal de Saúde será gerido e administrado 
pelo Secretário Municipal de Saúde e será uma unidade Gestora de 
Orçamento, em conformidade com o disposto no art. 14 da Lei nº 
4.320/64.”  
  
“CAPÍTULO III  
  
ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE” 
  
“Art. 3º São atribuições do Secretário Municipal de Saúde:” 

  
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
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MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:F0CC956C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 2.230, DE 18 DE JULHO DE 2013 

 
Autoriza o Poder Executivo a realizar obras de 
infraestrutura destinadas ao CTG Recordando os 
Pagos e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 
ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar obras 
de infraestrutura destinadas ao CTG Recordando os Pagos para a 
realização do tradicional Rodeio Crioulo que ocorrerá no mês de 
setembro do corrente ano. 
  
Art. 2°  As obras de infraestrutura mencionadas no artigo 1º 
compreendem aproximadamente 90 (noventa) horas de máquinas 
(esteira, pá carregadeira, patrola e caçamba), para realização de 
terraplanagem e aterro da Sede Campeira do CTG Recordando os 
Pagos. 
  
Art. 3ºPara atender as despesas oriundas da presente Lei, serão 
utilizados os recursos provenientes da seguinte dotação orçamentária: 
  
05 - Secretaria Mun. de Obras e Serviços Urbanos 
05.01 - Gabinete do Prefeito 
05.01.15 - Urbanismo 
05.01.15.451 – Infraestrutura Urbana 
05.01.15.451.0216 – Gestão da Política de Obras e Serviços Públicos 
05.01.15.451.0216.2041 – Manut. e Encargos da Secretaria de Obras 
33.903000(145) – Material de Consumo 
33903900(149) – Serviços Pessoa Jurídica 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 18 de 
julho de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:B74A5910 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 128/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Mendanha Construtora Ltda-ME, CNPJ nº 
04.613.404/0001-01 
OJETO: Prestação de serviços de execução de obra de construção de 
um barracão c/cobertura metálica e vestiários, de 720m², no 
Assentamento Mercedes I e II no Município de Tabaporã-MT. Valor 
Contr. R$ 134.863,22. T.P 03 
Assinatura em 18/07/2013. 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:B6B606A1 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 129/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: Bernardi & Jucoski-EPP, CNPJ nº 04.213.071/0001-23 
OJETO: Prestação de serviços de retifica para recuperação de 
motores, em maquinários e caminhões da frota de veiculo do 
Município de Tabaporã-MT 
Valor Contr. R$ 36.670,37-Assinatura em 18/07/2013. P.P 28 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:37652005 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RETOMADA DA SESSÃO 

 
AVISO DE RETOMADA DA SESSÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL 026/2013. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, 
para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E ASSEIO DE PRÉDIOS 
PÚBLICOS, PARA ATENDERDEMANDA DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS E HOSPITALARES  deste município. 
MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA-MT, através da Pregoeira, 
nomeada pela Portaria nº 54/GP/2012 de 20.02.2013, torna público 
que, após análise e parecer da Equipe Técnica da Secretaria Mun. de 
Infraestrutura e parecer jurídico, quanto à conformidade das propostas 
de preços, nos termos da Ata 49/2013 da sessão inicial do certame o 
ocorrida em 12.07.2013, anexo aos autos, restaram classificadas as 
seguintes empresas: Arcari Prest. de Serv. de Limpeza Ltda, 
Construtora Atual Ltda- Me, Facilimp-Wendell R.Machado-Me, 
Compacta Service Ltda-Me, Realiza-Sistema de Higienização e Serv. 
Ltda-Me, M.W.V. Transporte e Construçao Ltda- Me, Málaga 
Comércio e Serviços Ltda- Me, Aliance Recursos Humanos Ltda e a 
empresa Mark Service - M.J.C Moura classificada apenas para os 
lotes 02 e 11. Desta forma, a Pregoeira dá prosseguimento ao presente 
certame, CONVOCANDO as empresas interessadas para a realização 
da FASE DE LANCES VERBAIS, cuja sessão realizar-se-á no dia 23 
DE JULHO DE 2013, às 08:00 horas, na Sala de Licitações do 
município, localizada na Rua Antonio Hortolani 62- N – Sala 10 – 
Centro. 
  
Tangará da Serra, 19 de Julho de 2013. 
  
MARIA ALVES DE SOUZA 
Pregoeira. 

Publicado por: 
Dalila Cristian Fernandes da Paz 

Código Identificador:D25AA4C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 074.2013/SMAPF/PMT 
 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 030/2013 – REGISTRO DE PREÇO  
  
AVISO DE RESULTADO 
O Município de Tapurah, Estado de Mato Grosso, através da sua 
Pregoeira substituta, instituído pela Portaria nº 026, de 02 de janeiro 
de 2013, torna público, o resultado da licitação Pregão Presencial 
030/2013, do tipo “MENOR PREÇO POR LOTE”, regida pelas 
disposições da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar 123/06 e 
demais legislação aplicável, tendo por objeto o registro de preços 
para futura e eventual CONTRATAÇÃO de SERVIÇOS MÉDICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE GINECOLOGIA PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAUDE. Nesta, sagrou-se vencedora do Lote 1 a empresa Clinica 
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médica Univida Ltda EPP com o valor de total de R$ 100.080,00 
(cem mil e oitenta reais). 
Tapurah - MT, 19 de julho de 2013. 
  
ELENICE A. FERREIRA LOPES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:A984CD02 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITIVO MES DE MAIO  

 
ADITIVO DE PRAZO Nº 22 DO CONTRATO N.º 060/2012 
OBJETO: Recuperação de 67,93 km de estradas vicinais padrão 
alimentadora do projeto e assentamento do borges localizado no 
Município de Tapurah. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA PROGRESSO LTDA 
VIGENCIA: 25/09/2013. 
  
LUIZ HUMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:2A7918F8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PP 38.2013 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
PREGÃO PRESENCIAL – DO TIPO MENOR PREÇO N°. 38/2013 
  
O MUNICÍPIO DE TERRA NOVA DO NORTE - MT, ATRAVÉS 
DE SUA PREGOEIRA, TORNA PUBLICO, PARA 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE FARÁ 
REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL N°. 38/2013, TENDO COMO OBJETO: A 
PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO DE 
ARQUIBANCADA PRÉ-MOLDADA EM 140 METROS LINEAR 
COM 11 DEGRAUS E SOM PARA RODEIO COM POTÊNCIA 
COMPATÍVEL PARA PÚBLICO DE 10 MIL PESSOAS QUE 
SERÃO UTILIZADOS NA VIII EXPOTERRA, QUE OCORRERÁ 
ENTRE OS DIAS 8 A 11 DE AGOSTO DE 2013, COM 
REALIZAÇÃO PREVISTA PARA O DIA 31 DE JULHO DE 2013, 
ÀS 13:00 (TREZE HORAS), HORÁRIO DE MATO GROSSO. O 
EDITAL COMPLETO ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE 
WWW.TERRANOVADONORTE.MT.GOV.BR E TAMBÉM NO 
HORÁRIO DE EXPEDIENTE, NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TERRA NOVA DO NORTE - MT / DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES, SITO CLOVES FELÍCIO VETORATTO, 101, 
CENTRO, TERRA NOVA DO NORTE - MT. 
  
TERRA NOVA DO NORTE - MT, 19 DE JULHO DE 2013. 
  
ELIZANGELA DE OLIVEIRA AZEVEDO DOS SANTOS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Azevedo Santos 

Código Identificador:A8BEB317 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU  
 

GABINETE DO PREFEITO 
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2013 PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU através do 
PROGRAMA COMPRA DIRETA LOCAL do Município de 
TORIXORÉU, localizada à Rua XV DE NOVEMBRO Nº 16, Centro, 
município de TORIXORÉU, Estado da MT, atendendo a Lei nº. 
11.947 / 2009, Resolução/FNDE/CD nº. 038/2009 realiza chamada 
pública para aquisição pelas escolas municipais de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, 
realiza chamada pública, no dia 26/07/2013, às 09h, na sala de 
Licitações da Prefeitura Municipal para aquisição de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural. 
1. OBJETIVO  
  
Registro de preços de gêneros alimentícios da agricultura familiar e 
empreendedor familiar rural para atender os alunos matriculados nas 
04 escolas municipais que ofertam a Educação Infantil, Ensino 
Fundamental, uma creche da Rede Pública Municipal de Torixoréu 
MT. 
  
2. DATA, LOCAL E HORA PARA RECEBIMENTO DOS 
ENVELOPES. 
Os envelopes deverão ser entregues até dia 26/07/2013, ás 09h0min, 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Torixoréu, Estado do 
Mato Grosso, localizada na Rua XV de Novembro, n.º 16, Setor 
Aeroporto. 
  
3. DA APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS. 
3.1 O proponente deverá entregar dois envelopes fechados, contendo 
documentos atinentes à habilitação e proposta de preços, da seguinte 
forma: 
a) Envelope n.º 01 – HABILITAÇÃO 
b) Envelope n.º 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
  
3.2 Os envelopes deverão ser entregues fechados e contendo em sua 
parte externa e frontal os dizeres: 
  
Á  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU – MT.  
ENVELOPE Nº. 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
CHAMADA PUBLICA Nº. 001/2013 
NOME DO PROPONENTE. 
ENDEREÇO DO PROPONENTE. 
  
Á  
PREFEITURA MUNICIPAL DE TORIXORÉU – MT.  
ENVELOPE Nº. 02 – PROPOSTA DE PREÇOS 
CHAMADA PUBLICA Nº. 001/2013 
NOME DO PROPONENTE. 
ENDEREÇO DO PROPONENTE.  
  
4. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO  
4.1 Grupos Informais de Agricultores Familiares e de 
Empreendedores Familiares Rurais deverão entregar ao Programa 
Compra Direta Local, os documentos relacionados abaixo para serem 
avaliados e aprovados: 
I – cópia e original de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
II – Inscrição estadual 
III – cópia da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) DAP principal, ou 
extrato da DAP, de cada Agricultor Familiar participante; 
IV– Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar (anexo I) elaborado conjuntamente 
entre o Grupo Informal e o Programa Compra Direto Local e assinado 
por todos os Agricultores Familiares participantes; 
V – Para produtos de origem animal apresentar documentação 
comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, 
estadual ou federal; 
VI – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
4.2 Os Grupos Formais da Agricultura Familiar e de 
Empreendedores Familiares Rurais constituídos em Cooperativas e 
Associações deverão entregar ao Programa Compra Direta Local os 
documentos relacionados abaixo para serem avaliados e aprovados: 
I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          120 
 

II – cópia da Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Jurídica para 
associações e cooperativas; 
III – cópias das certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Receita 
Federal e Dívida Ativa da União; 
IV - cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade 
registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso 
de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do 
Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica; 
V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar para Alimentação Escolar (Anexo I); 
VI – Para produtos de origem animal apresentar documentação 
comprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser municipal, 
estadual ou federal; 
VII – prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
  
5. CARACTERÍSTICAS DO PRODUTO:  
  
5.1 Especificação Técnica dos Gêneros Alimentícios  
Devem-se priorizar os gêneros alimentícios da safra do ano de entrega 
do produto à escola dando preferência, sempre que possível, os 
alimentos orgânicos e/ou agro ecológicos. 
5.2 Ponto de Entrega: 
Escolas Municipais e creche, conforme lista de endereços em anexo. 
(anexo II) 
  
5.3 Período de Fornecimento 
Ano letivo de 2013. 
5.4 Previsão de Quantidade de Gêneros Alimentícios a serem 
Adquiridos  
A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada 
com base nos cardápios elaborados pela Secretaria Municipal de 
Educação Cultura e Desporto e executados pelas escolas. (anexo III) 
5.5 Preço 
5.5.1 O preço de compra dos gêneros alimentícios será o menor preço 
apresentado pelos proponentes ou considerar os preços de referência 
praticados no âmbito do Programa de Compra Direta Local. 
5.5.2 Serão utilizados para composição do preço de referencia: 
- os Preços de Referência praticados no âmbito do Programa de 
Aquisição de Alimentos – PAA, de que trata o Decreto Nº 
6.447/2008. 
- média dos preços pagos aos Agricultores Familiares por 3 (três) 
mercados varejistas, priorizando a feira do produtor da agricultura 
familiar 
  
5.6 Contrato 
O modelo de Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios 
que deverá ser celebrado entre a Prefeitura Municipal de Torixoréu e 
o(s) Vendedor(es) habilitados nesta chamada pública será feito 
conforme modelo constante no Anexo lV 
5.7 Pagamento das faturas: 
3.7.1 Os pagamentos do fornecimento feito pelo fornecedor da 
agricultura familiar ou empreendedor familiar rural habilitado, como 
conseqüência da comercialização de gêneros alimentícios, serão 
realizados pela Prefeitura municipal de Torixoréu MT. 
3.7.2. O pagamento deverá ser feito em cheque nominal e com 
apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento 
efetuado. 
  
6. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
  
6.1 Serão consideradas as propostas classificadas, que preencham as 
condições fixadas nesta Chamada Pública. 
6.2 Cada grupo de fornecedores (formal e/ou informal) deverá 
obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos, com preço 
unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública. 
6.3 O Programa de Compra Direta Local classificará as propostas, 
considerando-se a ordenação crescente dos valores. 
6.4 Após a classificação, o critério final de julgamento será definido 
pelo Programa de Compra Direta Local. 
  
7. RESULTADO 

O Programa de Compra Direta Local divulgará o resultado do 
processo em até 48 horas após a conclusão dos trabalhos desta 
chamada pública. 
  
8. CONTRATAÇÃO  
  
8.1 Uma vez declarado vencedor, o Proponente Vendedor deverá 
assinar o Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios, de 
acordo com o modelo apresentado no item 3.6. 
8.2 O limite individual de venda do agricultor familiar e do 
empreendedor familiar rural deve respeitar o valor máximo de R$ 
9.000,00 (nove mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF 
(DAP)/ano. 
  
9. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES 
  
9.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que 
atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que 
possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em 
caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal 
aplicáveis. 

  
9.2 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios 
conforme o disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida 
na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pela 
nutricionista contratada pelo município; 
9.3 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos 
preços estabelecidos nesta chamada pública por um período de seis 
meses; 
  
9.4 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios para 
as escolas conforme cronograma de entrega definido pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 
  
10. FATOS SUPERVENIENTES 
  
10.1 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente 
subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do 
processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua 
publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por 
determinação legal ou judicial, ou ainda por decisão do Programa de 
Compra Direta Local, poderá haver: 
a) Adiamento do processo; 
b) revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte. 
  
11. IRREVOGABILIDADE E IRRETRATABILIDADE  
  
Observado o disposto no item nove acima, após a divulgação do 
resultado das ofertas objeto desta Chamada Pública o Programa de 
Compra Direta Local considera-se, para todos os fins, que o registro 
de preços de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural estará concretizado. 
  
12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
A participação de qualquer proponente Vendedor no processo implica 
a aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus 
termos, regras e condições, assim como dos seus anexos. 
  
13. FORO 
A presente Chamada Pública é regulado pelas leis brasileiras, sendo 
exclusivamente competente o Foro do município de Barra do Garças 
MT. Para conhecer e julgar quaisquer questões dele decorrentes. 
  
Torixoréu, 19 de Julho de 2013. 
  
ODONI MESQUITA COELHO 
Prefeito Municipal 
  
Anexo I 
  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR. Programa Nacional de Alimentação Escolar 

Identificação da proposta de atendimento ao edital/chamada pública nº 01 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES  

A – Grupo Formal 
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1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome do representante 
legal 

    7.CPF 8.DDD/Fone 

9.Banco   
10.Nº da 
Agência 

11.Nº da Conta Corrente 
  

  

B – Grupo Informal  
1. Nome do Proponente 

3. Endereço 4. Município 5.CEP 

6. Nome da Entidade Articuladora  
Programa de Compra Direta Local 

7.CPF 8.DDD/Fone 

C – Fornecedor participante (Grupo Formal e Informal) 

1. Nome 2. CPF 3. DAP 4. Nº. da Agência 
5. Nº. da 
Conta 
Corrente 

          

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FN DE/MEC  

1. Nome da Entidade 
  

2. CNPJ 
  

3 .Município 
TORIXORÉ
U MT 

4. Endereço 
  

5. DDD/Fone 
(66) 
34061021 

6. Nome do representante e e-mail 7 .CPF 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS  

  
1. Nome do 
Agricultor 
Familiar 

2. 
Produto 

3.Unidad
e 

4.Quantidad
e 

5.Preço/Unidad
e 

6.Valor Total 

              

              

            
Total 
agricultor 

Total do projeto 

  

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO  

  
1. 
Produt
o 

2.Unidad
e 

3.Quantidade 
4.Preço/Unidad
e 

5.Valor Total 
por Produto 

            

            

        
Total do 
projeto:  

  

IV – DESCREVER OS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO DAS ENTRE GAS DOS 
PRODUTOS 

V – CARACTERÍSTICAS DO FORNECEDOR PROPONENTE (breve histórico, número de 
sócios, missão, área de abrangência) 

  
Declaro estar de acordo 
com as condições 
estabelecidas neste projeto e 
que as informações acima 
conferem com as condições 
de fornecimento. 

Agricultor Fornecedor Assinatura 

    

    

  
ANEXO II – LISTA DE ENDEREÇOS DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS 
  

Escola Diretor Endereço Telefone 
Nº de Alunos 

Ensino Fundamental 

Escola Municipal 
São José 

Erotildes de 
Carvalho Alves 

Rua Centro Oeste 
s/nº Setor União 

66- 3406-1034 137 alunos 

Escola Municipal 
Rural Raquel 

Arbués 

Florindo 
Gonçalves da Cruz 

Filho 

Povoado de Pouso 
Alto 

66- 3415-1158 74 alunos 

Escola Municipal 
Rural Lagoa 

Eny Yuki Sasaki 
Rodrigues 

Povoado de 
Furnas 

66- 9953-3999 13 alunos 

Creche Municipal 
Criança Feliz 

Baldraú Rodrigues 
Marques 

Rua Bela Vista 
Setor Progresso 

66-9978-1248 61 alunos 

  
Anexo III  
Estimativa de quantitativo de Gêneros Alimentícios a serem 
adquiridos da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar 
Rural  
Total de defeitos leves tolerados é de 5% 
  

Gêneros Alimentícios Mensal Total 

MANDIOCA 64kg 640 kg 

BANANA 50kg 500 kg 

POUPA DE FRUTAS 50kg 500 kg 

LARANJA 80kg 800 kg 

MAMÃO 50kg 500 kg 

TOMATE 48kg 480 kg 

REPOLHO 30kg 300 kg 

ABACATE 40kg 400 kg 

ALFACE 50 UN 500 Un 

BETERRABA 35kg 350 kg 

CENOURA 35kg 350 kg 

CARNE BOVINA 80kg 800 kg 

MILHO VERDE 40kg 400 kg 

POLVILHO 40kg 400 kg 

FARINHA 20kg 200 kg 

MEXIRICA 80kg 800 kg 

MELÂNCIA 144kg 1440 kg 

ABACAXI 60 UN 600 UN 

  
CARDÁPIO DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL RAQUEL 
ARBUÉS 
  

DIAS DA SEMANA LANCHE ALMOÇO 

Segunda - Feira Frutas 
Arroz, Feijão, mandioca com 

carne 

Terça - Feira Pão de Queijo e leite 
Arroz, feijão, carne com abóbora 

e salada de alface 

Quarta - Feira Pão com Leite 
Arroz, feijão, macarrão com 

carne e salada de repolho com 
tomate 

Quinta - feira Rosca com suco natural Arroz, feijão, salada e frango 

Sexta - Feira Frutas 
Arroz, feijão, sopa de verduras e 

carne 

  
CARDÁPIO DA ESCOLA MUNICIPAL RURAL LAGOA 
  

DIAS DA SEMANA LANCHE ALMOÇO 

Segunda - Feira Frutas 
Arroz, Feijão, mandioca com 
carne e salada de repolho com 

tomate 

Terça - Feira Pão com leite 
Arroz, feijão e frango com 

mandioca 

Quarta - Feira Pão de queijo com suco natural 
Arroz, feijão, carne moída e 

farofa de cenoura 

Quinta - feira Rosca com leite 
Arroz com cenoura, frango 

assado 

Sexta - Feira Frutas Sopão 

  
CARDÁPIO DA ESCOLA MUNICIPAL SÃO JOSÉ 
  

DIAS DA SEMANA LANCHE MATUTINO LANCHE VESPERTINO 

Segunda - Feira Frutas Frutas 

Terça - Feira Pão de Queijo e suco natural Pão de queijo e suco natural 

Quarta - Feira 
Arroz com frango, feijão e salada 

de repolho com tomate 
Rosca e leite achocolatado 

Quinta - feira 
Pão com carne e verduras ao 

molho e suco natural 
Pão com carne e verduras ao 

molho e suco natural 

Sexta - Feira Arroz com frango e suco natural Saladas de Frutas 

  
CARDÁPIO DA CRECHE CRIANÇA FELIZ 

  
Dias da Semana Café da Manhã Almoço Lanche Matutino Lanche Vespertino 

Segunda Feira 

Pão com 
Margarina e 
Leite com 
Chocolate 

Arroz, Feijão, 
Bife de panela, 
Farofa de 
cenoura, salada 
de repolho com 
tomate 
Sobremesa 
Banana 

Salada de frutas Peta e suco natural 

Terça Feira 
Pão com 
margarina e leite 

Arroz, feijão, 
macarrão com 
carne moída, 
salada de tomate 
e alface 
Sobremesa 
Laranja 

Leite 
achocolatado 

Bolo de fubá e chá 

Quarta Feira 
Pão com 
margarina e suco 
natural 

Arroz, feijão, 
frango com 
salada de 
beterraba, e 
cenoura cozida 
Sobremesa 
Macã 

Salada de frutas 
Bolo de chocolate 
com suco natural 

Quinta Feira 
Pão com 
margarina e 
iogurte 

Arroz, feijão, 
carne com 
abóbora, salada 
de alface e 
tomate 
Sobremesa 
Melancia 

Canjica com Leite 
Bolo de cenoura e 
leite 

Sexta Feira 
Pão com 
margarina, leite 
com chocolate 

Arroz, feijão, 
frango ensopado, 
salada de 
tomate, cenoura 
e repolho 
Sobremesa 
Mamão 

Suco natural Rosca e suco natural 

  
ANEXO IV  

  
Modelo de Contrato de Compra e Venda 
  
CONTRATO N........../2013 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
SEM LICITAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA A 
ALIENTAÇÃO ESCOLAR  
(MODELO)  
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A Prefeitura Municipal de Torixoréu, pessoa jurídica de direito 
público, com sede à Rua XV de Novembro, N.º 16, inscrita no CNPJ 
sob n.º 035.036.505.46/0001-80, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal, Odoni Mesquita Coelho doravante denominado 
CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ou 
informal), com sede à Av. _____________, n.º____, em (município), 
inscrita no CNPJ sob n.º ___________, (para grupo formal), 
doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nas 
disposições Lei n° 11.947/2009, e tendo em vista o que consta na 
Chamada Pública nº _______, resolvem celebrar o presente contrato 
mediante as cláusulas que seguem: 
CLÁUSULA PRIMEIRA:  
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos de educação básica 
pública, matriculados nas Escolas Municipais, verba FNDE/PNAE, 1º 
e 2º semestres de 2013, descritos nos itens enumerados, na Cláusula 
Terceira, todos de acordo com a chamada pública n.º _____, o qual 
fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente 
de anexação ou transcrição. 
CLÁUSULA SEGUNDA:  
O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios 
da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
parte integrante deste Instrumento. 
CLÁUSULA TERCEIRA:  
O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados 
CONTRATADOS, será de até R$ 9.000,00 (nove mil reais) por DAP 
por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar. 
CLÁUSULA QUARTA  
OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES 
ARTICULADORAS deverão informar ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário - MDA os valores individuais de venda dos 
participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, consoante 
ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do 
contrato, por meio de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 
  
CLÁUSULA QUINTA:  
O início para entrega das mercadorias será imediatamente, sendo o 
prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até o 
último dia letivo de 2013. 
a. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e 
quantidades de acordo com a chamada pública n.º02. 
b. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do 
Termo de Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa 
responsável pela alimentação no local de entrega, consoante o anexo 
deste Contrato. 
CLÁUSULA SEXTA : 
Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos 
descritos no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 
Familiar, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de 
R$_____________ (_______________________), conforme listagem 
anexa a seguir: 
  

1.Nome do 
|Agricultor 
Familiar 

2. CPF 3. DAP 4. Produto 5. Unidade 
6.Quantidade/ 

Unidade 
7. Preço 
Proposto 

8.Valor 
Total 

                

                

                

                

  
CLÁUSULA SÉTIMA:  
No valor mencionado na cláusula quarta estão incluídas as despesas 
com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos 
fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer 
outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente contrato. 
CLÁUSULA OITAVA:  
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das 
seguintes dotações orçamentárias: 
335030 - PROG. ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE 
CLÁUSULA NONA:  

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na 
cláusula Quinta, alínea “b”, e após a tramitação do Processo para 
instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor 
correspondente às entregas do mês anterior. Não será efetuado 
qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA:  
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos 
para pagamento do CONTRATADO FORNACEDOR, deverá pagar 
multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela 
vencida. Ressalvados os casos quando não efetivados os repasses 
mensais de recursos do FNDE em tempo hábil. 
CLÁUSULA ONZE:  
Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á 
conforme o § 1º, do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais 
legislações relacionadas. 
  
CLÁUSULA DOZE:  
O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 
(cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos 
produtos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios 
da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, estando à 
disposição para comprovação. 
CLÁUSULA TREZE:  
O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 
(cinco) anos das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento 
e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como o 
Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição 
para comprovação. 
CLÁUSULA QUATORZE:  
É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR 
o ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 
não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 
CLÁUSULA QUINZE:  
O CONTRATANTE em razão as supremacia dos interesses públicos 
sobre os interesses particulares poderá: 
a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos do 
CONTRATADO; 
b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração 
contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 
c. fiscalizar a execução do contrato; 
d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 
ajuste; 
Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem 
culpa do CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-
financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a 
indenização por despesas já realizadas. 
CLÁUSULA DEZESSEIS: 
A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 
CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
CLÁUSULA DEZESSETE: A fiscalização do presente contrato 
ficará a cargo da Secretaria de Estado de Educação, da Entidade 
Executora, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE e outras 
Entidades designadas pelo FNDE. 
CLÁUSULA DEZOITO:  
O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada pública n.º 
_________/2013, pela Resolução CD/FNDE nº _____/2013 e pela Lei 
n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus 
termos, a qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 
CLÁUSULA DEZENOVE:  
Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo 
formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 
  
CLÁUSULA VINTE:  
As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e 
expressas, por meio de carta, que somente terá validade se enviada 
mediante registro de recebimento, por fax, transmitido pelas partes. 
CLÁUSULA VINTE E UM:  
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Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua 
efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, 
de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 
a. por acordo entre as partes; 
b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 
c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 
CLÁUSULA VINTE E DOIS:  
O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos 
produtos adquiridos. 
CLÁUSULA VINTE E TRÊS:  
É competente o Foro da Comarca de Barra do Garças – MT. Para 
dirimir qualquer controvérsia que se originar deste contrato. E, por 
estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

  
Torixoréu – MT, 19 de Julho de 2013.  
_____________________ 
Prefeito Municipal 
________________ 
Contratada  
____________________ 
( agricultores no caso de grupo informal) 
  
TESTEMUNHAS: 
  
1. ___________________  
2. ___________________ 

Publicado por: 
Maria Lucia Santos da Guarda 

Código Identificador:5F3DE542 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 412 / 2013 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO 
– 40 HS (SEMAD), conforme Edital 001/2011/PMVG, NOMEIA 
o(a) Sr(a). DORACY MARIA DE FIGUEIREDO CUNHA , 
classificado (a) em 17º lugar, para exercer o Cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO  – 40 HS (SEMAD), para o qual foi 
classificado (a), lotado(a) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de 17 de julho de 2013. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:C68FA005 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 696 / 2013 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
GERAIS / 30HS (SEMAD), conforme Edital 001/2011/PMVG, 
NOMEIA o (a) Sr (a). VALDIVINA RODRIGUES MONTEIRO , 
classificado (a) em 205º lugar, para exercer o Cargo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS / 30HS (SEMAD), para o qual foi 
Classificado (a), lotado (a) na Secretaria Municipal de Administração, 
a partir de 17 de julho de 2013. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:71A0E774 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 414/2013 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AGENTE ADMINISTRATIVO – 
40 HS (SEMAD), conforme Edital 001/2011/PMVG, NOMEIA o(a) 
Sr(a). NAIANE CRISTINA NEGRÃO , classificado (a) em 22º 
lugar, para exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO – 
40HS (SEMAD), para o qual foi classificado (a), lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de 17 de julho de 
2013. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:AC897C0D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 413/2013 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo de INSTRUTOR DE PROJETO 
COMUNITÁRIO/40HS (semad), conforme Edital 001/2011/PMVG, 
NOMEIA o (a) Sr (a). MIRLEY GABRIEL DA SILVEIRA 
SILVA , classificado (a) em 4º lugar, para exercer o Cargo de 
INSTRUTOR DE PROJETO COMUNITÁRIO/40HS (semad), 
para o qual foi classificado (a), lotado (a) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de 17 de julho de 2013. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 17 de julho de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:396ADA9B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 
045/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Várzea Grande, por meio da 
Superintendência de Licitação, torna público para conhecimento dos 
interessados que fará Adesão a Ata de Registro de Preços n. 045/2012 
– oriunda do Pregão Presencial n. 135/2012 da Secretária Municipal 
de Saúde de Várzea Grande, que tem por objeto Registro de Preços 
Contratação de Empresa para Prestação de serviços de Manutenção e 
Reforma Predial por demanda corretiva circunscrevendo o Complexo 
de prédios do Pronto Socorro e as unidades de Saúde de Várzea 
Grande, conforme condições e especificações constantes nesta Ata de 
Registro de Preços. Que teve como vencedora a empresa: 
CONSTRUTORA PAULO EDUARDO LTDA -EPP , CNPJ n. 
15.011.179/0001-50, sendo aderidos os itens: 01, 02, 04, 05, 06, 07 e 
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08 totalizando o valor de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais). 
Várzea Grande/MT, 19 de Julho de 2013.  
  
MARIUSO DAMIÃO FEREIRA  
Secretaria de Assistência Social. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:2ECB918A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 15/2013 

 
No processo n. 181075/2013, Objeto: Locação de imóvel para 
funcionamento das salas anexas a EMEB Ten. Waldemiro Delgado 
Bertulio, para atender a Secretaria de Educação. Contratado: 
DAYANE ELLE COSTA SOUZA – CPF n.021.067.901-80, no valor 
global de: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) a ser pago R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) mensais, com vigência por 12 (doze) meses. 
Fundamento Legal: Artigo 24, inc. X da Lei n.8.666/93, atualizada. 
Reconhecimento da Dispensa de Licitação n. 15/2013, datado de 
18/07/2013, por Jonas Sebastião da Silva – Secretario de Educação. 
Ratificação do Ato de Dispensa de Licitação n. 15/2013, por Wallace 
Santos Guimarães - Prefeito. Várzea Grande/MT, 19 de julho de 2013. 
 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:A5034001 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 16/2013 
 
No processo n. 182468/2013, Objeto: Locação de imóvel para 
funcionamento do CAPS II, para atender a Secretaria de Saúde. 
Contratado: ALLIRIO SLEIMAN ALI ZEITOUN – CPF 

n.161.448.481-34, no valor global de: R$ 49.902,96 (quarenta e nove 
mil, novecentos e dois reais e noventa e seis centavos) a ser pago R$ 
4.181,58 (quatro mil, cento e oitenta e um reais e cinqüenta e oito 
centavos) mensais, com vigência por 12 (doze) meses. Fundamento 
Legal: Artigo 24, inc. X da Lei n.8.666/93, atualizada. 
Reconhecimento da Dispensa de Licitação n. 16/2013, datado de 
18/07/2013, por Jackeline Bebber Guimarães – Secretaria de Saúde. 
Ratificação do Ato de Dispensa de Licitação n. 16/2013, por Wallace 
Santos Guimarães - Prefeito. Várzea Grande/MT, 19 de julho de 2013. 
 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:50E5BAAF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 17/2013 

 
No processo n. 181086/2013, Objeto: Locação de imóvel para 
funcionamento das salas anexas a EMEB Aristides Pompeo de 
Campo, para atender a Secretaria de Educação. 
Contratado:TERCEIRA IGREJA PRESBITERIANA DO BRASIL 
EM VARZEA GRANDE, CNPJ n. 10.821.509/0001-59, no valor 
global de: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) a ser pago R$ 
6.000,00 (seis mil reais) mensais, com vigência por 11 (onze) meses. 
Fundamento Legal: Artigo 24, inc. X da Lei n.8.666/93, atualizada. 
Reconhecimento da Dispensa de Licitação n. 17/2013, datado de 
18/07/2013, por Jonas Sebastião da Silva – Secretario de Educação. 
Ratificação do Ato de Dispensa de Licitação n. 17/2013, por Wallace 
Santos Guimarães - Prefeito. Várzea Grande/MT, 19 de julho de 2013. 
 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:3729F983 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
LICITAÇÃO  

EXTRATO DA ATA  
 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
ÓRGÃO GESTOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 020/2013 
  
VALIDADE: 12 (Doze) Meses contados a partir da data de sua publicação no Jornal Oficial, podendo ser prorrogada na forma da lei. 
  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, MATERIAIS DE 
AMBULATÓRIAL, KIT PARA O LABORATÓRIO MUNICIPAL E MATERIAI S PARA MALÁRIA ATENDENDO A NECESSIDADES DO 
HOSPITAL MUNICIPAL, PSFs, LABORATÓRIO MUNICIPAL E FARMÁCIA BÁSICA, ASSIM ATENDENDO AS NECESSIDADES DESTE 
MUNICIPIO DE COLNIZA. 
  
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO através do Departamento de Compras, no seu aspecto 
operacional, com apoio da Assessoria Jurídica, nos aspectos legais. 
  
Os preços, as quantidades, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados nas tabelas abaixo: 
  
EMPRESA: DELTA MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
  
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS. 

  
Item Quantidade Unid. Descrição Marca Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

2 200,00 PC ABAIXADOR DE LINGUA THEOTO R$ 8,40 R$ 1.680,00 

4 1.500,00 UN ACETILCISTEINA 600 MG EUROFARMA R$ 3,69 R$ 5.535,00 

5 1.500,00 UN ACETOZOLAMIDA 250 MG - COMPRIMIDOS GENOM R$ 1,85 R$ 2.775,00 

7 1.000,00 UN ACICLOVIR 400 MG MERK R$ 5,47 R$ 5.470,00 

9 15.000,00 UN ACIDO FOLICO 5 MG COMP. MARIOL R$ 0,07 R$ 1.050,00 

10 100,00 UN ACIDO GRAXO ESSENCIAL (DERSSANI NUTRIEX R$ 10,45 R$ 1.045,00 

12 6.000,00 UN ACIDO VALPROICO 500 MG BIOLAB R$ 2,35 R$ 14.100,00 

14 50,00 UN ADENOSINA 6MG /2ML LIBBS R$ 61,00 R$ 3.050,00 

17 100,00 UN AGUA OXIGENADA 1000ML VIC FARMA R$ 8,50 R$ 850,00 

18 500,00 CX AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL 40X12 DESCARPACK R$ 15,98 R$ 7.990,00 

22 500,00 UN AGULHA PARA ANESTESIA ESPINHAL 25X3 1/2 MEDGOLDMAN R$ 8,40 R$ 4.200,00 

25 20.000,00 UN ALBENDAZOL 200 MG - COMPRIMIDOS PRATI DONADUZZI R$ 0,81 R$ 16.200,00 

28 1.500,00 UN ALCOOL 70% 1000 ML START R$ 9,65 R$ 14.475,00 

31 5.000,00 UN ALENDRONATO DE SODIO 70 MG EM'S R$ 2,07 R$ 10.350,00 
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36 5.000,00 UN ALPRAZOLAM 0,25 MG (FRONTAL) EM'S R$ 0,40 R$ 2.000,00 

37 5.000,00 UN ALPRAZOLA 0,50 MG (FRONTAL) MEDLEY R$ 0,43 R$ 2.150,00 

39 2.500,00 UN ALPRAZOLAM 2 MG (FRONTAL) MEDLEY R$ 1,20 R$ 3.000,00 

40 60.000,00 CX AMINOFILINA 100 MG CX C/500 UND HIPOLABOR R$ 0,15 R$ 9.000,00 

42 5.000,00 UN AMIODARONA 200MG COMPRIMIDO GEOLAB R$ 0,94 R$ 4.700,00 

45 10.000,00 UN AMOXILINA 250 MG/5ML PRATI R$ 3,52 R$ 35.200,00 

48 5.000,00 UN AMPICILINA 500 MG COMP. PRATI DONADUZZI R$ 0,51 R$ 2.550,00 

59 500,00 UN ATADURA CREPE 20 CM X 1.80 M CREMER R$ 54,00 R$ 27.000,00 

64 2.000,00 UN ATADURA GESSADA 20 CM X 3.0 M CREMER R$ 14,10 R$ 28.200,00 

67 80.000,00 UN ATENOLOL 50 MG - COMPRIMIDOS PRATI DONADUZZI R$ 0,11 R$ 8.800,00 

69 20.000,00 UN AZITROMICINA CPR. 500MG C/480 PRATI DONADUZZI R$ 1,51 R$ 30.200,00 

70 300,00 UN AZITROMICINA SUSP. 600MG 15ML PRATI DONADUZZI R$ 6,70 R$ 2.010,00 

74 100.000,00 UN BENSILATO DE ANLODIPINO 5 MG GEOLAB R$ 0,11 R$ 11.000,00 

77 2.500,00 UN BENZOATO DE BENZILA SOBRAL R$ 4,18 R$ 10.450,00 

83 10.000,00 UN BIPERIDENO CPR. 2MG C/200 TEUTO R$ 0,37 R$ 3.700,00 

86 6.000,00 UN BROMAZEPAM 3 MG - COMPRIMIDOS SANVAL R$ 0,35 R$ 2.100,00 

90 300,00 UN BROMIDRATO DE FENOTEROL PRATI DONADUZZI R$ 4,93 R$ 1.479,00 

91 5.000,00 UN BROMOPRIDA 10 MG - COMPRIMIDOS PRATI DONADUZZI R$ 0,38 R$ 1.900,00 

92 500,00 UN BROMOPRIDA 10 MG/ML - AMPOLAS HIPOLABOR R$ 1,98 R$ 990,00 

93 5.000,00 UN 
BULTIBOMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPITONA 
SÓDICA - FRASCOS 

PRATI DONADUZZI R$ 3,95 R$ 19.750,00 

95 5.000,00 UN BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 20 MG/ML HIPOLABOR R$ 1,95 R$ 9.750,00 

96 8.000,00 UN 
BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA 4 MG/ML + 
DIPIRONA SODICA 500 MG/ML 

HYPOFARMA R$ 2,83 R$ 22.640,00 

104 500,00 UN CARDIZEM 60 MG EM'S R$ 1,10 R$ 550,00 

105 5,00 UN CARVAO ATIVADO PO 250G VETEC R$ 142,30 R$ 711,50 

110 5.000,00 UN CATETER INTRAVENOSO N 22 SOLIDOR R$ 2,31 R$ 11.550,00 

111 2.000,00 UN CATETER INTRAVENOSO N 24 SOLIDOR R$ 2,35 R$ 4.700,00 

118 500,00 UN CATETER INTRAVENOSO N 16 SOLIDOR R$ 2,35 R$ 1.175,00 

119 1.000,00 UN CATETER INTRAVENOSO Nº 18 SOLIDOR R$ 2,35 R$ 2.350,00 

120 2.000,00 UN CATETER INTRAVENOSO N 20 SOLIDOR R$ 2,35 R$ 4.700,00 

121 2.000,00 UN CATETER NASAL TIPO OCULO PACOTE C/20 MEDSONDA R$ 2,08 R$ 4.160,00 

128 8.000,00 UN CEFALOTINA SÓDICA 1 G IV - FRASCOS ARISTON R$ 3,83 R$ 30.640,00 

129 200,00 UN CEFTRIAXONA SODICA 1G IM ARISTON R$ 5,32 R$ 1.064,00 

130 8.000,00 UN CEFTRIAXONA SÓDICA1G IV - FRASCOS ARISTON R$ 3,78 R$ 30.240,00 

131 1.000,00 UN CETOCONAZOL 20 MG CREME SOBRAL R$ 2,93 R$ 2.930,00 

133 20.000,00 UN CETOCONAZOL CPR. 200MG C/ 500 GEOLAB R$ 0,30 R$ 6.000,00 

134 50,00 UN CETOCONAZOL SHAMPOO PRATI DONADUZZI R$ 6,85 R$ 342,50 

135 500,00 UN CETOPROFENO 100 MG IV UNIAO QUIICA R$ 9,18 R$ 4.590,00 

137 10.000,00 UN CINARIZINA 25MG GEOLAB R$ 0,30 R$ 3.000,00 

138 30.000,00 UN CINARIZINA CPR. 75MG C/450 GEOLAB R$ 0,39 R$ 11.700,00 

140 500,00 UN CIPROFLOXACINO 2 MG/ML FRESENIUS R$ 7,20 R$ 3.600,00 

143 3.000,00 UN CLAVULIN 1G IV EUROFARMA R$ 18,90 R$ 56.700,00 

144 5.000,00 UN CLOBAZAM 10 MG - COMPRIMIDOS SANOFI AVENTIS R$ 2,32 R$ 11.600,00 

145 3.000,00 UN CLOBAZAM 20 MG SANOFI AVENTIS R$ 3,12 R$ 9.360,00 

148 60.000,00 UN CLONAZEPAM 2 MG - COMPRIMIDOS MEDLEY R$ 0,55 R$ 33.000,00 

149 1.000,00 UN CLONAZEPAM 2,5 MG/ML - FRASCOS HIPOLABOR R$ 7,38 R$ 7.380,00 

150 5.000,00 UN CLOPIDOGREL 75 MG - COMPRIMIDOS SANDOZ R$ 3,11 R$ 15.550,00 

156 500,00 UN CLOREXIDINA 0.2% DEGERMANTE VIC FARMA R$ 28,99 R$ 14.495,00 

158 1.000,00 UN CLORIDRATO DE AMANTADINA 100 MG EUROFARMA R$ 3,05 R$ 3.050,00 

160 100.000,00 UN CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 25 MG (COMPR) EM'S R$ 0,53 R$ 53.000,00 

164 500,00 UN CLORIDRATO DE CLINDAMICINA 300 MG TEUTO R$ 3,33 R$ 1.665,00 

167 5.000,00 UN 
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25 MG - 
COMPRIMIDOS 

CRISTALIA R$ 0,69 R$ 3.450,00 

168 500,00 UN 
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25 MG SOL. 
INJETAVEL 

CRISTALIA R$ 3,94 R$ 1.970,00 

170 25,00 UN 
CLORIDRATO DE DORZOLAMIDA COLÍRIO - 
FRASCOS 

BIOSINTETICA R$ 83,13 R$ 2.078,25 

171 25.000,00 UN CLORIDRATO DE DOXICLINA 100MG PHARLAB R$ 0,46 R$ 11.500,00 

172 20,00 UN CLORIDRATO DE ESMOLOL 10MG/ML (BREVBLOC) CRISTALIA R$ 177,00 R$ 3.540,00 

173 5.000,00 UN CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25MG TEUTO R$ 0,20 R$ 1.000,00 

176 1.000,00 UN CLORIDRATO DE PLAQUIMOL 400MG SANOFI AVENTIS R$ 10,28 R$ 10.280,00 

177 60.000,00 UN CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25MG (COMPR) PRATI DONADUZZI R$ 0,35 R$ 21.000,00 

180 50,00 UN CLORIDRATO DE RANITIDINA 15 MG/ML SANVAL R$ 34,50 R$ 1.725,00 

181 80.000,00 UN CLORIDRATO DE RANITIDINA 150 MG - COMPR. TEUTO R$ 0,19 R$ 15.200,00 

182 2.500,00 UN CLORIDRATO DE RANITIDINA 25 MG/ML HYPOFARMA R$ 1,42 R$ 3.550,00 

183 20.000,00 UN 
CLORIDRATO DE SERTRALINA 50 MG - 
COMPRIMIDOS 

EM'S R$ 1,29 R$ 25.800,00 

184 30,00 UN 
CLORIDRATO DE TETRACAINA 1% + CLORIDRATO 
DE FENILEFRINA 0,1% COLIRIO 

ALLERGAN R$ 23,00 R$ 690,00 

187 5.000,00 UN CLORIDRATO DE TIORIDAZINA 25 MG GENOM R$ 1,87 R$ 9.350,00 

191 1.000,00 UN CLOXAZOLAM 1 MG EUROFARMA R$ 1,09 R$ 1.090,00 

192 2.000,00 UN CLOXAZOLAM 2 MG - COMPRIMIDOS EUROFARMA R$ 2,05 R$ 4.100,00 

197 50,00 UN 
COMBIGAM - TARTARATO DE BRIMONIDINA 0,2% + 
MALEATO DE TIMOLOL 5% - FRASCOS 

ALLERGAN R$ 165,00 R$ 8.250,00 

201 1.500,00 PC 
COMPRESSA DE GAZE 9 FIOS, 7,5 CM X 7,5 CM , 8 
CAMADAS E 5 DOBRAS, NÃO ESTÉRIL C/ 500 
UNIDADES PACOTE 

MB TEXTIL R$ 23,55 R$ 35.325,00 

212 5.000,00 UN DEXAMETASONA 1MG/G CREME PRATI DONADUZZI R$ 1,97 R$ 9.850,00 

214 200.000,00 UN DIAZEPAM 10 MG UNIAO QUIMICA R$ 0,18 R$ 36.000,00 

220 1.000,00 UN DICLORIDRATO BETAISTINA 8MG (LABIRIN) BIOSINTETICA R$ 3,03 R$ 3.030,00 

221 5,00 UN DIGOXINA 0,05 MG SUSPENSÃO ORAL - FRASCOS PRATI DONADUZZI R$ 18,00 R$ 90,00 

222 100.000,00 UN DIGOXINA 0,25MG - COMPRIMIDOS VITAPAN R$ 0,18 R$ 18.000,00 

223 30.000,00 UN DIGOXINA 0,05 MG SUSPENSÃO ORAL - FRASCOS SAMTEC R$ 0,32 R$ 9.600,00 

226 1.000,00 UN DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5 MG SANVAL R$ 0,42 R$ 420,00 

229 60.000,00 UN DIPIRONA GOTAS 500MG/ML - FRASCO SOBRAL R$ 1,27 R$ 76.200,00 

230 250,00 UN 
DIPROPIONATO DE BETAMETASONA / FOSFATO 
DISSODICO DE BETAMETASONA 

PHARLAB R$ 16,50 R$ 4.125,00 

231 6.000,00 UN 
DIVALPROATO DE SÓDIO 250 MG (DEAKOTE ) - 
COMPRIMIDOS 

ABBOTT R$ 4,35 R$ 26.100,00 

232 6.000,00 UN DIVALPROATO DE SÓDIO 500 MG ABBOTT R$ 7,86 R$ 47.160,00 

235 1.000,00 UN DRAMIN B6 (DL) INJ. IV. 100X10ML NYCOMED R$ 6,20 R$ 6.200,00 
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252 30,00 UN 
DUO - TRAVATAN ( TRAVOPOSTA 0,004MG/ML + 
MALEATO DE TIMOLOL 0,5% - FRASCOS 

ALCON R$ 232,00 R$ 6.960,00 

253 1.000,00 UN EFORTIL 10 MG/ML UNIAO QUIMICA R$ 2,97 R$ 2.970,00 

260 5.000,00 UN 
EQUIPO PARA SOLUÇÕES PARENTERAIS 
MICROGOTAS COM INJETOR LATERAL 

COMPOJET R$ 2,43 R$ 12.150,00 

261 10.000,00 UN 
EQUIPO PARA SOLUÇÕES PARENTERAIS 
MACROGOTAS CATETER C/ INJETOR LAT 

DESCARPACK R$ 1,55 R$ 15.500,00 

263 3.000,00 UN 
ERITROMICINA 250 MG SUSPENSÃO ORAL - 
FRASCOS 

PRATI DONADUZZI R$ 9,86 R$ 29.580,00 

269 360,00 UN ESPARADRAPO 10CM X 4.5M MISSNER R$ 12,20 R$ 4.392,00 

270 100,00 UN ESPARADRAPO MICROPORE 10 CMX4,5 MISSNER R$ 9,50 R$ 950,00 

272 5.000,00 UN ESPIRONOLACTONA 100 MG - COMPRIMIDOS HIPOLABOR R$ 1,42 R$ 7.100,00 

274 2.000,00 UN 
ESTRADIOL 2MG / ACETATO DE NORITISTERONA 1 
MG 

BAYER R$ 6,25 R$ 12.500,00 

277 100.000,00 UN FENITOINA 100MG C/100 COMP. TEUTO R$ 0,23 R$ 23.000,00 

281 200,00 UN FENOBARBITAL 40 MG/ML UNIAO QUIICA R$ 8,80 R$ 1.760,00 

282 50,00 UN FENTANIL 50 MG/ML UNIAO QUIICA R$ 6,90 R$ 345,00 

285 200,00 CX FILME P/ RAIO X 35X35 C/100 FUJIFILM R$ 519,00 R$ 103.800,00 

286 30,00 CX FIOS ALGODÃO - 1 1/2 CIRC. CIL. X 4,0 -AGULHADO SAHALON R$ 122,00 R$ 3.660,00 

288 20,00 UN FIOS ALGODAO 3-0 - 1/2 X 4.0 AGULHADO SHALON R$ 122,00 R$ 2.440,00 

296 20,00 UN 
FIOS NYLON 1-0 C/ AGULHA TRIANGULAR 
ESTRIADA 1/2 CIRC. X 4.0 CM 

SHALON R$ 61,00 R$ 1.220,00 

297 200,00 CX 
FIOS NYLON 2-0 C/ AG .TRIANGULAR ESTRIADA ½ X 
4,0 CM 

SHALON R$ 61,00 R$ 12.200,00 

298 20,00 CX 
FIOS NYLON 2-0 C/ AG .TRIANGULAR ESTRIADA 3/8 
X 4,0 CM 

SHALON R$ 61,00 R$ 1.220,00 

299 200,00 CX FIOS NYLON 3-0 C/ AG .TRIANGULAR ½ X 4,0 CM SHALON R$ 61,00 R$ 12.200,00 

300 20,00 UN 
FIOS NYLON 4,0 CUTICULAR C/ AGU TRIANGULAR 
3/8 CIRC X 4,0 

SHALON R$ 61,00 R$ 1.220,00 

301 20,00 UN 
FIOS DE NYLON 5,0 CUTICULAR C/AG.TRIANGULAR 
3/8 CIRC.X6,0 CM 

SHALON R$ 61,00 R$ 1.220,00 

304 30,00 UN 
FIXADOR PARA RX AUTOMÁTICO C/ ( PARTE A ,B E 
C) GALÃO DE 38 LITROS 

FUIFILM R$ 465,00 R$ 13.950,00 

305 500,00 UN FLEET - ENEMA 130 ML CRISTALIA R$ 17,70 R$ 8.850,00 

310 10.000,00 UN FOSFATO DISSODICO DE DEXAMETASONA 4 MG/ML HIPOLABOR R$ 2,12 R$ 21.200,00 

312 3.000,00 UN FUMARATO DE BISOPROLOL1,25 MG (CONCOR) MERCK R$ 8,35 R$ 25.050,00 

313 1.000,00 UN FUMARATO DE BISOPROLOL 1.25 MG (CONCOR) MERCK R$ 7,99 R$ 7.990,00 

314 600,00 UN 
FUMARATO DE FORMOTEROL + 60 CAPSULAS DE 
BUDESONIDA + INALADOR 12/400 MCG C/ 60 
(FORASEQ) 

NOVARTIS R$ 7,70 R$ 4.620,00 

315 200.000,00 UN FUROSEMIDA 40MG HIPOLABOR R$ 0,14 R$ 28.000,00 

316 2.500,00 UN GARAMICINA 20 MG/ML NOVAFARMA R$ 1,48 R$ 3.700,00 

321 15,00 UN 
GEL DE CONTATO PARA ULTRASSONOGRAFIA 5 
LITROS 

REYMER R$ 65,00 R$ 975,00 

322 50,00 UN GERMI-RIO 5 LT VIC-PHARMA R$ 82,00 R$ 4.100,00 

323 3.000,00 UN GINGO BILOBA 80 MG ZYDUS R$ 1,89 R$ 5.670,00 

324 400.000,00 UN GLIBENCLAMICIDA 5 MG GEOLAB R$ 0,10 R$ 40.000,00 

326 5.000,00 UN GLICOSE 25% SAMTEC R$ 0,55 R$ 2.750,00 

327 5.000,00 UN GLICOSE 50% SAMTEC R$ 0,57 R$ 2.850,00 

328 100,00 UN GLUCONATO DE CALCIO 10% ISOFARMA R$ 2,30 R$ 230,00 

331 500,00 UN HALDOL DECANOATO INJETAVEL UNIAO QUIICA R$ 23,50 R$ 11.750,00 

332 500,00 UN HALDOL SOLUÇÃO INJETAVEL TEUTO R$ 2,10 R$ 1.050,00 

333 6.000,00 UN HALOPERIDOL 1 MG - COMPRIMIDOS CRISTALIA R$ 0,35 R$ 2.100,00 

334 30.000,00 UN HALOPERIDOL 5MG CAPS UNIAO QUIICA R$ 0,33 R$ 9.900,00 

339 5.000,00 UN HIDROCORTISONA 500 MG SOLUÇÃO INJETAVEL ARISTON R$ 11,45 R$ 57.250,00 

340 1.000,00 UN HIDROXICLOROQUINA 400 MG APSEN R$ 7,50 R$ 7.500,00 

343 500,00 UN HIDROXIURÉIA 500 MG - COMPRIMIDOS BRISTOL R$ 11,40 R$ 5.700,00 

344 500,00 UN HISOCEL SOLUÇÃO GELATINOSA 3,5% 500 ML HALEX ISTAR R$ 58,00 R$ 29.000,00 

347 1.000,00 UN HYDERGINE 6 MG -COMPRIMIDOS NOVARTIS R$ 18,70 R$ 18.700,00 

350 1.000,00 UN IBUPROFENO SOLUÇÃO ORAL 50MG/ML PRATI DONADUZZI R$ 4,80 R$ 4.800,00 

351 1.000,00 UN INDAPEN SR 1,5 MG TORRENT R$ 2,21 R$ 2.210,00 

352 100,00 UN INIBINA INJ. 10MG 2ML APSEN R$ 13,64 R$ 1.364,00 

354 50,00 UN IRUXOL 50G SANKYO R$ 82,38 R$ 4.119,00 

357 2.000,00 UN KANAKION 10 MG/ML - AMPOLAS HIPOLABOR R$ 2,52 R$ 5.040,00 

358 50,00 UN 
KETAMIN S (+) - CLORIDRATO DE S(+) CETAMINA 50 
MG/ML - FR/AMP 

BIOCHIMICO R$ 75,00 R$ 3.750,00 

368 1.440,00 UN LAMOTRIGINA CPR. 25MG RANBAXY R$ 1,80 R$ 2.592,00 

369 2.500,00 UN LAMOTRIGINA 50 MG - COMPRIMIDOS RANBAXY R$ 3,30 R$ 8.250,00 

370 20,00 UN LAMPADA PARA MICROSCOPIO G5 3-12V/20W XELUX R$ 58,80 R$ 1.176,00 

372 25.000,00 UN LANZOPRAZOL 30 MG E.MS R$ 1,86 R$ 46.500,00 

373 20,00 UN LATANOPROST 50 MCG/ML COLIRIO PFIZER R$ 513,00 R$ 10.260,00 

374 4.500,00 UN 
LEVODOPA + CLORIDRATO BENZERAZIDA 200/50 
MG (PROLOPA) 

ROCHE R$ 8,90 R$ 40.050,00 

375 1.200,00 UN 
LEVODOPA 100 + BENZERAZIDA 28.5 ( PROLOPA BD 
100/25) 

ROCHE R$ 4,80 R$ 5.760,00 

376 5.000,00 UN LEVOMEPROMAZINA 100MG COMP. CRISTALIA R$ 2,05 R$ 10.250,00 

377 5.000,00 UN LEVOMEPROMAZINA 25 MG COMP. CRISTALIA R$ 0,58 R$ 2.900,00 

378 200,00 UN LEVOPREMAZINE 100MG (NEOZINE) CRISTALIA R$ 2,05 R$ 410,00 

379 100,00 UN LEVOPROMAZINE 4% ( NEOZINE) FRASCOS CRISTALIA R$ 19,80 R$ 1.980,00 

380 3.000,00 UN LEVOTIROXINA SÓDICA 100 MG - COMPRIMIDOS MERCK R$ 0,60 R$ 1.800,00 

381 3.000,00 UN LEVOTIROXINA SODICA 200 MG MERCK R$ 2,60 R$ 7.800,00 

385 1.500,00 UN LIDOCAINA GELEIA 2% PHARLAB R$ 4,90 R$ 7.350,00 

390 200,00 UN LUVAS DE PROCEDIMENTO G DESCARPACK R$ 38,50 R$ 7.700,00 

391 1.500,00 CX LUVAS DE PROCEDIMENTO M EMBRAMAC R$ 38,40 R$ 57.600,00 

394 2.000,00 UN LUVAS ESTÉRIL Nº 8,5 (PARES) EMBRAMAC R$ 2,19 R$ 4.380,00 

396 100,00 UN LUVAS M EMBRAMAC R$ 38,50 R$ 3.850,00 

401 6.000,00 UN 
MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINDA 2MG/ML - 
FRASCO 

PRATI DONADUZZI R$ 4,10 R$ 24.600,00 

402 500,00 UN 
MALEATO DE METILERGOMETRINA 0,125 MG 
(METHERGIN) - COMPRIMIDOS 

NOVARTIS R$ 2,21 R$ 1.105,00 

405 200,00 UN MALEATO DE TIMOLOL 0,5% - FRASCOS BIOSINTETICA R$ 9,70 R$ 1.940,00 

409 250,00 UN MANITOL SOLUÇAO 20% HALEX ISTAR R$ 9,59 R$ 2.397,50 

410 6.000,00 UN MASCARA CIRURGICA DESCARTAVEL COM LABOR IMPORT R$ 0,33 R$ 1.980,00 
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ELASTICO 

413 15.000,00 UN MEBENDAZOL 20 MG - SUSP SOBRAL R$ 2,52 R$ 37.800,00 

417 500.000,00 UN METFORMINA 850MG - COMP. PRATI R$ 0,28 R$ 140.000,00 

418 300,00 UN METHOTREXATO 2,5 MG BLAUSIEGEL R$ 3,64 R$ 1.092,00 

419 200.000,00 UN METILDOPA 250 MG TKS R$ 0,45 R$ 90.000,00 

422 20.000,00 UN METOCLOPRAMIDA 10 MG HIPOLABOR R$ 0,17 R$ 3.400,00 

426 3.000,00 CX METROPOLOL 50 MG ASTRAZENICA R$ 4,80 R$ 14.400,00 

428 50.000,00 UN METRONIDAZOL 5MG/ML PRATI R$ 0,21 R$ 10.500,00 

431 10.000,00 UN METRONIDAZOL CREME VAGINAL 5% PRATI R$ 5,95 R$ 59.500,00 

432 300,00 UN MIDAZOLAM 5MG/ML UNIAO QUIICA R$ 5,50 R$ 1.650,00 

438 250,00 UN NEPODEX COLIRIO LATINOFARM R$ 50,04 R$ 12.510,00 

439 50,00 UN PERICIANIZA 10MG/ML - NEULEPTIL PEDIATRICO SANOFI AVENTIS R$ 31,00 R$ 1.550,00 

443 300.000,00 UN NIMESULIDA CPR. 100MG C/504 VITAPAN R$ 0,18 R$ 54.000,00 

447 6.000,00 UN NITRATO DE MICONAZOL 20 MG/G CREME VAG. TEUTO R$ 6,92 R$ 41.520,00 

453 150,00 UN NORIPURUM IV 100MG NYCOMED R$ 28,00 R$ 4.200,00 

454 5.000,00 UN NORTRIPTILINA 25 MG COMP. TEUTO R$ 0,76 R$ 3.800,00 

455 3.000,00 UN NORTRIPTILINA 75 MG COMP. RANBAXY R$ 2,23 R$ 6.690,00 

456 100,00 UN OLANZAPINA 2MG GERMED R$ 17,34 R$ 1.734,00 

458 100,00 UN OLEO MINERAL 100ML (LAXENOL) VIC PHARMA R$ 5,20 R$ 520,00 

459 300.000,00 UN OMEPRAZOL 20MG COMPRIMIDO PRATI R$ 0,17 R$ 51.000,00 

460 1.000,00 UN OMEPRAZOL 40 MG/ML - FRASCOS ARISTON R$ 17,89 R$ 17.890,00 

462 5.000,00 UN OXCARBAZEPINA CPR. 300MG C/30 MEDLEY R$ 1,98 R$ 9.900,00 

463 50,00 UN OXCARBAZEPINA 6% GENOM R$ 58,50 R$ 2.925,00 

464 3.000,00 UN OXITOCINA 5UI /ML - AMPOLAS UNIAO QUIICA R$ 3,82 R$ 11.460,00 

466 100,00 UN 
PALMITATO DE PIPOTIAZINA 100 MG/4 ML 
(PIPORTIL) - AMPOLAS 

SANOFI R$ 96,00 R$ 9.600,00 

476 6.000,00 UN PAROXETINA 20 MG RANBAXY R$ 2,30 R$ 13.800,00 

480 10.000,00 UN PENICILINA G BENZATINA 600,000 UI TEUTO R$ 2,25 R$ 22.500,00 

482 2.000,00 UN PENTOXIFILINA 400MG (TRENTAL) GERMED R$ 1,65 R$ 3.300,00 

492 100.000,00 UN PREDINISONA 20 MG PRATI DONADUZZI R$ 0,34 R$ 34.000,00 

495 5.000,00 UN PROPATILNITRATO 10 MG - SUSTRATE FARMO QUIMICA R$ 1,06 R$ 5.300,00 

499 250,00 UN RIODEINE DEGERMANTE 10% 1000ML (PVPI) VIC PHARMA R$ 34,00 R$ 8.500,00 

500 250,00 L RIODEINE TOPICO 1000ML VIC PHARMA R$ 34,00 R$ 8.500,00 

503 3.000,00 CX ROSUVASTATINA 10 MG SANDOZ R$ 3,61 R$ 10.830,00 

504 2.000,00 UN SACOS DE LIXO PARA CONTAMINANTES RC PLASTICOS R$ 0,78 R$ 1.560,00 

505 20.000,00 UN SAIS P/ REIDRATAÇÃO ORAL ENVELOPE 27,9G PRATI DONADUZZI R$ 0,78 R$ 15.600,00 

507 50.000,00 UN SERINGA 1ML C/ AGULHA 13X4.5 EMBRAMAC R$ 0,48 R$ 24.000,00 

508 1.000,00 UN 
SERINGA DE 1ML C/ AGULHA 13X4,5 (26G X1/2) PARA 
INSULINA 

EMBRAMAC R$ 0,48 R$ 480,00 

509 100,00 CX SERINGAS 1 ML CAIXA COM 100 UNIDADES DESCARPACK R$ 48,00 R$ 4.800,00 

511 100,00 CX SERINGAS 20 ML CAIXA COM 100 UNIDADES SR R$ 85,00 R$ 8.500,00 

515 50.000,00 UN SERINGA 20ML C/ AGULHA SR R$ 0,84 R$ 42.000,00 

518 500,00 UN SILDENAFIL 50 MG - COMPRIMIDOS EUROFARMA R$ 13,83 R$ 6.915,00 

520 30.000,00 UN SINVASTATINA CPR. 20MG SANVAL R$ 0,41 R$ 12.300,00 

540 200,00 UN SONDA DE FOLLY Nº 10 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 996,00 

541 200,00 UN SONDA DE FOLLY 12 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 996,00 

542 200,00 UN SONDA DE FOLLY N 14 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 996,00 

543 2.000,00 UN SONDA DE FOLLY N 16 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 9.960,00 

544 500,00 UN SONDA DE FOLLY N 18 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 2.490,00 

545 100,00 UN SONDA DE FOLLEY Nº 20 SOLIDOR R$ 4,98 R$ 498,00 

563 50,00 UN SUCCINIL COLINA 50MG/ML ARISTON R$ 39,00 R$ 1.950,00 

565 200,00 UN SULFADIAZINA DE PRATA PASTA 1% - POTE C/400G PRATI DONADUZZI R$ 45,00 R$ 9.000,00 

567 100.000,00 UN 
SULFAMETAXAZOL + TRIMETROPINA 400+80 
COMPRIMIDO. 

PRATI DONADUZZI R$ 0,23 R$ 23.000,00 

568 600,00 UN SULFATO DE AMICACINA 50 MG/ML TEUTO R$ 2,11 R$ 1.266,00 

571 500,00 UN SULFATO DE MORFINA 10 MG COMPRIMIDOS CRISTALIA R$ 3,23 R$ 1.615,00 

572 500,00 UN SULFATO DE MORFINA 10 MG AMPOLAS HIPOLABOR R$ 7,65 R$ 3.825,00 

573 10.000,00 UN 
SULFATO DE NEOMICINA + BACITRACINA CREME 
5MG 250UI 

PRATI DONADUZZI R$ 2,55 R$ 25.500,00 

575 6.000,00 UN 
SULFATO DE SALBUTAMOL XAROPE 2MG - 5ML 
FRASCO 120ML 

PRATI DONADUZZI R$ 3,48 R$ 20.880,00 

576 200,00 UN SULFATO DE TERBUTALINA 0,5MG HIPOLABOR R$ 6,89 R$ 1.378,00 

577 1.000,00 UN SULFATO FERROSO 12.05 MG SUSP. NATULAB R$ 6,80 R$ 6.800,00 

579 60,00 UN TARTARATO DE BRIMONIDINA 0,2% - FRASCOS BIOSINTETICA R$ 78,78 R$ 4.726,80 

580 30,00 UN TERMOMETRO CLINICO DIGITAL G TECH R$ 29,00 R$ 870,00 

584 3.000,00 UN TIABENDAZOL 400MG UCI-FARMA R$ 6,80 R$ 20.400,00 

587 5.000,00 UN TIBOLONA 2,5 MG GERMED R$ 3,81 R$ 19.050,00 

588 50,00 UN TIRAS DE URINA BIOEASY R$ 45,00 R$ 2.250,00 

589 500,00 CX TIRAS DE TESTE GLICOSE NO SANGUE ACON R$ 102,50 R$ 51.250,00 

591 1.500,00 UN TOPIRAMATO 25 MG BIOSINTETICA R$ 1,56 R$ 2.340,00 

593 10.000,00 UN TOUCA DESC. C/100 EMBRAMAC R$ 0,23 R$ 2.300,00 

594 3.000,00 UN TRAMADOL 100 MG/ML - AMPOLAS UNIAO QUIICA R$ 3,70 R$ 11.100,00 

597 5.000,00 UN TUBOS DE ENSAIO DE VIDRO GT R$ 1,40 R$ 7.000,00 

598 5.000,00 UN 
TUBOS DE ENSAIO (DESCARTÁVEIS) P/ ENVIO DE 
SOROLOGIA 

CRAL R$ 0,95 R$ 4.750,00 

605 1.200,00 UN VENLAFAXINA 75 MG MEDLEY R$ 3,01 R$ 3.612,00 

607 2.500,00 UN VERAPAMIL 120 MG SANDOZ R$ 4,20 R$ 10.500,00 

610 100,00 UN VIBRAL GOTAS ABBOTT R$ 32,00 R$ 3.200,00 

614 20.000,00 UN VITAMINA C CAIXA C/100 AMPOLAS   R$ 2,11 R$ 42.200,00 

Valor Total R$ R$ 3.004.225,55 

  
Empresa: DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
  
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
  
Item Quant. Unid. Descrição Marca Valor Unitário Valor Total 

1 10.000,00 UN AAS ADL 500MG SOBRAL R$ 0,15 R$ 1.500,00 

3 200,00 UN ACEBROFILINA XAROPE PRATI R$ 8,51 R$ 1.702,00 

6 1.000,00 UN ACICLOVIR CPR. 200MG C/500 PRATI R$ 0,34 R$ 340,00 
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8 400.000,00 UN ACIDO ACETILSALICILICO 100 MG COMP. SOBRAL R$ 0,05 R$ 20.000,00 

11 300,00 UN 
ACIDO VALPROICO 250 MG/5ML ( DEPAKENE) 
FRASCOS 

TEUTO R$ 7,30 R$ 2.190,00 

13 1.200,00 UN ADALAT SUBLINGUAL 10 MG - CAPSULA BAYER R$ 1,70 R$ 2.040,00 

15 1.000,00 UN ADRENALINA 1 G/ML HIPOLABOR R$ 4,90 R$ 4.900,00 

16 1.000,00 UN AGAROL JOHNSON R$ 49,00 R$ 49.000,00 

19 500,00 CX AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL 13X4,5 SOLIDOR R$ 14,90 R$ 7.450,00 

20 500,00 CX AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL 25X 7 SOLIDOR R$ 14,90 R$ 7.450,00 

21 500,00 UN AGULHA HIPODERMICA DESCARTAVEL 25X 8 SOLIDOR R$ 13,19 R$ 6.595,00 

23 200,00 UN AGULHA P/ANESTESIA ESPINHAL 27X3 1/2 UNISSIS R$ 24,80 R$ 4.960,00 

24 600,00 UN 
AGULHA P/ RAQUI- ANESTESIA ESPINHAL 22G X 90 
MM 

PROCARE R$ 13,00 R$ 7.800,00 

26 5.000,00 UN ALBENDAZOL 40MG/ML SUSP. ORAL - FRASCOS PRATI R$ 3,74 R$ 18.700,00 

27 40,00 UN ALCOOL 96 RICIE R$ 13,50 R$ 540,00 

29 20,00 UN ALCOOL ACIDO 3% 1000ML CRQ R$ 57,00 R$ 1.140,00 

30 20,00 UN ALCOOL ACIDO 1% 1000ML CRQ R$ 57,00 R$ 1.140,00 

32 300,00 UN ALGODAO HODROFILO 500GR ALGOBOM R$ 18,90 R$ 5.670,00 

35 5.000,00 UN ALOPURINOL 300 MG - COMPRIMIDOS PRATI R$ 0,66 R$ 3.300,00 

38 5.000,00 UN ALPRAZOLAM 1 MG ( FRONTAL) - COMPRIMIDOS U. QUIMICA R$ 0,90 R$ 4.500,00 

41 10.000,00 UN AMINOFILINA 24 MG/ML CAIXA C/50 UNIDADES FARMACE R$ 2,70 R$ 27.000,00 

43 5.000,00 UN AMOXILINA + ACIDO CLAVULONICO 250/125MG E.M.S R$ 18,90 R$ 94.500,00 

44 25.000,00 UN AMOXICILINA +ACIDO CLAVULONICO 500/125MG E.M.S R$ 5,14 R$ 128.500,00 

46 100.000,00 UN AMOXILINA 500MG COMP. PRATI R$ 0,27 R$ 27.000,00 

47 500,00 UN AMPICILINA 250 MG PRATI R$ 6,69 R$ 3.345,00 

49 2.000,00 UN AMPICILINA SÓDICA 1G ARISTON R$ 2,89 R$ 5.780,00 

50 20,00 UN ANTI-A (TIPAGEM SANGUINEA) PROTHEMO R$ 40,00 R$ 800,00 

51 20,00 UN ANTI-B TIPAGEM SAGUINEA PROTHEMO R$ 40,00 R$ 800,00 

52 20,00 UN ANTICOAGULANTE GLICOSE ANALISA R$ 9,00 R$ 180,00 

53 20,00 UN ANTICOAGULANTE EDTA 250ML ANALISA R$ 9,00 R$ 180,00 

54 20,00 UN ANTI-D (TIPAGEM SANGUINEA) PROTHEMO R$ 53,00 R$ 1.060,00 

55 50,00 UN APARELHO DE TESTE DE GLICOSE NO SANGUE ROCHE R$ 104,48 R$ 5.224,00 

57 50,00 UN ARGIROL-VITELINARO DE PRATA 10% ALLERGAN R$ 28,00 R$ 1.400,00 

58 10,00 UN ASLO (LÁTEX) DOLES R$ 147,00 R$ 1.470,00 

60 300,00 PC ATADURA CREPE 10CMX1,80 C/12 CREMER R$ 29,70 R$ 8.910,00 

61 300,00 UN ATADURA CREPE 15 CM X 1.80 M CREMER R$ 48,99 R$ 14.697,00 

62 1.500,00 CX ATADURA GESSADA 10CM X 3.0 M CX. C/20 CREMER R$ 6,69 R$ 10.035,00 

63 2.000,00 UN ATADURA GESSADA 15CM X 3.0 M CREMER R$ 6,98 R$ 13.960,00 

65 1.000,00 UN CLORTALIDONA 25 MG + ATENOLOL 100 MG E.M.S R$ 0,39 R$ 390,00 

66 50.000,00 UN ATENOLOL CPR. 100MG C/ 420 PRATI R$ 0,15 R$ 7.500,00 

68 1.500,00 UN ATROPINA INJETAVEL 0,50 MG HYPOFARMA R$ 1,00 R$ 1.500,00 

71 500,00 UN AZITROMICINA 900 SUSPENSÃO ORAL - FRASCOS PRATI R$ 9,90 R$ 4.950,00 

72 10,00 UN CORANTE AZUL METILENO (1000ML) NEWPROV R$ 69,00 R$ 690,00 

73 30.000,00 UN BENSILATO DE ANLODIPINO 10 MG GEOLAB R$ 0,18 R$ 5.400,00 

76 5.000,00 UN BENZILPENICILINA POTASSICA 5.000.000UI ARISTON R$ 3,00 R$ 15.000,00 

79 25,00 CX BHCG (GONADOTROFINA CORIÔNICA) CX C/ 50 BIOEASY R$ 77,00 R$ 1.925,00 

80 100,00 UN BICARBONATO SOD.8,4% 100X10ML (GEN) FARMACE R$ 2,05 R$ 205,00 

81 10,00 UN 
BIO - KIT DRENO DE TÓRAX RADIOPACO - DRENO Nº 
28 

MB R$ 85,00 R$ 850,00 

82 50,00 UN 
BIO - KIT SISTEMA DRENAGEM MEDIASTINAL C/ 
SELO D AGUA 

MB R$ 85,00 R$ 4.250,00 

84 3.000,00 UN 
BOLSA DE COLETA DE DRENAGEM URINARIA POR 
SISTEMA FECHADO 2000ML 

STARMED R$ 9,24 R$ 27.720,00 

85 10,00 UN BOLSA COLETORA DE SANGUE JP R$ 48,00 R$ 480,00 

87 300,00 UN BROMETO DE IPRATOPRIO TEUTO R$ 1,98 R$ 594,00 

88 50,00 UN BROMETO DE PANCURONIO 2MG/ML NOVAFARMA R$ 12,90 R$ 645,00 

94 6.000,00 UN BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA - FRASCOS PRATI R$ 3,99 R$ 23.940,00 

97 500.000,00 UN CAPTOPRIL 25MG - COMPR. PRATI R$ 0,09 R$ 45.000,00 

98 200.000,00 UN CAPTOPRIL 50 MG - COMPRIMIDOS PRATI R$ 0,12 R$ 24.000,00 

99 60.000,00 UN CARBAMAZEPINA 200MG (COMPR) TEUTO R$ 0,42 R$ 25.200,00 

100 1.000,00 UN CARBAMAZEPINA 20MG/ML - FRASCOS U. QUIMICA R$ 18,14 R$ 18.140,00 

101 50.000,00 UN CARBAMAZEPINA 400MG (COMPR) TEUTO R$ 0,69 R$ 34.500,00 

102 5.000,00 UN CARBONATO DE LÍTIO 300 MG - COMPRIMIDOS ARROW R$ 0,18 R$ 900,00 

106 5.000,00 UN CARVEDILOL 12.5 MG - COMPRIMIDOS BALDACCI R$ 1,20 R$ 6.000,00 

107 2.000,00 UN CARVEDILOL CPR. 25MG C/ 30 BALDACCI R$ 1,28 R$ 2.560,00 

108 2.500,00 UN CARVEDILOL 3.125 MG BALDACCI R$ 0,77 R$ 1.925,00 

109 2.500,00 UN CARVEDILOL 6.25 MG - COMPRIMIDOS BALDACCI R$ 0,77 R$ 1.925,00 

112 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
16G 12`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

113 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
16G 8`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

114 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
19G 12`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

115 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
19G 24`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

116 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
19G 8`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

117 5,00 UN 
CATETER INTRAVENOSO CENTRAL (INTRACATH) 
22G 8`` 

BD R$ 252,00 R$ 1.260,00 

122 50,00 UN CATETER UMBILICAL VENOSO N º 2,5 SILMAC R$ 268,80 R$ 13.440,00 

123 50,00 UN CATETER UMBILICAL VENOSO N º 3,5 SILMAC R$ 268,80 R$ 13.440,00 

124 50,00 UN CATETER UMBILICAL VENOSO Nº 5,0 SILMAC R$ 268,80 R$ 13.440,00 

125 500,00 UN CEDILANID 0,2 MG/ML CAIXA C/ 50 AMPOLAS U. QUIMICA R$ 3,75 R$ 1.875,00 

126 3.000,00 UN CEFALEXINA SUSP. 250MG/5ML 60ML TEUTO R$ 6,74 R$ 20.220,00 

127 300.000,00 UN CEFALEXINA 500 MG TEUTO R$ 0,43 R$ 129.000,00 

132 50,00 UN 
CETOCONAZOL / DIPROPIONATO DE 
BETAMETASONA 

GEOLAB R$ 12,54 R$ 627,00 

136 5.000,00 UN CILOSTAZOL 50 MG COMPRIMIDOS - BIOSINTETICA R$ 0,88 R$ 4.400,00 

139 2.000,00 UN CIPROFIBRATO 100 MG BIOLAB R$ 6,72 R$ 13.440,00 

142 2.000,00 UN CLAMP UMBILICAL C/ 100 WELL CLAMP R$ 0,90 R$ 1.800,00 

147 5.000,00 UN CLONAZEPAM 0,5 MG - COMPRIMIDOS U. QUIMICA R$ 0,49 R$ 2.450,00 

151 1.000,00 UN CLORANFENICOL 1G INJETÁVEL NOVAFARMA R$ 4,49 R$ 4.490,00 

154 2.000,00 UN CLORETO DE POTASSIO 19,1% ISOFARMA R$ 0,53 R$ 1.060,00 
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155 2.000,00 UN CLORETO DE SODIO 20% SOLUÇÃO INJETAVEL ISOFARMA R$ 0,55 R$ 1.100,00 

157 250.000,00 UN CLORIDRATO DE CIPROFLOXACINO 500 MG PRATI R$ 0,42 R$ 105.000,00 

159 500,00 UN 
CLORIDRATO DE AMIDARONA 50 MG/ML SOL. 
INJETAVEL 

HIPOLABOR R$ 5,28 R$ 2.640,00 

161 3.000,00 UN 
CLORIDRATO DE BUPROPRIONA 150 MG (BUP) - 
COMPRIMIDOS 

E.M.S R$ 4,68 R$ 14.040,00 

162 5.000,00 UN 
CLORIDRATO DE CIMETIDINA 150 MG/ML SOL. 
INJETAVEL 

HYPOFARMA R$ 1,20 R$ 6.000,00 

163 60.000,00 UN CLORIDRATO DE CIMETIDINA 200MG - COMPR. PRATI R$ 0,16 R$ 9.600,00 

165 5.000,00 UN 
CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25 MG 
(ANAFRANIL) (COMPROMIDOS 

E.M.S R$ 2,11 R$ 10.550,00 

166 20.000,00 UN 
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100 MG - 
COMPRIMIDOS 

U. QUIMICA R$ 0,78 R$ 15.600,00 

169 300,00 UN CLORIDRATO DE DOPAMINA 5 MG/ML U. QUIMICA R$ 2,26 R$ 678,00 

174 720,00 UN CLORIDRATO DE OXIBUTININA 5MG UCIFARMA R$ 1,40 R$ 1.008,00 

175 500,00 UN CLORIDRATO DE PETIDINA 50 MG/ML (DOLOSAL) U. QUIMICA R$ 4,18 R$ 2.090,00 

178 4.000,00 UN 
CLORIDRATO DE PROMETAZINA 50 MG/2ML 
(FERNEGAN) 

CRISTALIA R$ 4,97 R$ 19.880,00 

179 250.000,00 UN CLORIDRATO DE PROPANOLOL 40MG PHARLAB R$ 0,13 R$ 32.500,00 

186 5.000,00 UN 
CLORIDRATO DE TIORIDAZINA 100 MG ( MELLERIL) 
- COMPRIMIDOS 

U. QUIMICA R$ 3,78 R$ 18.900,00 

188 1.000,00 UN CLORIDRATO DE TRAMADOL 50 MG TEUTO R$ 0,54 R$ 540,00 

189 2.000,00 UN CLORTALIDONA 25 MG + ATENOLOL 100 MG E.M.S R$ 0,60 R$ 1.200,00 

190 450,00 UN CLORTALIDONA 25 MG + ATENOLOL 100 MG E.M.S R$ 0,60 R$ 270,00 

193 15,00 UN COLESTEROL DOLES R$ 125,00 R$ 1.875,00 

194 30,00 UN 
COLETOR DE PERFUROCORTANTES DESCAPACK 13 
LT 

RAVA R$ 71,69 R$ 2.150,70 

195 2.000,00 UN COLETOR UNIV. 80ML C 100 N/EST E J PROLAB R$ 0,63 R$ 1.260,00 

196 10.000,00 UN 
COLETORESUNIVERSAL 80 ML (EAS E EPF) NÃO 
ESTÉRIL 

J PROLAB R$ 0,63 R$ 6.300,00 

198 20.000,00 UN COMPLEXO B - POLIVITAMINICO HYPOFARMA R$ 2,20 R$ 44.000,00 

199 1.000,00 UN COMPLEXO B VITAMINICO CAZI R$ 8,50 R$ 8.500,00 

200 100,00 UN 
COMPRESSA CIRUGICA 4 CAMADAS COM CADARÇO 
100% ALGODAO - 45CM X 50CM NAO RADIOPACO 

AMERICA R$ 125,00 R$ 12.500,00 

202 30,00 CX 
CONJUNTO ESPONJA CLOREXIDINE ESCOVA 
INDICAÇAO: ANTI- SEPSIA DA PELE, MAOS, BRAÇO E 
ANTE-BRAÇO CX C/48 UN 

VICPHARMA R$ 160,00 R$ 4.800,00 

203 8,00 L CORANTE DE GIENSA NEWPROV R$ 110,00 R$ 880,00 

204 10,00 UN CORANTE FUCSINA FENICADA P/ ZIEHL NILSEN NEWPROV R$ 80,00 R$ 800,00 

205 20,00 UN CORANTE PANOTICO P/HEMATOLOGIA KITS LABORCLIN R$ 80,00 R$ 1.600,00 

206 20,00 UN CORANTE AZUL DE METILENO P/ ZIEHL NILSEN NEWPROV R$ 80,00 R$ 1.600,00 

207 5.000,00 UN 
CORUS H- LOSARTANA/ HCTZ 50/12,5MG - 
COMPRIMIDOS 

E.M.S R$ 0,83 R$ 4.150,00 

208 10,00 UN CREATININA PP ANALISA R$ 98,00 R$ 980,00 

209 20,00 CX CURATIVOS PÓS COLETA COM 500 UNIDADES AMP R$ 40,00 R$ 800,00 

210 1.200,00 UN 
DACTIL OB - CLORIDRATO PIPERIDOLATO 100MG + 
HESPERIDINA - COMPLEXO 50MG + ACIDO 
ASCORBICO 50 MG 

SANOFI R$ 44,92 R$ 53.904,00 

211 100,00 UN DENGUE ( IGG E IGM) CX C/10 WAMA R$ 539,00 R$ 53.900,00 

213 3.000,00 UN DEXAMETASONA ELIXIR 0,1 MG/ML - FRASCOS PRATI R$ 2,25 R$ 6.750,00 

215 3.000,00 UN DIAZEPAM 5MG / ML SANTISA R$ 1,25 R$ 3.750,00 

216 300.000,00 UN DICLOFENACO SODICO 50MG - COMPR. PRATI R$ 0,09 R$ 27.000,00 

217 20.000,00 UN DICLOFENACO 75 MG SOLUÇÃO INJETAVEL U. QUIMICA R$ 2,45 R$ 49.000,00 

218 200.000,00 UN DICLOFENACO DE POTASSIO 50MG - COMP. GEOLAB R$ 0,18 R$ 36.000,00 

219 2.000,00 UN DICLOFENACO RESINATO GOTAS 20 ML - FRASCOS VITAPAN R$ 4,95 R$ 9.900,00 

224 1.000,00 UN DIMETICONA 75 MG/ML PRATI R$ 2,60 R$ 2.600,00 

225 10.000,00 UN DINITRATO ISOSSORBIDA 20 MG E.M.S R$ 0,90 R$ 9.000,00 

227 30.000,00 UN DIPIRONA SODICA 500 MG/ML SANTISA R$ 2,40 R$ 72.000,00 

228 30.000,00 UN DIPIRONA 500 MG - COMPRIMIDOS PRATI R$ 0,25 R$ 7.500,00 

233 50,00 UN DOBUTAMINA (CLORIDRATO) 12.5MG / ML NOVAFARMA R$ 6,25 R$ 312,50 

234 200,00 UN DRAMIN B6 GOTAS U. QUIMICA R$ 8,40 R$ 1.680,00 

236 20,00 UN DRENO PENROSE N.04 N. ESTERIL MEDICIR R$ 63,00 R$ 1.260,00 

237 20,00 UN DRENO PENROSE N.01 N EST C/12 MEDICIR R$ 63,00 R$ 1.260,00 

238 20,00 UN DRENO DE PENROSE ESTERIL Nº 02 MEDICIR R$ 63,00 R$ 1.260,00 

239 20,00 UN DRENO PENROSE N.03 N. EST MEDICIR R$ 63,00 R$ 1.260,00 

240 5,00 UN DRENO DE TORAX COM CONECTOR Nº 16 ESTERIL BIONAL R$ 196,00 R$ 980,00 

241 5,00 UN DRENO DE TORAX COM CONECTOR Nº 16 ESTERIL BIONAL R$ 196,00 R$ 980,00 

242 5,00 UN 
DRENO T KHER COM HASTE DE 30CM ESTERIZADO 
Nº 8 

BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

243 5,00 UN DRENO T KHER N 10 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

244 5,00 UN DRENO T KHER N. 12 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

245 5,00 UN DRENO T KHER N. 14 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

246 5,00 UN DRENO T KHER N. 16 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

247 5,00 UN DRENO T KHER N. 18 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

248 5,00 UN DRENO T KHER N. 20 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

249 5,00 UN DRENO T KHER N. 24 BIONAL R$ 120,00 R$ 600,00 

250 20,00 UN DRENO TORAX RADIOPATICO N. 12 BIONAL R$ 130,00 R$ 2.600,00 

251 20,00 UN DRENO TORAX RADIOPATICO N. 28 BIONAL R$ 130,00 R$ 2.600,00 

255 10,00 UN ENOXAPARINA 20 MG /0,2ML BLAUSIEGEL R$ 25,00 R$ 250,00 

256 220,00 UN ENOXAPARINA 40MG / 0,4 ML BLAUSIEGEL R$ 35,00 R$ 7.700,00 

257 10,00 UN ENOXAPARINA 60 MG / 0,6ML BLAUSIEGEL R$ 35,00 R$ 350,00 

258 10,00 UN ENOXAPARINA 80MG / 0,8ML BLAUSIEGEL R$ 45,00 R$ 450,00 

259 30,00 UN EPITEZAN POM. 3,5G ALLERGAN R$ 33,60 R$ 1.008,00 

262 10,00 UN EQUIPO PARA TRANSFUSÃO DE SANGUE EMBRAMED R$ 6,00 R$ 60,00 

264 20.000,00 UN ERITROMICINA 500 MG - COMPRIMIDOS PRATI R$ 1,12 R$ 22.400,00 

265 100,00 UN ESCALPE N. 19 SOLIDOR R$ 44,58 R$ 4.458,00 

266 100,00 CX ESCALPE 21 CX C/100 SOLIDOR R$ 44,58 R$ 4.458,00 

267 200,00 CX ESCALPE 23 CX C/ 100 SOLIDOR R$ 39,00 R$ 7.800,00 

268 100,00 UN ESCALPE N. 25 SOLIDOR R$ 39,00 R$ 3.900,00 

271 10.000,00 UN ESPIRONOLACTONA 50 MG - COMPRIMIDOS E.M.S R$ 0,94 R$ 9.400,00 

278 500,00 UN FENITOINA 5% 50 MG/ML TEUTO R$ 1,92 R$ 960,00 

279 100.000,00 UN FENOBARBITAL 100MG - COMPR. U. QUIMICA R$ 0,22 R$ 22.000,00 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          130 
 

280 100,00 UN FENOBARBITAL 200 MG (100 MG/ ML) - AMPOLAS CRISTALIA R$ 4,80 R$ 480,00 

283 200,00 CX FILME RX 24 X 30 CX C/100 FUJIFILM R$ 325,49 R$ 65.098,00 

284 200,00 CX FILME RX 30 X 40 CX C/100 FUJIFILM R$ 490,00 R$ 98.000,00 

289 20,00 CX 
FIOS CAT GUT CROMADO 1-0 - ½ X CIR CIL 4,0 - 75 
CM AGULHA 

TECHNOFIO R$ 161,00 R$ 3.220,00 

290 25,00 CX 
FIOS CAT GUT SIMPLES 0 3/8 CIR CIL 4,0 CM-75 CM- 
AGULHADO 

TECHNOFIO R$ 161,00 R$ 4.025,00 

291 20,00 UN 
FIOS CAT GUT SIMPLES 2-0 3/8 CIRC. CIL. 4.0 CM - 75 
CM - AGULHADO 

TECHNOFIO R$ 161,00 R$ 3.220,00 

292 30,00 UN 
FIOS CAT GUT CROMADO 0 - 1/2 CIRC. CIL. 4.0 - 75CM 
- AGULHA HEPATICA 

TECHNOFIO R$ 159,00 R$ 4.770,00 

293 30,00 UN 
FIOS CAT GUT CROMADO 0 - 1/2 CIRC. CIL. 4.0 - 75 
CM - AGULHADO 

TECHNOFIO R$ 161,00 R$ 4.830,00 

294 20,00 UN 
FIOS CATGUT CROMADO 2-0 3/8 CIRC. CIL 4.0CM - 75 
CM - AGULHADO 

TECHNOFIO R$ 159,00 R$ 3.180,00 

295 10,00 UN 
FIOS CAT GUT CROMADO 3-0 - 3/8 CIRC. CIL. 4.0CM- 
75 CM - AGULHADO 

BIOLINE R$ 161,00 R$ 1.610,00 

302 3.000,00 UN FITA CREPE HOSPITALAR 19 MM X 30 M ADERE R$ 5,18 R$ 15.540,00 

303 200,00 UN FITA P/AUTOCLAVE 19X30 CREMER R$ 8,73 R$ 1.746,00 

306 100,00 UN FLORENT PED PO.ORAL.200MG C/04 FLORATIL E.M.S R$ 10,08 R$ 1.008,00 

307 100.000,00 UN FLUCONAZOL 150MG PRATI R$ 0,49 R$ 49.000,00 

308 50,00 UN FLUMAZENIL INJ.0,1MG/ML IV 5X5ML (C1) CRISTALIA R$ 57,90 R$ 2.895,00 

309 100.000,00 UN FLUOXETINA 20 MG TEUTO R$ 0,55 R$ 55.000,00 

311 20,00 UN FR (LATEX) WAMA R$ 78,00 R$ 1.560,00 

317 5.000,00 UN GARAMICINA 40 MG /ML NOVAFARMA R$ 1,48 R$ 7.400,00 

318 10.000,00 UN GARAMICINA 80 MG / ML NOVAFARMA R$ 1,29 R$ 12.900,00 

319 600,00 UN 
GAZE HIDRÓFILA EM ROLO 91 CM X 91 M 100% 
ALGO 

CREMER R$ 98,00 R$ 58.800,00 

320 20,00 UN 
GEL CONDUTOR INCOLOR PARA ULTRASSOM, TENS, 
FES, CORRENTES ELETROCARDIOGRAMA - GALAO 5 
LITROS - RMC 

MERCUR R$ 68,00 R$ 1.360,00 

325 20,00 UN GLICOSE ANALISA R$ 92,40 R$ 1.848,00 

329 25,00 UN GLUTARON II (28 DIAS) 5 LITROS CINORD R$ 268,80 R$ 6.720,00 

330 2.500,00 UN GUACO XAROPE NATULAB R$ 6,80 R$ 17.000,00 

335 100,00 UN HEPARINA 5000 UL / 5ML BLAUSIEGEL R$ 22,10 R$ 2.210,00 

336 100,00 UN HEPARINA SODICA 5000 UL 0,25 ML / SUB CRISTALIA R$ 17,00 R$ 1.700,00 

338 500.000,00 UN HIDROCLOROTIAZIDA 25 MG - COMPR. PRATI R$ 0,11 R$ 55.000,00 

341 2.500,00 UN HIDROXIDO DE ALUMINIO SUSPENSAO ORAL SOBRAL R$ 2,88 R$ 7.200,00 

342 2.500,00 UN 
HIDROXIDO DE MAGNESIO + HIDROXIDO DE 
ALUMINIO 100ML 

SOBRAL R$ 5,60 R$ 14.000,00 

345 50,00 CX HIV 1 E 2 (TESTE RÁPIDO) CX C/ 50 BIOEASY R$ 435,00 R$ 21.750,00 

348 20.000,00 UN IBUPROFENO 300MG - COMPRIMIDOS VITAPAN R$ 0,14 R$ 2.800,00 

349 50.000,00 UN IBUPROFENO 600MG - COMPRIMIDOS VITAPAN R$ 0,30 R$ 15.000,00 

353 3.000,00 UN IODETO DE POTASSIO 20 MG/ML SOBRAL R$ 3,80 R$ 11.400,00 

355 50.000,00 UN ITRACONAZOL 100 MG - COMPRIMIDOS PRATI R$ 0,99 R$ 49.500,00 

356 2.000,00 UN IVERMECTINA 6 MG - COMPRIMIDOS UCIFARMA R$ 1,05 R$ 2.100,00 

359 50,00 UN 
KIT PARA NEBULIZAÇÃO ADULTO - CONECTOR 9/16" 
- 18 UNF 

NS R$ 22,00 R$ 1.100,00 

360 100,00 UN 
KIT PARA NEBULIZAÇÃO INFANTIL - CONECTOR 
9/16" - 18 UNF 

NS R$ 22,00 R$ 2.200,00 

362 20,00 UN LACTULOSE XAROPE 120ML UCIFARMA R$ 33,00 R$ 660,00 

363 60,00 CX LAMINA DE BISTURI Nº 15 C/100 UN SOLIDOR R$ 44,00 R$ 2.640,00 

364 200,00 CX LAMINA DE BISTURI Nº 24 C/100 SOLIDOR R$ 44,00 R$ 8.800,00 

365 60,00 CX LAMINA DE BISTURI Nº 15 C/100 UN SOLIDOR R$ 44,00 R$ 2.640,00 

366 100,00 UN LAMINA FOSCAS C/ 50 PERFECTA R$ 6,50 R$ 650,00 

367 5.000,00 UN LAMINAS PARA MICROSCOPIO PONTA FOSCA PERFECTA R$ 6,50 R$ 32.500,00 

371 5.000,00 UN LANCETAS PARA PUNÇAO MANUAL ONCALL R$ 0,18 R$ 900,00 

383 3.000,00 UN LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MG - COMPRIMIDOS SANOFI R$ 1,23 R$ 3.690,00 

384 5.000,00 UN LIDOCAINA 2% S/ VASO CONSTRITOR U. QUIMICA R$ 5,50 R$ 27.500,00 

386 50,00 UN LIDOCAINA SPRAY CRISTALIA R$ 156,80 R$ 7.840,00 

387 200.000,00 UN LOSARTANA POTASSICA 100 MG PRATI R$ 0,59 R$ 118.000,00 

388 500.000,00 UN LOSARTANA POTASSICA 50 MG PRATI R$ 0,26 R$ 130.000,00 

392 500,00 UN LUVAS DE PROCEDIMENTO P MEDIX R$ 35,00 R$ 17.500,00 

393 4.000,00 UN LUVAS ESTÉRIL Nº 8,0 ( PARES) LEMGRUBER R$ 2,38 R$ 9.520,00 

395 2.000,00 UN LUVAS ESTERILIZADAS 7,5 LEMGLRUBER R$ 2,25 R$ 4.500,00 

397 100,00 UN LUVAS P MEDIX R$ 35,00 R$ 3.500,00 

398 100.000,00 UN MELEATO DE ENALAPRIL 10 MG U. QUIMICA R$ 0,28 R$ 28.000,00 

399 500.000,00 UN MELEATO DE ENALAPRIL 20 MG GEOLAB R$ 0,22 R$ 110.000,00 

400 50.000,00 UN MELEATO DE ENALAPRIL 5 MG E.M.S R$ 0,28 R$ 14.000,00 

403 3.000,00 UN 
MALEATO DE METILERGOMETRINA 0,2 MG/ML 
(METHERGIN) 

U. QUIMICA R$ 3,69 R$ 11.070,00 

406 30,00 RL MALHA TUBULAR 10 CM X 15 M NEVE R$ 20,00 R$ 600,00 

407 30,00 RL MALHA TUBULAR 15 CM X 15 M NEVE R$ 22,00 R$ 660,00 

408 30,00 RL MALHA TUBULAR 4 CM X 15 M NEVE R$ 13,00 R$ 390,00 

411 50,00 UN MATHERGAN (KAMANTRHO) - AMPOLAS SL BOEHRINGE R$ 480,00 R$ 24.000,00 

412 200.000,00 UN MEBENDAZOL 100MG COMPR SOBRAL R$ 0,13 R$ 26.000,00 

420 350.000,00 UN METILDOPA 500 MG TKS R$ 0,45 R$ 157.500,00 

421 100,00 UN 
METILSULFATO DE NEOSTIGMINA 0,5MG/ML - 
AMPOLAS 

U. QUIMICA R$ 2,18 R$ 218,00 

423 10.000,00 UN METOCLOPRAMIDA 10 MG/2ML SANTISA R$ 0,69 R$ 6.900,00 

424 2.000,00 UN METOCLOPRAMIDA 4MG GOTAS MARIOL R$ 2,44 R$ 4.880,00 

425 2.000,00 UN METOPROLOL 100 MG ASTRAZENECA R$ 5,67 R$ 11.340,00 

427 1.000,00 UN METRONIDAZOL 5MG/ML ISOFARMA R$ 5,00 R$ 5.000,00 

429 7.000,00 UN METRONIDAZOL 4% SUSPENSAO ORAL PRATI R$ 3,64 R$ 25.480,00 

430 100.000,00 UN METRONIDAZOL 400 MG - COMPRIMIDOS TEUTO R$ 1,54 R$ 154.000,00 

433 5.000,00 UN MONOCORDIL 20MG CX 20 COMP E.M.S R$ 0,40 R$ 2.000,00 

434 250,00 UN MONTELACASTE (SINGULAR) 5MG MERCK SHARP R$ 9,20 R$ 2.300,00 

435 5.000,00 UN MULTIVIA 2 VIAS DESCARPACK R$ 1,56 R$ 7.800,00 

437 1.000,00 UN 
NEOCAINA 0,50% PESADA-CLORIDRATO DE 
BUPIVACAINA + GLICOSE 8% P/RAQUIASESTESIA 
S/CONSERVANTE 

CRISTALIA R$ 20,38 R$ 20.380,00 

440 100.000,00 UN NIFEDIPINA 10 MG GEOLAB R$ 0,22 R$ 22.000,00 

441 350.000,00 UN NIFEDIPINO 20 MG GEOLAB R$ 0,19 R$ 66.500,00 
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442 2.500,00 UN NIFEDIPINO RETARD 10 MG MEDQUIMICA R$ 0,68 R$ 1.700,00 

444 30.000,00 UN NIMESULIDA 50 MG/,L PRATI R$ 2,99 R$ 89.700,00 

445 10.000,00 UN NISTATINA 25.000 UI/G - CREME VAGINAL 60G TEUTO R$ 3,98 R$ 39.800,00 

446 50,00 UN NISTATINA 100.000 UI SULUÇAO ORAL TEUTO R$ 4,80 R$ 240,00 

448 10.000,00 UN NITRATO DE MICONAZOL CREME PRATI R$ 5,99 R$ 59.900,00 

449 5.000,00 UN NITRENDIPINO 10 MG BIOSINTETICA R$ 0,22 R$ 1.100,00 

457 10,00 UN OLEO DE IMERSÃO PARA MICROSCOPIO NEWPROV R$ 26,30 R$ 263,00 

461 3.000,00 UN OXACILINA SODICA 500MG ARISTON R$ 3,00 R$ 9.000,00 

465 1.200,00 UN 
PACO 30 MG ( PARACETAMOL 500 MG+ FOSF 
CODEÍNA 30 MG) - COMPRIMIDOS 

U. QUIMICA R$ 1,56 R$ 1.872,00 

468 50,00 UN PAPEL GRAU CIRURGICO MEDSTERIL R$ 80,00 R$ 4.000,00 

469 50,00 UN 
PAPEL KRAFT - 60 CM DE COMPRIMENTO / 
TAMANHO 230M (APROXIMADAMENTE) 

HELIOS R$ 90,00 R$ 4.500,00 

470 100,00 PC PAPEL TOALHA (PCTE C/1000 FOLHAS 20X21) TREVO R$ 18,00 R$ 1.800,00 

471 1.000,00 UN PAPEL TOALHA 23 X 21 C/1000 TREVE R$ 18,99 R$ 18.990,00 

472 100.000,00 UN PARACETAMOL 500MG - COMPR. PRATI R$ 0,11 R$ 11.000,00 

473 150.000,00 UN PARACETAMOL 750 MG COMP. PRATI R$ 0,18 R$ 27.000,00 

474 50.000,00 UN PARACETAMOL 200 MG GOTAS - FRASCO FARMACE R$ 1,31 R$ 65.500,00 

478 10,00 UN PCR (LÁTEX) WAMA R$ 81,00 R$ 810,00 

479 25.000,00 UN PENICILINA G BENZATINA 1.200,000 UI ARISTON R$ 2,32 R$ 58.000,00 

481 15.000,00 UN 
PENICILINA PROCAINA + PENICILINA POTASSICA 
400,000 UI 

ARISTON R$ 2,68 R$ 40.200,00 

484 5.000,00 UN PERMAGANATO DE POTASSIO MARIOL R$ 0,22 R$ 1.100,00 

485 2,00 UN PIPETA DE 10 µL DIGIPET R$ 105,00 R$ 210,00 

486 2,00 UN PIPETA DE 1000 µL DIGIPET R$ 105,00 R$ 210,00 

487 5.000,00 UN PIROXICAM 20 MG GEOLAB R$ 0,27 R$ 1.350,00 

488 10,00 PC PONTEIRAS - AMARELA CRAL R$ 18,00 R$ 180,00 

489 10,00 PC PONTEIRAS - AZUL CRAL R$ 18,00 R$ 180,00 

490 2.000,00 UN PRAMIPEXOL 1,0 MG GEOLAB R$ 24,64 R$ 49.280,00 

491 2.000,00 UN PREDINISOLONA SOL, ORAL 3MG/ML PRATI R$ 8,30 R$ 16.600,00 

493 30.000,00 UN PREDINISONA 5MG PRATI R$ 0,13 R$ 3.900,00 

496 50,00 UN PROPOFOL 10MG/ML CRISTALIA R$ 25,00 R$ 1.250,00 

497 1.500,00 UN 
RECIPIENTE PARA PERFURO CORTANTES/ 
INFECTANTE 20 LTS 

SHARPBOX R$ 12,90 R$ 19.350,00 

498 30,00 UN 
REVELADOR P/ RX AUTOMÁTICO C/ ( PARTE A ,B E 
C) GALÃO 38 LITROS 

KODAK R$ 472,00 R$ 14.160,00 

501 6.000,00 UN RISPERIDONA CPR. 1MG CRISTALIA R$ 0,63 R$ 3.780,00 

502 10.000,00 UN RISPERIDONA 2 MG - COMPRIMIDOS CRISTALIA R$ 1,41 R$ 14.100,00 

510 100,00 CX SERINGAS 3 ML CAIXA COM 100 UNIDADES PROCARE R$ 69,00 R$ 6.900,00 

512 100,00 CX SERINGAS 10 ML CAIXA COM 100 UNIDADES PROCARE R$ 74,00 R$ 7.400,00 

513 100,00 CX SERINGAS 5 ML CAIXA COM 100 UNIDADES PROCARE R$ 39,00 R$ 3.900,00 

514 35.000,00 UN SERINGA 10ML COM AGULHA UNIDADE SR R$ 0,71 R$ 24.850,00 

516 10.000,00 UN SERINGA 03 ML C/ AGULHA SR R$ 0,69 R$ 6.900,00 

517 30.000,00 UN SERINGA 5ML C/ AGULHA SR R$ 0,39 R$ 11.700,00 

519 25.000,00 UN SINVASTINA 10 MG BALDACCI R$ 1,27 R$ 31.750,00 

521 100.000,00 UN SINVASTATINA CPR. 40MG GEOLAB R$ 0,90 R$ 90.000,00 

522 20,00 UN SISTEMA DE DRENAGEM FECHADO POR SUCÇAO STARMED R$ 5,60 R$ 112,00 

523 15.000,00 UN SOLUÇAO GLICOFISIOLOGICO 500ML HALEXSTAR R$ 4,98 R$ 74.700,00 

524 10.000,00 UN SOLUÇAO FISIOLOGICO 0,9 250 ML HALEXSTAR R$ 3,98 R$ 39.800,00 

525 20.000,00 UN SOLUÇAO FISIOLOGICO 0,9 500ML HALEXSTAR R$ 4,98 R$ 99.600,00 

526 15.000,00 UN SOLUÇAO GLICOSADA 5% 500 ML HALEXSTAR R$ 4,98 R$ 74.700,00 

527 8.000,00 UN SOLUÇAO RINGER LACTADO 500ML HALEXSTAR R$ 4,98 R$ 39.840,00 

528 500,00 UN SONDA DE ALIVIO N 12 MARKMED R$ 1,39 R$ 695,00 

529 200,00 UN SONDA DE ALIVIO N 14 MARKMED R$ 1,39 R$ 278,00 

530 500,00 UN SONDA DE ALIVIO N 16 MARKMED R$ 1,39 R$ 695,00 

531 300,00 UN SONDA DE ALIVIO N 18 MARKMED R$ 1,39 R$ 417,00 

532 20,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 4 MARKMED R$ 1,39 R$ 27,80 

533 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 6 MARKMED R$ 1,39 R$ 139,00 

534 5.000,00 UN SONDA DE ASPIRAÇÃO TRAQUEAL N 08 MARKMED R$ 1,39 R$ 6.950,00 

535 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 10 MARKMED R$ 1,39 R$ 139,00 

536 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 12 MARKMED R$ 1,39 R$ 139,00 

537 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 14 MARKMED R$ 1,39 R$ 139,00 

538 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 18 MARKMED R$ 2,28 R$ 228,00 

539 100,00 UN SONDA DE ASPIRAÇAO TRAQUEAL N 20 MARKMED R$ 3,13 R$ 313,00 

546 50,00 UN SONDA FOLLEY Nº 16 - 3 VIAS P/ IRRIGAÇÃO SOLIDOR R$ 5,40 R$ 270,00 

547 20,00 UN SONDA FOLLEY N 20 - 3 VIAS PARA IRRIGAÇAO SOLIDOR R$ 5,40 R$ 108,00 

548 10,00 UN SONDA FOLLEY N 22 - 3 VIAS PARA IRRIGAÇAO SOLIDOR R$ 5,40 R$ 54,00 

549 10,00 UN SONDA FOLLEY N 24 - 3 VIAS PARA IRRIGAÇAO SOLIDOR R$ 5,40 R$ 54,00 

550 100,00 UN SONDA NASOG.LONGA N.14 C/20 MARKMED R$ 1,95 R$ 195,00 

551 500,00 UN SONDA NASOG.LONGA N.18 C/20 MARKMED R$ 1,95 R$ 975,00 

552 200,00 UN SONDA NASOG.LONGA N.12 C/20 MARKMED R$ 1,95 R$ 390,00 

553 100,00 UN SONDA NASOG.LONGA N.20 C/20 MARKMED R$ 1,95 R$ 195,00 

554 100,00 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N 22 MARKMED R$ 1,95 R$ 195,00 

555 100,00 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N 24 MARKMED R$ 1,95 R$ 195,00 

556 40,00 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N 4 MARKMED R$ 1,95 R$ 78,00 

557 40,00 UN SONDA NASOG. LONGA N.06 C/ 20 MARKMED R$ 1,95 R$ 78,00 

558 100,00 UN SONDA NASOGASTRICA LONGA N 8 MARKMED R$ 1,95 R$ 195,00 

559 200,00 UN SONDA VESICAL DE ALIVIO N 8 MARKMED R$ 1,95 R$ 390,00 

560 1.000,00 UN SONDA VESICAL DE ALIVIO N 6 MARKMED R$ 1,95 R$ 1.950,00 

564 5.000,00 UN SULFADIAZINA 500 MG SOBRAL R$ 0,35 R$ 1.750,00 

566 6.000,00 UN SULFAMETOXAZOL + TRIMETROPINA 200/40MG TEUTO R$ 3,79 R$ 22.740,00 

570 500,00 UN SULFATO DE MAGNÉSIO 50% - AMPOLAS ISOFARMA R$ 1,24 R$ 620,00 

578 10.000,00 UN SULFATO FERROSO CPR. 40MG PRATI R$ 0,09 R$ 900,00 

581 10,00 UN TGO PP ANALISA R$ 115,00 R$ 1.150,00 

582 10,00 UN TGP PP ANALISA R$ 115,00 R$ 1.150,00 

590 5.000,00 UN TOPIRAMATO 100MG E.M.S R$ 1,79 R$ 8.950,00 

592 3.000,00 UN TOPIRAMATO 50 MG E.M.S R$ 1,57 R$ 4.710,00 

595 15,00 UN TRIGLICERIDEOS 250 ML ANALISA R$ 201,00 R$ 3.015,00 

596 100,00 CX TUBO CAPILAR P/ MICROHEMATÓCRITO C/ 500 CRAL R$ 20,16 R$ 2.016,00 

599 500,00 UN VALSARTANA 160MG E.M.S R$ 1,12 R$ 560,00 
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600 500,00 UN VALSARTANA 160MG E.M.S R$ 1,12 R$ 560,00 

601 1.400,00 UN VALSARTANA HCT 160/12,5MG E.M.S R$ 2,01 R$ 2.814,00 

602 1.000,00 UN VARFARINA 5,0 MG U. QUIMICA R$ 0,48 R$ 480,00 

603 48,00 L VASELINA LIQUIDA 1000ML RIOQUIMICA R$ 64,90 R$ 3.115,20 

604 20,00 UN VDRL WAMA R$ 44,00 R$ 880,00 

609 5.000,00 UN VERAPAMIL 80 MG PRATI R$ 0,18 R$ 900,00 

613 100,00 UN VIGABARTRINA 500 MG - COMPRIMIDOS AVENTIS R$ 14,34 R$ 1.434,00 

VALOR TOTAL R$ R$ 4.573.902,20 

  
Colniza - MT, 18 de Julho de 2013. 
  
CLÓVIS JOSÉ COELHO JUNIOR 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Clovis Jose Coelho Junior 

Código Identificador:AB992F5F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: N° 7758/2013 
 
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS: N° 007/2013 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 904060-0/2013 
  
Aos vinte quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e treze, pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE CUIABÁ, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº. 03.533.064/0001-46, com sede no Palácio Alencastro, situado na Praça Alencastro, nº. 158, Centro, 
na cidade de Cuiabá/MT, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Saúde – SMS, Sr. KAMIL HUSSEIN FARES , portador da 
Carteira de Identidade RG nº 798456 – SSP/MT e do CPF (MF) nº. 531. 685.261-34 neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE  e a 
empresa COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA , inscrita no CNPJ/MF nº. 67.729.178/0004-91, com sede na Rua da Saudades nº 
45-Letra A, Campo da Mogiana – poços de Caldas, minas Gerais, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) LETÍCIA DE 
MELO CORTEZ , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 28263287-6 SSP/SP, CPF/MF n.º 268.311.098-70, empresa DIMASTER 
COMÉRCIO DE PRODUTOS HOPITALARES LTDA , inscrita no CNPJ/MF nº. 02.520.829/0001-40, com sede na RUA Vasco da Gama nº 33 
Cidade de Barão de Cotegipe - RS, representada neste ato pelo seu (sua) Representante Legal, Sr.(a) ALDECIR MACIAK , portador(a) da Carteira 
de Identidade n.º 2058839735 SSP/RS, CPF/MF n.º 687.498.990-15, empresa FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA 
CEARENSE LTDA , inscrita no CNPJ/MF nº. 06.628.333/0001-46, com sede na Rodovia Dr. Antonio lírio Caloou, Km 02 S/N, Sítio Barreiras – 
Barbalha – CEARA, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) NOELI DE FATIMA RIBEIRO , portador(a) da Carteira de 
Identidade n.º 707.692 SSP MT, CPF/MF n.º 474.112.441-04, empresa HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA , inscrita no 
CNPJ/MF nº. 01.571.702/0001-98, com sede na BR-153, KM 03, Chácara Retiro, Bairro Caiçara CEP 74.665-833, Goiânia - GO, representada 
neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) ANTONIO VIRGINIO BARBOSA , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 8223530 
SSP/MT, CPF/MF n.º 557.319.378-34, empresa LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S.A , inscrita no CNPJ/MF nº. 17.159.229/0001-76, 
com sede na VP-7D, Módulo 11, Quadra 13 – DAIA – Anápolis/GO, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) SIMONE 
SILVA DE OLIVEIRA , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 42905895-0 SSP-MA, CPF/MF n.º 487.184.833-72, empresa STOCK 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA , inscrita no CNPJ/MF nº. 00.995.371/0001-50, com sede na Av. Goianazes Q.d. 25, Lts 11 a 26 J.d. 
Eldorado em Aparecida de Goiânia – GO, CEP 74.993-100, representada neste ato pelo seu (sua) Representante Legal, Sr.(a) ADALBERTO 
CAVALCANTE DA NÓBREGA JÚNIOR , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 189.448 SSP/MT, CPF/MF n.º 305.680.561-91, empresa 
UNIÃO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S.A , inscrita no CNPJ/MF nº. 60.665.981/0007-03, com sede no Trecho 01, CJ.11, Lts. 06 
a 12, Pólo Desenv. JK Santa Maria – Brasília – DF, representada neste ato pelo seu (sua) Representante Legal, Sr.(a) HERMES FABRETI 
CARMONA , portador(a) da Carteira de Identidade n.º 13772996, CPF/MF n.º 21.858.061-49, empresa MEDCOMERCE COM. DE 
MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITALARES LTDA,  inscrita no CNPJ/MF nº. 37.396.017/0006/24, com sede na Rua 255 nº 931, setor 
Coimbra, Goiânia – GO - representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a)MAURICIO SOARES BRAGA , portador(a) da Carteira 
de Identidade n.º 996.558 SSP/MT, CPF/MF n.º 629.882.551-72, empresa HOSPFAR IND. E COM. PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , 
inscrita no CNPJ/MF nº. 26.921.908/0001-21, com sede na Rua 03, nº 975, Quadra “O”, Lts 02-05/07-11, Setor Morais, Goiânia – GO, CEP 
74.620-385, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) LEILA MÁRCIA GONÇALES SAMBUGARI , portador(a) da 
Carteira de Identidade n.º 11618671 SSP/MT, CPF/MF n.º 881.359.181-00, empresa DENTAL CENTRO OESTE LTDA , inscrita no CNPJ/MF 
nº. 36.900.926/0001-80, com sede na Rua 
  
Profº João Felix, nº 635 – Lixeira – Cuiabá-MT, representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) JOSÉ NETO BRITO DOS 
SANTOS, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 449-114 SSP/MT, CPF/MF n.º 453.422.371-49, empresa COSTA CAMARGO COMERCIO 
DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA , inscrita no CNPJ/MF nº. 36325157/0001-34, com sede na Rua Dulce Maria nº 365 – Ipiranga – CEP 
31.160-250 – Belo Horizonte – MG , representada neste ato pelo seu(sua) Representante Legal, Sr.(a) AQUIMERIO MARIANO ZAMBON , 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º 192.689 SPTC - ES, CPF/MF n.º 215.997.507-91, doravante denominado CONTRATADA , considerando 
o resultado da licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 007/2013 do Processo 
Administrativo Nº. PG904060-0/2013, RESOLVE, registrar os preços, nas quantidades estimadas anual, de acordo com a classificação por ela 
alcançada por ITEM , atendendo das condições previstas no Instrumento Convocatório, e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 10.520/2002; Decreto 5.011/2011, Decreto 7.8926/2013, Lei 8.666/93 e suas alterações. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1. A presente Licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de MEDICAMENTOS para suprir as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá nas 85 (oitenta e cinco) Unidades Primárias de Saúde; e da Atenção Secundária, 
sendo 06 (seis) Policlínicas; 01 (um) Serviço Ambulatorial Especializado; 01 (um) Centro de Especialidades Médicas; 03 (três) Centro de 
Atendimento Psicossocial; 01 (um) Hospital e Pronto Socorro Municipal e os pacientes com processos via Mandado Judicial (LIMINARES), 
conforme especificações descritas nesta Ata, no Edital e seus anexos; 
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1.2. Este instrumento não obriga o Órgão a firmar contratação nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objeto(s), obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação; 
  
2.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, qualquer Órgão ou Entidade da Administração Pública Municipal poderá utilizar a Ata, mesmo 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇO S 
  
3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Saúde - SMS no seu aspecto operacional e à assessoria jurídica da 
mesma, nas questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.  
  
4.1. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas fornecedoras e representantes legais, encontram-se 
relacionados na presente ata, a seguir: 
  

Item Descrição Apres. Marca Qtde. Valor Unit.  Valor Total  

1 ACETAZOLAMIDA 250MG COMPRIMIDO 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

1.200 0,420 504,00 

2 ACICLOVIR 200MG COMPRIMIDO PRATI DONADUZZI 56.800 0,090 5.112,00 

3 ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 500MG COMPRIMIDO SOBRAL 65.000 0,035 2.275,00 

4 ÁCIDO FOLÍNICO 15MG COMPRIMIDO HIPOLADOR 1.500 1,000 1.500,00 

5 ÁCIDO TRANEXÂMICO 250MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 1.700 2,300 3.910,00 

6 ÁCIDO TRANEXÂNICO 250MG – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/5 ML E.M.S 3.500 2,700 9.450,00 

7 
ÁGUA BI-DESTILADA (SISTEMA FECHADO- SEGUNDO RDC 29 
DE 17/04/08) 

AMPOLA/10 ML FARMACE 2.140.000 0,070 149.800,00 

8 ÁGUA BORICADA 3% - SOL. TÓPICA FRASCO/100 ML   4.100 fracassado   

9 ÁGUA OXIGENADA 10 VOLUMES FRASCO/1.000 ML VICPHARMA 2.500 2,800 7.000,00 

10 ALBENDAZOL 40MG/ML – 10 ML SUSPENSÃO PRATI DONADUZZI 700 1,240 868,00 

11 ALBUMINA HUMANA 20% - SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO/50ML CSL BEHRINGER 3.500 139,000 486.500,00 

12 ÁLCOOL 70% INPM OU 77º GL – ANTISÉPTICO FRASCO/1000ML VICPHARMA 42.200 4,250 179.350,00 

13 ALENDRONATO DE SÓDIO 10MG COMPRIMIDO   243.750 fracassado   

14 ALENDRONATO DE SÓDIO 70MG COMPRIMIDO DELTA 1.500.000 0,309 463.500,00 

15 ALFENTANIL (CLORIDATO) 0,5MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/5 ML   700 fracassado   

16 ALISQUIRENO + ANLODIPINO 150+ 5MG COMPRIMIDO   4.000 fracassado   

17 ALISQUIRENO+HIDROCLOROTIAZIDA300+12,5MG COMPRIMIDO   10.000 fracassado   

18 ALPROSTADIL 20MCG - PÓ LIÓFILO -SOL. INJ. FRASCO/AMPOLA BIOSINTETICA 4.100 68,000 278.800,00 

19 AMILORIDA + CLORTALIDONA 5+25MG COMPRIMIDO EUROFARMA 4.700 0,790 3.713,00 

20 AMIODARONA (CLORIDRATO DE) 100MG COMPRIMIDO   600 fracassado   

21 
AMIODARONA (CLORIDRATO DE) 50MG/ML – SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

AMPOLA/3ML HIPOLADOR 22.000 1,870 41.140,00 

22 AMOXICILINA 50MG/ML – SUSPENSÃO ORAL FRASCO/60ML HINCOMOX 310.000 1,040 322.400,00 

23 ANLODIPINA+ATENOLOL 5+25MG COMPRIMIDO   600 fracassado   

24 ATENOLOL + CLORTALIDONA 50+12,5MG COMPRIMIDO MEDLEY 2.000 0,320 640,00 

25 BACLOFENO 10MG COMPRIMIDO TEUTO 7.500 0,080 600,00 

26 BAMIFILINA (CLORIDRATO) 600MG COMPRIMIDO   600 fracassado   

27 BECLOMETASONA (DIPROPIONATO) 400MCG/ML INALAÇÃO FLACONETE 2ML   1.170 fracassado   

28 BICARBONATO DE SÓDIO - PÓ PACOTE 100G   1700 fracassado   

29 BICARBONATO DE SÓDIO 8,4% - SOL. INJETÁVEL FRASCO 250ML HYPOFARMA 19.500 11,000 214.500,00 

30 BISACODIL 5 MG COMPRIMIDO SOBRAL 700 0,180 126,00 

31 BUDESONIDA 03MG CÁPSULA   3.250 fracassado   

32 BUPIVACAÍNA 0,5% + GLICOSE 8% SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/4ML HYPOFARMA 3.500 1,390 4.865,00 

33 
BUPIVACAÍNA (CLORIDRATO) 0,5% S/ VASOCONSTRITOR - 
SOL. INJETÁVEL 

FRASCO/20ML HYPOFARMA 7.000 2,890 20.230,00 

34 CANDESARTANA CILEXETILA + FELODIPINO 16/5 MG COMPRIMIDO   1.500 fracassado   

35 
CANDESARTANA CILEXETILA + HIDROCLOROTIAZIDA 16+12,5 
MG 

COMPRIMIDO   4.100 fracassado   

36 
CANDESARTANA CILEXETILA + HIDROCLOROTIAZIDA 8+12,5 
MG 

COMPRIMIDO   2.300 fracassado   

37 CANDESARTANA CILEXETILA 16 MG COMPRIMIDO SANDOZ 1.800 0,440 792,00 

38 CARVEDILOL 12,5MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 90.863 0,109 9.904,07 

39 CARVEDILOL 25MG COMPRIMIDO BALDACCI 90.000 0,140 12.600,00 

40 CARVEDILOL 3,125MG COMPRIMIDO BALDACCI 91.725 0,080 7.338,00 

41 CARVEDILOL 6,25MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 91.725 0,110 10.089,75 

42 CETAMINA (CLORIDATO) 50MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL FR/AMP 10ML BIOCHIMICO 3.500 27,000 94.500,00 

43 CETOPROFENO 20MG/ML 20ML – SOLUÇÃO ORAL FRASCO/20ML MEDLEY 350 3,500 1.225,00 

44 CICLOPENTOLATO 1% – SOLUÇÃO OFTÁLMICA FRASCO/5ML ALLERGAN 500 5,760 2.880,00 

45 CIMETIDINA 150MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/2ML HYPOFARMA 209.000 0,230 48.070,00 

46 CIPROFLOXACINA 3MG/ML - SOLUÇÃO OFTÁLMICA FRASCO/5ML   500 fracassado - 

47 
CIPROFLOXACINO + DEXAMETASONA (3,5MG+1MG/ML) - SOL. 
OFTÁLMICA 

FRASCO/5ML 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

1.150 12,600 14.490,00 

48 CITALOPRAM 20 MG COMPRIMIDO   280 fracassado   

49 CLONAZEPAM 2MG COMPRIMIDO EUROFARMA 975.000 0,080 78.000,00 

50 CLORANFENICOL 4% - SOL. OFTÁLMICA FRASCO/10ML   60.000 fracassado   

51 CLORANFENICOL 500MG COMPRIMIDO BRAINFARMA 30.000 0,480 14.400,00 

52 CLORETO DE POTÁSSIO 6% - SUSP. ORAL FRASCO/150ML PRATI DONADUZZI 23.000 1,880 43.240,00 

53 CLORPROMAZINA 40 MG/ML - SOL. ORAL GOTAS FRASCO 20ML CRISTALIA 7.313 4,200 30.714,60 

54 CLORPROPAMIDA 250MG COMPRIMIDO   1.000.000 fracassado   

55 CLORTALIDONA 25 MG COMPRIMIDO VITAPAN 1.500 0,100 150,00 

56 CLOTRIMAZOL 10MG/G CREME BISNAGA/20G CIFARMA 20.700 2,990 61.893,00 
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57 DARIFENACINA BROMIDRATO 7,5MG COMPRIMIDO   1.170 fracassado   

58 DEXAMETASONA 0,05MG/ML - SOL. OFTÁLMICA FRASCO/5ML   1.600 fracassado   

59 DEXAMETASONA 4MG COMPRIMIDO TEUTO 27.700 0,150 4.155,00 

60 DEXAMETASONA ELIXIR 0,1MG/ML FRASCO/120ML PRATI DONADUZZI 400 1,120 448,00 

61 
DEXTRANA DEXTRAN 70+ METILCELULOSE,0,1%+0,3% – SOL. 
OFTÁLMICA 

FRASCO/15ML   779 fracassado   

62 DIAZEPAM 10 MG COMPRIMIDO   1.113.800 fracassado   

63 DICLOFENACO (RESINATO) DE POTÁSSIO 15MG/ML SOL. ORAL FRASCO/10ML VITAPAN 70.200 1,660 116.532,00 

64 DICLOFENACO DE SÓDIO 1MG/ML - SOL. OFTÁLMICA FRASCO 5ML   1.150 fracassado   

65 DIGOXINA 0,05MG/ML – ELIXIR FRASCO/60ML PRATI DONADUZZI 240 4,900 1.176,00 

66 DILTIAZEM 12MG COMPRIMIDO   800   - 

67 DILTIAZEM 30MG COMPRIMIDO TEUTO 1.200 0,160 192,00 

68 DILTIAZEM 60MG COMPRIMIDO TEUTO 1.170 0,130 152,10 

69 
DIMENIDRINATO + CLORIDRATO DE PIRIDOXINA (25MG + 
5MG/ML) – SOL. ORAL 

FRASCO/20ML NYCOMED 180 1,970 354,60 

70 
DIMENIDRINATO + CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 30MG + 
50MG/ML/E.V. 

AMPOLA/10ML NYCOMED 1.800 1,830 3.294,00 

71 DIMENIDRINATO 50MG + CLORIDRATO DE PIRIDOXINA 10MG COMPRIMIDO NYCOMED 520 0,110 57,20 

72 DINITRATO DE ISOSSORBIDA 10 MG COMPRIMIDO E.M.S 60.000 0,190 11.400,00 

73 DINITRATO DE ISOSSORBIDA SOLUÇÃO INJETÁVEL 10 MG/ML AMPOLA   35.000 fracassado   

74 DINITRATO DE ISOSSORBIDA SUBLINGUAL 5MG. COMPRIMIDO E.M.S 13.450 fracassado - 

75 DIPIRONA 500MG/ML – SOL. ORAL FRASCO/10ML GENÉRICO 300.000 0,400 120.000,00 

76 DOMPERIDONA 1MG/ML SUSPENSÃO ORAL FRASCO/100ML MEDLEY 350 16,930 5.925,50 

77 DOXICICLINA 100MG CÁPSULA PHARLAB 13.700 0,109 1.493,30 

78 DROPERIDOL 2,50MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/1ML CRISTALIA 690 7,560 5.216,40 

79 ENALAPRIL (MALEATO) – 10MG COMPRIMIDO CIMED 1.170 0,170 198,90 

80 ERITROMICINA 25MG/ML – SUSPENSÃO ORAL FRASCO/60ML PRATI DONADUZZI 240 2,680 643,20 

81 ERLOTINIBE 150 MG COMPRIMIDO   600 fracassado   

82 ESPIRAMICINA 500 MG COMPRIMIDO SANOFI AVENTIS 68.250 2,270 154.927,50 

83 ESPIRONOLACTONA 25MG COMPRIMIDO CELLOFARM/ASPEN 100.350 0,080 8.028,00 

84 ESTRADIOL 2 MG COMPRIMIDO   4.000 fracassado   

85 ESTRADIOL CREME VAGINAL 0,625 MG BISNAGA   10.000 fracassado   

86 ETOMIDATO 2MG/ML - SOL. INJETÁVEL AMPOLA/10ML CRISTALIA 1.700 9,200 15.640,00 

87 FENAZOPIRIDINA 100MG COMPRIMIDO   250 fracassado   

88 FENILEFRINA 10% - SOL. OFTÁLMICA. FRASCO/5ML ALLERGAN 1.700 6,480 11.016,00 

89 FENOBARBITAL 200MG/ML - SOL. INJETÁVEL I.M./E.V. AMPOLA/1ML 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

14.950 0,680 10.166,00 

90 FENTANILA (CITRATO) 0,05 MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/2ML 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

50.000 0,480 24.000,00 

91 
FERRO (QUELATO GLICINATO) 250MG/ML GTS FR C/ 30ML 
(NEUTROFER) 

FRASCO   100 fracassado   

92 
FILGRASTIM 300 MCG/ML- SOLUÇÃO INJETÁVEL 
(GRANULOKINE) 

FRASCO 1ML   500 fracassado   

93 
FILTRO SOLAR FOTOPROTETORA FPS 50 NÃO 
COMEDOGÊNICO, HIPOALERGÊNICO, USO ADULTO, USO 
EXTERNO. – 60 G 

FRASCO   100 fracassado   

94 
FILTRO SOLAR LOÇÃO FOTOPROTETORA FPS 30 NÃO 
COMEDOGÊNICO, HIPOALERGÊNICO, USO ADULTO, USO 
EXTERNO. – FR. 120 ML 

FRASCO 120 ML SUNNYDAY 7.800 5,490 42.822,00 

95 
FILTRO SOLAR SUMMAX SENSITIVE FOTOPROTETORA FPS 30 
NÃO COMEDOGÊNICO, HIPOALERGÊNICO, USO ADULTO, USO 
EXTERNO. – 60 G 

FRASCO   100 fracassado   

96 FITOMENADIONA 10MG/ML I.M./E.V. SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/1ML   9.750 fracassado   

97 
FITOMENADIONA 10MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL E. V. 
(VITAMINA K) 

AMPOLA   2.000 fracassado   

98 FLUCONAZOL 2MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO/100ML HALEX ISTAR 12.000 2,950 35.400,00 

99 FLUMAZENIL 0,5 MG – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/5ML 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

3.190 14,800 47.212,00 

100 FLUNITRAZEPAM 1MG COMPRIMIDO SEM 400 0,780 312,00 

101 FLUORESCEÍNA 10% - SOL. OFTÁLMICA FRASCO/3ML ALLERGAN 340 7,720 2.624,80 

102 FLUORMETALONA (ACETATO) 0,1G/ML – SOL. OFTÁLMICA FRASCO/5ML   300 fracassado   

103 FLUVASTATINA 80 MG COMPRIMIDO   700 fracassado   

104 
FOSFATO DE DEXAMETAZONA + NEOMICINA (1MG + 
3,5MG/ML) – SOLUÇÃO OFTÁLMICA 

FRASCO/5ML   86 fracassado   

105 FUROSEMIDA 10MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA /2ML GENÉRICO 81.000 0,340 27.540,00 

106 GABAPENTINA 400MG CÁPSULA ARROW 3.400 0,350 1.190,00 

107 GELATINA 3,5% - SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO/500ML HALEX ISTAR 2.100 16,900 35.490,00 

108 GINKGO BILOBA 80MG COMPRIMIDO PRATI DONADUZZI 600 0,180 108,00 

109 
GLICLAZIDA 30MG (COMPRIMIDO DE LIBERAÇÃO 
CONTROLADA) 

COMPRIMIDO SERVIER 1.700 0,200 340,00 

110 GLICOSAMINA + CONDROITINA 1,5+1,2MG ENVELOPE EUROFARMA 1.170 2,660 3.112,20 

111 GLIMEPERIDA + METFORMINA 2+1000MG COMPRIMIDO   1.170 fracassado   

112 GLIMEPERIDA 4MG COMPRIMIDO   585 fracassado   

113 HALOTANO SOLUÇÃO INALATÓRIA FRASCO/100ML   200 fracassado   

114 HIDRALAZINA (CLORIDRATO) 25MG COMPRIMIDO NOVARTIS 480 0,290 139,20 

115 HIDRALAZINA 50 MG COMPRIMIDO NOVARTIS 480 0,380 182,40 

116 HIDRÓXIDO DE ALUMÍNIO – SUSPENSÃO ORAL FRASCO/100ML NATULAB 64.800 1,090 70.632,00 

117 HIDROXIZINA 2 MG/ML XAROPE FRASCO   50 fracassado   

118 IMIPRAMINA 25 MG COMPRIMIDO TEUTO 2.200.000 0,044 96.800,00 

119 INDAPAMIDA 1,5MG COMPRIMIDO   1.200 fracassado   

120 INSULINA GLULISINA 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL TUBETE 3ML SANOFI AVENTIS 400 19,470 7.788,00 

121 INSULINA LISPRO MIX 50 100 UI/ML - 3ML CARPULE   200 fracassado   

122 IODETO DE POTÁSSIO 100MG/5ML - SOLUÇÃO ORAL FRASCO/100ML MARIOL 120.000 1,490 178.800,00 

123 IPRATRÓPIO (BROMETO) 0,25 MG/ML - SOLUÇÃO ORAL FRASCO/20ML TEUTO 6.550 0,690 4.519,50 

124 ISOFLURANO – SOLUÇÃO ANESTÉSICA FRASCO/100ML BIOCHIMICO 1.380 34,750 47.955,00 

125 ITRACONAZOL 100MG CÁPSULA TEUTO 19.500 0,500 9.750,00 

126 LACTULOSE 667MG – XAROPE FRASCO/120ML   240 fracassado   

127 LANSOPRAZOL 30MG COMPRIMIDO   820 fracassado   

128 LETROZOL 2,5MG COMPRIMIDO EUROFARMA 600 7,600 4.560,00 

129 LEVODOPA + CARBIDOPA 250+25MG COMPRIMIDO NEO Q/HYP/BRAIN 29.250 0,150 4.387,50 
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130 LEVOMEPROMAZINA 40MG/ML – SOL. ORAL FRASCO/20ML CRISTALIA 7.800 7,640 59.592,00 

131 LEVOTIROXINA SÓDICA 175 MCG COMPRIMIDO SANOFI AVENTIS 1.200 0,350 420,00 

132 
LIDOCAÍNA (CLORIDATO) 5% + GLICOSE SEM 
VASOCONSTRITOR – SOLUÇÃO INJETÁVEL 

AMPOLA/2ML CRISTALIA 550 fracassado   

133 LIDOCAÍNA 10% - SPRAY FRASCO/50ML CRISTALIA 750 45,870 34.402,50 

134 LOÇÃO DE URÉIA 3% 150 ML FRASCO   50 fracassado   

135 LOPERAMINA 2MG COMPRIMIDO GLOBO 1.600 0,130 208,00 

136 LOSARTANA + HIDROCLOTIAZIDA 50+12,5MG COMPRIMIDO   1.500 fracassado   

137 LOSARTANA POTÁSSICA + HIDROCLOTIAZIDA 100+25 MG COMPRIMIDO MEDLEY 800 0,860 688,00 

138 LOSARTANA POTÁSSICA 100 MG COMPRIMIDO PRATI DONADUZZI 820 0,400 328,00 

139 LOSARTANA POTÁSSICA 50 MG COMPRIMIDO PRATI DONADUZZI 460.000 0,050 23.000,00 

140 
MANITOL 200MG/ML (SISTEMA FECHADO – SEGUNDO RDC Nº 
29 DE 17/04/2008) 

BOL /FR250ML JP 15.300 2,290 35.037,00 

141 MEBENDAZOL 20MG/ML – SUSPENSÃO ORAL FRASCO/30ML NATULAB 67.000 0,680 45.560,00 

142 MEMANTINA 10MG COMPRIMIDO ARROW 6.000 0,980 5.880,00 

143 METFORMINA (CLORIDRATO) – 1G COMPRIMIDO   1.170 fracassado   

144 
METFORMINA (CLORIDRATO) - 500 MG COM AÇÃO 
PROLONGADA 

COMPRIMIDO MULTILAB 2.000 0,100 200,00 

145 METILFENIDRATO 10MG COMPRIMIDO   2.340   - 

146 METOCLOPRAMIDA 4MG/ ML – SOLUÇÃO ORAL FRASCO/10ML MARIOL 82.000 0,400 32.800,00 

147 METOPROLOL ( SUCCINATO) - 1MG/ML -SOL. INJETÁVEL AMPOLA/5ML   400 fracassado   

148 METOPROLOL 100MG COMPRIMIDO ASTRAZENECA 1.800 2,000 3.600,00 

149 METOPROLOL 25 MG COMPRIMIDO ASTRAZENECA 17.000 0,610 10.370,00 

150 METOPROLOL 50MG COMPRIMIDO ASTRAZENECA 25.000 1,220 30.500,00 

151 METRONIDAZOL 100 MG/G - GEL VAGINAL BISNAGA/50G GENÉRICO 66.700 1,250 83.375,00 

152 METRONIDAZOL 100MG + NISTATINA 20000/UIG BISN 50G   820 fracassado   

153 METRONIDAZOL 40MG/ML - SUSPENSÃO ORAL FRASCO/80ML PRATI DONADUZZI 75.600 1,400 105.840,00 

154 MICONAZOL 20MG/G – CREME VAGINAL BISNAGA/80G GEOLAB 2.000 3,430 6.860,00 

155 MORFINA (SULFATO) – 10MG COMPRIMIDO   6.900 fracassado   

156 MORFINA (SULFATO) – 30MG COMPRIMIDO   6.900 fracassado   

157 MORFINA (SULFATO) 10MG – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA HIPOLADOR 3.400 1,000 3.400,00 

158 MORFINA (SULFATO) 1MG/ML – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA /2ML   6.900 fracassado   

159 MORFINA (SULFATO) 0,2 MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/1ML   1.872 fracassado   

160 
MOXIFLOXACINO (CLORIDRATO) 5MG/ML - SOLUÇÃO 
OFTÁLMICA 

FRASCO/5ML ALCON 180 21,170 3.810,60 

161 NALOXONA 0,4MG – SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/1ML HIPOLADOR 2.700 4,200 11.340,00 

162 
NEOSTIGMINA (METILSULFATO) 500 MCG/ML – SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

AMPOLA /1ML VALEANT (ROCHE) 5.000 0,730 3.650,00 

163 NIFEDIPINO SL 10MG COMPRIMIDO   5.000 fracassado   

164 NIMODIPINA 30MG COMPRIMIDO NEO Q/HYP/BRAIN 24.000 0,060 1.440,00 

165 
NISTATINA + ÓXIDO DE ZINCO 100.000UI+200MG/G CREME 
DERMATOLÓGICO - 60G 

BISNAGA   100 fracassado   

166 NITRAZEPAM 5MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 5.000 0,170 850,00 

167 
NITROPRUSSIATO DE SÓDIO 50MG/2ML – SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 

AMPOLA/2ML HYPOFARMA 2.760 4,000 11.040,00 

168 NORETISTERONA 0,35MG BLISTER C/ 35 COMPRIMIDO CARTELA BIOLAB SANUS 24.000 6,600 158.400,00 

169 OLANZAPINA 05MG COMPRIMIDO EUROFARMA 1.170 0,500 585,00 

170 OMEPRAZOL 40MG COMPRIMIDO   600 fracassado   

171 ORLISTATE 120 MG COMPRIMIDO SEM/GERM/SIGMA 1.200 2,300 2.760,00 

172 OXIBUTININA (CLORIDRATO) 05MG COMPRIMIDO APSEN 9.750 0,630 6.142,50 

173 OXIBUTININA (CLORIDRATO) 10MG COMPRIMIDO APSEN 2.160 3,090 6.674,40 

174 OXIBUTININA (CLORIDRATO) 1MG/ML XAROPE 120ML FRASCO/120ML   195 fracassado   

175 PALIPERIDONA 9 MG COMPRIMIDO   420 fracassado   

176 

PALMITATO DE RETINOL (VITAMINA1 A), CLORIDRATO DE 
TIAMINA (VITAMINA1 B1), 5- FOSFATO SÓDICO DE 
RIBOFLAVINA (VITAMINA1 B2), NICOTINAMIDA (VITAMINA1  
PP), CLORIDRATO DE PIRIDOXINA (VITAMINA1 B6), 
DEXPANTENOL (VITAMINA1 B5), BIOTINA (VITAMINA1 H), 
ÁCIDO ASCÓRBICO (VITAMINA1 C), COLECALCIFEROL 
(VITAMINA1 D), ACETATO DE TOCOFEROL (VITAMINA1 E). 
(REF.: PROTOVIT) 

FRASCO/20ML   2.500 fracassado   

177 PANCREATINA TRIPLEX + DIMETICONA 170MG + 80MG COMPRIMIDO   900 fracassado   

178 
PARACETAMOL 300 MG + CARISOPRODOL125 MG + 
DICLOFENACO DE SÓDIO 50 MG + CAFEÍNA30 MG 

COMPRIMIDO SANDOZ 1150 0,350 402,50 

179 PERICIAZINA 100MG/ML - SOL. INJETÁVEL FRASCO/20ML SANOFI AVENTIS 200 5,490 1.098,00 

180 PERMAGANATO DE POTÁSSIO 100MG COMPRIMIDO MARIOL 243.400 0,053 12.900,20 

181 PIOGLITASONA 30MG COMPRIMIDO   1.500 fracassado   

182 PIPOTIAZINA L4 25 mg/ml - SOL. INJETÁVEL AMPOLA/1ML   5.700 fracassado   

183 PIRIMETAMINA 25MG COMPRIMIDO   2.400 fracassado   

184 POLIESTIRENOSSULFONATO DE CÁLCIO ENVELOPE 30G EUROFARMA 1.800 14,500 26.100,00 

185 PRALIDOXIMA (MESILATO DE) 200MG - SOL. INJETÁVEL FR/AMP   500 fracassado   

186 PREDNISOLONA (ACETATO) 10 MG/ML - SOL. OFTÁLMICA FRASCO/5 ML   210 fracassado   

187 PREDNISOLONA (ACETATO) 3MG/ML 60ML FRASCO PRATI DONADUZZI 117 2,900 339,30 

188 PROGESTERONA 200 MG COMPRIMIDO   7.500 fracassado   

189 PROPATILNITRATO 10MG COMPRIMIDO FARMOQUIMICA 1.200 0,280 336,00 

190 PROPOFOL 10MG/ML - SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA/20ML CRISTALIA 3.400 6,700 22.780,00 

191 PROTAMINA (CLORIDRATO DE) 1 % - SOL. INJETÁVEL AMPOLA/5ML VALEANT (ROCHE) 2.000 2,780 5.560,00 

192 PROXIMETACAÍNA 0,5% - SOLUÇÃO OFTÁLMICA FRASCO/5ML ALCON 1.000 5,100 5.100,00 

193 RAMIPRIL 5 MG COMPRIMIDO MEDLEY 1.000 0,950 950,00 

194 RANITIDINA (CLORIDRATO) 15MG/ML – SUSPENSÃO ORAL FRASCO/120ML GEOLAB 200 6,900 1.380,00 

195 RANITIDINA 150MG COMPRIMIDO MEDQUIMICA 5.000 0,040 200,00 

196 
RETINOL 5.000UI+ COLECALCIFEROL 900 UI + ÓXIDO DE 
ZINCO150 MG/G – POMADA 

BISNAGA/45G VITAPAN 480 1,730 830,40 

197 RIFAMPICINA 20 MG/ML - SUSPENSÃO ORAL FRASCO/50 ML NATULAB 500 5,280 2.640,00 

198 RIFAMPICINA 300MG CÁPSULA   1.200 fracassado   

199 RIVASTIGMINA 3MG COMPRIMIDO   2.500 fracassado   

200 RIVASTIGMINA 6MG COMPRIMIDO   2.000 fracassado   

201 RIVASTIGMINA 9,5MG/24H - ADESIVO UNIDADE   600 fracassado   

202 ROSUVASTATINA CÁLCICA 10MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 4.000 1,450 5.800,00 

203 
SACARATO DE HIDRÓXIDO DE FERRO III 100MG - SOLUÇÃO 
INJETÁVEL E.V. 

AMPOLA/5ML CLARIS 500 4,750 2.375,00 

204 SENNA ALEXANDRINA MILLER + ASSOC. GELÉIA 130 G POTE   50 fracassado   

205 SERTRALINA 25MG COMPRIMIDO   600 fracassado   
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206 
SOLUÇÃO DE PVPI DEGERMANTE - PVPI POLIVINIL 
PIRROLIDONA 10% EM Q.S.P. AQUOSO EQUIVALENTE A 1% - 
IODO ATIVO - SOLUÇÃO TÓPICA 

FR PLAST 1000ML VICPHARMA 6.600 14,850 98.010,00 

207 
SOLUÇÃO DE PVPI TÓPICO - PVPI POLIVINIL PIRROLIDONA 
10% EM Q.S.P. AQUOSO EQUIVALENTE A 1% - IODO ATIVO – 
SOLUÇÃO TÓPICA 

FR PLÁS 1000ML RIOQUIMICA 7.000 13,870 97.090,00 

208 
SULFAMETOXAZOL 400 + TRIMETROPIMA 80MG - SOLUÇÃO 
INJETÁVEL E.V. 

AMPOLA/5ML NEO Q/HYP/BRAIN 11.000 1,450 15.950,00 

209 SULFATO DE POLIMIXINA B 500.000 UI - SOLUÇÃO INJETÁVEL FRASCO/AMPOLA EUROFARMA 3.000 51,000 153.000,00 

210 SULFATO FERROSO 125 MG/ML - SUSPENSÃO ORAL FRASCO/30ML HIPOLADOR 40.690 0,550 22.379,50 

211 SUXAMETÔNIO (CLORETO) 100MG - SOLUÇÃO INJETÁVEL FR/AMP 10ML ARISTON 620 6,000 3.720,00 

212 SUXAMETÔNIO (CLORETO) 500 MG - SOLUÇÃO INJETÁVEL FR/AMP 10ML ARISTON 300 7,640 2.292,00 

213 TENOXICAM 20MG CÁPSULA 
UNIÃO QUIMICA 

FARMACÊUTICA NACIONAL 
LTDA 

600 0,650 390,00 

214 TETRACILINA 500MG COMPRIMIDO TEUTO 2.400 0,150 360,00 

215 TIABENDAZOL 500MG COMPRIMIDO   700 fracassado   

216 TIABENDAZOL 50MG/ML - SUSPENSÃO ORAL FRASCO/40ML UCI-FARMA 500 11,400 5.700,00 

217 TIABENDAZOL POMADA 50MG BISNAGA/45G BELFAR 350 7,450 2.607,50 

218 TIAMAZOL 10MG COMPRIMIDO BIOLAB SANUS 1.750 0,300 525,00 

219 TIAMINA 300MG COMPRIMIDO TEUTO 600 0,160 96,00 

220 TICLOPIDINA (CLORIDRATO) 250MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 1.000 0,370 370,00 

221 TIOPENTAL SÓDICO - SOLUÇÃO INJETÁVEL FR/AMP 1G CRISTALIA 3.520 22,500 79.200,00 

222 TRIEXIFENIDIL 2MG COMPRIMIDO APSEN 3.250 0,210 682,50 

223 TRIMEBUTINA (MALEATO) - 200MG COMPRIMIDO   1.300 fracassado   

224 VALSARTANA 320MG COMPRIMIDO EMS/GERM/SIGMA 1.000 0,550 550,00 

225 VASELINA LÍQUIDA - SOLUÇÃO TÓPICA FRASCO/1000ML VICPHARMA 2.145 13,150 28.206,75 

226 VASELINA SÓLIDA - SOLUÇÃO TÓPICA POTE/500G VICPHARMA 2.145 14,400 30.888,00 

227 VENLAFAXINA 150MG CÁPSULA EUROFARMA 1.700 0,600   

228 VERAPAMIL 2,5MG/ML - SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA//2ML   600 0,600 360,00 

229 VERAPAMIL 80MG CÁPSULA PRATI DONADUZZI 8.000 0,050 400,00 

230 VITAMINA B 12 1000MCG - SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA//2ML CAÇULA E VASCONCELOS 100.000 1,880 188.000,00 

231 VITAMINA E 400MG CÁPSULA SANDOZ 1.440 0,500 720,00 

  
*PERFAZENDO UM VALOR TOTAL GLOBAL DE R$ 5.252.071,37  (cinco milhões duzentos e cinquenta e dois mil setenta e um reais e trinta 
e sete centavos). 
  
4.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento ou decréscimos) nas seguintes hipóteses: 
  
a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial da presente Ata de Registro de Preços, na hipótese de sobrevir fatos 
supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, 
em caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93; 
  
b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe previsto no 
art. 65, § 5º da Lei 8.666/93; 
  
4.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado; 
  
4.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado, tributos, seguros, encargos sociais, etc. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
  
5.1. Após homologação da licitação, a contratada será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 03 (três) dias úteis, assinar a 
Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, sob pena de decair do direito de Registro; caracterização de 
inexecução contratual e convocação dos classificados remanescentes e nos termos da legislação; 
  
5.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação na Gazeta Municipal 
e/ou AMM, e durante este período o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação exigidas na licitação; 
  
5.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços injustificadamente será aplicada à regra seguinte: quando o proponente 
vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura da ata, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação 
sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis na Lei 8.666/93, 10.520/02 e demais disposições vigentes. 
  
5.4. No caso de descumprimento (não assinatura), a Diretoria de Compras e Licitações da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – 
DCL/SMPF, se reserva no direito de convocar outro licitante, observada a ordem de classificação, para assinar a ata, sendo este o novo detentor; 
  
5.5. Na ata de Registro de Preço constarão todas as obrigações, direitos e deveres estabelecidos nesta Ata, no edital e seus anexos. 
  
5.6. A minuta da ata de Registro de Preços, a ser assinada pelo licitante vencedor, estará disponível no site da prefeitura no endereço eletrônico 
www.cuiaba.mt.gov.br, link: licitação, onde é retirado o edital; 
  
5.7. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do registro de preços, salvo às disposições contidas no art. 17, 18 e 19 do Decreto n° 
7.892 de 23 de janeiro de 2013. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DAS EXIGÊNCIAS E ESPECIFICAÇÕES  
  
6.1. LOCAL DE ENTREGA/ HORÁRIO DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS:  
Almoxarifado Central/SMS, sito a Rua Fenelon Muller, 295, Bairro Dom Aquino, CEP 78058-498. Horário das 07:30 as 11:00 e das 13:00 as 16:00. 
Tel.: (65) 3617-1325 / 1326 - Fax (65) 3617-1604, E-mail: sms.acafarmaceutica@cuiaba.mt.gov.br. 
  
6.2 PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: 



Mato Grosso , 22 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1767 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          137 
 

Prazo de entrega dos Medicamentos deverá ser entregue em até 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da Nota de Empenho. 
6.3 ENTREGA DOS PRODUTOS: 
  
· As compras serão programadas para serem entregues parceladamente, sendo uma entrega imediata e outras parcelas por um período de 03 a 06 
meses ou outros, perfazendo até o prazo final de 12 meses e serão especificadas em ofícios formalizados com datas para as entregas. 
· As empresas deverão seguir obrigatoriamente o cronograma de entrega dos produtos, sendo da responsabilidade da empresa manter todo o 
fornecimento solicitado, inclusive em épocas de férias coletivas, sem prejuízo da Administração ou interrupção das entregas. 
· 
· 
· Tal obrigatoriedade se faz necessário devido à logística interna do Almoxarifado Central (estocagem de produtos; adequação quanto ao espaço; 
armazenamento e manuseio); Controle e Gestão Financeira; Controle de Estoque de Produtos visando atender a demanda de consumo das Unidades 
de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá, em tempo hábil. 
· Mudanças que porventura ocorrerem nos prazos de entrega e nas quantidades dos ofícios, somente será autorizado mediante documentos 
oficializados pela Diretoria Administrativa e Diretoria de Logística e Suprimentos e Coordenadoria de Assistência Farmacêutica. 
  
6.4 DAS NOTAS FISCAIS: 
Discriminar nas notas fiscais: 
a) Razão social, 
b) Número da nota fiscal, 
c) Data de emissão, 
d) Produto (descrição), 
e) Lote e validade de cada produto, 
f) Empresa contratada para transporte, 
g) Nas informações complementares e adicionais informar o número da ordem de compra/serviço, do empenho, identificação da origem da licitação 
(modalidade/numeração/processo) e da ata de registro de preço, 
h) Não rasurar as notas. 
  
· Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente devolvidos para correção da Nota Fiscal. 
· Os volumes com fração deverão estar identificados (sinalizado com cor ou etiqueta com aviso de fração) de modo diferenciado para agilizar a 
conferência no recebimento quantitativo e qualitativo. 
· Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, produtos químicos, etc. Todos os volumes/caixas deverão ser entregue com 
identificação referente às informações acima relacionadas. 
  
6.5. DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS (MEDICAMENTOS):  
  
· Os produtos (MEDICAMENTOS) entregues serão recebidos de acordo com a necessidade do solicitante, garantindo adequadas condições de 
transporte, preservação, integralidade, qualidade e da identificação e destinação do mesmo da origem até o Almoxarifado Central da Secretaria de 
Saúde de Cuiabá. 
· Caso não se cumpra tais especificações os produtos poderão ser totalmente devolvidos para correção da Nota Fiscal. 
· Os volumes com fração deverão estar identificados (sinalizado com cor ou etiqueta com aviso de fração) de modo diferenciado para agilizar a 
conferência no recebimento quantitativo e qualitativo. 
  
· 
· Identificar os volumes frágeis como frascos, vidros, plásticos, produtos químicos, etc. Todos os volumes/caixas deverão ser entregue com 
identificação referente às informações acima relacionadas. 
· O transporte deve ser feito pela empresa Contratada, conforme exigência das legislações sanitárias vigentes, evitando qualquer tipo de 
contaminação dos medicamentos e risco a saúde dos usuários. 
· Os volumes/caixas deverão estar separados por lotes, conforme as informações das notas fiscais. 
· Identificar cada produto com etiquetas adesivas constando às informações de validade e lotes. 
· Não serão aceitos produtos com especificação diferente ao que foi proposto, com irregularidade de peso ou medida, de inconsistência de 
informações sobre o produto bem como se apresentar quaisquer descumprimentos da qualidade e quantidade, além das exigências requeridas no 
Termo de Referência. 
  
6.6. DO PRAZO DE DEVOLUÇÃO DOS PRODUTOS E TROCA EM CASO DE INCONSISTENCIAS, PERDAS E AVARIAS:  
· A empresa deverá entregar os produtos elaborados, conforme as especificações e quantidades contidas no presente Termo de Referência, zelando 
pelo assíduo fornecimento do objeto. 
· A empresa é responsável pelos danos causados diretamente à instituição, decorrente de sua culpa ou dolo quando da entrega dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
· A empresa deverá efetuar a troca dos produtos em caso de avarias, inconsistências ou perdas, cujas embalagens não estejam íntegras, validade em 
desacordo com o exigido ou que apresentem alguma alteração no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
· A partir desse prazo de troca, o Almoxarifado Central da SMS solicitará o cancelamento dos itens em desacordo com o edital, no que se refere aos 
documentos de compras e/ou a nota fiscal sem qualquer ônus direto ou indireto, decorrente do mesmo, inclusive por questões de transporte e ônus 
dos produtos. 
  
6.7. RESPONSÀVEIS PELO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS/ATESTOS DE NOTAS FISCAIS:  
Responsável técnico pela Recepção: Será responsável para conferir a documentação de compra, ordem de compra e empenho, nota fiscal, ata de 
registro de preço. 
Responsável Técnico do Almoxarifado Central: Será responsável pela conferência técnica, especificações determinadas no processo de 
programação e aquisição referente ao nome, apresentação/unidade e condições de conservação, verificar se consta o número do registro do produto 
na caixa, lote e validade, marca licitada no Registro de Preço. 
Gestor de Contratos: Diretoria de Logística e Suprimentos, na pessoa do Diretor(a) e/ou outro servidor designado. 
  
Fiscal de Contrato: Coordenadoria de Assistência Farmacêutica, na pessoa do Coordenador (a) e/ou outro servidor designado. 
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6.8. DO PRAZO DE VENCIMENTO DOS PRODUTOS: 
·· Os medicamentos deverão ser entregues imediatamente após a sua fabricação ou até 06 meses dessa data, desde que os mesmos tiverem prazo de 
validade total, igual ou superior a 12 (doze) meses. 
  
· Para os produtos com data de fabricação menor que 12 (doze) meses, deverão os mesmos respeitar a condição de não ter prazo de validade do 
produto menor que 75% do seu vencimento. 
  
6.9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 
Constar a proposta do fornecedor referente ao item e a marca licitada no que diz respeito ao quantitativo do produto quanto à unidade para 
fechamento de da embalagem/volume/caixa para fins de transporte da empresa vencedora, evitando assim o fracionamento dos itens. 
Exemplo: Enalapril 20 mg, embalagem com 200 caixas com 20 comprimidos. 
  
6.10. DA FORMA DE PAGAMENTO:  
· O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada 
parcela do bem, efetivamente entregue e atestado pela autoridade competente, devendo ser feita em conformidade com o discriminado na proposta 
da empresa vencedora do registro, na ata de registro de preços e ainda conforme o constante na Nota de Empenho. 
· O pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, feita através de ordem bancária e de acordo com as informações repassadas pela empresa 
vencedora indicando à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito, sendo feita através da instituição 
financeira da Administração Municipal. 
· O pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
  
6.11. LAUDO DE QUALIDADE E ANALISE:  
Documentos de certificação deverão ser encaminhados junto com a nota fiscal, que deverá ser emitido pelo controle de qualidade do fabricante do 
produto, “relativo ao lote que está sendo entrega”, no qual são informadas as especificações técnicas de qualidade do medicamento, tais como: 
· Identidade – Características que indicam os componentes ativos presentes na fórmula; 
· Pureza – a ausência de contaminantes químicos, físicos e biológicos; 
· Concentração – quantidade do principio ativo contido no produto; 
· Potência – quantidade dos princípios ativos necessários para que o produto exerça sua ação terapêutica, até expirado o prazo de validade; 
· Uniformidade da Dose – quantidade de principio ativo contido em cada unidade posológica de forma uniforme. 
  
6.12. EMBALAGENS DOS PRODUTOS: 
· Os medicamentos deverão ser entregues em embalagens lacradas com fita adesiva constando os seguintes dizeres: “PROIBIDA A VENDA NO 
COMÉRCIO”  (Portaria nº. 2814/GM de 29 de 
· 
· maio de 1998), bem como o nome do medicamento, nome do laboratório, lote e data de validade, devendo a embalagem seguir o seguinte padrão: 
  
Embalagem primária: caixa para acondicionamento do blisters utilizado para o acondicionamento do medicamento; 
Embalagem secundária: caixa para acondicionamento de medicamentos alocados em caixas menores. 
  
· Ao cotarem os produtos também informar a quantidade por cartela, caixa ou outras formas de embalagem. Os medicamentos perecíveis, 
termolábeis, deverão ser acondicionados e transportados de acordo com a temperatura exigida pelo fabricante até o ato da entrega, em embalagens 
que conservem suas propriedades e qualidades (exemplo: isopor), devendo nessa embalagem secundária constar os seguintes dizeres: “PROIBIDA 
A VENDA NO COMÉRCIO”  (Portaria nº. 2814/GM de 29 de maio de1998). As informações referentes às quantidades das unidades por 
cartela, frasco, caixa, etc. deverão contas na ATA DE REGISTRO DE PREÇO finalizada. 
· Os medicamentos deverão ser embalados de acordo com cada tipo: líquidos (frascos, soluções, suspensões, etc.), sólidos (comprimidos, cápsulas, 
etc.), injetáveis (ampolas, frascos-ampolas, etc.). 
  
6.13. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  
Gestor de Contratos: Diretoria de Logística e Suprimentos, na pessoa do Diretor(a),ou pessoa designada. 
Fiscal de Contrato: Coordenadoria Assistência Farmacêutica, na pessoa do Coordenador(a) ou servidor designado. 
  
6.14. ATRIBUIÇÕES DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 
  
6.14.1. Caberá ao GESTOR/FISCAL DO CONTRATO, nomeado pela Secretaria Municipal de Saúde as seguintes atribuições: 
· . Conferência dos produtos, marcas e especificação dos produtos que foram entregues. 
· Se as quantidades e especificações dos produtos entregues são compatíveis com a proposta de preços ofertados pela empresa, bem como 
compatível com o edital, com a ata de registro e demais documentos referentes ao certame. 
· Registrar no ato do recebimento do produto todas as ocorrências que possam acontecer na sua entrega enquanto perdurar o registro de preços. 
· Fiscalização do cumprimento dos prazos e do cronograma de execução do registro de preços. 
· Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos produtos entregues, sendo responsável por essas declarações e tendo condições de sugerir ao 
superior hierárquico a aplicação de penalidades, nos casos de inadimplemento previsto no edital e no registro de preços, parcial ou total. 
  
· 
  
· Anotar expressamente, em registro, documento ou ato próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos equipamentos médico 
hospitalar, odontológico e instrumental cirúrgico, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
· Caberá a fiscalização e ao Gestor, exercer rigoroso controle do cumprimento da Ata de Registro de Preços, em especial a quantidade, especificação 
e qualidade da entrega dos produtos. 
  
6.14.2. ENCAMINHAMENTO DA NOTA FISCAL  
  
6.14.2.1. Cumpridas todas as etapas da fiscalização, a Nota Fiscal do produto entregue deverá ser atestada pela Diretoria de Logística e Suprimentos, 
na pessoa do Gestor do Contrato e Diretor(a) em conjunto com o(a) Fiscal do Contrato e/ou servidor designado, e encaminhado a 
Diretoria/Coordenadoria Administrativa da SMS, para providencias cabíveis. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
  
7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas 
neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente; 
  
7.2. As aquisições dos produtos registrados neste instrumento serão efetuadas através de Nota de Empenho, emitidas pela Secretaria Municipal de 
Saúde, contendo: o nº da ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de entrega; 
  
7.3. A Nota de Empenho será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolve-la a SMS no prazo de 03 (três) dias a contar da data do seu 
recebimento; 
  
7.4. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser convocados os demais 
fornecedores classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
8.1. A CONTRATADA  é obrigada a assinar a Ata de Registro de Preços com o órgão no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação; 
  
8.1.1. A CONTRATADA  é obrigada a após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados do 
recebimento da convocação formal; 
  
8.1.2. A empresa CONTRATADA  é obrigada a fornecer os produtos deste certame dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Cuiabá 
através da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 
  
8.1.3. A empresa CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  deverá garantir sob pena de responder pelas cominações legais 
aplicáveis ao certame e as Licitações Públicas, a plena execução do objeto licitado, bem como de todas as exigências fixadas no Edital, no Termo 
de Referencia, na proposta de preços apresentada e na Ata de Registro de Preços, independente das demais cominações legais aplicáveis. 
  
8.1.4. Fornecer os produtos dentro dos padrões, qualidade, validade, quantidade, especificações, registros ANVISA e demais exigências conforme 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde – SMS; 
  
8.1.5. Disponibilizar os produtos no prazo de até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho, 
acompanhado de Nota Fiscal com especificação e quantidade rigorosamente idêntica ao discriminado; 
  
8.1.6. Não serão recebidos ou aceitos produtos entregues em quantidades, validade, descrições, marcas, fornecedores, produtos, especificações que 
estiverem erros, inconsistência ou modificação ao que estiver detalhado na ordem de fornecimento. Em situações análogas, a empresa 
CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO,  será inteiramente responsável por qualquer espécie de ônus ou encargos decorrentes dessas 
situações, não cabendo qualquer 
  
ônus para a municipalidade, sendo culpa exclusiva da CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO.  
  
8.1.7. Os itens licitados serão avaliados em relação à conformidade, especificação, prazo de validade, marca, fabricante, data de fabricação, bem 
como qualidade e quantidade, de acordo com o Edital, sendo que o prazo para conferência e eventual troca do produto feita por parte da Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS, através da Diretora de Logística e Suprimentos/ Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal de 
Saúde, sendo a responsabilidade da CONTRATADA a substituição de imediato, depois do comunicado da SMS de quaisquer produtos em 
desconformidade com o das especificações; 
  
8.1.8. A nota fiscal deverá especificar todas as informações necessárias e compatíveis com a ordem de fornecimento e a nota de empenho, inclusive 
informando número de cada lote/item e sua validade com a respectiva quantidade, em concordância com os produtos apresentados no ato da entrega, 
bem como a entrega na Diretora de Logística e Suprimentos /Coordenadoria de Assistência Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde, 
deverá os produtos ser separados por lote, para facilitar a conferência. Casos em desacordo, não serão recebidos; 
  
8.1.9. O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, punições, sanções administrativas e 
cominações legais em caso de qualquer tipo de irregularidade, inconsistência e não conformidade com o solicitado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao perfeito fornecimento dos produtos, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº. 8.666/93; 
  
8.1.10 A CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO Corrigirá, às suas expensas, no todo ou em parte, todo o fornecimento de 
medicamente, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios ou incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 
  
8.1.11. Manter, durante a vigência do Contrato, a plena e completa regularidade documental habilitatória apresentadas na licitação, inclusive dos 
produtos ofertados, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
  
8.1.12. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde, dentro do prazo fixado, em que cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência à Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar quando da execução do objeto, da entrega, da fabricação, distribuição, registro, fornecimento dos produtos e qualquer 
situação referentes ao cumprimento das normas técnicas e legais exigidas e disponibilizados em cumprimento as normas de saúde; 
  
8.1.13. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da SMS, no tocante ao fornecimento, distribuição, armazenagem e fabricação dos produtos, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas no certame; 
  
8.1.14. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou 
paralisação de qualquer natureza, não podendo causar qualquer interrupção no fornecimento dos produtos para a Secretaria Municipal de Saúde. 
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8.1.15. Qualquer prejuízo, transtorno ou impedimento de fornecimento que cause a Secretaria Municipal de Saúde, interrupção, perda, caos, 
desabastecimento e escassez do produto, em razão do não fornecimento no tempo hábil, será a CONTRATADA/FORNECEDORA DO 
REGISTRO totalmente responsável, inclusive financeiramente enquanto perdurar as causas do problema, arcando com todos os ônus decorrentes 
dos transtornos causados por falta de acesso aos medicamentos registrados; 
  
8.1.16. Comunicar imediatamente à SMS qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgavam necessários para recebimento de 
correspondência; 
  
8.1.17. Fiscalizar e acompanhar a execução completa do objeto que lhe couber, para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
  
8.1.18. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observações realizadas pela SMS; 
  
8.1.19. Substituir de imediato, após notificação formal, os medicamentos entregues em desacordo com as especificações do Edital, ou que 
apresentem vício de especificação, prazo de validade, qualidade ou de quantidade, entre outros, relativos ao fornecimento dos medicamentos; 
  
8.1.20. Se a CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  recusar-se a retirar a Nota de Empenho, sem justificativa formalmente aceita, 
decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades e cominações pertinentes a este certame 
  
8.1.21. A CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  assumirá a responsabilidade completa pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, inclusive aqueles que pela própria natureza do objeto são responsáveis; 
  
8.1.22. A inadimplência da CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, 
não transferem a responsabilidade por seu pagamento a SMS, nem poderá onerar o objeto do certame, razão pela qual a CONTRATADA  renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com a SMS; 
  
8.1.23. A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
  
8.1.24. Caberá a Diretoria de Logística e Suprimentos, avaliar, relatar e aplicar as penalidades que forem necessárias, sempre que a 
CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  der causa, encaminhando-se formalmente os documentos necessários ao Setor Jurídico da 
Secretaria 
  
Municipal de Saúde para realização dos demais procedimentos necessários a formalização da penalidade e cominações legais aplicáveis ao caso. 
  
8.1.24.1. Feitas os procedimentos necessários, a Secretaria Municipal de Saúde, comunicará expressamente à Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças/Diretoria de Compras e Licitações, para execução das demais providências que se fizerem necessárias até a efetiva 
punição e responsabilização da CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO.  
  
8.1.25. O recebimento não excluirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento dos 
medicamentos, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93; 
  
8.1.26. A adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios ou 
incorreções resultantes dos produtos fornecidos; 
  
8.1.27. A empresa CONTRATADA  é obrigada a manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a regularidade documental habilitatória 
apresentadas na licitação, sob pena de retenção financeira de seus créditos; 
  
8.1.28. A empresa CONTRATADA  é obrigada a prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela SMS, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência à SMS, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da 
entrega; 
  
8.1.29. A empresa CONTRATADA  é obrigada a dispor-se a toda e qualquer fiscalização da CONTRATANTE , no tocante ao fornecimento dos 
produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Edital  e na Ata de Registro de Preços; 
  
8.1.30. A empresa CONTRATADA  é obrigada a prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
  
8.1.31. A empresa CONTRATADA  é obrigada a comunicar imediatamente à CONTRATANTE  qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
  
8.1.32. A CONTRATADA  é obrigada a fiscalizar e acompanhar a execução para o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, 
cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes; 
  
8.1.33. A empresa CONTRATADA  é obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
  
valor inicial atualizado do objeto adjudicado, devendo as supressões serem resultantes de acordo entre as partes; 
  
8.1.34. A empresa CONTRATADA  é obrigada a atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pelo 
CONTRATANTE;  
  
8.1.35. A empresa CONTRATADA  é obrigada a responsabilizar pelos danos causados ao município de Cuiabá ou a terceiros por ocasião do 
fornecimento dos Medicamentos ora pleiteados, decorrentes de sua culpa ou dolo; 
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8.1.36 A empresa deverá declarar que os produtos serão entreguem em plenas condições de uso e devem cumprir as exigências de fabricação de 
material, devendo funcionar de acordo com o esperado, sendo que qualquer defeito, especificação errada ou que apresentem vícios de 
  
fabricação, estes deverão ser imediatamente substituídos pela empresa vencedora, sem ônus para esta Municipalidade. 
  
8.2. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS: 
  
8.2.1. A CONTRATADA é obrigada ainda: 
  
8.2.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 
obrigando-se a saldá-las na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE ; 
  
8.2.1.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de trabalho, 
quando, em 
  
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados na execução dos serviços ou em conexão com ele; 
  
8.2.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo licitatório e ao presente CONTRATO , 
originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência; e, 
  
8.2.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do presente CONTRATO . 
  
8.2.1.5. A inadimplência da CONTRATADA  com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transferem a responsabilidade 
por seu pagamento ao CONTRATANTE , nem poderá onerar o objeto deste CONTRATO , razão pela qual a CONTRATADA  renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva com o CONTRATANTE . 
  
8.2.1.6. A não caracterização de inexecução contratual não afasta a obrigação do recolhimento da multa. 
  
8.3. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações, na Lei nº 10.520/2002 e Decreto Municipal 5.011/2011. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
9.1. O CONTRATANTE  é obrigado a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências da Secretaria Municipal de Saúde – SMS, desde 
que devidamente autorizados; 
  
9.2. Além de suas obrigações decorrentes da própria lei, a Secretaria Municipal de Saúde obriga-se: 
a) A acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar o fornecimento, objeto deste contrato, através de seus fiscais. 
b) Efetuar os pagamentos, desde que tenha havido o recebimento dos medicamentos. 
  
9.3. A Secretaria Municipal de Saúde – SMS é obrigada a proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais, inclusive permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências da Secretaria Municipal de 
Saúde – SMS, desde que devidamente autorizados; 
  
9.4. Caberá ao GESTOR/FISCAL DO CONTRATO, nomeado pela Secretaria Municipal de Saúde as seguintes atribuições: 
  
9.4.1. Conferência dos produtos, marcas e especificação dos produtos que foram entregues. 
9.4.2. Se as quantidades e especificações dos produtos entregues são compatíveis com a proposta de preços ofertados pela empresa, bem como 
compatível com o edital, com a ata de registro e demais documentos referentes ao certame. 
9.4.3. Registrar no ato do recebimento do produto todas as ocorrências que possam acontecer na sua entrega enquanto perdurar o registro de preços. 
9.4.4. Fiscalização do cumprimento dos prazos e do cronograma de execução do registro de preços. 
9.4.5. Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos produtos entregues, sendo responsável por essas declarações e tendo condições de sugerir ao 
superior hierárquico a aplicação de penalidades, nos casos de inadimplemento previsto no edital e no registro de preços, parcial ou total. 
9.4.6. Anotar expressamente, em registro, documento ou ato próprio todas as ocorrências relacionadas com a entrega dos equipamentos médico 
hospitalar, odontológico e instrumental cirúrgico, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
9.4.7. Caberá a fiscalização e ao Gestor, exercer rigoroso controle do cumprimento da Ata de Registro de Preços, em especial a quantidade, 
especificação e qualidade da entrega dos produtos. 
  
9.5 Efetuar o pagamento, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de cada 
parcela do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária e o 
constante na Nota de Empenho, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O 
pagamento da nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO  
  
10.1. O pagamento será efetuado, mediante apresentação de Nota Fiscal Fatura Discriminativa, em duas vias correspondentes ao adimplemento de 
cada parcela do bem efetivamente entregue atestado pela autoridade competente e de conformidade com o discriminado na proposta da adjudicatária 
e o constante na Nota de Empenho, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, através de ordem bancária contratada pela instituição financeira da 
Administração 
  
Municipal, devendo para isto ser indicada à agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser realizado o depósito. O pagamento da 
nota fiscal fica condicionado à comprovação de situação de regularidade da contratada. 
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10.2. Para cada Nota de Empenho, a CONTRATADA deverá emitir uma única nota fiscal/fatura; 
10.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
  
10.3. O Município de Cuiabá poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela licitante 
vencedora, nos termos deste Pregão Presencial nº. 007/2013; 
  
10.4 O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o 
pagamento, via ordem bancária; 
  
Parágrafo Primeiro - Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas a Contratada, para as necessárias 
correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo - Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do 
fornecimento. 
  
10.5. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
  
10.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
  
10.7. O pagamento somente será efetuado mediante: 
  
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, através de Certidões expedidas pelos 
Órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão, composta de: Certidão de Quitação de Tributos Federais, 
neles abrangidos as contribuições sociais, administrados pela Secretaria da Receita Federal; Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedido pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional/Ministério da Fazenda; Certidão expedida pela Secretaria 
  
b) da Fazenda do Estado ou Distrito Federal e Certidão Expedida pela Prefeitura Municipal, quando couber; 
  
c) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Art. 27, a, Lei n° 8.036/90, através da apresentação do 
CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; e, 
  
d) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (Art. 195, § 3°, da Constituição Federal), através da 
apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito; e, 
  
10.7. A empresa contratada emitirá os documentos de cobrança, sem emendas ou rasuras, acompanhados de documentos que comprovem a plena 
regularidade e indiscutivelmente, o 
  
fornecimento, em conformidade com o Edital, Termo de Referencia, Proposta de Preços e Ata de Registro de Preços e a legislação vigente e os 
submeterá à Diretoria de Logística e Suprimentos/Almoxarifado, fazendo entrega dos mesmos junto ao Fiscal e Gestor do Contrato, e após o 
atestado na nota fiscal e posterior envio a Coordenadoria Administrativa da SMS. 
  
10.8. É vedado à CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  o endosso, desconto ou cobrança bancária de títulos representativos de 
créditos seus oriundos deste Registro de Preços. 
  
10.9. A CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, o número e nome do banco, agência 
e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 
  
10.10. Caso constatado alguma irregularidade nas Notas Fiscais/Faturas, estas serão devolvidas ao FORNECEDOR, para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
  
10.11. Nenhum pagamento isentará a empresa CONTRATADA/FORNECEDORA DO REGISTRO  das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva da prestação de serviço. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS  
  
11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da 
equação econômico-financeira inicial deste instrumento; 
  
11.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada 
entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro; 
  
11.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a SMS comunicará por escrita a DCL/SMPF, que imediatamente 
solicitará ao FORNECEDOR, mediante correspondência, redução do preço registrado; 
  
11.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado a DCL/SMPF convocará as demais empresas com preços registrados para o item, se for o 
caso, ou ainda os fornecedores 
  
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para redução do preço; hipótese em que 
poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das empresas com preço registrado; 
  
11.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Diretoria de Compras e Licitações DCL – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO e FINANÇAS DCL/SMPF . 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situações: 
  
12.1.1. Quando a CONTRATADA  não cumprir as obrigações constantes nesta Ata, no Edital e seus anexos; 
  
12.1.2. Quando a CONTRATADA  não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido; 
  
12.1.3. Quando a CONTRATADA  der causa a rescisão administrativa da Nota Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
12.1.4. Em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota Empenho decorrente deste Registro; 
  
12.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
  
12.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas; 
  
12.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a CONTRATADA  será informada por correspondência com aviso de recebimento, a qual será 
juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
  
12.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA , a comunicação será feita por publicação na Gazeta Municipal 
e/ou AMM, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
  
12.4. A solicitação da CONTRATADA  para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela SMS, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas nesta Ata, no Edital; 
  
12.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da CONTRATADA , relativas ao fornecimento do Item. 
  
12.6. Caso a Secretaria Municipal de Saúde – SMS e/ou a Diretoria de Compras e Licitações/Secretaria Municipal de Planejamento e 
Finanças - DCL/SMPF não se utilize da prerrogativa de cancelar esta ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que a CONTRATADA  cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
13.1. Correrão por conta exclusivas da CONTRATADA : 
  
13.1.1. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das contratações do objeto desta Ata, do Edital; 
  
13.1.2. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras 
despesas que se façam necessárias ao fornecimento dos produtos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES  
  
14.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta Ata, do edital, sujeita à contratada a multas, consoante o caput e §§ 
do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte: 
  
a) atraso até 05 (cinco) dias, multa de 02 % (dois por cento); 
  
b) a partir do 6o (sexto) até o limite do 10o (décimo) dia, multa de 04 % (quatro por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a 
partir do 11o (décimo primeiro) dia de atraso. 
  
14.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o Município 
de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Saúde, poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA  multa de até 10% 
(dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
14.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
  
14.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
14.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com o Município de Cuiabá, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
  
14.3.3. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
  
14.4. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 
  
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar ao Município de Cuiabá; 
  
14.5. Se a CONTRATADA  não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação por parte do Município 
de Cuiabá, o respectivo valor será descontado dos créditos que por ventura possuir junto ao Município, e, se estes não forem suficientes, o valor que 
sobejar será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e execução pela Procuradoria Geral do Município; 
  
14.6. Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS  
  
15.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais 
cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
16.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento da 
Secretaria Municipal de Saúde, a seguir: 
  
Unidade Gestora: 160601 – Fundo Único Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Sub Função: 122 – Administração Geral 
Programa: 0036 – Gestão do SUS 
Projeto Atividade: 2114 – Manutenção e Apoio Administrativo 
Fonte: 213 – Transferência do FNS para FMS para pagamento da rede privada 
Elemento de despesa: 3390-30 – Material de Consumo 
Rotina: Despesas com Custeio – Solicitação de registro de preço (licitação) de Medicamentos para atender as unidades de saúde da SMS 
(Secundária, Hospital e Pronto Socorro Municipal de Cuiabá e pacientes com processo judicial). 
  
Unidade Gestora: 160601 – Fundo Único Municipal de Saúde 
Função:10 – Saúde 
Sub Função: 303 - Suporte Profilático e Terapêutico 
Programa: 0035 – Assistência Farmacêutica 
Projeto Atividade: 2106 - Atender à População com Medicamentos Básicos e de Alto 
Fonte: 210 – Transferência da União do FNS para SMS 
211 – Transferência do FES para o FMS 
Elemento de despesa: 3390-30 – Material de Consumo 
Rotina: Despesas com Custeio - Solicitação de registro de preço (licitação) de Medicamentos para atender as unidades de saúde da SMS 
(Secundária, Hospital e Pronto Socorro Municipal de Cuiabá e pacientes com processo judicial). 
  
Unidade Gestora: 160601 – Fundo Único Municipal de Saúde 
  
Função: 10 – Saúde 
Sub Função: 301 - Atenção Básica 
Programa: 0032 – Atenção Básica à Saúde 
Atividade: 2095 - Implementar a Assistência de Atenção Básica no Município de Cuiabá 
  
Fonte: 210 – Transferência da União do FNS para SMS 
Elemento de despesa: 3390-30 – Material de Consumo 
Recurso Fundo a Fundo: 
  
Ação: Despesas com Custeio – Solicitação de registro de preço (licitação) de Medicamentos para atender as unidades de saúde da SMS 
(Atenção Básica e pacientes com processo judicial). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
17.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de 
Preços; 
  
17.1.2. Integram a esta Ata, o Edital de Pregão Presencial/Registro de Preços Nº. 007/2013 e seus anexos e as propostas da empresas classificadas 
para cada item; 
  
17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar a Ata de Registro de Preço decorrente do Edital para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  
  
18.1. Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Cuiabá/Estado de Mato Grosso para dirimir qualquer dúvida decorrente da presente 
Ata de Registro de Preço, com renúncia de qualquer outro. 
  
E assim, por estarem às partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e achado 
conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo identificadas. 
 
Cuiabá - MT, 28 de junho de 2013 
  
Contratante: 
KAMIL HUSSEIN FARES 
Secretario Municipal de Saúde 
  
CONTRATADAS:  
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COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA  
CNPJ/MF Nº 67.729.178/0004-91 
  
DIMASTER COMÉRCIO DE PRODUTOS HOPITALARES LTDA  
CNPJ/MF Nº 02.520.829/0001-40 
  
FARMACE INDÚSTRIA QUÍMICO-FARMACÊUTICA CEARENSE LTDA  
CNPJ/MF Nº 06.628.333/0001-46 
  
HALEX ISTAR INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA  
CNPJ/MF Nº 01.571.702/0001-98 
  
LABORATÓRIO TEUTO BRASILEIRO S.A  
CNPJ/MF Nº 17.159.229/0001-76 
  
STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA  
CNPJ/MF Nº 00.995.371/0001-50 
  
UNIÃO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S.A  
CNPJ/MF Nº 60.665.981/0007-03 
  
MEDCOMERCE COM. DE MEDICAMENTOS E PROD. HOSPITALARES LTDA  
CNPJ/MF Nº 37.396.017/0006/24 
  
HOSPFAR IND. E COM. PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ/MF Nº 26.921.908/0001-21 
  
DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
CNPJ/MF Nº 36.900.926/0001-80 
  
COSTA CAMARGO COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA  
CNPJ/MF Nº 36325157/0001-34 
  
TESTEMUNHAS:  
  
1) _______________________________________ 
RG 
CPF/MF  
  
2) ______________________________________ 
RG  
CPF/MF 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:BE947510 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO I 
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 
  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2013 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 51.638.869,00 51.650.801,40 8.240.396,58 15,95 24.890.626,79 48,19 26.760.174,61 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 44.169.847,00 44.181.779,40 7.977.492,11 18,06 24.074.423,33 54,49 20.107.356,07 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 5.415.363,60 5.415.363,60 1.101.574,31 20,34 3.057.606,13 56,46 2.357.757,47 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 4.189.222,00 4.189.222,00 915.644,12 21,86 2.370.277,27 56,58 1.818.944,73 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 1.226.141,60 1.226.141,60 185.930,19 15,16 687.328,86 56,06 538.812,74 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.852.933,00 1.852.933,00 319.640,06 17,25 1.062.324,81 57,33 790.608,19 

1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 1.100.000,00 1.100.000,00 226.737,39 20,61 723.371,38 65,76 376.628,62 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 752.933,00 752.933,00 92.902,67 12,34 338.953,43 45,02 413.979,57 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 2.558.918,00 2.558.918,00 -55.255,32 -2,16 374.638,89 14,64 2.184.279,11 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 53.750,00 53.750,00 754,00 1,40 754,00 1,40 52.996,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 1.305.168,00 1.305.168,00 129.480,53 9,92 377.537,70 28,93 927.630,30 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 1.914.824,00 1.914.824,00 316.242,91 16,52 772.809,05 40,36 1.142.014,95 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 31.049.138,40 31.061.070,80 6.105.155,38 19,66 18.058.581,53 58,14 13.002.489,27 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 30.407.431,40 30.419.363,80 5.944.848,97 19,54 17.765.451,02 58,40 12.653.912,78 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 641.707,00 641.707,00 160.306,41 24,98 293.130,51 45,68 348.576,49 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 1.378.670,00 1.378.670,00 190.134,77 13,79 748.462,92 54,29 630.207,08 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 275.085,00 275.085,00 38.007,98 13,82 98.649,69 35,86 176.435,31 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 104.937,00 104.937,00 16.513,45 15,74 92.274,44 87,93 12.662,56 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 887.237,00 887.237,00 103.889,17 11,71 485.525,18 54,72 401.711,82 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 111.411,00 111.411,00 31.724,17 28,47 72.013,61 64,64 39.397,39 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 7.469.022,00 7.469.022,00 262.904,47 3,52 816.203,46 10,93 6.652.818,54 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 202.342,00 202.342,00 0,00 0,00 0,00 0,00 202.342,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 0,00 202.342,00 0,00 0,00 0,00 0,00 202.342,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 202.342,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 7.266.680,00 7.266.680,00 262.904,47 3,62 816.203,46 11,23 6.450.476,54 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 7.266.680,00 7.266.680,00 262.904,47 3,62 816.203,46 11,23 6.450.476,54 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 1.770.000,00 1.770.000,00 295.462,05 16,69 910.887,53 51,46 859.112,47 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 53.408.869,00 53.420.801,40 8.535.858,63 15,98 25.801.514,32 48,30 27.619.287,08 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 53.408.869,00 53.420.801,40 8.535.858,63 15,98 25.801.514,32 48,30 27.619.287,08 

DÉFICIT(VI) - - - - 215.547,94 - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 53.408.869,00 53.420.801,40 8.535.858,63 15,98 26.017.062,26 48,30 27.619.287,08 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 53.461.172,45 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(c-g) No Bimestre 
(d) 
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(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2013 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 51.163.169,00 394.259,38 51.557.428,38 9.067.610,92 31.962.596,34 8.996.939,77 24.995.690,95 48,48 26.561.737,43 

DESPESAS CORRENTES 43.654.688,00 1.235.259,38 44.889.947,38 8.417.005,92 29.590.777,85 8.407.836,73 23.352.102,89 52,02 21.537.844,49 

Pessoal e Encargos Sociais 24.340.331,00 408.455,38 24.748.786,38 4.579.969,74 16.092.263,07 5.206.450,35 14.259.611,61 57,62 10.489.174,77 

Juros e Encargos da Dívida 163.000,00 0,00 163.000,00 0,00 124.000,00 13.736,40 49.262,76 30,22 113.737,24 

Outras Despesas Correntes 19.151.357,00 826.804,00 19.978.161,00 3.837.036,18 13.374.514,78 3.187.649,98 9.043.228,52 45,27 10.934.932,48 

DESPESAS DE CAPITAL 6.390.481,00 -841.000,00 5.549.481,00 650.605,00 2.371.818,49 589.103,04 1.643.588,06 29,62 3.905.892,94 

Investimentos 6.390.481,00 -841.000,00 5.549.481,00 650.605,00 2.371.818,49 589.103,04 1.643.588,06 29,62 3.905.892,94 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.118.000,00 0,00 1.118.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.118.000,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 1.387.700,00 -90.755,38 1.296.944,62 124.042,69 392.430,22 131.279,93 362.957,19 27,99 933.987,43 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 52.550.869,00 303.504,00 52.854.373,00 9.191.653,61 32.355.026,56 9.128.219,70 25.358.648,14 47,98 27.495.724,86 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 858.000,00 437.000,00 1.295.000,00 0,00 1.289.413,72 228.421,70 658.414,12 50,84 636.585,88 

Amortização da Dívida Interna 858.000,00 437.000,00 1.295.000,00 0,00 1.289.413,72 228.421,70 658.414,12 50,84 636.585,88 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 858.000,00 437.000,00 1.295.000,00 0,00 1.289.413,72 228.421,70 658.414,12 50,84 636.585,88 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 53.408.869,00 740.504,00 54.149.373,00 9.191.653,61 33.644.440,28 9.356.641,40 26.017.062,26 48,05 28.132.310,74 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - - - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 53.408.869,00 740.504,00 54.149.373,00 9.191.653,61 33.644.440,28 9.356.641,40 26.017.062,26 48,05 28.132.310,74 

FONTE: 
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DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO II 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 53.408.869,00 54.149.373,00 9.191.653,61 33.644.440,28 9.356.641,40 26.017.062,26 100,00 48,05 28.132.310,74 

LEGISLATIVA 2.050.000,00 2.050.000,00 66.233,11 1.680.138,82 315.639,25 925.881,94 3,56 45,17 1.124.118,06 

Ação Legislativa 2.050.000,00 2.050.000,00 66.233,11 1.680.138,82 315.639,25 925.881,94 3,56 45,17 1.124.118,06 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 5.661.750,00 5.738.150,00 1.078.047,23 3.430.941,09 1.110.226,60 2.949.175,58 11,34 51,40 2.788.974,42 

Administração Geral 4.911.750,00 4.990.150,00 874.131,93 2.938.611,24 906.311,30 2.458.248,23 9,45 49,26 2.531.901,77 

Formação de Recursos Humanos 9.000,00 9.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.000,00 

Alimentação e Nutrição 715.000,00 710.000,00 200.915,30 486.309,09 200.915,30 484.906,59 1,86 68,30 225.093,41 

Desenvolvimento Científico 5.000,00 8.000,00 3.000,00 6.020,76 3.000,00 6.020,76 0,02 75,26 1.979,24 

Promoção Comercial 21.000,00 21.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 21.000,00 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.993.000,00 2.444.800,00 518.325,73 1.420.835,57 529.295,61 1.240.617,81 4,77 50,75 1.204.182,19 

Formação de Recursos Humanos 5.000,00 8.000,00 230,10 230,10 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

Assistência ao Idoso 112.000,00 96.000,00 30.568,81 45.467,73 20.722,70 29.518,28 0,11 30,75 66.481,72 

Assistência à Criança e ao Adolescente 249.000,00 432.200,00 64.870,49 283.055,84 74.348,22 240.936,68 0,93 55,75 191.263,32 

Assistência Comunitária 1.627.000,00 1.908.600,00 422.656,33 1.092.081,90 434.224,69 970.162,85 3,73 50,83 938.437,15 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.187.000,00 3.191.000,00 88.767,27 2.267.017,27 452.283,57 1.179.948,54 4,54 36,98 2.011.051,46 

Previdência do Regime Estatutário 3.187.000,00 3.187.000,00 88.767,27 2.267.017,27 452.283,57 1.179.948,54 4,54 37,02 2.007.051,46 

Outros Encargos Especiais 0,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 

SAÚDE 11.831.000,00 12.292.300,00 3.012.307,23 8.410.619,68 2.389.651,58 7.283.012,49 27,99 59,25 5.009.287,51 

Administração Geral 1.900.000,00 1.970.000,00 421.503,88 1.431.826,74 432.322,83 1.224.242,32 4,71 62,14 745.757,68 

Formação de Recursos Humanos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Atenção Básica 3.988.000,00 4.029.800,00 721.425,32 2.179.505,89 713.745,04 2.108.683,80 8,11 52,33 1.921.116,20 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 5.226.000,00 5.504.500,00 1.673.684,27 4.203.398,17 1.062.262,13 3.447.503,05 13,25 62,63 2.056.996,95 

Suporte Profilático e Terapêutico 320.000,00 330.000,00 88.651,93 284.104,25 74.389,17 190.908,11 0,73 57,85 139.091,89 

Vigilância Sanitária 23.000,00 13.000,00 1.843,38 5.272,76 1.843,38 5.272,76 0,02 40,56 7.727,24 

Vigilância Epidemiológica 367.000,00 422.000,00 105.198,45 290.323,57 105.089,03 290.214,15 1,12 68,77 131.785,85 

Alimentação e Nutrição 2.000,00 18.000,00 0,00 16.188,30 0,00 16.188,30 0,06 89,94 1.811,70 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 12.340.000,00 12.330.100,00 2.029.690,44 7.110.114,06 2.040.753,21 5.806.108,78 22,32 47,09 6.523.991,22 

Formação de Recursos Humanos 25.000,00 25.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25.000,00 

Ensino Fundamental 8.453.050,00 8.522.150,00 1.684.609,55 5.842.788,28 1.620.109,60 4.672.234,06 17,96 54,82 3.849.915,94 

Ensino Médio 30.000,00 16.400,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 16.400,00 

Ensino Profissional 261.950,00 81.950,00 0,00 81.950,00 10.231,50 31.974,06 0,12 39,02 49.975,94 

Ensino Superior 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Educação Infantil 3.560.000,00 3.674.600,00 345.080,89 1.185.375,78 410.412,11 1.101.900,66 4,24 29,99 2.572.699,34 

Educação de Jovens e Adultos 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

CULTURA 251.000,00 250.000,00 29.680,32 153.004,89 24.663,18 137.418,53 0,53 54,97 112.581,47 

Difusão Cultural 251.000,00 250.000,00 29.680,32 153.004,89 24.663,18 137.418,53 0,53 54,97 112.581,47 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 8.099.301,00 6.883.705,00 1.336.096,86 4.424.012,36 1.160.919,02 3.331.508,89 12,81 48,40 3.552.196,11 

Infra-estrutura Urbana 2.303.301,00 310.701,00 3.530,00 111.752,85 3.000,00 111.222,85 0,43 35,80 199.478,15 

Serviços Urbanos 5.796.000,00 6.573.004,00 1.332.566,86 4.312.259,51 1.157.919,02 3.220.286,04 12,38 48,99 3.352.717,96 

HABITAÇÃO 262.430,00 300.430,00 168.164,60 168.164,60 168.164,60 168.164,60 0,65 55,97 132.265,40 

Habitação Rural 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,00 

Habitação Urbana 247.430,00 285.430,00 168.164,60 168.164,60 168.164,60 168.164,60 0,65 58,92 117.265,40 

SANEAMENTO 1.679.000,00 1.989.000,00 463.020,75 1.631.635,44 584.098,41 1.227.804,29 4,72 61,73 761.195,71 

Saneamento Básico Urbano 1.670.000,00 1.905.000,00 409.183,78 1.562.553,14 562.466,89 1.190.927,44 4,58 62,52 714.072,56 

Recursos Hídricos 9.000,00 84.000,00 53.836,97 69.082,30 21.631,52 36.876,85 0,14 43,90 47.123,15 

GESTÃO AMBIENTAL 932.000,00 927.000,00 21.526,86 98.774,91 21.466,86 98.714,91 0,38 10,65 828.285,09 

Preservação e Conservação Ambiental 791.000,00 786.000,00 21.526,86 98.774,91 21.466,86 98.714,91 0,38 12,56 687.285,09 

Controle Ambiental 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Recuperação de Áreas Degradadas 40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00 

Turismo 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 4.000,00 26.000,00 1.967,00 13.705,28 398,00 9.356,28 0,04 35,99 16.643,72 

Desenvolvimento Científico 4.000,00 26.000,00 1.967,00 13.705,28 398,00 9.356,28 0,04 35,99 16.643,72 

AGRICULTURA 205.000,00 366.500,00 203.204,03 237.612,01 24.184,85 49.195,85 0,19 13,42 317.304,15 

Promoção da Produção Vegetal 130.000,00 141.500,00 25.103,03 59.511,01 24.184,85 49.195,85 0,19 34,77 92.304,15 

Promoção da Produção Animal 17.000,00 17.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.000,00 

Abastecimento 12.000,00 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,00 

Extensão Rural 43.000,00 193.000,00 178.101,00 178.101,00 0,00 0,00 0,00 0,00 193.000,00 

Irrigação 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 
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ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 937.000,00 971.000,00 48.553,06 307.150,70 48.553,06 307.150,70 1,18 31,63 663.849,30 

Promoção Industrial 235.000,00 235.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 235.000,00 

Promoção Comercial 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00 

Turismo 692.000,00 726.000,00 48.553,06 307.150,70 48.553,06 307.150,70 1,18 42,31 418.849,30 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

Transporte Rodoviário 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

DESPORTO E LAZER 990.000,00 970.000,00 51.331,64 234.233,52 76.960,03 221.256,19 0,85 22,81 748.743,81 

Desporto de Rendimento 970.000,00 950.000,00 51.331,64 234.233,52 76.960,03 221.256,19 0,85 23,29 728.743,81 

Lazer 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 1.838.388,00 2.271.388,00 74.737,48 2.056.480,08 409.383,57 1.081.746,88 4,16 47,62 1.189.641,12 

Serviço da Dívida Interna 1.321.000,00 1.758.000,00 74.737,48 1.548.480,08 322.997,58 830.539,24 3,19 47,24 927.460,76 

Outros Encargos Especiais 517.388,00 513.388,00 0,00 508.000,00 86.385,99 251.207,64 0,97 48,93 262.180,36 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 1.118.000,00 1.118.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.118.000,00 

Reserva de Contingência 1.118.000,00 1.118.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.118.000,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 53.408.869,00 54.149.373,00 9.191.653,61 33.644.440,28 9.356.641,40 26.017.062,26 99,9999 48,0468 28.132.310,74 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:D19ADADA 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO III  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 
  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃ
O 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 
TOTAL 

(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZAD

A 
2013 

Jul/ 12 Ago/ 12 Set/ 12 Out/ 12 Nov/ 12 Dez/ 12 Jan/ 13 Fev/ 13 Mar/ 13 Abr/ 13 Mai/ 13 Jun/ 13 

RECEITAS 
CORRENTES (I) 

3.661.458,0
2 

3.635.682,3
0 

3.302.632,1
3 

5.275.874,6
5 

4.470.073,9
3 

5.548.495,2
1 

2.989.489,6
0 

4.462.289,4
6 

4.910.732,5
4 

5.457.746,4
3 

4.938.826,5
1 

3.934.393,8
8 

52.587.694,6
6 

48.572.759,60 

Receitas Tributária 413.483,02 403.466,10 351.316,26 448.811,36 338.428,26 671.838,33 237.071,95 367.383,61 386.936,52 964.639,74 746.151,81 355.422,50 5.684.949,46 5.415.363,60 

Imposto Sobre 
Propriedade 
Predial e 
Territorial 

12.937,78 6.383,29 6.152,51 4.474,77 5.779,23 39.814,06 562,98 1.805,19 3.960,28 414.324,33 277.090,52 12.123,34 785.408,28 682.184,00 

Imposto Sobre 
Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

50.578,82 46.573,12 56.820,20 149.926,23 11.032,00 27.664,60 11.481,59 32.429,95 57.834,59 67.003,40 55.940,80 37.737,95 605.023,25 606.924,00 

Imposto Sobre 
Serviços de 
Qualquer Natureza 

233.225,42 227.727,85 169.576,22 194.166,19 211.046,59 450.576,57 98.504,43 155.221,28 142.000,90 147.038,74 171.053,91 162.542,96 2.362.681,06 2.245.873,00 

Outras Receitas 
Tributárias 

116.741,00 122.781,84 118.767,33 100.244,17 110.570,44 153.783,10 126.522,95 177.927,19 183.140,75 336.273,27 242.066,58 143.018,25 1.931.836,87 1.880.382,60 

Receitas de 
Contribuições 

148.587,65 112.926,68 154.083,85 109.601,42 255.715,58 181.780,84 111.594,90 319.136,15 142.620,97 169.332,73 158.144,14 161.495,92 2.025.020,83 1.852.933,00 

Receita 
Patrimonial 

224.810,26 183.718,18 142.562,40 266.783,76 130.732,90 185.729,30 108.755,71 62.174,43 84.968,91 173.995,16 -45.222,59 -10.032,73 1.508.975,69 2.558.918,00 

Receita 
Agropecuária 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de 
Serviços 

140.623,03 149.281,74 169.599,69 182.262,01 168.822,80 194.762,80 50.018,92 131.562,97 135.173,67 139.810,58 156.465,28 159.777,63 1.778.161,12 1.914.824,00 

Transferências 
Correntes 

2.649.254,7
8 

2.730.084,9
5 

2.431.869,4
0 

4.219.554,2
6 

3.524.108,8
7 

4.211.496,7
5 

2.308.462,2
7 

3.466.781,7
2 

4.058.837,5
9 

3.842.671,3
8 

3.823.444,8
9 

3.177.438,7
7 

40.444.005,6
3 

35.452.051,00 

Cota Parte do 
Fundo de Partic. 
dos Municípios 

696.380,27 768.441,01 672.374,60 713.755,99 964.758,47 
1.568.327,2

4 
1.008.239,8

2 
1.356.478,8

3 
781.231,05 838.243,31 

1.204.441,7
0 

1.004.856,7
6 

11.577.529,0
5 

10.991.625,00 

Cota Parte do 
ICMS 

767.802,32 724.904,30 733.600,50 987.324,71 914.341,42 773.938,74 876.854,07 754.250,00 713.915,51 801.257,59 753.278,55 700.829,96 9.502.297,67 8.386.514,00 

Cota Parte do 
IPVA 

140.668,53 98.543,94 78.454,77 49.638,41 42.543,04 15.173,50 0,00 324.473,55 437.761,52 709.639,54 514.512,31 297.104,66 2.708.513,77 2.328.761,00 

Transferências de 
Recursos do 
FUNDEB 

395.922,95 384.691,94 361.943,53 489.671,95 471.251,45 425.950,38 314.393,95 498.166,92 596.260,57 480.560,16 503.554,54 427.102,14 5.349.470,48 4.759.331,00 

Outras 
Transferências 
Correntes 

648.480,71 753.503,76 585.496,00 
1.979.163,2

0 
1.131.214,4

9 
1.428.106,8

9 
108.974,43 533.412,42 

1.529.668,9
4 

1.012.970,7
8 

847.657,79 747.545,25 
11.306.194,6

6 
8.985.820,00 

Outras Receitas 
Correntes 

84.699,28 56.204,65 53.200,53 48.861,84 52.265,52 102.887,19 173.585,85 115.250,58 102.194,88 167.296,84 99.842,98 90.291,79 1.146.581,93 1.378.670,00 

DEDUÇÕES (II) 410.621,81 428.877,86 397.699,66 475.905,51 493.482,31 493.421,63 468.576,20 686.370,56 464.530,56 600.483,48 599.344,82 523.120,85 6.042.435,25 4.975.627,80 

Contribuição 
Plano Seg. Social 
do Servidor 

89.495,32 94.654,44 94.606,10 95.751,48 97.676,36 108.756,97 88.922,96 199.274,26 77.904,36 130.532,41 104.202,87 122.534,52 1.304.312,05 1.100.000,00 

Servidor 89.495,32 94.654,44 94.606,10 95.751,48 97.676,36 108.756,97 88.922,96 199.274,26 77.904,36 130.532,41 104.202,87 122.534,52 1.304.312,05 1.090.000,00 

Compensação 
Financ. entre 
Regimes 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Previdenciários 

Dedução de 
Receita para a 
Formação do 
FUNDEB 

321.126,49 334.223,42 303.093,56 380.154,03 395.805,95 384.664,66 379.653,24 487.096,30 386.626,20 469.951,07 495.141,95 400.586,33 4.738.123,20 3.875.627,80 

RECEITA 
CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = 
(I - II) 

3.250.836,2
1 

3.206.804,4
4 

2.904.932,4
7 

4.799.969,1
4 

3.976.591,6
2 

5.055.073,5
8 

2.520.913,4
0 

3.775.918,9
0 

4.446.201,9
8 

4.857.262,9
5 

4.339.481,6
9 

3.411.273,0
3 

46.545.259,4
1 

43.597.131,80 

FONTE: 
              

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:7F28E06D 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO IX 
 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 

RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2012 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 0,00 1.000.558,70 0,00 802.743,17 197.815,53 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO 0,00 1.000.558,70 0,00 802.743,17 197.815,53 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 

Administração Direta 0,00 1.000.558,70 0,00 802.743,17 197.815,53 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 153.186,52 0,00 153.186,52 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 774.858,43 0,00 577.042,90 197.815,53 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 56.460,39 0,00 56.460,39 0,00 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 16.053,36 0,00 16.053,36 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 1.000.558,70 0,00 802.743,17 197.815,53 656.600,00 656.600,00 0,00 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:DC79A33D 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

RREO 3º BIMESTRE 2013 ANEXO X 
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 19/07/13 
  
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2013 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 26.060.129,00 26.060.129,00 5.262.341,99 15.167.573,60 58,2 

Receitas de Impostos 4.036.352,00 4.036.352,00 782.742,41 2.071.337,98 51,32 

Impostos 3.534.981,00 3.534.981,00 716.489,48 1.848.657,14 52,3 

Dívida Ativa dos Impostos 371.000,00 371.000,00 46.985,99 175.470,19 47,3 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 130.371,00 130.371,00 19.266,94 47.210,65 36,21 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 22.023.777,00 22.023.777,00 4.479.599,58 13.096.235,62 59,46 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 8.793.300,00 8.793.300,00 1.767.438,80 4.954.793,29 56,35 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -11.932,40 0,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ICMS 6.709.211,20 6.709.211,20 1.163.286,84 3.680.308,67 54,85 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 68.876,00 68.876,00 0,00 0,00 0 

Cota-Parte ITR 198.400,80 198.400,80 3.660,54 15.093,57 7,61 

Cota-Parte IPVA 1.863.008,80 1.863.008,80 649.485,12 1.826.985,00 98,07 
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Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 4.402.912,60 4.390.980,20 895.728,28 2.619.055,09 59,65 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 5.245.405,00 5.245.405,00 1.109.260,29 3.308.980,73 63,08 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 4.759.331,00 4.759.331,00 930.656,68 2.820.038,28 59,25 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 4.759.331,00 4.759.331,00 930.656,68 2.820.038,28 59,25 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 486.074,00 486.074,00 112.191,56 289.706,30 59,6 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 0,00 0,00 66.412,05 199.236,15 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 26.902.621,40 26.914.553,80 5.475.874,00 15.857.499,24 58,92 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃOATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 %(d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 7.580.669,00 7.526.769,00 843.879,39 2.821.897,74 37,49 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 4.973.719,00 5.092.819,00 716.256,84 2.214.023,42 43,47 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (VIII) 2.280.000,00 2.300.600,00 117.391,05 277.481,11 12,06 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 326.950,00 133.350,00 10.231,50 330.393,21 247,76 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 4.759.331,00 4.803.331,00 1.196.873,82 2.962.468,48 61,68 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 4.719.331,00 4.803.331,00 1.196.873,82 2.946.632,01 61,35 

Outras Despesas no Ensino Básico 40.000,00 0,00 0,00 15.836,47 0 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 250.000,00 0,00 0,00 21.742,56 0 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 12.590.000,00 12.330.100,00 2.040.753,21- 5.806.108,78 47,09 

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 200.983,19 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 200.983,19 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII) 200.983,19 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - - 

RP de despesas com Ensino Básico - - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   5.583.383,03 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 36,81 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 104,49 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2012 Jan a Jun 2013 

0.00 0.00 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2013 

(f) 
% 

(f/e) 

FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 25.000,00 25.000,00 0,00 0,00 0 

ENSINO FUNDAMENTAL 8.453.050,00 8.522.150,00 1.620.109,60 4.672.234,06 54,82 

ENSINO MÉDIO 30.000,00 16.400,00 0,00 0,00 0 

ENSINO PROFISSIONAL 261.950,00 81.950,00 10.231,50 31.974,06 39,02 

ENSINO SUPERIOR 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 3.560.000,00 3.674.600,00 410.412,11 1.101.900,66 29,99 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 12.340.000,00 12.330.100,00 2.040.753,21 5.806.108,78 47,09 

FONTE: 
Publicado por: 

Francisca Moreira do Nascimento 
Código Identificador:A4FC1255 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AFONSO  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO- JUNHO. 

 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL EDA SEGURIDADESOCIAL 

JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTREMAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 

REALIZAR(a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2013 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 8.964.850,00 8.944.565,00 1.721.877,34 19,25 4.565.674,91 51,04 4.378.890,09 

1.0.0.0.00.00- RECEITAS CORRENTES 7.918.649,00 7.898.364,00 1.721.877,34 21,80 4.565.674,91 57,81 3.332.689,09 

1.1.0.0.00.00- RECEITA TRIBUTÁRIA 333.000,00 333.000,00 201.320,09 60,46 300.697,13 90,30 32.302,87 

1.1.1.0.00.00- Impostos 315.000,00 315.000,00 199.096,57 63,21 287.914,19 91,40 27.085,81 
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1.1.2.0.00.00- Taxas 18.000,00 18.000,00 2.223,52 12,35 12.782,94 71,02 5.217,06 

1.1.3.0.00.00- Contribuição De Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.2.0.0.00.00- RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 193.000,00 193.000,00 41.222,09 21,36 100.720,92 52,19 92.279,08 

1.2.1.0.00.00- Contribuições Sociais 163.000,00 163.000,00 41.222,09 25,29 100.720,92 61,79 62.279,08 

1.2.2.0.00.00- Contribuições Econômicas 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 

1.3.0.0.00.00- RECEITA PATRIMONIAL 116.150,00 116.150,00 16.616,98 14,31 93.954,84 80,89 22.195,16 

1.3.1.0.00.00- Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.2.0.00.00- Receitas DeValores Mobiliários 45.000,00 42.000,00 11.286,71 26,87 35.954,05 85,60 6.045,95 

1.3.3.0.00.00- ReceitaDeConcessões E Permissões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00- Outras Receitas Patrimoniais 0,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 

1.4.0.0.00.00- RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00- ReceitaDaProdução Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00- ReceitaDaProdução Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00- Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00- RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00- ReceitaDaIndústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00- ReceitaDaIndústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00- Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00- RECEITA DE SERVIÇOS 41.500,00 41.500,00 9.715,09 23,41 18.822,07 45,35 22.677,93 

1.7.0.0.00.00- TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 7.203.559,00 7.183.274,00 1.446.076,63 20,13 4.040.586,64 56,25 3.142.687,36 

1.7.2.0.00.00- Transferências Intergovernamentais 6.884.739,00 6.864.454,00 1.342.014,24 19,55 3.933.584,25 57,30 2.930.869,75 

1.7.3.0.00.00- Transferências DeInstituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00- Transferências DoExterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00- Transferências DePessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00- Transferências DeConvênios 318.820,00 318.820,00 104.062,39 32,64 107.002,39 33,56 211.817,61 

1.7.7.0.00.00- Transferências para combateà fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00- OUTRAS RECEITAS CORRENTES 31.440,00 31.440,00 6.926,46 22,03 10.893,31 34,65 20.546,69 

1.9.1.0.00.00- Multas E Juros DeMora 5.000,00 5.000,00 2.068,01 41,36 3.155,99 63,12 1.844,01 

1.9.2.0.00.00- Indenizações E Restituições 2.700,00 2.700,00 1.231,20 45,60 1.231,20 45,60 1.468,80 

1.9.3.0.00.00- ReceitaDaDívidaAtiva 22.000,00 22.000,00 3.402,97 15,47 6.281,84 28,55 15.718,16 

1.9.9.0.00.00- Receitas Correntes Diversas 1.740,00 1.740,00 224,28 12,89 224,28 12,89 1.515,72 

2.0.0.0.00.00- RECEITAS DE CAPITAL 1.046.201,00 1.046.201,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.046.201,00 

2.1.0.0.00.00- OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00- Operações DeCrédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00- Operações DeCrédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00- ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.1.0.00.00- AlienaçãoDeBens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00- AlienaçãoDeBens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.00.00- AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00- AmortizaçãoDeEmpréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00- TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.041.201,00 1.041.201,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.041.201,00 

2.4.2.0.00.00- Transferências Intergovernamentais 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 

2.4.3.0.00.00- Transferências DeInstituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00- Transferências DoExterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00- Transferências DePessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00- Transferências deoutras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00- Transferências DeConvênios 1.021.201,00 1.021.201,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.021.201,00 

2.4.8.0.00.00- Transferências para combateà fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00- OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

2.5.2.0.00.00- Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00- Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00- Receitada dívidaativaprovenienteda amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00- Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00- ReceitaDeCapital Diversas 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 235.150,00 235.150,00 43.013,45 18,29 108.753,15 46,25 126.396,85 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 9.200.000,00 9.179.715,00 1.764.890,79 19,23 4.674.428,06 50,92 4.505.286,94 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações deCrédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações deCrédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 9.200.000,00 9.179.715,00 1.764.890,79 19,23 4.674.428,06 50,92 4.505.286,94 

DÉFICIT(VI) - - - - 370.124,89 - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 9.200.000,00 9.179.715,00 1.764.890,79 19,23 5.044.552,95 50,92 4.505.286,94 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 9.482.229,42 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(c-g) No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2013 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 8.918.700,00 32.200,00 8.950.900,00 1.872.186,64 6.540.173,62 1.779.087,90 4.892.074,33 54,65 4.058.825,67 

DESPESAS CORRENTES 7.774.653,00 324.559,00 8.099.212,00 1.666.828,88 5.960.582,03 1.698.221,83 4.472.234,24 55,22 3.626.977,76 

Pessoal eEncargos Sociais 3.967.000,00 -241.000,00 3.726.000,00 800.052,43 2.392.531,26 838.496,87 2.277.197,92 61,12 1.448.802,08 

Juros eEncargos daDívida 10.000,00 -9.800,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 

Outras Despesas Correntes 3.797.653,00 575.359,00 4.373.012,00 866.776,45 3.568.050,77 859.724,96 2.195.036,32 50,20 2.177.975,68 

DESPESAS DE CAPITAL 865.047,00 -157.459,00 707.588,00 205.357,76 579.591,59 80.866,07 419.840,09 59,33 287.747,91 

Investimentos 839.047,00 -132.459,00 706.588,00 205.357,76 579.591,59 80.866,07 419.840,09 59,42 286.747,91 

Inversões Financeiras 26.000,00 -25.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

Amortizaçãoda Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 279.000,00 -134.900,00 144.100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 144.100,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 241.300,00 -32.200,00 209.100,00 41.230,35 127.836,85 41.230,35 127.836,85 61,14 81.263,15 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 9.160.000,00 0,00 9.160.000,00 1.913.416,99 6.668.010,47 1.820.318,25 5.019.911,18 54,80 4.140.088,82 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 40.000,00 0,00 40.000,00 7.896,41 24.641,77 7.896,41 24.641,77 61,60 15.358,23 

Amortização daDívida Interna 40.000,00 0,00 40.000,00 7.896,41 24.641,77 7.896,41 24.641,77 61,60 15.358,23 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 40.000,00 0,00 40.000,00 7.896,41 24.641,77 7.896,41 24.641,77 61,60 15.358,23 
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Amortização daDívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTALCOM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 9.200.000,00 0,00 9.200.000,00 1.921.313,40 6.692.652,24 1.828.214,66 5.044.552,95 54,83 4.155.447,05 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - - - - 

TOTAL(XIV) = (XII + XIII) 9.200.000,00 0,00 9.200.000,00 1.921.313,40 6.692.652,24 1.828.214,66 5.044.552,95 54,83 4.155.447,05 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Fagner Moreira da Cunha 
Código Identificador:4C786478 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO - JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-
JUNHO 

 
RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 9.200.000,00 9.200.000,00 1.921.313,40 6.692.652,24 1.828.214,66 5.044.552,95 100,00 54,83 4.155.447,05 

LEGISLATIVA 506.050,00 506.050,00 82.295,34 241.069,04 85.738,99 233.727,44 4,63 46,19 272.322,56 

Ação Legislativa 506.050,00 506.050,00 82.295,34 241.069,04 85.738,99 233.727,44 4,63 46,19 272.322,56 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 2.783.928,00 2.801.588,00 590.822,04 2.031.544,78 558.868,92 1.646.070,41 32,63 58,75 1.155.517,59 

Administração Geral 2.612.428,00 2.641.988,00 564.313,50 1.932.979,79 528.340,38 1.555.460,42 30,83 58,87 1.086.527,58 

Administração Financeira 50.000,00 41.500,00 7.724,48 23.726,79 7.724,48 23.726,79 0,47 57,17 17.773,21 

Normatização e Fiscalização 101.500,00 89.600,00 16.359,06 51.548,20 16.204,06 48.853,20 0,97 54,52 40.746,80 

Comunicação Social 20.000,00 28.500,00 2.425,00 23.290,00 6.600,00 18.030,00 0,36 63,26 10.470,00 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 565.533,00 601.473,00 147.332,74 426.251,78 124.593,89 292.342,49 5,80 48,60 309.130,51 

Assistência ao Idoso 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência à Criança e ao Adolescente 48.500,00 51.000,00 16.491,00 40.127,39 13.707,78 37.344,17 0,74 73,22 13.655,83 

Assistência Comunitária 509.033,00 550.473,00 130.841,74 386.124,39 110.886,11 254.998,32 5,05 46,32 295.474,68 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 326.000,00 326.000,00 23.762,86 113.704,30 31.104,36 91.679,77 1,82 28,12 234.320,23 

Tecnologia de Informatização 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

Previdência Básica 321.000,00 321.000,00 23.762,86 113.704,30 31.104,36 91.679,77 1,82 28,56 229.320,23 

SAÚDE 1.884.263,00 2.090.763,00 516.913,54 1.684.389,43 399.817,16 990.845,08 19,64 47,39 1.099.917,92 

Formação de Recursos Humanos 5.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

Atenção Básica 1.623.230,00 1.717.930,00 312.971,01 1.387.038,62 339.580,67 900.438,53 17,85 52,41 817.491,47 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 102.152,00 283.752,00 201.539,65 246.096,41 52.034,90 76.239,66 1,51 26,87 207.512,34 

Suporte Profilático e Terapêutico 57.881,00 55.881,00 602,88 44.331,40 6.401,59 7.243,89 0,14 12,96 48.637,11 

Vigilância Sanitária 96.000,00 33.100,00 1.800,00 6.923,00 1.800,00 6.923,00 0,14 20,92 26.177,00 

TRABALHO 87.000,00 87.000,00 0,00 60.000,00 19.603,80 44.054,91 0,87 50,64 42.945,09 

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 87.000,00 87.000,00 0,00 60.000,00 19.603,80 44.054,91 0,87 50,64 42.945,09 

EDUCAÇÃO 2.114.159,00 2.335.459,00 524.437,86 1.932.750,76 534.837,22 1.603.063,44 31,78 68,64 732.395,56 

Alimentação e Nutrição 95.000,00 106.600,00 24.159,32 102.085,82 36.464,53 58.571,75 1,16 54,95 48.028,25 

Ensino Fundamental 1.561.202,00 1.817.102,00 412.485,57 1.539.304,02 409.796,00 1.270.685,91 25,19 69,93 546.416,09 

Educação Infantil 457.957,00 411.757,00 87.792,97 291.360,92 88.576,69 273.805,78 5,43 66,50 137.951,22 

CULTURA 75.000,00 15.524,78 4.939,95 6.846,95 4.939,95 6.846,95 0,14 44,10 8.677,83 

Difusão Cultural 75.000,00 15.524,78 4.939,95 6.846,95 4.939,95 6.846,95 0,14 44,10 8.677,83 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 80.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infra-estrutura Urbana 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Urbanos 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

HABITAÇÃO 38.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

Habitação Urbana 38.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

SANEAMENTO 33.000,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 

Saneamento Básico Urbano 33.000,00 200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 200,00 

GESTÃO AMBIENTAL 30.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

Preservação e Conservação Ambiental 30.000,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 134.180,00 109.580,00 50,00 83.545,31 9.991,49 23.372,57 0,46 21,33 86.207,43 

Administração Geral 114.180,00 109.080,00 50,00 83.545,31 9.991,49 23.372,57 0,46 21,43 85.707,43 

Promoção da Produção Vegetal 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Extensão Rural 15.000,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 30.000,00 15.600,00 2.200,00 5.389,99 2.200,00 5.389,99 0,11 34,55 10.210,01 

Turismo 30.000,00 15.600,00 2.200,00 5.389,99 2.200,00 5.389,99 0,11 34,55 10.210,01 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 5.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

Energia Elétrica 5.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

TRANSPORTE 40.787,00 187,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 187,00 

Transporte Rodoviário 40.787,00 187,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 187,00 

DESPORTO E LAZER 138.100,00 124.075,22 20.662,66 82.518,13 48.622,47 82.518,13 1,64 66,51 41.557,09 

Desporto Comunitário 138.100,00 124.075,22 20.662,66 82.518,13 48.622,47 82.518,13 1,64 66,51 41.557,09 

ENCARGOS ESPECIAIS 50.000,00 40.200,00 7.896,41 24.641,77 7.896,41 24.641,77 0,49 61,30 15.558,23 

Serviço da Dívida Interna 50.000,00 40.200,00 7.896,41 24.641,77 7.896,41 24.641,77 0,49 61,30 15.558,23 

RESERVA DO RPPS 144.000,00 144.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 144.000,00 
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RESERVA DO RPPS 144.000,00 144.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 144.000,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 135.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL  

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA  

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Reserva de Contingência 135.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 9.200.000,00 9.200.000,00 1.921.313,40 6.692.652,24 1.828.214,66 5.044.552,95 99,9999 54,8321 4.155.447,05 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:83F0C077 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA - JANEIRO A JUNHO 20 13/BIMESTRE MAIO-JUNHO  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DARECEITA CORRENTELIQUIDA 

ORÇAMENTOS FISCAL E DASEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DARECEITAREALIZADANOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL 

ATUALIZADA  
(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
2013 Jul/ 12 Ago/ 12 Set/ 12 Out/ 12 Nov/ 12 Dez/ 12 Jan/ 13 Fev/ 13 Mar/ 13 Abr/ 13 Mai/ 13 Jun/ 13 

RECEITAS CORRENTES (I) 726.365,03 709.576,32 647.126,35 881.112,42 1.220.131,51 1.211.970,96 794.936,64 960.247,33 724.190,10 852.240,69 1.149.938,18 827.429,46 10.705.264,99 9.150.364,00 

Receitas Tributária 29.041,60 14.020,55 29.034,46 21.708,82 27.005,11 42.988,81 13.171,23 28.576,30 25.199,93 32.429,58 179.620,91 21.699,18 464.496,48 333.000,00 

Imposto Sobre Propriedade Predial 
e Territorial 

660,28 435,68 666,39 494,33 678,14 330,92 57,32 0,00 364,91 9.363,42 2.145,61 538,24 15.735,24 20.000,00 

Imposto Sobre Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

13.154,59 193,69 14.073,13 0,00 9.917,53 23.022,51 2.799,49 9.549,36 7.502,62 1.876,25 142.779,19 8.925,00 233.793,36 105.000,00 

Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza 

6.141,80 5.753,82 3.004,22 9.195,53 5.450,98 6.339,08 1.683,70 4.351,58 5.294,20 4.850,54 20.577,93 6.140,21 78.783,59 80.000,00 

Outras Receitas Tributárias 9.084,93 7.637,36 11.290,72 12.018,96 10.958,46 13.296,30 8.630,72 14.675,36 12.038,20 16.339,37 14.118,18 6.095,73 136.184,29 128.000,00 

Receitas de Contribuições 442,85 17.977,35 14.536,87 714,86 21.566,40 110.870,38 18.615,55 19.641,68 1.233,73 20.007,87 19.513,27 21.708,82 266.829,63 193.000,00 

Receita Patrimonial 47.886,88 33.857,49 28.169,38 65.379,04 17.631,40 41.000,58 13.513,03 7.255,88 9.634,42 46.934,53 7.540,66 9.076,32 327.879,61 116.150,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 2.526,67 2.135,54 1.620,77 1.212,26 1.946,66 566,39 455,34 3.897,17 2.329,70 2.424,77 4.805,61 4.909,48 28.830,36 41.500,00 

Transferências Correntes 645.476,74 640.747,67 571.759,99 790.414,89 1.151.449,09 1.014.382,27 748.802,55 900.113,06 684.859,11 748.552,48 936.202,87 765.364,06 9.598.124,78 8.435.274,00 

Cota Parte do Fundo de Partic. dos 
Municípios 

298.448,68 329.331,87 288.160,56 305.895,43 413.467,93 672.140,25 432.102,78 581.348,06 334.813,31 359.247,15 516.189,30 430.652,90 4.961.798,22 4.500.000,00 

Cota Parte do ICMS 144.651,63 136.569,78 139.176,83 186.008,98 172.259,15 145.807,73 183.415,85 162.231,01 153.555,50 171.979,16 162.022,07 150.740,94 1.908.418,63 1.600.000,00 

Cota Parte do IPVA 6.029,78 4.289,51 1.662,89 4.587,53 1.415,69 1.887,75 0,00 11.716,78 5.805,28 10.808,06 8.825,74 8.442,69 65.471,70 60.000,00 

Transferências de Recursos do 
FUNDEB 

60.716,31 58.994,01 55.505,40 75.093,10 72.268,24 65.321,08 54.309,21 88.926,75 106.437,22 85.676,10 89.872,78 76.078,63 889.198,83 831.000,00 

Outras Transferências Correntes 135.630,34 111.562,50 87.254,31 218.829,85 492.038,08 129.225,46 78.974,71 55.890,46 84.247,80 120.842,01 159.292,98 99.448,90 1.773.237,40 1.444.274,00 

Outras Receitas Correntes 990,29 837,72 2.004,88 1.682,55 532,85 2.162,53 378,94 763,24 933,21 1.891,46 2.254,86 4.671,60 19.104,13 31.440,00 

DEDUÇÕES (II) 90.477,19 112.224,15 104.035,40 107.782,72 141.969,31 237.254,90 143.913,08 170.780,62 100.072,16 132.550,16 156.973,98 139.738,41 1.637.772,08 1.383.000,00 

Contribuição Plano Seg. Social do 
Servidor 

442,85 17.977,35 14.536,87 714,86 21.566,40 110.870,38 18.615,55 19.641,68 1.233,73 20.007,87 19.513,27 21.708,82 266.829,63 163.000,00 

Servidor 442,85 17.977,35 14.536,87 714,86 21.566,40 110.870,38 18.615,55 19.641,68 1.233,73 20.007,87 19.513,27 21.708,82 266.829,63 163.000,00 

Compensação Financ. entre 
Regimes Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para a 
Formação do FUNDEB 

90.034,34 94.246,80 89.498,53 107.067,86 120.402,91 126.384,52 125.297,53 151.138,94 98.838,43 112.542,29 137.460,71 118.029,59 1.370.942,45 1.220.000,00 

RECEITACORRENTE 
LÍQUIDA(III) = (I - II) 

635.887,84 597.352,17 543.090,95 773.329,70 1.078.162,20 974.716,06 651.023,56 789.466,71 624.117,94 719.690,53 992.964,20 687.691,05 9.067.492,91 7.767.364,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Fagner Moreira da Cunha 
Código Identificador:5D8F8168 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO - JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO  
 

RELATÓRIO RESUMIDO DAEXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODEREÓRGÃO 

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO AJUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.31 - 18/07/13 

RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2012 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 695.647,03 157.634,56 0,00 156.064,56 697.217,03 24.154,13 0,00 24.154,13 0,00 

EXECUTIVO 695.647,03 157.634,56 0,00 156.064,56 697.217,03 24.154,13 0,00 24.154,13 0,00 

Administração Direta 695.647,03 157.634,56 0,00 156.064,56 697.217,03 24.154,13 0,00 24.154,13 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 128.490,25 0,00 128.490,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Outras Despesas Correntes 3.972,00 29.144,31 0,00 27.574,31 5.542,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 691.675,03 0,00 0,00 0,00 691.675,03 24.154,13 0,00 24.154,13 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 695.647,03 157.634,56 0,00 156.064,56 697.217,03 24.154,13 0,00 24.154,13 0,00 

FONTE: 

 
Publicado por: 

Wenderson Tavares de Menezes 
Código Identificador:D5AD55B2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BALANCETE FINANCEIRO (MOD. II ANEXO 13 - LEI 4.320/64) - JU NHO/2013 
 

CNPJ: 37.464.161/0001-46 

BALANCETE FINANCEIRO (Mod. II Anexo 13 - Lei 4.320/64) 

Junho/2013 

  em R$ 

RECEITA DESPESA 

Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 3.721.566,29 683.924,71 4.405.491,00 ADMINISTRACAO 1.704.511,95 314.741,13 2.019.253,08 

RECEITA TRIBUTARIA 278.997,95 21.699,18 300.697,13 ASSISTENCIA SOCIAL 315.155,71 111.096,07 426.251,78 

RECEITA DE CONTRIBUICOES       SAUDE 1.491.996,89 192.392,54 1.684.389,43 

RECEITA PATRIMONIAL 30.434,96 5.519,09 35.954,05 TRABALHO 60.000,00   60.000,00 

RECEITA DE SERVICOS 13.912,59 4.909,48 18.822,07 EDUCACAO 1.688.145,10 244.605,66 1.932.750,76 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 3.392.206,60 647.125,36 4.039.331,96 CULTURA 2.146,95 4.700,00 6.846,95 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 6.014,19 4.671,60 10.685,79 AGRICULTURA 83.545,31   83.545,31 

RECEITAS DE CAPITAL       COMERCIO E SERVICOS 4.289,99 1.100,00 5.389,99 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL       DESPORTO E LAZER 78.534,47 3.983,66 82.518,13 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL       ENCARGOS ESPECIAIS 20.680,51 3.961,26 24.641,77 

RECEITAS CORRENTES INTRA-               

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA-               

DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE               

TOTAL 3.721.566,29 683.924,71 4.405.491,00 TOTAL 5.449.006,88 876.580,32 6.325.587,20 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 3.169.261,52 420.486,27 3.589.747,79 EMPENHOS A PAGAR PAGOS 1.257.313,63 361.866,05 1.619.179,68 

DEPÓSITOS 322.325,79 61.118,09 383.443,88 RESTOS A PAGAR 180.218,69 1.425,60 181.644,29 

PREVIMSA 32.722,72 5.331,65 38.054,37 RESTOS A PAGAR 2011 -   1.425,60 1.425,60 

I.N.S.S. 20.413,16 1.447,72 21.860,88 RESTOS A PAGAR 2012 - 156.064,56   156.064,56 

CDC CONSIG-FOLHA B.BRASIL 7.186,22 1.212,90 8.399,12 RESTOS A PAGAR 2012 - 24.154,13   24.154,13 

CDC CONSIG-FOLHA B.CAIXA 73.686,00 13.707,67 87.393,67 DEPÓSITOS 266.840,56 71.852,25 338.692,81 

CDC CONSIG-FOLHA B.SICREDI 33.814,78 6.311,19 40.125,97 PREVIMSA 24.617,52 7.435,16 32.052,68 

PREVIMSA-SAUDE 21.194,15 4.545,82 25.739,97 I.N.S.S. 17.772,35 4.614,78 22.387,13 

PREVIMSA-EDUCACAO 4.326,60 503,27 4.829,87 CDC CONSIG-FOLHA B.BRASIL 6.499,46 1.212,90 7.712,36 

PREVIMSA-FUNDEB 60 27.868,70 5.105,25 32.973,95 CDC CONSIG-FOLHA B.CAIXA 63.200,26 15.827,33 79.027,59 

PREVIMSA-FUNDEB 40 20.764,55 3.420,84 24.185,39 CDC CONSIG-FOLHA B.SICREDI 30.430,01 7.954,69 38.384,70 

INSS-SAUDE 5.250,07 1.028,31 6.278,38 PREVIMSA-SAUDE 16.589,98 4.263,86 20.853,84 

INSS-EDUCACAO 1.931,24 595,33 2.526,57 PREVIMSA-EDUCACAO 2.923,04 879,42 3.802,46 

INSS-FUNDEB 60 4.037,02 954,26 4.991,28 PREVIMSA-FUNDEB 60 18.040,59 5.043,72 23.084,31 

INSS-FUNDEB 40 1.252,07 351,66 1.603,73 PREVIMSA-FUNDEB 40 13.556,10 3.643,16 17.199,26 

INSS - PRESTADORES DE SERVICOS 11.629,99 5.295,52 16.925,51 INSS-SAUDE 5.716,14 1.028,31 6.744,45 

PENSAO ALIMENTICIA (DECISAO JUDICIAL) 339,00 339,00 678,00 INSS-EDUCACAO 1.256,25 674,99 1.931,24 

CDC CONSIG-FOLHA B.BRADESCO 55.909,52 10.967,70 66.877,22 INSS-FUNDEB 60 3.129,77 907,25 4.037,02 

RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 4.255,44 887,68 5.143,12 INSS-FUNDEB 40 900,41 351,66 1.252,07 

SALARIO FAMILIA-EFETIVO 1.278,92 140,16 1.419,08 INSS - PRESTADORES DE SERVICOS 11.629,99 5.295,52 16.925,51 

SALARIO FAMILIA-CLT 2.976,52 747,52 3.724,04 PENSAO ALIMENTICIA (DECISAO JUDICIAL)   339,00 339,00 

        CDC CONSIG-FOLHA B.BRADESCO 50.578,69 12.380,50 62.959,19 

        RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 4.255,44 887,68 5.143,12 

        SALARIO FAMILIA-EFETIVO 1.278,92 140,16 1.419,08 

        SALARIO FAMILIA-CLT 2.976,52 747,52 3.724,04 

TOTAL 3.495.842,75 482.492,04 3.978.334,79 TOTAL 1.708.628,32 436.031,58 2.144.659,90 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS       TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS       

INTERFERENCIA - 45.235,03   45.235,03 INTERFERENCIA - 207.500,00 41.500,00 249.000,00 

TOTAL 45.235,03   45.235,03 TOTAL 207.500,00 41.500,00 249.000,00 

SALDO DO MÊS ANTERIOR       SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       

BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 5.517,24 90.060,64 5.517,24 BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 90.060,64 13.538,81 13.538,81 

BANCOS - CONTAS VINCULADAS 1.618.506,16 1.431.471,63 1.618.506,16 BANCOS - CONTAS VINCULADAS 1.431.471,63 1.320.298,31 1.320.298,31 
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TOTAL 1.624.023,40 1.521.532,27 1.624.023,40 TOTAL 1.521.532,27 1.333.837,12 1.333.837,12 

TOTAL GERAL 8.886.667,47 2.687.949,02 10.053.084,22 TOTAL GERAL 8.886.667,47 2.687.949,02 10.053.084,22 

  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Prefeito Municipal 
  
PEDRO CALDEIRA DA CUNHA 
Secretario de Financas 
  
MARIA FERNANDES BEATO 
Contador Crc/mt 009487/o-8 

Publicado por: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
BALANCETE FINANCEIRO (MOD. II ANEXO 13 - LEI 4.320/64) - MA IO/2013 

 
CNPJ: 37.464.161/0001-46 

BALANCETE FINANCEIRO (Mod. II Anexo 13 - Lei 4.320/64) 

Maio/2013 

  em R$ 

RECEITA DESPESA 

Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total Títulos Acumulado Anterior Movimento do Mês Total 

ORÇAMENTÁRIA       ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 2.730.584,24 990.982,05 3.721.566,29 ADMINISTRACAO 1.440.722,74 263.789,21 1.704.511,95 

RECEITA TRIBUTARIA 99.377,04 179.620,91 278.997,95 ASSISTENCIA SOCIAL 278.919,04 36.236,67 315.155,71 

RECEITA DE CONTRIBUICOES       SAUDE 1.167.475,89 324.521,00 1.491.996,89 

RECEITA PATRIMONIAL 24.667,34 5.767,62 30.434,96 TRABALHO 60.000,00   60.000,00 

RECEITA DE SERVICOS 9.106,98 4.805,61 13.912,59 EDUCACAO 1.408.312,90 279.832,20 1.688.145,10 

TRANSFERENCIAS CORRENTES 2.593.673,55 798.533,05 3.392.206,60 CULTURA 1.907,00 239,95 2.146,95 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 3.759,33 2.254,86 6.014,19 AGRICULTURA 83.495,31 50,00 83.545,31 

RECEITAS DE CAPITAL       COMERCIO E SERVICOS 3.189,99 1.100,00 4.289,99 

TRANSFERENCIAS DE CAPITAL       DESPORTO E LAZER 61.855,47 16.679,00 78.534,47 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL       ENCARGOS ESPECIAIS 16.745,36 3.935,15 20.680,51 

RECEITAS CORRENTES INTRA-               

RECEITAS DE CONTRIBUICOES INTRA-               

DEDUCOES DA RECEITA CORRENTE               

TOTAL 2.730.584,24 990.982,05 3.721.566,29 TOTAL 4.522.623,70 926.383,18 5.449.006,88 

EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 2.697.399,48 471.862,04 3.169.261,52 EMPENHOS A PAGAR PAGOS 862.414,48 394.899,15 1.257.313,63 

DEPÓSITOS 250.597,80 71.727,99 322.325,79 RESTOS A PAGAR 180.218,69   180.218,69 

PREVIMSA 26.370,37 6.352,35 32.722,72 RESTOS A PAGAR 2012 - 156.064,56   156.064,56 

I.N.S.S. 15.798,38 4.614,78 20.413,16 RESTOS A PAGAR 2012 - 24.154,13   24.154,13 

CDC CONSIG-FOLHA B.BRASIL 5.973,32 1.212,90 7.186,22 DEPÓSITOS 186.300,18 80.540,38 266.840,56 

CDC CONSIG-FOLHA B.CAIXA 57.858,67 15.827,33 73.686,00 PREVIMSA 18.325,84 6.291,68 24.617,52 

CDC CONSIG-FOLHA B.SICREDI 25.860,09 7.954,69 33.814,78 I.N.S.S. 13.261,95 4.510,40 17.772,35 

PREVIMSA-SAUDE 16.477,23 4.716,92 21.194,15 CDC CONSIG-FOLHA B.BRASIL 5.286,56 1.212,90 6.499,46 

PREVIMSA-EDUCACAO 3.560,07 766,53 4.326,60 CDC CONSIG-FOLHA B.CAIXA 34.800,25 28.400,01 63.200,26 

PREVIMSA-FUNDEB 60 23.084,31 4.784,39 27.868,70 CDC CONSIG-FOLHA B.SICREDI 23.212,32 7.217,69 30.430,01 

PREVIMSA-FUNDEB 40 17.199,26 3.565,29 20.764,55 PREVIMSA-SAUDE 12.304,69 4.285,29 16.589,98 

INSS-SAUDE 4.221,76 1.028,31 5.250,07 PREVIMSA-EDUCACAO 2.192,03 731,01 2.923,04 

INSS-EDUCACAO 1.256,25 674,99 1.931,24 PREVIMSA-FUNDEB 60 13.946,59 4.094,00 18.040,59 

INSS-FUNDEB 60 3.129,77 907,25 4.037,02 PREVIMSA-FUNDEB 40 10.051,42 3.504,68 13.556,10 

INSS-FUNDEB 40 900,41 351,66 1.252,07 INSS-SAUDE 4.685,65 1.030,49 5.716,14 

INSS - PRESTADORES DE SERVICOS 5.378,89 6.251,10 11.629,99 INSS-EDUCACAO 712,76 543,49 1.256,25 

PENSAO ALIMENTICIA (DECISAO JUDICIAL)   339,00 339,00 INSS-FUNDEB 60 2.362,99 766,78 3.129,77 

CDC CONSIG-FOLHA B.BRADESCO 43.529,02 12.380,50 55.909,52 INSS-FUNDEB 40 566,74 333,67 900,41 

RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 3.297,68 957,76 4.255,44 INSS - PRESTADORES DE SERVICOS 5.378,89 6.251,10 11.629,99 

SALARIO FAMILIA-EFETIVO 1.068,68 210,24 1.278,92 CDC CONSIG-FOLHA B.BRADESCO 39.211,50 11.367,19 50.578,69 

SALARIO FAMILIA-CLT 2.229,00 747,52 2.976,52 RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS 3.297,68 957,76 4.255,44 

        SALARIO FAMILIA-EFETIVO 1.068,68 210,24 1.278,92 

        SALARIO FAMILIA-CLT 2.229,00 747,52 2.976,52 

TOTAL 2.951.294,96 544.547,79 3.495.842,75 TOTAL 1.232.231,03 476.397,29 1.708.628,32 

TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS       TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS       

INTERFERENCIA - 45.235,03   45.235,03 INTERFERENCIA - 166.000,00 41.500,00 207.500,00 

TOTAL 45.235,03   45.235,03 TOTAL 166.000,00 41.500,00 207.500,00 

SALDO DO MÊS ANTERIOR       SALDO PARA O MÊS SEGUINTE       

BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 5.517,24 50.655,30 5.517,24 BANCOS - CONTAS MOVIMENTO 50.655,30 90.060,64 90.060,64 

BANCOS - CONTAS VINCULADAS 1.618.506,16 1.379.627,60 1.618.506,16 BANCOS - CONTAS VINCULADAS 1.379.627,60 1.431.471,63 1.431.471,63 

TOTAL 1.624.023,40 1.430.282,90 1.624.023,40 TOTAL 1.430.282,90 1.521.532,27 1.521.532,27 

TOTAL GERAL 7.351.137,63 2.965.812,74 8.886.667,47 TOTAL GERAL 7.351.137,63 2.965.812,74 8.886.667,47 

  
VENCESLAU BOTELHO DE CAMPOS 
Prefeito Municipal 
  
PEDRO CALDEIRA DA CUNHA 
Secretario de Financas 
  
MARIA FERNANDES BEATO 
Contador Crc/mt 009487/o-8 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 118/2013 REGISTRO DE 

PREÇOS Nº. 114/2013 
 
VALIDADE: 12 meses oficiais. DATA: 18/07/2013 VIGÊNCIA: 18 de JULHO de 2014. 
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição de grupo motor gerador de 150KVA, destinado a Unidade de Pronto Atendimento – UPA, 
atendendo a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, conforme descrição constante no Anexo I – Termo de Referência do Edital. 
EMPRESA DETENTORA : 
ATA Nº. 140/2013 STEMAC S/A GRUPOS GERADORES - LTDA - CNPJ 92.753.268/0052-62, Itumbiara-GO. 

  
ITEM  QUANT  PRODUTO MARCA  MARCA  UNIT  TOTAL  

1 1 UN 

GRUPO MOTOR GERADOR, LINHA DIESEL, COM POTÊNCIA DE 150 KVA 
(EMERGÊNCIA/PRINCIPAL /CONTÍNUO) TRIFÁSICA, COM FATOR DE POTENCIA 0,8, NA 
TENSÃO 220/127 VCA, EM 60 HZ, PARA FUNCIONAMENTO SINGELO E AUTOMÁTICO, 
MONTANDO EM BASE PARA CONJUNTO ABERTO E INSTALAÇÃO EM LOCAL ABRIGADO, 
DOTADO DE PAINEL DE COMANDO MANUAL E CONTROLE AUTOMÁTICO, CONFORME 
ESPECIFICADO A SEGUIR: MOTOR DIESEL: TIPO: INJEÇÃO ELETRÔNICA, 6 CILINDROS, 
TURBO , PARTIDA ELÉTRICA EM 12 VCC, REFRIGERADO A ÁGUA , COM RADIADOR , 
PAINEL DE INSTRUMENTOS , ESCAPE E FILTRO DE AR , PARA APLICAÇÃO EM GRUPO 
GERADOR SISTEMA DE PROTEÇÃO: PROVIDO DE PROTEÇÕES COM PARADA 
AUTOMÁTICA PROVOCANDO PARADA DE ALTA TEMPERATURA DE ÁGUA E BAIXA 
PRESSÃO DE ÓLEO ALTERNADOR: ALTERNADOR SÍNCRONO TRIFÁSICO (SEM ESCOVAS), 
EXCITAÇÃO ROTATIVA SEM ESCOVAS COM REGULADOR ELETRÔNICO DE TENSÃO 
POTÊNCIA CONTÍNUA: QUE SEJA CAPAZ DE FORNECER SEM VARIAÇÃO DE CARGA, POR 
UM NUMERO ILIMITADO DE HORAS, CONFORME ISO8528, POTÊNCIA STANDY-BY: QUE 
SEJA CAPAZ DE FORNECER CARGAS VARIÁVEIS, DURANTE O PERÍODO DE 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA E DA CONCESSIONÁRIA, POR UM 
PERÍODO DE ATÉ 200 H POR ANO, CONFORME ISO8528 TENSÃO: 220 / 127 VCA 
FREQUÊNCIA: 60 HZ GRAU DE PROTEÇÃO: IP-23 NUMERO DE PÓLOS/RPM: 4/1800 CLASSE 
DE ISOLAMENTO: H REGULAÇÃO: REGULADOR DE TENSÃO ELETRÔNICO PARA 
MAIS/MENOS 2% EM TODA FAIXA DE CARGA REFRIGERAÇÃO: VENTILADOR MONTADO 
NO PRÓPRIO EIXO BASE METÁLICA: ESTRUTURA ROBUSTA DE CHAPA DOBRADA, COM 
TRAVESSAS SOLDADAS PELO PROCESSO MIG, SUPORTES DE APOIO PARA MOTOR E 
GERADOR E PONTOS PARA COLOCAÇÃO DOS AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO PARA O 
CONJUNTO ABERTO SISTEMA DE FORÇA: DOTADO DE CHAVE DE TRANSFERÊNCIA 
AUTOMÁTICA FORMADA POR PAR DE CONTATORES TRIPOLARES INTERTRAVADOS 
MECÂNICA E ELETRICAMENTE (TRAVA MECÂNICA E CONTATO AUXILIAR) PAINEL DE 
COMANDO E CONTROLE MANUAL/AUTOMÁTICO: MICROPROCESSADO, COM 
SUPERVISÃO DE REDE, PARTIDA, PARADA E TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA DE CARGA, 
COM POSSIBILIDADE DE FUNCIONAMENTO MANUAL OU AUTOMÁTICO. MONTADO EM 
GABINETE METÁLICO AUTO-SUSTENTADO COM INDICAÇÃO DE TENSÃO (F-F / F-N), 
CORRENTE, FREQÜÊNCIA, TEMPERATURA DO MOTOR E PRESSÃO DO ÓLEO, PROTEÇÃO 
PARA ALTA TEMPERATURA DA ÁGUA DE RESFRIAMENTO, BAIXA PRESSÃO DO ÓLEO 
LUBRIFICANTE QUADRO TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA (QTA) : CHAVE DE 
TRANSFERÊNCIA REDE/GERADOR FORMADA POR 02 CONTATORES TRIPOLARES DE 400 
A, MONTADA A NO COMANDO ACESSÓRIOS INCLUSOS: 01 TANQUE DE COMBUSTÍVEL 
COM CAPACIDADE DE NO MÍNIMO 200 LITROS MONTADA NO CHASSI DO GRUPO 
GERADOR 01 CONJUNTO DE AMORTECEDORES DE VIBRAÇÃO INTERMEDIÁRIOS ENTRE 
MOTOR E A BASE E ENTRE A BASE E PISO 01 CONJUNTO DE BATERIA DE PARTIDA DE 12V 
COM CABOS/TERMINAIS 01 CARREGADOR DE BATERIAS 01 CONJUNTO DE SILENCIOSO 
INDUSTRIAL E FLEXÍVEL DE ESCAPE 01 SISTEMA DE PRÉ-AQUECIMENTO DO MOTOR 01 
CONJUNTO DE MANUAIS TÉCNICOS DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA (MANUAL TÉCNICO, 
MANUAIS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO, DIAGRAMAS) ELÉTRICOS ATENUADORES: 01 
KIT DE ATENUAÇÃO DE RUÍDO DE 85 DB (A), COM SILENCIOSO HOSPITALAR E PORTA 
ACÚSTICA. GARANTIA MINIMA DE 01 ANO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 

STEMAC 81.460,00 81.460,00 

TOTAL  R$ 81.460,00 

  
O teor dos documentos poderá ser obtido na Internet por meio do endereço www.sinop.mt.gov.br Para maiores esclarecimentos fax (66) 3517-5298 
ou e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br. 
SINOP-MT, 19 DE JULHO DE 2013. 
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